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UBUNTU E BEM VIVER: SABERES ANCESTRAIS NA 
DEFESA DA TERRA E DA NATUREZA

Hermelindo Silvano Chico
Mestre e Doutor em Direito Socioambiental e Sustentabilidade pela Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná, com trajetória voltada à análise e promoção dos 
direitos fundamentais em contextos socioculturais de comunidades africanas e 

indígenas

Júlia Coimbra Braga
Mestre e Doutoranda em Direito Socioambiental e Sustentabilidade pela Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná. Graduada em Direito pela Universidade do Estado 
do Amazonas, com habilitação em direito ambiental. Servidora Pública. Indígena do 

povo Baré

Resumo:
O artigo analisa como o Ubuntu, de matriz africana, e o Bem Viver, ori-
ginado de cosmologias indígenas andinas, constituem paradigmas episte-
mológicos e ontológicos capazes de enfrentar a crise socioambiental con-
temporânea. Argumenta-se que ambos emergem como respostas históri-
cas à colonialidade, que impôs modelos de desenvolvimento baseados no 
individualismo, na exploração territorial e na subordinação da natureza. O 
Ubuntu propõe uma ontologia relacional em que a pessoa existe por meio 
da comunidade e na co-presença com seres humanos e não humanos, fun-
damentando práticas de cuidado, responsabilidade compartilhada e defesa 
do território. O Bem Viver, por sua vez, apresenta uma visão de equilíbrio 
e reciprocidade entre comunidades e a Terra, sustentada em práticas terri-
toriais, na espiritualidade e na compreensão da natureza como ser vivo. O 
texto examina ainda experiências institucionais, como o uso do Ubuntu no 
constitucionalismo sul-africano e a incorporação dos direitos da natureza 
nas constituições de Equador e Bolívia, destacando potencialidades e riscos 
de co-optação estatal. Por fim, demonstra que a convergência entre ambos 
os paradigmas oferece bases para projetos de justiça socioambiental e para 
formas comunitárias de resistência ao extrativismo, reforçando a centralida-
de da terra como fundamento da vida coletiva e a necessidade de pluralidade 
epistemológica na formulação de políticas públicas.
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Palavras-chave: Ubuntu; Bem viver; Territorialidade; Direitos da natureza; 
Decolonialidade.

Introdução
A atual crise socioambiental mundial não pode ser compreendida uni-

camente como um problema técnico de gestão de recursos ou como uma 
falha conjuntural de políticas públicas: trata-se, antes, de um conflito de ma-
trizes epistemológicas e ontológicas. O modelo hegemônico de desenvolvi-
mento, calcado em categorias modernas de crescimento econômico, proprie-
dade privada absoluta e instrumentalização da natureza, naturalizou práticas 
extrativistas que impõem custos ambientais e culturais desproporcionais a 
povos indígenas e comunidades tradicionais. Essa naturalização é também 
um produto da colonialidade do saber e do poder (QUIJANO, 2005), que 
marginalizou cosmologias não-ocidentais e desvalorizou práticas de repro-
dução da vida social e ecológica. 

Em contraposição a essa matriz, filosofias e cosmovisões oriundas de 
contextos africanos e andinos reaparecem, e com isto reordenam o campo 
das alternativas políticas, em formas articuladas que se complementam. No 
continente africano, o Ubuntu constitui uma matriz ontológica e ética cen-
trada na ideia de que a pessoa se realiza na relação com os outros: umuntu 
ngumuntu ngabantu, o sentido de humanidade é inerentemente relacional e co-
munitário (RAMOSE, 2002). Essa perspectiva não é meramente normativa; 
ela reconfigura noções de sujeito, responsabilidade e justiça, demandando 
práticas sociais e institucionais que priorizem solidariedade, cuidado e repa-
ração coletiva.

Na América Latina, o Bem Viver (Sumak Kawsay, Suma Qamaña) articu-
la uma outra matriz relacional, centrada na ideia de equilíbrio entre huma-
nos, comunidades e a Terra (Pachamama). Originado em saberes indígenas 
andinos, o Bem Viver insere princípios de suficiência, reciprocidade, cuida-
do interespécies e continuidade geracional como eixos normativos, e tem 
sido mobilizado tanto como horizonte político quanto como insumo para 
reformas constitucionais e legislativas (ACOSTA, 2016). A incorporação de 
direitos da natureza em constituições (como no Equador, 2008) e em leis 
nacionais (como a Lei da Madre Tierra na Bolívia) ilustra a tentativa, ainda 
em construção, de traduzir cosmovisões ancestrais em dispositivos jurídicos 
modernos, com todos os desafios e contradições daí decorrentes. 

O diálogo entre Ubuntu e Bem Viver exige, portanto, uma aproxima-
ção decolonial: não se trata de traduzir conceitos exógenos em linguagem 
estatal, mas de reconhecer que ambos os campos epistêmicos contestam 
a universalidade das categorias ocidentais (indivíduo-autônomo; natureza 
como recurso). Malcom Ferdinand (2019) argumenta que a justiça contra 
o epistemicídio passa pelo reconhecimento de uma “ecologia decolonial” e 
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pela construção de um diálogo horizontal entre saberes; essa agenda é cru-
cial para que Ubuntu e Bem Viver deixem de ser apenas repertórios simbó-
licos e se convertam em fundamentos práticos de justiça socioambiental. Ao 
mesmo tempo, Aníbal Quijano (2005) lembra que a colonialidade do poder 
permanece estruturante nas relações sociais e econômicas, o que exige que 
qualquer estratégia de resistência combine reconhecimento epistemológico 
com transformações institucionais e materiais.

Este artigo parte da hipótese de que a articulação crítica entre Ubuntu 
e Bem Viver pode fortalecer práticas de resistência socioambiental e ofere-
cer alternativas substantivas ao paradigma extrativista. Contudo, essa articu-
lação não é automática nem isenta de riscos: tanto a experiência da consti-
tucionalização do Bem Viver quanto o uso político do Ubuntu demonstram 
possibilidades de co-optação e de formalização burocrática que esvaziam o 
sentido político-epistêmico original, se não houver efetiva devolução de po-
der às comunidades e mecanismos práticos de implementação que respeitem 
autonomias locais.

No plano empírico, este trabalho busca mapear convergências con-
ceituais e operativas entre as duas matrizes, relacionalidade, reciprocidade, 
reconhecimento de direitos da natureza, e centralidade de regimes de deci-
são coletiva, e analisar como esses princípios têm sido mobilizados juridica-
mente e politicamente em contextos concretos (por exemplo, ações judiciais 
sobre direitos da natureza no Equador; legislação boliviana sobre a Madre 
Tierra; usos do Ubuntu em práticas restaurativas e em interpretações cons-
titucionais na África do Sul). Ao fazê-lo, procura-se manter uma exigência 
metodológica: fundamentar cada argumento em literatura especializada e em 
documentos legais.

Metodologicamente, a pesquisa emprega uma abordagem qualitativa, 
de caráter teórico-crítico, baseada em revisão bibliográfica dirigida e análi-
se documental. São privilegiadas obras que tratam diretamente das cosmo-
visões e de suas traduções institucionais, além de relatórios e decisões que 
documentam experiências concretas de aplicação dos princípios analisados. 
Reconhece-se, ademais, o limite desta investigação enquanto pesquisa docu-
mental: subtarefas complementares com trabalho de campo, entrevistas em 
profundidade, etnografia participativa, seriam essenciais para captar as nuan-
ces locais da aplicação prática desses saberes. 

Por fim, a proposta teórica-política deste artigo é dupla: oferecer uma 
leitura crítica das convergências entre Ubuntu e Bem Viver; e, a partir daí, 
indicar diretrizes para políticas públicas e estratégias de resistência que efe-
tivamente incorporem a pluralidade epistemológica, assegurem a autonomia 
comunitária e confrontem a lógica depredadora do extrativismo.
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Ubuntu como fundamento africano para relações, natureza e terri-
tório

A filosofia Ubuntu constitui uma das expressões mais robustas e siste-
máticas do pensamento africano subsaariano e de sua crítica à modernida-
de colonial. Diferentemente das ontologias ocidentais que individualizam o 
sujeito, separam natureza e sociedade e privilegiam a racionalidade abstrata 
como fundamento da vida social, o Ubuntu opera a partir de uma ontologia 
relacional (CHICO, 2025). Sua formulação clássica “uma pessoa é pessoa 
através de outras pessoas”, expressa, como explicita Ramose (1999), que o 
ser humano não existe como entidade isolada, mas como resultado de uma 
rede de relações que o antecede e o constitui. O ponto central dessa ontolo-
gia não é a moral comunitária, mas a afirmação de que a própria existência 
humana depende ontologicamente da coexistência e da co-presença com ou-
tros seres, humanos e não humanos.

Essa formulação posiciona o Ubuntu como uma epistemologia própria 
e não como uma ética periférica ou complementar ao pensamento europeu. 
Em termos decoloniais, o Ubuntu é uma ontologia que sobreviveu à tenta-
tiva colonial de destruição dos sistemas africanos de conhecimento. Como 
destaca Mbembe (2001), a colonialidade não foi apenas um processo de do-
minação física e política, mas um projeto epistêmico que buscou reconfigu-
rar ontologias inteiras, impondo categorias europeias de sujeito, propriedade 
e racionalidade como universais. 

Ao desqualificar saberes africanos e romper estruturas comunitárias, 
o colonialismo não apenas violentou corpos, mas desarticulou os modos 
africanos de produzir humanidade. Compreendido nesse quadro, o Ubuntu 
opera como contra-ontologia e como contra-epistemologia: ele afirma um 
modo de ser que contradiz frontalmente o sujeito moderno liberal, indivi-
dualista e proprietário de si.

Essa noção relacional tem implicações diretas para a compreensão da 
natureza. A cosmologia Ubuntu não admite o dualismo natureza/cultura ca-
racterístico do pensamento ocidental moderno. Luis Domingos (2011) sub-
linha que, para os povos africanos, a natureza não é objeto externo à vida 
humana, mas parte do tecido comunitário que sustenta a existência. O cos-
mos não é cenário nem recurso; é uma totalidade viva na qual os humanos 
ocupam apenas uma posição entre muitas. 

Essa ontologia ecológica integra três dimensões interligadas: a comu-
nidade dos vivos, a comunidade dos ancestrais e a comunidade da natureza. 
Como explica Mbiti (1969), o tempo africano é estruturado pela circularida-
de e pela densidade do presente, e não por um futuro abstrato; isso impli-
ca que os vínculos entre gerações, inclusive com ancestrais, estruturam não 
apenas valores éticos, mas práticas de manejo territorial.

Nesse sentido, a proteção da natureza emerge não de preocupações 
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cientificistas sobre biodiversidade, mas do reconhecimento ontológico de 
que a terra é parte da comunidade. Chico (2025, p. 27) chama atenção para o 
caráter espiritual da terra em diversas cosmologias africanas, nas quais mon-
tanhas, rios, árvores e animais possuem agência e integram redes de signi-
ficação que compõem a comunidade ampliada. Assim, práticas ambientais 
de povos Bantu, como a proteção de bosques sagrados e áreas de água an-
cestral, não se explicam pela ideia ocidental de conservação ambiental, mas 
por uma ética relacional que define a vida comunitária como inseparável da 
integridade territorial. 

Essa leitura também oferece uma crítica estrutural ao projeto de desen-
volvimento moderno. Ao contrário do paradigma ocidental, que pressupõe 
a extração de recursos e a expansão constante como critérios de progresso, 
a ontologia Ubuntu considera que a ruptura dos vínculos com a terra é uma 
ruptura da própria humanidade. Mbembe (2018), ao discutir necropolítica, 
mostra como o colonialismo e suas continuidades neoliberais se fundamen-
tam na capacidade de decidir sobre a morte e a descartabilidade de determi-
nadas populações. A lógica que transforma territórios em zonas sacrificiais é 
a mesma que transforma a terra em recurso. Ubuntu contrapõe a essa lógica 
uma ética da vida e da co-presença, na qual a violência contra o território é 
também violência contra a comunidade. 

O bem viver: sabedoria indígena andina e direitos da natureza
O Bem Viver, sumak kawsay em quíchua, suma qamaña em aimará, cons-

titui uma das formulações mais consistentes das epistemologias latino-ame-
ricanas de resistência aos modelos coloniais de desenvolvimento. Diferente-
mente das abordagens ocidentais que associam desenvolvimento ao cresci-
mento econômico, ao produtivismo, ao progresso linear e à acumulação, o 
Bem Viver parte de um paradigma ontológico e ético que define a vida co-
letiva como interdependente, relacional e territorializada (ACOSTA, 2016). 

Segundo Acosta (2016), trata-se de um horizonte civilizatório que não 
busca reformar o desenvolvimento, mas superá-lo; uma ruptura que exige 
abandonar a matriz moderna-colonial que hierarquiza culturas, subordina a 
natureza, individualiza sujeitos e organiza economias a partir da exploração e 
da expansão infinita. Assim como o Ubuntu, o Bem Viver constitui uma on-
tologia que foi historicamente silenciada, subordinada e reinterpretada pelo 
poder colonial, mas que ressurge como fundamento filosófico, jurídico e po-
lítico para reconstruir regimes de vida.

Do ponto de vista epistemológico, o Bem Viver não se configura como 
uma teoria abstrata, mas como um conjunto de práticas históricas incorpo-
radas nas comunidades indígenas andinas. Gudynas (2011) enfatiza que o 
conceito só pode ser compreendido quando articulado às formas concretas 
de manejo territorial, às cosmologias comunitárias e às noções de recipro-
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cidade (ayni) e complementaridade (chachawarmi) que estruturam a vida em 
coletividade. 

O Bem Viver rompe com o individualismo liberal e estabelece que a 
vida boa não é atributo de indivíduos isolados, mas condição coletiva que 
depende da integridade do território, das relações comunitárias e do equi-
líbrio ecológico. Isso significa que o Bem Viver não pode ser medido por 
indicadores econômicos, mas pela capacidade das comunidades de manter 
relações de equilíbrio com a natureza.

A crítica ao desenvolvimento é central nessa epistemologia. Desde 
os anos 1970, pensadores latino-americanos como Dussel (2000), Quijano 
(2005) e Escobar (2016) identificam que a noção moderna de desenvolvi-
mento é inseparável da colonialidade do poder: para existir, o desenvolvi-
mento requer zonas de sacrifício, pessoas exploráveis, territórios expropriá-
veis e naturezas transformadas em recursos. O Bem Viver emerge como 
contraponto a esse paradigma porque recusa a divisão moderna entre socie-
dade e natureza, recusa o tempo linear do progresso e redefine prosperida-
de como equilíbrio e sustentação da vida, e não como expansão econômica. 
Como sublinha Acosta (2016), o Bem Viver não propõe uma alternativa téc-
nica, mas uma alternativa civilizatória: enfatiza outras formas de vida, outras 
relações com o tempo, outras prioridades éticas, outros modos de produção 
e de organização política.

A territorialidade ocupa um lugar central no Bem Viver. Nos Andes, 
a terra, pachamama, é compreendida como ser vivo, dotado de agência, ca-
pacidade de afetar e ser afetado (ZAFFARONI, 2012). Se trata de ontolo-
gia. Isso altera completamente a compreensão de direitos, de propriedade e 
de responsabilidade. Em oposição ao direito moderno que concebe a terra 
como bem apropriável, os sistemas de vida andinos entendem que a terra 
participa da comunidade; os seres humanos não são seus donos, mas seus 
cuidadores. 

Como defende Rivera Cusicanqui (2021), às comunidades indígenas 
continuam praticando epistemologias próprias, apesar das estruturas estatais, 
e é esse saber prático que fundamenta o Bem Viver como horizonte alterna-
tivo. A colonialidade do poder tenta continuamente capturar e domesticar 
essas epistemologias, mas elas persistem como formas insurgentes de orga-
nização da vida.

Outro ponto central diz respeito à crítica ao antropocentrismo. O Bem 
Viver define a vida como rede interdependente. Não há hierarquia ontológi-
ca entre humanos e não humanos. Isso o coloca em diálogo com correntes 
contemporâneas da ecologia política e com debates de justiça socioambien-
tal, mas sua matriz é mais antiga, porque emergiu de práticas comunitárias 
que jamais separaram humanidade e natureza. É por isso que o Bem Viver 
constitui uma epistemologia própria: suas raízes são práticas milenares de re-
ciprocidade, cuidado e reintegração. Como analisa Acosta (2016), essa visão 
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não apenas informa lutas territoriais, mas oferece paradigmas para pensar 
mundos pós-capitalistas, nos quais produção, economia e política são orien-
tadas pela sustentação da vida e não pela acumulação.

A articulação entre Bem Viver e lutas socioambientais é evidente no 
enfrentamento ao extrativismo. Povos indígenas no Equador, Peru e Bolívia, 
como os quíchua, os shuar, os uru-chipaya e os guarani, têm mobilizado o 
Bem Viver como fundamento jurídico e político para barrar projetos mi-
nerários, petrolíferos e de agronegócio. Como observa Gudynas (2011), o 
discurso do Bem Viver fortalece a resistência porque desloca o debate do 
campo técnico para o campo ontológico: a defesa do território deixa de ser 
apenas defesa de recurso e passa a ser defesa da vida mesma. Isso cria uma 
linguagem política de grande força, capaz de confrontar os pilares do ca-
pitalismo extrativista, já que questiona o próprio conceito de riqueza e de 
progresso.

Convergências entre Ubuntu e bem viver: um paradigma comum 
A comparação entre as filosofias Ubuntu (África) e Bem Viver (Andes 

e Abya Yala) não pode ser feita de modo superficial ou como se fossem 
equivalentes homogêneas. São, antes, projetos civilizatórios distintos, mas 
que compartilham uma crítica profunda à colonialidade moderna e suas ins-
tituições epistêmicas, jurídicas e econômicas. Ambos emergem de processos 
históricos de resistência a estruturas de dominação que, apesar de diferentes 
em cada região, compartilham o caráter de violência ontológica, territorial 
e epistêmica. Tal convergência se torna particularmente relevante quando 
analisamos o modo como esses paradigmas reposicionam a centralidade da 
comunidade, da terra, da natureza e da vida coletiva frente às formas ociden-
tais de organização social.

É impossível compreender as crises socioambientais contemporâneas 
sem analisar o racismo epistêmico que sustenta a modernidade ocidental. 
Ubuntu e Bem Viver são, nesse sentido, respostas históricas à tentativa da 
modernidade colonial de destruir modos de vida coletivos, desorganizar ter-
ritórios ancestrais e homogeneizar racionalidades plurais por meio do que 
Aníbal Quijano (2005) denomina “colonialidade do poder”. Da mesma for-
ma, Walter Mignolo (2008) destaca que esses paradigmas não são alterna-
tivas externas ao mundo moderno, mas propostas epistêmicas insurgentes, 
capazes de deslocar o locus da racionalidade para territórios que foram his-
toricamente silenciados pela lógica capitalista e eurocêntrica.

Enquanto Ubuntu articula uma ontologia relacional africana baseada 
na interdependência (RAMOSE, 1999; CHICO, 2025), o Bem Viver (sumak 
kawsay ou suma qamaña) afirma uma ontologia da coexistência entre seres hu-
manos e não humanos, inspirada nas cosmologias Kichwa, Aymara, Mapu-
che e Guarani (ACOSTA, 2016). Ambos se fundamentam em concepções 
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coletivistas que definem o ser humano como parte da comunidade e nunca 
como indivíduo isolado, rompendo com o paradigma liberal que estrutura os 
direitos humanos modernos.

Essa dimensão ontológica tem implicações políticas decisivas: ao se re-
conhecer que a existência humana depende de relações comunitárias e eco-
lógicas, as lutas territoriais deixam de ser apenas demandas socioeconômi-
cas e passam a constituir defesas existenciais, lutas pela própria continuidade 
dos povos.

Direitos Humanos para além do individualismo liberal
Os direitos humanos, tal como formulados e universalizados pela mo-

dernidade ocidental, baseiam-se em uma concepção individualista, antropo-
cêntrica e proprietária da pessoa humana (CHICO, 2025). Essa concepção 
enraíza-se na filosofia liberal europeia e traduz-se em um modelo jurídico 
que prioriza o indivíduo como portador isolado de direitos, desvinculado de 
comunidade, território ou natureza. Esse paradigma, embora hegemônico, 
tem sido amplamente questionado por perspectivas decoloniais que introdu-
zem paradigmas alternativos.

O Ubuntu e o Bem Viver oferecem duas dessas alternativas estruturais. 
No caso africano, o Ubuntu desloca a centralidade da noção de indivíduo 
proprietário para uma compreensão relacional da dignidade humana. Como 
argumenta Tutu (1999), a dignidade não é um atributo privado, mas algo 
que se produz socialmente, a partir da participação na comunidade. Metz 
(2007) reforça que, na filosofia Ubuntu, os direitos humanos não decorrem 
da autonomia individual, mas da interdependência vital entre pessoas, comu-
nidade e cosmos, tornando a responsabilidade moral parte inseparável do 
exercício de qualquer direito. Isso transforma o modo como pensamos os 
direitos humanos: eles deixam de ser garantias negativas contra interferên-
cias e passam a ser princípios éticos comunitários, orientados à reprodução 
da vida coletiva.

No contexto latino-americano, o Bem Viver também critica a centrali-
dade do indivíduo abstrato. O Bem Viver adota uma concepção biocêntrica 
ou ecocêntrica dos direitos, reconhecendo que a natureza possui valor in-
trínseco e agência. Isso desestabiliza a estrutura antropocêntrica dos direitos 
humanos e propõe um deslocamento que amplia o sujeito de direitos para 
incluir a Terra, os rios, as montanhas e os seres não humanos. A constitu-
cionalização dos direitos da natureza no Equador (2008) e na Bolívia (2009) 
representa uma materialização desse paradigma, ainda que não esteja livre de 
contradições internas diante da persistência de políticas extrativistas.

Esse deslocamento implica uma crítica frontal ao modelo liberal de di-
reitos, que, para Catherine Walsh (2010), se baseia no universalismo abstra-
to e ignora as condições históricas e territoriais das populações racializadas. 
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Ubuntu e Bem Viver rejeitam esse universalismo e reivindicam direitos si-
tuados, que só existem porque as comunidades existem. Ambos reconhecem 
que os direitos humanos só fazem sentido quando articulados à comunida-
de, à terra e à espiritualidade.

A convergência entre Ubuntu e Bem Viver, portanto, não ocorre ape-
nas no nível retórico, mas constitui uma ruptura civilizatória com o regime 
moderno de direitos humanos, propondo um modelo comunitário, ecológi-
co e relacional, capaz de enfrentar as múltiplas crises da contemporaneidade.

Território como fundamento ontológico e político
Tanto para as cosmovisões africanas quanto para as ameríndias, o ter-

ritório não é uma propriedade, mas uma entidade viva, dotada de agência, 
memória e dimensão espiritual. O continente africano possui uma longa tra-
dição intelectual que vê a terra como extensão da pessoa e da comunidade 
(TEMPELS, 1945). Do mesmo modo, para os povos indígenas latino-ameri-
canos, a terra não é recurso, mas Pachamama, sujeito e origem da vida (ZAF-
FARONI, 2012).

A colonização atacou sistematicamente essa relação ontológica com 
o território, transformando-o em mercadoria, processo que Fanon (1968) 
descreveu como uma violência inauguradora. Tanto na África quanto na 
América Latina, a colonização territorial foi acompanhada da imposição de 
sistemas jurídicos europeus que deslegitimaram os regimes comunitários de 
posse, os usos tradicionais e os conhecimentos ecológicos ancestrais (CHI-
CO, 2025). Esse processo continua hoje sob a forma de extrativismo, neoco-
lonialismo e racismo ambiental (ACOSTA; BRAND, 2019).

Ubuntu e Bem Viver se tornam, nesse contexto, ferramentas político-
filosóficas de reterritorialização, permitindo que comunidades articulem uma 
defesa ontológica do território. Em ambos os casos, o território é: arquivo 
da memória ancestral; fundamento da existência comunitária; fonte espiri-
tual e ecológica de vida; base da autonomia política. Nesse sentido, defender 
o território é defender a própria condição de existência do povo.

As mobilizações contra megaprojetos de mineração, petrolíferos, ma-
deireiros ou agroindustriais em Namíbia, Gana, África do Sul, Bolívia, Equa-
dor, Peru ou Brasil só podem ser compreendidas a partir dessa ontologia re-
lacional. As comunidades não lutam apenas pelo meio ambiente, no sentido 
moderno, mas pela continuidade ontológica da vida e pela não destruição 
dos tecidos comunitários que sustentam suas cosmologias. Portanto, a Terra 
deixa de ser cenário e torna-se protagonista. Essa é a base metafísica sobre 
a qual repousa a crítica ao extrativismo e a defesa de direitos territoriais, em 
ambas as regiões.
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Direitos da natureza e justiça socioambiental
O reconhecimento constitucional dos direitos da natureza é, sem dúvi-

da, um dos pontos mais fortes de convergência entre Ubuntu e Bem Viver. 
Porém, essa convergência não é automática, nem se trata de uma simples 
similitude conceitual: ambos os paradigmas chegam ao ecocentrismo por ra-
zões epistemológicas e civilizatórias profundas.

No caso andino, o reconhecimento da natureza como sujeito jurídico 
deriva diretamente do sumak kawsay, que entende que a vida plena só é possí-
vel quando há equilíbrio entre seres humanos, natureza e cosmos. A consti-
tucionalização desse princípio nos países andinos inaugura um deslocamen-
to jurídico significativo: a natureza deixa de ser objeto de proteção humana e 
passa a ser titular de direitos próprios, como o direito de existir, regenerar-se 
e manter seus ciclos vitais.

Na África, o debate sobre os direitos da natureza se desenvolve dentro 
de um contexto jurídico singular, marcado pela convivência entre o direito 
estatal e os sistemas tradicionais. Embora a maior parte dos países africanos 
não reconheça explicitamente a natureza como sujeito de direitos em suas 
constituições, a presença de Estados híbridos, que articulam normas consue-
tudinárias e direito positivo, abre espaço para novas interpretações e práticas 
relacionadas à proteção ambiental. (CHICO, 2025).

Conforme Chico (2025), nesse modelo híbrido, as tradições jurídicas 
locais exercem papel central. O direito consuetudinário africano baseia-se 
no Ubuntu. Ao ser reconhecido pelos Estados modernos, esse direito tra-
dicional passa a influenciar a própria estrutura normativa nacional. Dentro 
desse horizonte cultural, a natureza é concebida como entidade viva, dotada 
de valor intrínseco. Assim, mesmo sem uma consagração formal nos textos 
constitucionais, muitas comunidades africanas entendem a natureza como 
um ser que exige cuidado, reciprocidade e respeito, aproximando-se da ideia 
contemporânea de sujeito de direitos.

Em outras palavras, no continente africano, embora poucos Estados 
tenham constitucionalizado os direitos da natureza, a ontologia Ubuntu já 
pressupõe que a natureza possui agência moral e espiritual. Essa visão fun-
da práticas tradicionais de manejo ambiental, como as florestas sagradas, os 
sistemas de gestão comunitária de água e terra e os rituais ancestrais que 
regulam o uso dos ecossistemas. Do ponto de vista filosófico, Ubuntu ofe-
rece uma base sólida para um ecocentrismo africano que poderia, no futuro, 
inspirar transformações jurídicas semelhantes às andinas.

Essa convergência entre Ubuntu e Bem Viver revela que não se trata 
apenas de uma nova gramática jurídica, mas de uma revolução ontológica 
e epistemológica na maneira como concebemos a própria vida. Ao romper 
com o dualismo natureza/sociedade, ambos os paradigmas fortalecem pro-
jetos de justiça socioambiental que deslocam o debate para além da proteção 
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ambiental liberal e que incorporam dimensões espirituais, ancestrais e comu-
nitárias na defesa dos territórios.

Complementariedades estratégicas na resistência ao extrativismo
Tanto na África quanto na América Latina, o extrativismo se mantém 

como eixo da inserção subordinada na economia global. Zonas de sacrifício, 
deslocamentos forçados, contaminação de água e solo, racismo ambiental 
e assassinato de lideranças comunitárias são elementos comuns às duas re-
giões. Ubuntu e Bem Viver emergem como ferramentas político-epistêmicas 
de enfrentamento a esse modelo.

Essas filosofias fornecem: linguagem ontológica que fundamenta o 
direito das comunidades de existir e decidir sobre seus territórios; episte-
mologia de resistência contra o epistemicídio colonial; ética comunitária que 
sustenta práticas de cuidado, reciprocidade e solidariedade; e base espiritual
-política que legitima a defesa da terra como defesa da vida.

Assim, movimentos quilombolas, camponeses, ribeirinhos, indígenas, 
pastoris africanos, agricultores comunitários, povos Xhosa, Akan, Shona, 
Guarani, Mapuche e Kichwa articulam suas resistências a partir de episte-
mologias próprias, mostrando que a luta contra o extrativismo não é apenas 
ambiental, mas também civilizatória. Dessa maneira, Ubuntu e Bem Viver se 
complementam, articulando uma crítica comum à modernidade, ao desen-
volvimento e ao capitalismo global, mostrando que existem outros modos 
de vida possíveis, modos de vida enraizados em cosmologias ancestrais que 
continuam vivas e resistindo.

Conclusão
A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu compreender 

que Ubuntu e Bem Viver não operam como conceitos decorativos, nem 
como expressões culturais isoladas, mas como paradigmas ontológicos e 
epistemológicos completos, capazes de reorientar os fundamentos da justi-
ça socioambiental em sociedades marcadas pela colonialidade. Ao examinar 
seus princípios, implicações políticas, aplicações jurídicas e práticas comuni-
tárias, ficou evidente que ambas as cosmovisões não são reações pontuais à 
crise ambiental contemporânea, mas respostas civilizatórias que emergem há 
séculos como formas de vida orientadas pela interdependência, reciprocida-
de, harmonia e cuidado com a terra. 

Nesse sentido, a crise climática e a devastação ambiental intensificadas 
pela modernidade capitalista não podem ser enfrentadas apenas com solu-
ções tecnocráticas ou ajustes institucionais; elas exigem deslocamentos onto-
lógicos, isto é, transformações profundas sobre como concebemos a vida, o 
território, o ambiente e a comunidade.

O exame da filosofia Ubuntu mostrou que sua ontologia relacional 
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rompe radicalmente com o individualismo moderno. Em vez de conceber a 
pessoa como entidade isolada, Ubuntu compreende o ser humano como nó 
constitutivo de uma rede comunitária que envolve os vivos, os ancestrais e a 
natureza. Essa compreensão é politicamente decisiva, pois desloca as formas 
tradicionais de compreender a justiça, a propriedade, o território e a dignida-
de humana. 

A dignidade, no marco Ubuntu, não é atributo privado, mas resultado 
da qualidade das relações que sustentam a comunidade. A terra, por sua vez, 
não é mercadoria, mas fundamento existencial e espiritual da vida coletiva. 
Essa visão se traduz, conforme analisado, em práticas comunitárias de go-
vernança ambiental, na proteção de florestas sagradas, na gestão comparti-
lhada da água e na articulação de resistências a projetos extrativistas. 

De modo complementar, o estudo do Bem Viver revelou que essa cos-
movisão andina, formalmente incorporada às constituições do Equador e 
da Bolívia, transcende a ideia de desenvolvimento sustentável ao propor um 
modo de vida que rejeita o crescimento econômico ilimitado e recoloca a 
vida em sua integralidade como foco das decisões políticas. O Bem Viver 
não se reduz a uma reforma ambiental dentro da racionalidade neoliberal, 
mas exige uma transformação estrutural que reconhece a natureza como su-
jeito de direitos, desestabiliza a propriedade privada absoluta e fortalece a 
autonomia dos povos indígenas na gestão territorial. 

A comparação entre Ubuntu e Bem Viver evidencia uma convergência 
estrutural que ultrapassa continentes e histórias particulares. Embora enrai-
zados em tradições distintas, africanas e andinas, ambos se fundamentam em 
uma ontologia da relacionalidade que rompe com o antropocentrismo e com 
a ideia moderna de separação entre natureza e sociedade. Ambos criticam 
a colonialidade do poder, do saber e do ser, propondo cosmopolíticas que 
desafiam o monopólio epistêmico do ocidente e recolocam a pluralidade de 
mundos como base da justiça socioambiental. Ambos denunciam o extrati-
vismo como continuidade histórica do colonialismo e reforçam que a devas-
tação ambiental é inseparável da devastação de povos racializados.

Portanto, Ubuntu e Bem Viver constituem fundamentos para uma teo-
ria descolonizada do direito ambiental e dos direitos territoriais que articula 
três eixos centrais: a defesa da vida comunitária, a centralidade ontológica 
da natureza e a crítica profunda à racionalidade econômica capitalista. Essas 
cosmovisões, quando articuladas como matriz teórica integrada, permitem 
questionar a própria estrutura do constitucionalismo liberal, que historica-
mente separa humanidade e natureza, sujeito e objeto, direito e vida. Elas 
abrem, assim, caminho para um constitucionalismo ecológico decolonial, no 
qual a terra deixa de ser bem juridicamente disponível e se torna instância de 
pertencimento coletivo, de espiritualidade e de produção de sentido para a 
existência.

Para além das implicações teóricas, as análises aqui desenvolvidas indi-
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cam caminhos futuros importantes. Primeiro, é necessário aprofundar pes-
quisas que articulem epistemologias africanas e ameríndias como base para 
teorias ambientais interculturais. Segundo, é urgente fortalecer diálogos en-
tre movimentos indígenas latino-americanos e comunidades africanas que 
enfrentam o extrativismo globalizado. Terceiro, é fundamental que o cons-
titucionalismo crítico avance para formulações que levem a sério a natureza 
como sujeito, não apenas como recurso protegido. Por fim, é preciso de-
senvolver metodologias de pesquisa que rompam com o extrativismo aca-
dêmico, permitindo que os próprios povos que vivem Ubuntu e Bem Viver 
definam as prioridades, conceitos e caminhos das agendas socioambientais.
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ENTRE O RIO E A REPARAÇÃO: VIOLAÇÕES 
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Resumo:
O rompimento da barragem de Fundão, em 2015, desencadeou o maior 
desastre-crime socioambiental do Brasil contemporâneo, atingindo profun-
damente as comunidades faiscadoras e pescadoras tradicionais. Este artigo 
oferece uma análise crítica das múltiplas violações de direitos humanos vi-
venciadas ao longo de quase uma década, incluindo os danos aos modos de 
vida tradicionais, a fragilidade da governança reparatória, a exclusão da par-
ticipação comunitária, o racismo ambiental e os impactos intergeracionais. A 
partir da síntese de documentos produzidos pelas Comissões de Atingidos 
e pela ATI Centro Rosa Fortini, demonstram-se as insuficiências da repac-
tuação homologada em 2024, que não enfrentou adequadamente as raízes 
estruturais das violações, negligenciando princípios fundamentais da Con-
venção 169 da OIT.
 
Palavras-chave: Direitos Humanos; Comunidades tradicionais; Reparação; 
Rio Doce; Violação de direitos.

As comunidades faiscadoras e pescadoras tradicionais dos territórios 
de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e Chopotó possuem um vínculo an-
cestral profundo com os rios Carmo, Piranga e Doce. Esse vínculo expressa 
um modo de vida articulado por saberes, técnicas e cosmologias transmiti-
dos entre gerações. As águas, os ciclos lunares, as cheias e vazantes, os pe-
ríodos reprodutivos dos peixes e os veios de faiscação estruturam a tempo-
ralidade própria dessas comunidades, nas quais trabalho, cultura e espiritua-
lidade constituem dimensões indissociáveis. O rompimento da barragem de 
Fundão, em 2015, interrompeu de forma abrupta essa relação, produzindo 
devastação ambiental e ruptura simbólica, cuja gravidade vai muito além dos 
prejuízos materiais.



26   |   X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2025

A governança da reparação falhou em reconhecer essas especificida-
des. O TAC-GOV, assinado em 2018, condicionava o início das negociações 
da repactuação à participação efetiva das comunidades atingidas. Contudo, 
a repactuação avançou sem consulta prévia, livre e informada, em violação 
direta à Convenção 169 da OIT. A ausência de diálogo qualificado gerou 
insegurança, falta de transparência e marginalização das comunidades, refor-
çando desigualdades históricas entre empresas e povos tradicionais. A ho-
mologação final da repactuação, em 2024, consolidou decisões de grande 
impacto sem a participação substantiva dos atingidos, violando princípios 
fundamentais de autodeterminação.

Outro ponto central diz respeito ao desrespeito ao autorreconheci-
mento das comunidades tradicionais. A luta por reconhecimento como fais-
cadores e pescadores tradicionais antecede o rompimento da barragem e já 
era validada por documentos oficiais como a Deliberação CIF nº 300/2019. 
Mesmo assim, pareceres antropológicos produzidos sem pesquisa de cam-
po e critérios burocráticos foram usados para negar direitos. Essa postura 
institucional reforça práticas de racismo ambiental e produz fragmentação 
comunitária, dividindo famílias e criando disputas artificiais por reconheci-
mento, além de comprometer a eficácia das políticas reparatórias.

O Auxílio Financeiro Emergencial (AFE), essencial para a subsistência 
após a interrupção das atividades tradicionais, tornou-se um dos principais 
focos de violação. Cancelamentos abruptos, reduções unilaterais, atrasos 
prolongados e reanálises injustificadas prejudicaram centenas de famílias. A 
insegurança causada por essas práticas produziu adoecimento mental, au-
mento de ansiedade, depressão e conflitos internos. O descumprimento das 
deliberações do CIF demonstra a incapacidade da governança reparatória de 
assegurar previsibilidade e dignidade.

Os impactos econômicos foram igualmente severos. Com a inviabili-
zação da pesca, da faiscação e de práticas agroextrativistas, famílias inteiras 
perderam sua autonomia econômica e foram empurradas à precarização do 
trabalho, ao endividamento e à migração forçada. A ausência de políticas de 
fomento adequadas e a falta de reconhecimento das dimensões culturais do 
trabalho tradicional acentuaram processos de empobrecimento e desagrega-
ção social. A reparação não considerou a complexidade do dano socioeco-
nômico, que compromete não apenas a renda, mas a continuidade de modos 
de existência.

As mulheres atingidas sofreram invisibilizações ainda mais profundas. 
Embora desempenhem papéis centrais na organização comunitária, foram 
frequentemente tratadas como dependentes nos cadastros da reparação. A 
perda de renda, o aumento da sobrecarga doméstica e a ausência de políticas 
específicas reforçaram desigualdades de gênero. A saúde mental das mulhe-
res foi particularmente afetada, devido à pressão emocional e econômica so-
bre suas famílias, sem o devido apoio institucional.
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Crianças, adolescentes e jovens também foram marginalizados no pro-
cesso de reparação. A falta de políticas voltadas a garantir seu bem-estar e 
continuidade sociocultural viola direitos fundamentais previstos em tratados 
internacionais. A ausência de atenção adequada aos danos imateriais e inter-
geracionais compromete a reconstrução dos territórios e a transmissão de 
saberes tradicionais, essenciais para a manutenção da identidade coletiva.

A análise apresentada demonstra que o processo de reparação conduzi-
do até o momento reproduziu desigualdades estruturais, negligenciou a cen-
tralidade dos modos de vida tradicionais e falhou em assegurar participação 
efetiva. Sem o reconhecimento pleno das identidades coletivas, o enfrenta-
mento do racismo ambiental e a implementação de políticas territorializadas, 
a reparação permanecerá insuficiente e incompleta, perpetuando injustiças e 
sofrimentos que poderiam ser evitados.

O rompimento da barragem de Fundão, ocorrido em 05 de novembro 
de 2015, em Mariana, Minas Gerais, é considerado o maior desastre-crime 
da história do Brasil. Além dos danos ambientais, o desastre desencadeou 
uma série de violações de direitos humanos: direito a comunidades tradicio-
nais, direito à saúde, direito ao meio ambiente saudável, direito ao trabalho e 
renda entre tantas outras dificuldades que continuam a afetar as populações 
dos territórios atingidos até os dias atuais.

O rio é nosso pai e mãe: modos de viver e tradicionalidade no en-
torno das águas dos rios Carmo, Piranga e Doce 

A região localizada no entorno da área de encontro entre os rios Car-
mo e Piranga, tributários que formam o rio Doce, é território de uso e ocu-
pação tradicional de famílias que se auto reconhecem e são certificadas pelo 
estado de Minas Gerais, através da CEPCT, como comunidades faiscadoras 
e pescadoras tradicionais. Isso significa dizer, que o Estado de Minas Ge-
rais reconhece e certifica que essas comunidades são culturalmente diferen-
ciadas, cuja forma de organização social e modo de vida estão diretamente 
voltados às águas que contornam seus locais de moradia, de produção de 
roçados e bichos de criação. 

Com base em uma convivência diária junto a esses rios, e que atravessa 
gerações, essas famílias têm desenvolvido conhecimentos e técnicas especí-
ficas de manejo da natureza, às quais dão vida a um conjunto de atividades 
relacionadas. Atividades estas, que não devem ser lidas como trabalho em 
seu sentido estrito, visando a subsistência ou a obtenção de lucro, mas como 
ofícios que traduzem conhecimentos e relações muito específicas com este 
território. 

O rio é nosso pai e mãe, é uma frase constantemente utilizada pelas pes-
soas dessa região. Nota-se nela, uma relação de proximidade e mesmo de 
parentesco com o rio. Um parentesco que não se constitui como uma re-
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lação de consanguinidade, mas como uma relação diariamente constituída, 
ano após ano, geração após geração, com determinados ambientes. A rela-
ção constante com essas águas é responsável por um conhecimento muito 
refinado sobre cada trecho dos rios que contornam seus territórios: saber 
identificar os veios através dos quais praticam a faiscação; conhecer os pe-
ríodos reprodutivos de cada espécie de peixe; saber quais as melhores fases 
da lua e sua conexão com as cheias e secas dos rios para o plantio, colheita, 
pastagem. 

Trata-se, portanto, de uma forma muito específica de se relacionar com 
um território que é o local onde os seus conhecimentos, formas de fazer, 
utilizar e ocupar ganham vida. Essas atividades seguem uma lógica própria 
que respeita os ciclos da natureza, sendo intercaladas de acordo com as suas 
temporalidades. Os rios e as matas em seu entorno, portanto, não são recur-
sos naturais para essas comunidades tradicionais, mas meios de vida, meios 
de perpetuar suas formas de conhecer, e todas as expressões culturais a ela 
relacionadas.

Compreendendo as especificidades que garantiram o reconhecimen-
to formal de suas tradicionalidades através das Certidões de Autodefinição, 
elencamos a seguir, os direitos humanos e correlacionados que permanecem 
sendo violados após a homologação do Acordo de Repactuação, assinado 
em 06/01/2024.

Do impedimento de participação da população atingida na gover-
nança

O Termo de Ajustamento de Conduta relativo à Governança (TAC-
GOV)1 foi celebrado em 2018 com o objetivo de reformular a estrutura de-
cisória e os mecanismos de participação no processo de reparação dos da-
nos decorrentes do rompimento da Barragem de Fundão, que se mostrou 
inadequada no TTAC2 de 2016. Sua principal diretriz era garantir a efetiva 
participação das pessoas atingidas em todas as etapas da reparação, assegu-

1	 O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC Governança), foi assinado pelo Ministério 
Público Federal - MPF, Ministérios Públicos de Minas Gerais e Espírito Santo, Defen-
soria Pública da União - DPU, Defensorias Públicas de Minas Gerais e Espírito Santo, 
e mais nove órgãos públicos, e pelas mineradoras Samarco, Vale e BHP Billiton Brasil. 
Este acordo suspendeu o andamento da Ação Civil Pública de R$ 155 bilhões que havia 
sido proposta pelo MPF em 2016.

2	 O Termo de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC) foi celebrado em 2016 entre 
a Samarco, Vale, BHP, governo federal e governos estaduais de Minas Gerais e Espírito 
Santo para a reparação dos danos causados pelo rompimento. O Ministério Público 
Federal - MPF questionou o acordo celebrado, alegando que o mesmo priorizava a pro-
teção do patrimônio das empresas, em detrimento da proteção das populações atingidas 
e da reparação integral do meio ambiente. Com a homologação do acordo, o MPF recor-
reu da referida decisão judicial, tendo a mesma sido suspensa pelo STJ e posteriormente 
anulada pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.
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rando instâncias legítimas de escuta, deliberação e controle social.
O TAC-GOV previu a criação de uma série de instâncias voltadas ao 

fortalecimento da representação social das pessoas atingidas, tanto em espa-
ços consultivos quanto decisórios3. As Comissões Locais, no modelo pre-
visto pelo TAC-GOV, com apoio das Assessorias Técnicas Independentes, 
constituíam o espaço de base para os debates das comunidades atingidas, 
sendo reconhecidas como a instância legítima de representação, a partir da 
qual se estruturaram as demais instâncias de composição das pessoas atingi-
das no sistema de governança.

Mais do que espaços de diálogo, no entanto, a consolidação das Co-
missões Locais era condição essencial para a legitimidade do próprio proces-
so de repactuação, conforme estabelecido na Cláusula Nonagésima Oitava4, 
que condicionava expressamente o início da repactuação à implementação 
das Comissões Locais, das Assessorias Técnicas Independentes, e à entrega 
dos diagnósticos técnicos elaborados pelos especialistas contratados

Detalhamos as definições sobre a governança prevista no TAC-GOV 
a fim de ilustrar a importância da mesma neste processo reparatório. Im-
portante ressaltar que enquanto esse sistema finalmente se consolidava, as 
negociações em torno do Acordo de Repactuação já estavam em andamen-
to. Contudo, ainda que o sistema de governança previsto pelo TAC-GOV 
estivesse em processo de consolidação, as negociações em torno do Acordo 
de Repactuação já se encontravam em andamento. Esse desencontro entre 
a consolidação das estruturas de participação previstas no TAC-GOV e o 
avanço das tratativas da repactuação evidencia um grave impedimento à par-
ticipação efetiva da população atingida, contrariando os princípios pactua-
dos e comprometendo a legitimidade do novo Acordo. 

Na prática, as comunidades foram excluídas das mesas de negociação 
que resultaram na minuta final do Acordo Judicial, homologado pelo STF 
em 06 de novembro de 2024, sem que houvesse qualquer consulta prévia, 
livre e informada aos atingidos, conforme preveem normas internacionais 
de direitos humanos. Como exemplo emblemático, a cláusula que extingue o 
direito ao Auxílio Financeiro Emergencial (AFE) para milhares de atingidos 
3	 Comissões Locais: órgãos comunitários autônomos formados por atingidos(as), com 

apoio técnico das Assessorias Técnicas Independentes (ATIs), para participação direta 
na formulação, acompanhamento e avaliação das ações de reparação em seus territórios; 
Câmaras Regionais: instâncias intermediárias entre as Comissões Locais e a Fundação 
Renova, voltadas à articulação regional das demandas e à interlocução com a instituição; 
Comitê Inter federativo (CIF), Câmaras Técnicas, Conselhos da Fundação Renova e o 
Fórum de Observadores: espaços com previsão de inserção de representantes das pes-
soas atingidas, atuando na supervisão, acompanhamento e controle da reparação.

4	 CLÁUSULA NONAGÉSIMA OITAVA. O PROCESSO DE REPACTUAÇÃO so-
mente terá início após a implementação das COMISSÕES LOCAIS e das ASSESSO-
RIAS TÉCNICAS e a entrega de diagnósticos de impactos socioambientais e socioeco-
nômicos pelos EXPERTS, no todo ou em parte, e desde que suficientes para subsidiar 
as negociações.
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foi pactuada sem qualquer diálogo com as comissões locais ou com as ATI’s 
que os representam, ignorando diagnósticos técnicos já produzidos e rela-
tos amplamente documentados sobre a persistência dos danos. Também não 
foram garantidas audiências públicas amplas, nem tampouco mecanismos 
transparentes de consulta e deliberação, ferindo diretamente os princípios 
de autodeterminação e participação qualificada que deveriam orientar todo o 
processo de reparação.

A ausência de participação efetiva das populações atingidas no proces-
so de formulação do Acordo de Repactuação revela-se de forma contun-
dente na Cláusula 9.3 do Anexo 2 (Eixo 8 - Indenizações e AFE), que de-
termina o encerramento imediato das obrigações de pagamento do Auxílio 
Financeiro Emergencial (AFE) a partir da assinatura do novo acordo, sem 
qualquer salvaguarda para os casos ainda pendentes ou em análise, e sem 
diálogo prévio com as comunidades impactadas. A redação desta cláusula 
desconsidera os efeitos socioeconômicos ainda vigentes nas regiões atingi-
das e ignora os diagnósticos técnicos já produzidos pelas Assessorias Técni-
cas Independentes, que atestam a persistência da vulnerabilidade vivida por 
milhares de famílias. Tal decisão fere frontalmente o princípio da Autode-
terminação dos povos, além de contrariar a Convenção nº 169 da OIT, que 
impõe aos Estados o dever de realizar consultas prévias, livres e informa-
das sempre que medidas administrativas ou legislativas forem suscetíveis de 
afetar diretamente povos e comunidades tradicionais e seus territórios. Ao 
excluir os atingidos da definição de uma cláusula com tamanha repercussão 
social, o processo de repactuação compromete sua legitimidade ao reforçar a 
assimetria de poder que historicamente marca os processos de reparação em 
desastres-crimes.

O Acordo foi assinado no momento em que as Comissões Locais de 
Atingidos estavam recém consolidadas e inseridas no modelo de governança 
previsto no acordo até então em vigor. Embora o TAC-GOV tenha pre-
visto uma governança participativa com base na atuação direta das pessoas 
atingidas, por meio das Comissões Locais, o Acordo de Repactuação insti-
tuiu um novo modelo, por meio do Anexo 6, dedicado à Participação Social. 
Este modelo se impôs perante as pessoas atingidas sem que elas tenham tido 
acesso pleno ao texto em negociação, tampouco condições de influenciá-lo, 
descumprindo os compromissos anteriormente assumidos no TAC-GOV5, e 

5	 As regras de custeio de despesas com a participação e controle social das pessoas atingi-
das na estrutura de governança também estavam previstas no TAC-Gov e estabeleciam 
que a Fundação Renova deveria cobrir as despesas dos membros do CIF, das Câmaras 
Técnicas, das Comissões Locais, das Câmaras Regionais, do Fórum de Observadores. 
A quantia empregada não poderia ser abatida do montante destinado aos programas 
executados pela Fundação, devendo ser incluída em seu orçamento anual, o chamado 
“Orçamento Atingidos” com fim de garantir os custos mencionados. Os esforços das 
pessoas atingidas no que diz respeito à elaboração do Orçamento Atingido para viabili-
zar a participação e controle social efetivo nos programas, projetos e ações que visam a 
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os direitos assegurados pela Lei Nº 14.755/2023, que estabeleceu a Política 
Nacional de Direitos das Populações Atingidas por Barragens - PNAB6. 

A ausência de participação efetiva nos espaços decisórios da repactua-
ção reduziu a possibilidade de deliberação autônoma das comunidades, colo-
cando os atingidos diante de escolhas limitadas: aderir aos sistemas impostos 
pelas empresas causadoras do desastre-crime, sob critérios previamente es-
tabelecidos, ou enfrentar o caminho do desamparo ou da judicialização in-
dividualizada. Em vez de garantir a liberdade de escolha sobre como será a 
reconstrução de suas vidas, o Acordo de Repactuação consolidou uma assi-
metria, na qual os atingidos permanecem excluídos das decisões estruturan-
tes sobre sua própria reparação, contrariando os princípios da equidade, da 
autodeterminação e da centralidade do sofrimento da vítima, previstos no 
§2º do art. 3º da PNAB.

A desconsideração da composição da Governança constitui uma grave 
violação dos direitos das pessoas atingidas, pois compromete a representa-
tividade e a participação democrática, elementos essenciais para a proteção 
dos direitos humanos. Além da violência institucional, manifestada por prá-
ticas abusivas e autoritárias, é possível identificar outras violações de direitos 
humanos que se perpetuam ao longo do processo, como a discriminação 
racial, o desrespeito ao autorreconhecimento das comunidades tradicionais 
como pescadoras tradicionais, além de faiscadoras, a violência de gênero, a 
exploração laboral e a ausência de acesso a serviços básicos de saúde e edu-
cação.

Essas violações não apenas desrespeitam a dignidade humana, mas 
também perpetuam ciclos de injustiça e exclusão social. As especificidades 
de cada uma dessas violações serão expostas a seguir.

Direitos violados das comunidades faiscadoras e pescadoras tradi-
cionais dos municípios de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e 
distrito de Chopotó

A falta de inclusão nas negociações e decisões sobre a reparação tem 
gerado desconfiança, insegurança, e um acirramento de tensões e conflitos 
internos às comunidades, perpetuando o sofrimento das vítimas e margina-
lizando ainda mais essas populações. Neste tópico, descrevemos violações 
de direitos específicas aos povos tradicionais assessorados pela ATI Centro 
Rosa Fortini.

A exclusão dos povos e comunidades tradicionais da mesa de nego-

reparação também foram desconsiderados ante o Acordo de Repactuação.
6	 A lei garante, entre outros, o direito à opção livre e informada a respeito das alternativas 

de reparação (Art. 3º, Inciso III) e o direito à negociação coletiva sobre formas de repa-
ração, parâmetros indenizatórios e cronogramas (Inciso IV). O cenário instaurado pela 
repactuação, no entanto, impôs à população atingida um modelo em que essas garantias 
foram ignoradas.
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ciação do Acordo de Repactuação foi uma forma de violação dos direitos 
garantidos no texto da Convenção nº 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), da qual o Brasil é país signatário. Ainda que o Anexo 3 pre-
veja um processo de consulta a essas comunidades, essa consulta será reali-
zada apenas sobre parte das ações previstas. 

É importante ressaltar, que uma consulta nos termos da Convenção nº 
169 deve necessariamente ser prévia - além de livre e informada. A ausência 
dos povos indígenas e tradicionais durante as negociações do Acordo de Re-
pactuação foi uma forma de negar um direito básico a essas comunidades: 
o de serem consultadas e darem seu consentimento sobre qualquer decisão 
que afete, direta ou indiretamente suas vidas, seu território e seu modo de 
viver. 

Os direitos previstos na Política Nacional de Atingidos por Barragens 
(PNAB) e a Política Estadual de Atingidos por Barragens de Minas Gerais 
(PEAB/MG) também foram violados, quais sejam: o direito de participação 
nas decisões sobre reparação e indenização; a falta de transparência e comu-
nicação clara sobre as etapas e decisões do processo de repactuação; a au-
sência de mecanismos de fiscalização e monitoramento com a participação 
das comunidades. O não cumprimento destes direitos têm comprometido 
gravemente a eficácia do processo de reparação: ao invés de reparar os da-
nos, criam-se novos danos.

Essas violações à legislação e aos direitos humanos destacam a neces-
sidade de garantir a inclusão das comunidades tradicionais nas discussões e 
decisões sobre a repactuação do Rio Doce, para assegurar um processo de 
reparação justo e eficaz. Implementar mecanismos de fiscalização e monito-
ramento com a participação dessas comunidades, oferecer suporte jurídico e 
técnico, e manter a transparência e comunicação clara são medidas essenciais 
para promover a confiança e a segurança entre as comunidades atingidas.

Desrespeito ao Autorreconhecimento das comunidades tradicio-
nais como pescadoras tradicionais

É importante destacar o fato de que as violações de direitos huma-
nos às comunidades tradicionais de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e 
Chopotó, iniciaram ainda antes do rompimento da barragem de Fundão em 
2015. Como é de conhecimento das Instituições de Justiça, a construção da 
Usina Hidrelétrica Risoleta Neves, inaugurada no ano de 2005, foi o primei-
ro problema enfrentado pelas comunidades de Rio Doce, Santa Cruz do Es-
calvado e Chopotó.

Os danos relacionados à UHE são de duas dimensões: a área escolhida 
para a criação do lago de Candonga, e as profundas alterações na dinâmica 
hídrica do rio. O lago da UHE foi construído sobrepondo-se ao território 
da antiga comunidade tradicional de São Sebastião do Soberbo, realocada 
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de forma violenta, pois foi expulsa de seu território sem qualquer direito à 
consulta ou mesmo acesso a estudos específicos dos impactos socioambien-
tais do empreendimento. E a segunda dimensão diz respeito às alterações na 
dinâmica hídrica do rio, que alterou de forma significativa a pesca em deter-
minados locais de uso tradicional.

Portanto, a luta dessas comunidades pelo reconhecimento de sua tradi-
cionalidade e vínculo com esses territórios iniciou pelo menos 10 anos antes 
do rompimento. Desde então essas comunidades iniciaram um processo de 
autorreconhecimento de suas identidades coletivas como pescadores e fais-
cadores tradicionais. Portanto, não foi um processo iniciado após o rompi-
mento, mas fruto de um longo processo de luta a fim de reaver seus direitos 
violados desde Candonga.

Também é importante ressaltar que, desde a primeira semana após o 
rompimento, um grupo de faiscadores e pescadores passou a atuar incansa-
velmente pelo reconhecimento, na época por parte da Samarco, dos danos 
por eles sofridos que inviabilizaram a continuidade dos ofícios que realiza-
vam junto ao rio. Desde o início a reivindicação foi pelo reconhecimento 
de seus danos e do processo coletivo de autorreconhecimento dessas co-
munidades, não apenas como faiscadoras, mas também como pescadoras. 
Fato este que é facilmente comprovado através das Certidões de Autodefini-
ção como comunidades faiscadoras e pescadoras tradicionais, emitidas pela 
CEPCT no ano de 2024, e condizente com a forma que as comunidades 
autoafirmavam sua identidade coletiva há pelo menos 20 anos.

Como órgão responsável por operacionalizar a Lei Estadual nº 21.147, 
de 2014, que instituiu a Política Estadual para o desenvolvimento sustentável 
dos povos e comunidades tradicionais de Minas Gerais, a CEPCT-MG atua 
respeitando os processos de autorreconhecimento das comunidades tradi-
cionais do estado, e tem como sua responsabilidade a certificação desse au-
torreconhecimento através da emissão de Certidões de Autodefinição. Ainda 
que o reconhecimento dessas identidades coletivas tenha sido emitido no 
ano de 2024, a própria Fundação Renova reconheceu a tradicionalidade des-
sas comunidades. No entanto, a própria instituição nega o direito aos pes-
cadores dessas comunidades como tradicionais, e considera apenas aqueles 
que são faiscadores. Isso significa uma grave violação do direito ao autorre-
conhecimento.

Ao ignorar o processo legítimo de autorreconhecimento promovido 
pelas próprias comunidades - com apoio das Assessorias Técnicas Indepen-
dentes - o sistema de reparação implementado no âmbito do rompimento 
da Barragem de Fundão rompeu com o princípio da autodeterminação dos 
povos, fundamento basilar do direito internacional dos direitos humanos.

Essa negação institucional gerou sérias consequências sociais, produ-
zindo fraturas internas nas comunidades, acirrando tensões e conflitos, e 
promovendo um ambiente de desconfiança e disputa por reconhecimento. 
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Em muitos casos, houve tratamento diferenciado entre membros de uma 
mesma comunidade ou até de uma mesma família, com alguns indivíduos 
sendo reconhecidos como atingidos e outros não, mesmo compartilhando o 
mesmo território, modo de vida e trajetória de violação de direitos. Tal frag-
mentação agrava o sofrimento e dificulta a construção de soluções coletivas 
e reparações integradas, aprofundando a vulnerabilidade dessas populações.
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Resumo:
A partir de 2008, o Equador incorporou em sua constituição o Neoconsti-
tucionalismo Latino Americano, uma perspectiva constitucional decolonial 
que adota os Direitos da Natureza. Neste escopo, a compreensão jurídica da 
natureza sofreu alterações, tornando-a um sujeito ativo e detentor de direi-
tos. Levando em consideração tais fatos, a presente investigação teve como 
objetivo entender os cenários que permitiram a promulgação da Constitui-
ção Equatoriana de 2008 e as mudanças normativas referentes aos Direitos 
da Natureza no texto constitucional. Para tal, seguiu-se uma metodologia 
qualitativa com uma análise descritiva e analítica de materiais bibliográficos, 
que se baseiam em uma perspectiva decolonial, e de documentos oficiais 
do Estado do Equador - se utilizando da revisão bibliográfica e da pesquisa 
documental. Dessa forma, foi possível compreender que a promulgação da 
Constituição Equatoriana de 2008 é um marco jurídico para novas formas 
de pensar, interpretar e se relacionar com a natureza, resultado das lutas dos 
movimentos políticos - essencialmente o movimento indígena -, juntamente 
com um cenário político, social, econômico e histórico propício. No entan-
to, apesar dos avanços formais quanto aos Direitos da Natureza, o Equador 
ainda sofre com dificuldades em consolidá-lo de fato.

Palavras-chave: Direitos da natureza; Cosmovisão; Equador; Neoconstitu-
cionalismo Latino-americano; Constituição.

Introdução
O agravamento da crise climática ambiental repercutiu na preocupação 
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política e acadêmica sobre a busca de novas formas de pensar, interpretar e 
se relacionar com a natureza, que permitiram uma maior publicidade para 
temas relacionados à cosmovisão indígena. Dentro dessa realidade, ao início 
dos anos 2000, a Bolívia e o Equador passaram a adotar o Neoconstitucio-
nalismo Latino Americano, uma teoria decolonial, que buscou resgatar as 
raízes do pensamento indígena e defende a criação de uma democracia mais 
participativa (Langoski, Braun, 2014, p. 4). Esses países tornaram a Natureza 
um ente jurídico ativo, o que difere do tão conhecido Direito Ambiental. 
No entanto, a introdução de um texto político pautado em uma teoria que 
rompe com as perspectivas tradicionais não é simples. A aplicação do Neo-
constitucionalismo no Equador foi resultado de lutas do movimento político 
indígena; ascensão de governos progressistas no início do século XXI no 
Equador (Breda, 2011, p. 142); na esperança de transformação (Breda, 2011, 
p. 225); e no momento de bonança econômica do país (Svampa, 2019, p. 
12).

Dessa forma, a pesquisa buscou explorar como a Constituição Equato-
riana de 2008 se tornou um marco jurídico para as novas formas de pensar, 
interpretar e se relacionar com a natureza - levando-se em consideração o 
cenário político, histórico, econômico e social da época. O objetivo foi seg-
mentado em subtópicos, visando abranger desde as definições dos termos e 
suas origens até as forças populares que compuseram o cenário da Assem-
bleia Constituinte para que, somente de forma posterior, ocorresse a análise 
da incorporação dos Direitos da Natureza ao texto constitucional, com um 
comparativo entre a Constituição Equatoriana anterior (1998). O método 
utilizado foi o qualitativo, junto com a revisão bibliográfica e a pesquisa do-
cumental. Os materiais utilizados foram a Constituição do Equador de 2008 
e a Constituição do Equador de 1998, e bibliografias com perspectiva deco-
lonial. Ao mais, a importância da existência de trabalhos com essa temática 
encontra-se na necessidade de se buscar novas formas de pensar, interpretar 
e se relacionar com a natureza, diante do agravamento de uma crise climática 
ambiental, uma vez que a publicidade de temas relacionados à cosmovisão 
indígena é essencial ao debate internacional. Assim, essa investigação sobre 
o caso do Equador e sua constituição decolonial buscou uma reflexão so-
bre a necessidade de transformações e de possíveis caminhos, sendo, neste 
contexto, que se propôs a análise a seguir, aberta à explorar as relações entre 
Direito, sociedade e a natureza. 

Do Direito Ambiental aos Direitos da Natureza: a teoria neoconsti-
tucional latino-americana

“[...] todo tiene que ver con todo, en todos los puntos y en todas las 
circunstancias.” (Gudynas, 2014, p. 17). A frase traduz uma visão holística 
da realidade, pautada nas culturas indígenas, na qual nenhum fenômeno, ele-
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mento ou ser existiria de forma isolada no universo, estando tudo e todos, 
de algum modo, conectados. Muitos povos indígenas compreendem o de-
senvolvimento como um equilíbrio (Breda, 2011, p. 149), pois, como parte 
da natureza, a busca pela preservação é questão de sobrevivência. Divergin-
do desse pensamento, historicamente, a América Latina, a partir da coloni-
zação, ancorou seus ideais de desenvolvimento na exploração da natureza 
(Gudynas, p.100). Os solos férteis e a fartura de minérios, prata e ouro en-
contrados aqui foram explorados pelos colonizadores como fonte econômi-
ca para o desenvolvimento e enriquecimento próprio. Essa apropriação ter-
ritorial e supressão cultural gerada pelo colonialismo ainda está enraizada na 
realidade econômica e mundial dos países latinos, sendo-lhes atribuída uma 
inferioridade em relação às demais nações (Quijano, 1997, p.11). Tendo essa 
visão, Alberto Acosta (2016, p. 123) compreendeu: “Desde então, em muitos 
de nosso países, extremamente ricos em recursos naturais e profundamente 
emaranhados no modelo de acumulação primário-exportador, consolidou-se 
uma visão passiva e submissa frente à divisão internacional do trabalho.”.

No entanto, com o passar dos séculos, este modelo de desenvolvimen-
to Ocidental moderno, capitalista e patriarcal, teve, como consequências, ca-
tástrofes ambientais. Esses fenômenos, em realidade, eram uma resposta da 
natureza ao uso intensivo e desequilibrado de seus recursos. Dessa forma, 
a construção social da natureza, precisa ser revisada e reinterpretada para 
que não seja posto em risco a vida humana e dos demais seres que habitam 
este planeta. Para Alberto Acosta (2016, p. 116), o primeiro passo a ser dado 
seria “[...] aceitar que a Humanidade não está fora da Natureza e que a Na-
tureza tem limites biofísicos.”. Essa discussão, inclusive, possui reflexos no 
campo do Direito e em sua teoria; pois, a constituição, como lei mais funda-
mental de um país, abriga valores que são compartilhados de forma comum 
aos cidadãos (Breda, 2011, p. 140-141). Portanto, um país que propõe a de-
fesa da natureza precisa ter esse princípio em seu texto constitucional - mo-
mento em que o antigo saber holístico dos povos originários ressurge como 
Direitos da Natureza.

Aqui, contudo, é um momento oportuno para realizar a distinção entre 
dois conceitos: o Direito Ambiental e o Direito das Naturezas. A concepção 
de Direito Ambiental é, de fato, a compreensão da atividade humana sobre 
a natureza, em uma tentativa de conter o uso desenfreado dos recursos na-
turais, mas não podendo evitá-lo. As leis ambientais dos países que adotam 
essa visão, portanto, acabam por classificar a natureza como um ente passi-
vo, isto é, ela sofre os efeitos da atividade humana e, caso haja um abuso le-
galmente previsto de seu uso, deverá ocorrer a punição do infrator. Assim, o 
Direito Ambiental funciona como um sistema de freios das ações humanas 
sobre a natureza, elencando uma série de crimes ambientais com punições 
dadas em situações que haja algum tipo de violação. Já o Direito das Natu-
rezas traz uma reinterpretação da visão ocidentalizada da natureza, retoman-
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do aos princípios holísticos dos povos originários. A essência dessa visão se 
traduz na tentativa de “[...] (re)construção que passa por desarmar a meta 
universal do progresso em sua versão produtivista e do desenvolvimento en-
quanto direção única, sobretudo em sua visão mecanicista do crescimento 
econômico e seus múltiplos sinônimos.” (Acosta, 2016, p. 81). A principal 
diferença entre o Direito das Naturezas e o Direito Ambiental, portanto, se 
dá ao fato de que, no Direito das Naturezas, a natureza é um ente próprio e 
detentor de direitos. 

O Direito das Naturezas passou a ser adotado por países da América 
Latina que, ao final do século XX e início do século XXI, tiveram grandes 
mudanças em seus sistemas políticos, econômicos e sociais (Castro, 2011, 
p. 286). Essas nações reescreveram suas constituições e introduziram ao 
mundo o Neoconstitucionalismo Latino Americano. A partir disso, surgi-
ram, com diferentes graus de influência da nova teoria, a Constituição do 
Peru (1993), a Constituição da Venezuela (1999), a Constituição do Equa-
dor (2008) e a Constituição da Bolívia (2009) - as quais buscaram por um 
paradigma decolonial e redesenharam “[...] toda a concepção normativa do 
Estado e de suas instituições [...]” (Escrivão Filho, Souza Júnior, 2016, p.39). 
A adoção dessa teoria teve uma forte influência do movimento político in-
dígena desses locais, inserindo nessas novas constituições, como pilares para 
alcançar os princípios neoconstitucionais, as três defesas mais predominan-
tes do movimento quanto à política: o Buen Vivir, os direitos da Pachamama 
e o plurinacionalismo. 

O Buen Vivir é uma alternativa ao desenvolvimento, entendido como 
crescimento econômico e financeirização da vida (Acosta, 2018, p. 199-200). 
Essa definição encontra profunda semelhança com o conceito de sumak kaw-
say1, pois ambos deitam suas “[...] raízes na constatação de que o crescimen-
to econômico, sobretudo aquele viabilizado pela exploração dos recursos na-
turais, nem sempre leva ao desenvolvimento.” (Breda, 2011, p. 164-165). A 
Pachamama, Terra ou Gaia tratam-se de sinônimos que são reinterpretados 
a partir de suas matrizes culturais de origem. Portanto, é a manifestação do 
saber da cultura ancestral sobre conviver com a natureza (Zaffaroni, 2012, 
p. 113). Ela também é usada com frequência para “[...] aludir a una relación 
distinta con la Naturaleza, rompiendo con las perspectivas antropocéntricas, 
y apuntando a un tipo de vínculo igualitario con el ambiente.” (Gudynas, 
2014, p. 103). Os países latino americanos, por uma decorrência histórica, 
são nações que agregam mais de uma nacionalidade e que a supressão dessa 
pluralidade, para algo único, resultaria em um apagamento das demais cultu-
ras. Portanto, o plurinacionalismo nada mais é que o direito à identidade dos 
diversos povos que habitam determinado país, também sendo o “[...] dere-
cho a la cultura propia entre una multiplicidad de culturas.” (Clavero, 2008, 
p. 155). O contexto para obter essas transformações sociais, no entanto, não 
1	 Termo quíchua que significa “viver com harmonia”.
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foi tão simples e contou com fatores históricos, políticos, econômicos e so-
ciais que ensejam o entendimento breve para a compreensão da criação da 
Constituição de 2008 e seu inovador conteúdo.

Do espanhol às línguas indígenas: a Assembleia Constituinte de 
2007-2008

Em meados da década de 90, o movimento indígena equatoriano, cen-
tralizado na figura da CONAIE, conseguiu unir os setores populares da so-
ciedade para barrar “[...] uma série de reformas econômicas que visava à pri-
vatização das empresas estatais, o fim dos subsídios à população, a redução 
dos investimentos públicos nas áreas de saúde e educação, o corte de salá-
rios e a perda de direitos civis e trabalhistas.” (Breda, 2011, p. 138). A for-
ça dessa movimentação política foi um marco para as novas reivindicações, 
uma vez que conseguiu dar voz a povos que foram estrategicamente opri-
midos e conferiu uma nova dimensão para a luta política popular, enquanto, 
também, introduziu temas na agenda pública ao trazer uma nova visão da 
organização política e social do país (Castro, 2011, p. 169), segmentada em 
4 principais eixos: “[...] o reconhecimento étnico dos indígenas como na-
ções; rechaçar a discriminação vigente no país; demandar mais igualdade no 
acesso aos serviços públicos; e reclamar compensações sociais relacionadas 
à condição de camponês.” (Breda, 2011, p. 203). O primeiro eixo trata-se da 
defesa do plurinacionalismo - o reconhecimento étnico dos indígenas como 
nações e a busca pelo direito à identidade. A fim de se aprofundarem na luta 
social, a CONAIE percebeu que seria necessário, também, uma força políti-
ca formalizada, pois, a consolidação do movimento por meio do voto popu-
lar permitiria aos indígenas serem agentes transformadores da própria luta 
(Breda, 2011, p. 220). Por isso, fundaram o partido Movimento de Unidade 
Plurinacional Pachakutik Novo País (MUPPNP), mais conhecido como ape-
nas Pachakutik.

Ao mesmo passo em que ocorria essa crescente do movimento in-
dígena equatoriano, surgiu, na América Latina, uma ascensão de governos 
progressistas (Castro, 2011, p. 286). No Equador, surgiu a figura de Rafael 
Correa. O candidato, durante sua campanha de 2006, se opôs às elites polí-
tica e econômica ao defender a necessidade de romper com a partidocracia2 
(Castro, 2011, p. 288) e a promessa de criação de uma nova Constituição 
- que tem, por consequência, o desmanche do Congresso e a convocação 
de novas eleições para os congressistas, o que, por si só, já seria um boicote 
aos partidos tradicionais que perderiam as suas cadeiras (Breda, 2011, p. 94). 
Outro fator de peso que contribuiu para a ascensão de Correa foi a reali-
dade político-econômica do Equador na época. O fenômeno em questão 

2	 Nome dado para se criticar um sistema político que contém apenas partidos tradiciona-
listas que pouco se preocupam em representar o povo.
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trata-se do boom das commodities, isto é, o alto preço dos produtos primários 
no mercado internacional que favoreceu a economia latino-americana ao iní-
cio do século XXI (Svampa, 2019, p. 12). Somado a tudo isso, Correa ainda 
contou com o apoio da CONAIE que, na época, possuía grandes interesses 
em uma nova Constituição para o Equador (Castro, 2011, p. 307). Assim, a 
vitória nas urnas de Rafael Correa foi garantida, dando início à Revolução 
Cidadã3 no Equador - o marco das grandes transformações sociais, políticas 
e institucionais. A primeira medida de Correa foi a convocação de uma nova 
Assembleia Constituinte, com respaldo popular e apoio da CONAIE, em 
abril de 2007 (Castro, 2011, p. 289 e 307). Logo, dissolveu-se o Congresso e 
se iniciou um novo processo eleitoral - o qual resultou em uma vitória majo-
ritária dos partidos progressistas. 

O movimento indígena tinha o interesse da fundação de um Estado 
plurinacional e da implementação dos Direitos da Natureza. Para eles, havia 
uma urgência em se repensar novos modelos de economia e de elaborar um 
Estado plurinacional por um reflexo histórico da colonização e das lutas in-
dígenas (Avritzer, Marona, Dantas, Gomes, 2017, p. 120). Logo, a única ma-
neira de propor essas mudanças seria por meio do Neoconstitucionalismo 
Latino Americano. Porém, essa ideia encontrou bastante resistência. Alberto 
Acosta (2016, p. 134-135), político equatoriano que presidiu a Constituinte 
de 2007, escreveu que as discussões sobre os Direitos das Naturezas fora 
da Assembleia eram vistas como “[...] uma “ladainha conceitual” pelos con-
servadores do Direito, incapazes de entender as mudanças que estavam em 
marcha”. Por outro lado, a Constituinte contou com uma ampla participa-
ção da sociedade civil e, dessa forma, foi possível dar voz às necessidades 
de vários setores sociais ao trazê-los para o debate e para a consulta públi-
ca. Não se pode falar, portanto, que, ao final das contas, a Constituição de 
2008 não marcou o interesse majoritário. Em entrevista, Acosta (2018, p. 
195) comentou: “Se abriu a porta para uma enorme possibilidade de discus-
são com amplos segmentos da sociedade desde a primeira vez que houve 
uma Assembleia Constituinte, que nós tivemos algumas, se convoca o povo 
para que se expresse a favor ou contra a Constituição.”. Assim, a proposta 
do Neoconstitucionalismo Latino Americano se tornou a de maior apoio, 
permitindo que fosse adotada juntamente com suas consequências: o Buen 
Vivir, a defesa da Pachamama e o plurinacionalismo. 

No entanto, por mais que a Constituinte conseguiu cumprir com o 
prometido à população e às premissas da teoria neoconstitucional, houve-
ram alguns desentendimentos marcantes ao longo dela. Uma grande crítica 
ao governo de Correa foi a concentração de poder que ele acumulou em 
suas mãos. O diálogo controlado da Assembleia começou a gerar discor-
dâncias entre o movimento indígena e o governo. Assim, se iniciou um “[...] 

3	 O termo Revolução Cidadã é frequentemente utilizado nas bibliografias sobre a temáti-
ca. 
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distanciamiento del Gobierno con la CONAIE, que se ha radicalizado des-
de los dos últimos meses de 2009.” (Castro, 2011, p. 307). Alberto Acos-
ta (2018, p. 197), economista e político, declarou que Corrêa possuía uma 
pressa em entregar o texto constitucional para a votação popular e, por isso, 
estava pressionando os membros da Constituinte. Além dessa crítica, Acosta 
(2018, p. 198) ainda acrescentou que a adoção do Bem Viver se deu apenas 
como uma ferramenta de propaganda política por parte do governo. Tam-
bém questionou a ausência de um modelo de transição designado para as 
instituições que visasse a adequação ao novo texto legal (Acosta, 2018, p. 
198). O governo de Correa também teve diversas divergências com o mo-
vimento indígena, especialmente sobre a maneira a qual deveriam ser ad-
ministrados os recursos naturais (Castro, 2011, p. 318). Isso ocorreu pois, 
várias legislações póstumas ao texto legal, contradiziam com os Direitos das 
Naturezas (Acosta, 2016, p. 138). Além disso, mesmo que a nova Carta Mag-
na tenha acolhido os ideais de plurinacionalidade, Correa acabou por negar a 
legitimidade do movimento indígena por se tratar de um grupo minoritário 
(Castro, 2011, p. 326).

Nesse sentido, algumas das grandes promessas da Revolução Cidadã 
não foram, de fato, concretizadas. No entanto, mesmo com todos os poréns, 
a Constituição de 2008 ainda foi um marco ao voltar seu olhar para a rea-
lidade latino americana - isto é, de um continente que continua a sofrer as 
consequências da colonização e que abriga uma diversidade de culturas e de 
identidades. 

Da introdução da teoria ao texto constitucional: o reconhecimento 
dos Direitos da Natureza

A própria sociedade é quem transforma a sua Constituição, modifi-
cando primeiro a realidade em que está inserida e, posteriormente, as leis 
do país (Breda, 2011, p. 140). Um país pautado em interesses democráticos 
compreende que “[...] a democracia é a sociedade dos cidadãos, e os súditos 
se tornam cidadãos quando lhes são reconhecidos alguns direitos fundamen-
tais [...]” (Bobbio, 1992, p.7). Não é atoa que o movimento popular indígena 
no Equador pleiteou pelo reconhecimento de suas culturas e pela adoção do 
plurinacionalismo - a ausência do reconhecimento de direitos fundamentais 
os impediam de serem vistos como cidadãos equatorianos e os deixavam à 
mercê das vontades estatais. Isso tudo pois as Cartas Magnas abrigam valo-
res que precisam ser compartilhados pela maioria dos cidadãos para que a 
Constituição possa fazer valer sua força legal (Breda, 2011, p. 140-141). Por 
isso, o compilado de fatores que determinam o contexto de criação de uma 
Constituição é parte fundamental da análise do texto legal que a representa. 
Em um comparativo, a Constituição do Equador anterior a de 2008, datada 
de 1998, surgiu em uma realidade social e econômica bem diferente da ex-
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posta ao capítulo anterior - demarcado por uma dicotomia entre os interes-
ses da esquerda e da direita no país (Breda, 2011, p. 138). O texto da Consti-
tuição de 1998 encontrou suas bases no discurso neoliberal do final do sécu-
lo XX, dando suporte a uma série de políticas de privatizações no Equador, 
mas que, ao mesmo tempo, forneceu direitos coletivos, como saneamento 
básico e a pluriculturalidade (Breda, 2011, p. 139-140). A pluriculturalidade e 
a multietnicidade foram registradas por meio dos cânones que orientaram a 
ordem organizacional e a prática política, sendo estes “[...] los principios de 
equidad e igualdad de las culturas [...]” (Clavero, 2008, p. 43).

Contrapondo, o texto legal de 2008 descansa sobre princípios de uma 
cosmovisão ancestral: os Direitos da Natureza, o bem viver e a manutenção 
do plurinacionalismo (Breda, 2011, p. 148). O distanciamento com o neo-
liberalismo se deu em razão de um descontentamento social com a receita 
do FMI, o que tornou possível abrir espaço para uma nova visão econômi-
ca, que valorizava o nacional e reconhecia a herança e luta social contra a 
dominação e a colonização (Breda, 2011, p. 142). Assim, o texto tornou a 
natureza um sujeito de direitos - consequentemente, garantiu o direito de ser 
totalmente restaurada em caso de degradação -, e nomeou-a como Pachama-
ma (Acosta, 2016, p. 134). O artigo 71 da Constituição de 2008 é o primeiro 
do capítulo destinado aos Direitos da Natureza e também é o que determi-
nou o direito à preservação e a instituiu como um sujeito de direitos pelo 
excerto: “Toda persona, comunidad, pueblo o nacionalidad podrá exigir a la 
autoridad pública el cumplimiento de los derechos de la naturaleza.”. Além 
do direito à preservação, o capítulo ainda previu o direito à restauração (art. 
72), o dever do Estado em regulamentar e restringir atividades que possam 
causar impacto à natureza (art. 73) e o direito dos cidadãos em usufruir da 
natureza de maneira consciente de modo que garantam seu próprio bem vi-
ver (art. 74). 

Com a valorização da Pachamama, o Equador buscou adotar uma eco-
nomia solidária e social que se desvinculasse dos princípios capitalistas (Bre-
da, 2011, p. 143). Outra grande novidade foi a criação de uma vara judicial 
especializada sobre a Natureza para julgamento de ações proteção, isto é, 
ações que visam proteger a Natureza e que são inspiradas nos Direitos da 
Natureza - como o caso “[...] contra o governo da província de Loja, no 
sul do Equador, em março de 2011, devido à poluição do rio do Equador.” 
(Acosta, 2016, p. 138). Essa vara é um exemplo das instituições que preci-
sam ser criadas pelo Estado para que haja o devido cumprimento da Cons-
tituição, uma vez que estas seguem parâmetros diferentes dos conhecidos 
pelo país anteriormente. A máxima seguida por essas novas instituições é 
relativamente simples: “[...] tudo o que preservar a integridade, estabilidade 
e beleza da comunidade biótica pode ser feito; do contrário, está proibido.” 
(Breda, 2011, p. 155). No entanto, há uma grande crítica ao Estado do Equa-
dor no que se diz respeito à transição para esse novo sistema de organização: 
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a alteração se deu de forma rápida e ilógica. De acordo com Acosta (2018, p. 
197), não foi realizado um plano concreto para a transição, mudando-se ape-
nas o nome das instituições sem que houvesse uma capacitação dos funcio-
nários pertencentes à ela. Um reflexo desse despreparo, foi as sequentes leis 
aprovadas pelo Tribunal Superior que contradiziam com o texto legal, como, 
por exemplo, a Lei de Mineração de 20094. 

Quanto ao bem viver, este protagonizou e conduziu todo o capítulo 
de diversidade presente na Constituição de 2008. O papel do bem viver foi 
estabelecer uma “[...] interação com a cosmovisão de harmonia das comuni-
dades humanas com a natureza, no qual o ser humano é parte de uma comu-
nidade de pessoas que, por sua vez, é um elemento constituinte da mesma 
Pachamama, ou Madre Tierra.” (Volkmer, Volkmer, 2014, p.1007). Assim, 
a ideia do texto legal era compreender que o meio ambiente tem fim em 
si mesmo e reforçar o respeito a todas as formas de vida (Breda, 2011, p. 
153). Em comparação com a Constituição de 1998, a introdução do termo 
bem viver soou como uma oposição ao regime neoliberal anteriormente im-
plementado. O capítulo em questão recebeu o nome de “Capítulo segun-
do - Derechos del buen vivir” e, ao mesmo tempo que prevê direitos aos 
cidadãos - como o acesso à água limpa e potável -, também prevê direitos 
para a própria natureza, incorporando a preservação ambiental como objeto 
de interesse do Direito Público (art. 14, Constituição do Equador, 2008). 
No entanto, mesmo em ciência de toda essa conceituação, a maior crítica 
que se faz a respeito desse termo na Constituição de 2008 é sobre seu uso 
como um slogan político, pois, em realidade, o Equador acabou por perpetuar 
as práticas de consumismo e produtivismo (Acosta, 2016, p. 105). Logo, o 
que ocorreu foi a adoção do bem viver como uma maneira de “[...] propi-
ciar uma espécie de retorno ao desenvolvimentismo.” (Acosta, 2016, p. 87), 
estando, portanto, completamente desvirtuado de sua verdadeira ideologia. 
Nesse sentido, de fato, o que houve foi a apropriação, usurpação, sequestro e 
domesticação do conceito por parte do governo equatoriano (Acosta, 2016, 
p. 105).

Por fim, já em relação ao plurinacionalismo, este é um fator um pouco 
em comum entre as duas Constituições em questão. A principal diferença é 
que a Constituição de 2008 foi a primeira que, de fato, adotou o conceito de 
plurinacionalismo e ampliou suas garantias. Por isso, é muito significativo 
o reconhecimento do preâmbulo da Constituição de 2008, que expressou: 
“NOSOTRAS Y NOSOTROS, el pueblo soberano del Ecuador RECO-
NOCIENDO nuestras raíces milenarias, forjadas por mujeres y hombres de 
distintos pueblos [...]”. O preâmbulo ainda apresentou outro relevante ponto 
acerca da historicidade do país, evidenciando a trajetória e a luta popular 
que levou à escrita desse novo texto legal: “COMO HEREDEROS de las 
luchas sociales de liberación frente a todas las formas de dominación y co-
4	 Lei que permitiu o extrativismo mineral em larga escala.
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lonialismo [...]”. Logo ao primeiro artigo, o Equador já se portou como um 
país plurinacional e, novamente, há o reforço dessa premissa ao artigo 6º 
que tratou sobre os cidadãos equatorianos: “La nacionalidad ecuatoriana es 
el vínculo jurídico político de las personas con el Estado, sin perjuicio de 
su pertenencia a alguna de las nacionalidades indígenas que coexisten en el 
Ecuador plurinacional.”. Porém, o texto de 2008 ainda realiza algumas dis-
tinções ao apresentar uma cultura majoritária e mais oficial que as demais 
(Clavero, 2008, p. 159). Um exemplo disso é o próprio artigo 2º, o qual pro-
põe que o espanhol seja a língua mais oficial. Outro ponto em que há críticas 
é a ausência de um capítulo sobre a cultura como objeto de liberdade. O 
reconhecimento de um Estado plurinacional e multiétnico deveria possuir 
uma secção própria, uma vez que essa atribuição de um direito individual 
para todo um coletivo é um marco histórico muito significativo ao país (Cla-
vero, 2008, p. 157). 

Desse modo, os principais marcos da Constituição de 2008, compa-
rados com as Constituições do Equador anteriores, em especial a de 1998, 
podem ser entendidos da seguinte forma:

Constituição de 1998
(anterior)

Constituição de 2008
(atual)

Meio Ambiente Utilizou o Direito Ambiental. As-
sim, a Natureza era um ente pas-
sivo no Direito e possuía apenas a 

proteção ambiental tradicional.

Adotou os Direitos da Natureza. 
Assim, a natureza se tornou um 

sujeito de direitos e foi renomeada 
para Pachamama. A Pachamama 
possui o direito de preservação e 

restauração.
Nacionalidade 

e cultura
Em razão da dicotomia, recon-
heceu alguns direitos pleiteados 
pela esquerda - como a pluricul-

turalidade e a multietnicidade. No 
entanto, não reconheceu o plurina-

cionalismo.

Pelas lutas do movimento indíge-
na, foi possível reconhecer a pluri-
nacionalidade do país - garantindo 

direitos aos povos indígenas e a 
autodeterminação. 

Economia Adotou o neoliberalismo como 
uma tentativa de adequação do 

Equador às políticas econômicas 
recomendadas pelo Banco Mundial 
e pelo Fundo Monetário Interna-

cional (FMI).

Aderiu ao bem viver, buscando 
um equilíbrio entre o ser humano 
e a natureza. Assim, adotou uma 
economia solidária e social que se 
desvinculasse dos princípios capi-

talistas.

Nota-se que a atuação do movimento político indígena foi essencial 
para a convocação da Assembléia Constituinte e para a concretização do 
Neoconstitucionalismo na Constituição de 2008 do Equador. Sem que hou-
vesse a mobilização deles, dificilmente teria sido possível a instituição dos 
Direitos da Natureza da maneira em que se é posto atualmente - pautada 
na cosmovisão e na ontologia de igualdade entre os seres que compõem a 
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Pachamama. Logo, por mais que haja críticas à implementação fática dos 
Direitos da Natureza na Constituição do Equador de 2008, esta não deixa de 
ser um marco jurídico relevante, uma vez que permitiu, ao menos no texto 
legal, uma nova perspectiva na maneira de pensar, interpretar e se relacionar 
com a natureza - essencial diante da realidade atual de agravamento de uma 
crise ambiental.

Conclusão
O Equador incorporou em sua Constituição de 2008 os Direitos da 

Natureza e o plurinacionalismo - pautados em uma cosmovisão ancestral in-
dígena e na teoria constitucional decolonial do Neoconstitucionalismo Lati-
no-Americano. Esse país passou, portanto, por um redesenho da concepção 
normativa do Direito e do Estado. Não obstante, a Constituição de 2008 
trata-se de um marco jurídico ao reconhecer a natureza como sujeito de di-
reitos. A conjuntura que modelou o Equador no início do século XXI con-
tribuiu para que houvesse um cenário político, social, econômico e histórico 
propício para as mudanças que estavam em decurso e, entre elas, a introdu-
ção dos Direitos da Natureza na Constituição do Equador de 2008. Esse ce-
nário trata-se das lutas e ascensão do movimento político indígena; do boom 
das commodities; e do aumento dos governos progressistas na América Latina, 
em razão do descontentamento da população ante as políticas neoliberais.

A existência da Carta Magna, com a introdução dos Direitos da Natu-
reza, pautada nos interesses locais e fundamentada por conceitos inovadores 
e decoloniais - justificados na cosmovisão indígena -, tornou-se um marco 
jurídico. As mudanças no Direito são movimentadas a partir das transforma-
ções sociais e, em razão disso, é dever da constituição representar o povo e 
seus valores. Atualmente, as constituições bem formuladas tratam, de igual 
forma, dos cidadãos e da organização do Estado, compreendendo não só os 
direitos de ordem política, como também das características dos indivíduos 
que compõem a cidadania (Clavero, 2008, p. 21). Os Direitos da Natureza, 
quando analisados na Constituição do Equador de 2008, foi introduzido de 
modo a trazer uma nova forma do país pensar, interpretar e se relacionar 
com a natureza. Neste sentido, o capítulo sétimo foi totalmente dedicado 
para a defesa da Pachamama, reconhecendo-a como um sujeito ativo do Di-
reito. Ao mais, em paralelo com a Constituição do Equador de 1998, as nor-
mativas atuais, por conta da adoção do Neoconstitucionalismo Latino Ame-
ricano, apresentam suas principais distinções em função do meio-ambiente, 
da economia e da nacionalidade. Enquanto o texto de 1998 embasou-se no 
tradicional Direito Ambiental, a partir de 2008, o Equador adaptou-se para 
os Direitos da Natureza, ensejando na criação de varas judiciais especializa-
das na proteção da Pachamama. Na mesma medida, a economia teve altera-
ções com a interiorização do bem viver e se afastou do alinhamento neolibe-
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ral projetado em 1998, dirigindo-se para uma alternativa ao desenvolvimento 
que propõe uma harmonia com a natureza. Quanto à nacionalidade, houve 
o reconhecimento da plurinacionalidade, isto é, a identificação dos povos 
originários e sua importância vital para o Equador. 

Dessa forma, a ascensão dos governos de esquerda na América La-
tina, ao início dos anos 2000, e as crises do capitalismo realmente criaram 
um cenário propício para a convocação de uma nova Assembleia Consti-
tuinte, a partir da Revolução Cidadã. Neste sentido, foi possível, com a força 
das mobilizações sociais - especialmente, o movimento político indígena -, a 
introdução do Neoconstitucionalismo Latino-Americano ao país e, conse-
quentemente, o reconhecimento dos Direitos da Natureza como uma for-
ma de superação ao tradicionalismo do Direito Ambiental e de alternativa 
para a crise climática ambiental. Por mais que o Equador ainda sofra com 
algumas dificuldades em consolidá-lo de fato, houve grandes avanços quanto 
aos Direitos da Natureza - sendo considerado um marco jurídico para no-
vas formas de pensar, interpretar e se relacionar com a natureza presentes, 
ao menos, no texto legal. O Direito é influenciado por fatores históricos, 
sociais, políticos e econômicos - os quais, embasados em uma construção 
de anos por uma perspectiva histórica, permitem a ascensão ou desmon-
te de vozes marginalizadas ao debate político. Portanto, o entendimento da 
natureza como um sujeito ativo e a incorporação do bem viver, embasados 
em uma teoria decolonial, demonstram que o Direito pode ser mobilizado 
como uma ferramenta de luta para os historicamente excluídos da sociedade. 
Por fim, a pesquisa compreendeu que a Constituição de 2008 abriu cami-
nhos para se desenhar visões plurais, inspiradas na cosmovisão indígena, que 
oferece um direcionamento para a solução da crise ambiental.
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IMPACTOS ECOLÓGICOS E SOCIOAMBIENTAIS 
DAS USINAS EÓLICAS NA REGIÃO DO SEMIÁRIDO 

DA BAHIA: RISCOS E DEMANDAS PARA UMA 
TRANSIÇÃO JUSTA

Renata Gomes da Silva

Resumo:
Este artigo analisa os impactos ecológicos e socioambientais da expansão 
das usinas eólicas no semiárido da Bahia, destacando riscos e desafios para 
a construção de uma transição justa no Brasil. A partir da revisão de docu-
mentos oficiais, literatura acadêmica e documentos políticos sistematizados 
por movimentos populares, demonstra-se que, embora a matriz elétrica bra-
sileira seja majoritariamente renovável há algum tempo, a rápida expansão 
da energia eólica tem gerado conflitos territoriais, violações de direitos de 
povos e comunidades tradicionais e degradação ambiental. No plano inter-
nacional, o conceito de transição justa vai se consolidando a partir do Acor-
do de Paris, mas vai ganhando novos contornos com a prática e a amplia-
ção do conceito em legislações locais, indo além da adaptação da força de 
trabalho. Na seara nacional, tem-se ampliado o debate para a incorporação 
da proteção de territórios afetados por empreendimentos de energia limpa. 
No entanto, no semiárido baiano predominam modelos centralizados, com 
forte presença de capital estrangeiro, licenciamento ambiental simplificado 
e pouca participação social. Os movimentos populares denunciam expul-
sões, grilagem, perda de acesso a recursos naturais, impacto sobre práticas 
tradicionais e ausência de salvaguardas socioambientais. Ao mesmo tempo, 
reivindicam modelos descentralizados, comunitários e regulatórios mais ro-
bustos que garantam direitos territoriais e evitem a formação de novas zonas 
de sacrifício. Conclui-se que a resistência e as demandas da sociedade civil 
organizada têm potencial para ampliar o debate a respeito da transição justa 
no país, incorporando mecanismos de consulta, participação, proteção so-
cioambiental e repartição equitativa de benefícios, considerando as especifi-
cidades das regiões atingidas.

Palavras-chave: Transição energética; Transição justa; Movimentos popula-
res; Povos e comunidades tradicionais; Energia eólica.
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Introdução
As mudanças climáticas têm exigido esforços na direção de uma transi-

ção para uma economia com menos emissão de gases de efeito estufa (GEE) 
em todo o mundo. No entanto, esse processo ocorre, muitas vezes, sem a 
devida consideração pelos impactos ecológicos e socioambientais, especial-
mente no Sul Global. Entre as principais consequências danosas1 estão: o 
deslocamento de povos e comunidades tradicionais2 com a expropriação da 
terra e a exploração de recursos naturais (como a luz do sol e o vento), a 
poluição e degradação dos ecossistemas gerados pela extração, produção, 
transporte e descarte da cadeia de suprimentos da energia renovável, espe-
cialmente mineração, e a criação de dependências econômicas destrutivas de 
extração primária.

Todos esses impactos geram ações da sociedade civil organizada em 
movimentos populares que reivindicam uma transição justa que os inclua e 
que preserve direitos e o meio ambiente de maneira ampla. 

Emissões de GEE e produção de energia no Brasil
No Brasil, a Energia é o setor responsável pela terceira maior emissão 

total de gases de efeito estufa, tendo representado 20,5% em 2022, sendo 
antecedido pelo Setor Uso da Terra, Mudança do Uso da Terra e Florestas 
(LULUCF) responsável por 39,5% das emissões totais e o setor Agropecuá-
ria responsável por 30,5% das emissões totais.3 No entanto, a categoria que 
tem maior peso dentro de Energia é o transporte, que representa 52% das 
emissões totais do setor. 4 

A produção de energia elétrica no Brasil se dá, em sua maioria, a partir 
de fontes renováveis: 89% da Oferta Interna de Energia Elétrica em 2023 
teve origem nessas fontes, considerando também as importações. Em 2024, 
a Oferta Interna de Energia Elétrica teve como fonte hidrelétricas (58,9%) 
e usinas eólicas (13,2%).5 A maior parte da energia produzida no país tem 
poucas emissões de gases de efeito estufa, o que não significa que não tra-
ga impactos ecológicos e socioambientais, tanto para sua construção como 
para os territórios em que estão funcionando.

O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) surgiu a partir das 
reivindicações das populações atingidas pelo sistema de geração, distribui-

1	 KRAMARZ; PARK; CRAIG, 2021.
2	 Povos e comunidades tradicionais, segundo a definição da legislação brasileira, incluem 

todos os grupos culturalmente diferenciados que usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução, e essa característica faz com que sejam mais afeta-
dos pelos danos ecológicos. Além disso, vários ainda não tiveram a posse de suas terras 
regularizada e estão passando por processos de expropriações diretas ou indiretas.

3	 BRASIL. MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 2024.
4	 BRASIL. MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 2024. 
5	 BRASIL. EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2025.
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ção e venda de energia elétrica, e inicialmente se relacionou à construção de 
hidrelétricas nos anos 1980, tendo posteriormente se tornado uma organi-
zação nacional.6 Portanto, os impactos das energias renováveis já são uma 
questão debatida no Brasil há décadas e que recebe críticas e enfrentamentos 
por parte de movimentos populares que reclamam sobre a necessidade de 
que a água e a energia não sejam encaradas simplesmente como mercadorias, 
ou seja, não estejam apenas em função do mercado, por sua importância 
para as pessoas e comunidades.

Mais recentemente, foram as usinas eólicas que se expandiram rapida-
mente, sobretudo no Nordeste, que atualmente concentra 92,5% da capaci-
dade instalada dessa fonte no país.7 A oferta de energia eólica em 2023 foi 8 
vezes maior do que em 2013.8 Nesse contexto, a Bahia é o estado da federa-
ção que mais produziu energia eólica em 2024: 36.520 GWh. 9

Transição justa: âmbito internacional
Há uma disputa a respeito do termo ‘transição justa’. Em âmbito in-

ternacional, o termo é utilizado no preâmbulo do Acordo de Paris (2015), 
tratado ratificado pelo Brasil, especialmente ligado à preocupação quanto à 
necessidade de criação de empregos ‘verdes’ e readaptação dos trabalhado-
res, mas dentro da perspectiva das prioridades de desenvolvimento nacional-
mente definidas. Nesse mesmo sentido, foi criado o documento da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT) “Guidelines for a just transition towards 
environmentally sustainable economies and societies for all” (2015). 

No âmbito da Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) 24 (COP24), foi criada 
a “Declaração da Silésia sobre Solidariedade e Transição Justa” (2018) que 
tem foco na transição de empregos, mas também fala em cidades e regiões 
que serão afetadas na transição. As COPs 26 e 27 trazem pela primeira vez 
a referência à transição justa sem estar ligada à força de trabalho, se preocu-
pando também com as pessoas mais pobres e vulneráveis.10 O documento 
da COP 26 trata de fluxos financeiros para um desenvolvimento econômico 
com baixa emissão de GEE, mencionando também o combate à pobreza e 
o suporte aos países em desenvolvimento.

O Pacto Ecológico Europeu (2019) traz preocupações além dos traba-
lhadores, incluindo a preocupação com as áreas mais atingidas pela transição 
e a necessidade de que a transição se dê de forma equitativa e inclusiva, mas 
em geral as áreas consideradas atingidas são aquelas que tem uma depen-
dência econômica de atividades com alta emissão de GEE, nesse sentido, 

6	 MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGEM, [s.d.].
7	 BRASIL. EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2024. 
8	 BRASIL. EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2025b. 
9	 BRASIL. EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2025a. 
10	 JOHANSSON, 2023, p. 240. 
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também a Lei Europeia do Clima, o Mecanismo de Transição Justa da União 
Europeia e o Fundo de Transição Justa. 

O “Sharm el-Sheikh Implementation Plan” (2022) incluiu a proteção social 
para mitigar os impactos potenciais associados à transição. O documento 
que teve a assinatura de importantes Estados e da União Europeia “Suppor-
ting the conditions for a just transition internationally” (2021) menciona igualdade 
de gênero, igualdade racial, a proteção dos direitos dos povos indígenas e das 
pessoas com deficiência. 

Neste ano, a carta conjunta “All hands on deck for the just and equitable 
energy transition” (2025) apoiada por alguns Estados e pela União Europeia 
tratou da criação de um Fórum Global de Transições Energéticas, especial-
mente para financiar esse processo na África, na América Latina e nos países 
do Sudeste Asiático e do Pacífico, destacando a necessidade de que esse pro-
cesso seja equitativo.

A transição justa pode ser vista como um princípio orientador não vin-
culativo do Acordo de Paris, princípio não jurídico, ou como um princípio 
de direito emergente por sua presença no preâmbulo do Acordo, mas tam-
bém, especialmente, pela sua prática, que direciona o comportamento dos 
destinatários11, tendo sido adotado também nas normas internas de alguns 
Estado, destacando as funções política e interpretativa do princípio da tran-
sição justa.

Transição justa: âmbito nacional
Assim como em âmbito internacional, há diferentes entendimentos no 

Brasil sobre o sentido e alcance do conceito de transição justa. Ele aparece 
na lei nº 14.299/2022, especialmente vinculado a compensações na região de 
Santa Catarina que produz carvão mineral. No entanto, a lei trata de contra-
tar a produção do Complexo Termelétrico, que é justamente o que deveria 
ser descontinuado progressivamente. Menciona que haverá o provável en-
cerramento em 2040, mas não especifica como será esse processo, deixando 
tudo para uma futura regulamentação, ou seja, apesar de tratar de um Pro-
grama de Transição Energética Justa, ele foca mais em garantir os ganhos do 
setor carbonífero sem estabelecer uma estratégia sustentável de abandono da 
exploração da atividade poluidora.

Mais recentemente foi criado por uma Portaria da Secretaria Geral da 
Presidência da República nº 165/2023 uma mesa de diálogo chamada “Ener-
gia Renovável: direitos e impactos“, que tem como um dos seus objetivos 
construir um espaço dialógico entre o Governo Federal e a sociedade civil 
sobre os conflitos e impactos ambientais, sociais, econômicos das comuni-
dades e territórios onde se instalam os empreendimentos ligados à cadeia de 
produção energética renovável.

11	 JOHANSSON, 2023.

https://www.google.com/search?cs=0&sca_esv=eeb513acb5fda04c&q=Mesa+de+Di�logo+
https://www.google.com/search?cs=0&sca_esv=eeb513acb5fda04c&q=Mesa+de+Di�logo+
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No âmbito da transição energética justa, o Conselho Nacional de Polí-
tica Energética criou por meio da Resolução nº 5 de 2024: a Política Nacio-
nal de Transição Energética - PNTE, o Plano Nacional de Transição Ener-
gética - Plante e o Fórum Nacional de Transição Energética - Fonte. 

A PNTE traz a seguinte definição de Transição Energética Justa e In-
clusiva: 

transição energética comprometida com a promoção da equidade 
e da participação social, minimizando impactos negativos para as 
comunidades, trabalhadores, empresas e segmentos sociais vulne-
ráveis às transformações no sistema energético, maximizando as 
oportunidades de desenvolvimento socioeconômico, de aumento 
de competitividade do setor produtivo e de combate às desigual-
dades e à pobreza, nos níveis internacional, regional e local.

A Política traz ainda a preocupação com a redução da pobreza e da de-
sigualdade energética.

O Subcomitê-Executivo (SUBEX) no âmbito do Comitê Interminis-
terial sobre Mudança do Clima (CIM) por meio da Resolução nº 04 de 2025 
criou o Grupo de Trabalho sobre Transição Justa e Impactos Socioeconômi-
cos e Ambientais da Transição (populações vulneráveis, emprego e renda, e 
outros).

De forma geral, até mesmo pela posição do Brasil no Sul Global, os 
conceitos de transição justa e de transição energética justa são mais amplos 
que apenas a adaptação da força de trabalho, incluindo explicitamente os 
impactos da implantação de empreendimentos de energia renovável no país, 
reconhecendo não apenas o declínio de regiões com atividade econômicas 
com emissões mais intensas de Gases de Efeito Estufa, mas também com-
preendendo os limites e impactos nas regiões que vão passar a produzir, por 
exemplo, energia com menos emissões, mas com outras consequências eco-
nômicas, ambientais e sociais. 

Impactos ecológicos e socioambientais
Esse crescimento acelerado da produção da energia eólica no país tem 

ocorrido com o desrespeito a muitos direitos das comunidades afetadas, 
além de desconsiderar suas necessidades energéticas e gerar impactos am-
bientais significativos.

Um dos problemas enfrentados diz respeito ao descumprimento da 
Convenção nº 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, ratificada pelo 
Brasil, que estabelece o direito dos povos indígenas e tribais de serem con-
sultados sobre empreendimentos que afetem seus territórios: o direito à 
consulta livre, prévia, informada, culturalmente adequada e de boa fé. 

Conforme a Corte Interamericana já decidiu no caso Saramaka versus 
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Suriname (2007)12, povos tradicionais se assemelham aos indígenas por te-
rem características sociais econômicas, culturais e tradicionais diferentes da 
comunidade nacional e ter relações ancestrais com seus territórios, o que 
exige o respeito à consulta. No Brasil, o Decreto nº 6.040/2007 instituiu a 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais.

Um dos problemas identificados é relacionado à Resolução Conama nº 
462/2014 que permitiu que muitas usinas eólicas fossem licenciadas de for-
ma simplificada, sem uma avaliação rigorosa de seus impactos.

Alguns dos impactos que já foram constatados e denunciados na Bah-
ia são: o arrendamento ilegal de terras em processo de reconhecimento de 
comunidades quilombolas e ampliação da falta de água em Caetité13, perda 
de vegetação e grilagem de terras em Sento Sé, que ainda enfrenta casos de 
comunidades próximas ao parque eólico sem acesso à energia14, a implanta-
ção de usinas desrespeitando o direito de participação das comunidades tra-
dicionais de fundo e fecho de pasto e o habitat da arara-azul-de-lear em risco 
de extinção em Canudos15, os impactos nas paisagens em Morro do Chapéu 
sem a participação da população16, a regularização fundiária das áreas de fun-
do e fecho de pasto sendo feitas pelas empresas, conforme a Instrução Nor-
mativa nº1/2020 da Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado 
da Bahia e os problemas gerados por esse modelo, em Brotas de Macaúbas17.

Nesse processo, grande parte das empresas que atua na Bahia são em-
presas estrangeiras como a Enel, empresa italiana que sozinha ou em parce-
ria tem a concessão de mais de 100 usinas eólicas na Bahia18 e a Iberdrola, 
empresa espanhola que com outras empresas, tem a concessão de mais de 
30 usinas na Bahia19. 

O modelo atual é predominantemente baseado em empresas com ca-
pital total ou parcial estrangeiras: são 420 usinas controladas por empresas 
com alguma parcela de capital externo, o que corresponde a 72,79% dos 
projetos outorgados na Bahia, predominando França e Itália.20

Dessa forma temos consumidores brasileiros custeando empresas eu-

12	 “Therefore, they are asserting their rights as alleged tribal peoples, that is, not indige-
nous to the region, but that share similar characteristics with indigenous peoples, such 
as having social, cultural and economic traditions different from other sections of  the 
national community, identifying themselves with their ancestral territories, and regulat-
ing themselves, at least partially, by their own norms, customs, and traditions.” CORTE 
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2007. 

13	 GORAYEB, 2019.
14	 PACHECO; SANTOS, 2013
15	 BRASIL. FIOCRUZ FASE, 2023.
16	 RÊGO; LACERDA; CARVALHO, 2024.
17	 RIBEIRO; ARAUJO; OLIVEIRA; GERMANI, 2018. 
18	 RIBEIRO; ARAUJO; OLIVEIRA; GERMANI, 2018.
19	 RIBEIRO; ARAUJO; OLIVEIRA; GERMANI, 2018.
20	 PEREIRA, 2024.

http://lattes.cnpq.br/6794174661989937
http://lattes.cnpq.br/6794174661989937
http://lattes.cnpq.br/6794174661989937
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ropeias, em sua maioria, em empreendimentos muitas vezes centralizados e 
que tem impactos cumulativos, num modelo que impõe apenas ônus para as 
comunidades atingidas, enquanto parte dos ganhos nem mesmo se estabele-
ce no país. 

Resistência e demandas
Todos esses impactos identificados têm sido monitorados e criticados 

por movimentos populares. Conforme já mencionado, existia o Movimento 
de Atingidos por Barragens desde 1991 e, mais recentemente, em 2023, foi 
criado o Movimento de Atingidos pelas Renováveis (MAR), que realizou seu 
primeiro encontro nacional em 2025.

Esse movimento criou um manifesto denunciando a expulsão das pes-
soas dos territórios, a perda de patrimônios paisagístico, arqueológico, cul-
tural e natural, não cumprimento dos princípios da prevenção, precaução e 
participação com consultas livres e esclarecidas nos termos da Convenção 
nº 169 da OIT, falta de planejamento territorial inclusivo com reconheci-
mento de territórios tradicionais, ameaças ao modo de vida dos territórios 
e à soberania alimentar, conflitos nos territórios, perda do acesso a estradas, 
barulhos das torres e subestações e outros danos à saúde, perda da condi-
ção de segurado especial e degradação ambiental com apropriação da água, 
contaminação, concentração de terras, exploração de minérios, alterações na 
flora e fauna.21

Os movimentos populares têm se mobilizado para reivindicar salva-
guardas que garantam os direitos das comunidades afetadas. Entre as prin-
cipais demandas estão: o desenvolvimento de projetos descentralizados, co-
munitários e autogestionados; a preservação dos modos de vida; a criação 
de áreas de exclusão como rotas de aves migratórias e locais com ocorrência 
de espécies ameaçadas de extinção; a garantia de que as comunidades do 
entorno tenham acesso à energia gratuita ou com tarifa social; a criação de 
mecanismos para caracterização dos casos de violências contra as mulheres, 
abuso ou exploração sexual de meninas e meninos; a utilização da cartogra-
fia social na avaliação socioeconômica dos empreendimentos; o dever das 
empresas pela mitigação e reparação dos danos; a implementação de prote-
ções contratuais; a escolha de locais adequados, priorizando áreas degrada-
das, para a instalação das usinas; a realização de estudos de impacto cumu-
lativo22 dos empreendimentos23, a imposição de um distanciamento mínimo 
dos empreendimento, assegurado o recuo de pelo menos dois quilômetros 
(km); o “atendimento à função social da terra, com prioridade do seu uso 

21	 MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR RENOVÁVEIS, 2023. 
22	 A consideração pelo impacto de todo o empreendimento e não cada turbina isoladamen-

te.
23	 ACTIONAID et. al., 2024.
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para a conservação da biodiversidade e a produção de alimentos”24; assegu-
rar que as comunidades não sejam sacrificadas pela transição energética25; o 
respeito à cultura alimentar local; “uma transição energética justa e popular 
que considere processos politicamente democráticos, economicamente soli-
dários, culturalmente dialógicos e ecologicamente sustentáveis”26; a proteção 
efetiva para os defensores da natureza e dos direitos humanos.

A reivindicação de alguns movimentos sociais também destaca a im-
portância de que esses empreendimentos sejam realizados em outros mo-
delos, que não sejam apenas grandes usinas, com alto impacto e geração de 
dividendos para as empresas estrangeiras com a exploração de um bem co-
mum, deixando apenas os danos no território baiano. A preocupação em 
evitar a criação de zonas de sacrifício ligadas à produção de energias reno-
váveis é uma das preocupações dos movimentos organizados.27 Também há 
uma constatação de que atualmente os projetos de financiamento não tem se 
atentado aos impactos socioambientais dos empreendimentos28. 

Os critérios para a exploração da energia eólica nos territórios devem 
envolver a consideração pelo uso atual da terra e a conservação ambiental 
existente29 e sustentadas pelas comunidades locais, que por seus modos de 
vida tem uma relação mais equilibrada e menos predatória com a natureza. 
A utilização desses territórios de uma forma mais adequada por essas comu-
nidades não pode ser visto como argumento para impor a implantação des-
ses empreendimentos nessas localidades, mas sim o exato oposto.

Esses movimentos têm destacado a importância de se pensar em um 
modelo mais descentralizado para atender as demandas locais, com controle 
social e com menos impactos. 

Considerações finais
O contexto de redução da emissão de gases de efeito estufa tem inten-

sificado a produção de energia eólica no Brasil. Esse processo não está imu-
ne a impactos ecológicos e socioambientais de diversas naturezas.

Nesse contexto, a transição justa para uma economia com baixa emis-
são de gases de efeito estufa deve ser realizada considerando também as ne-
cessidades das comunidades atingidas por empreendimentos, bem como os 
impactos que eles geram.

No contexto internacional, muitos documentos têm trazido diferentes 

24	 ACTIONAID et. al., 2024.
25	 ASSOCIAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO LOCAL CO-PRODUZIDO et al, 

2024.
26	 MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR RENOVÁVEIS, 2023.
27	 PACTO ECOSOCIAL E INTERCULTURAL DEL SUR, 2023.
28	 ASSOCIAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO LOCAL CO-PRODUZIDO et al., 

2024. 
29	 ACTIONAID et. al., 2024.
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perspectivas a respeito do conceito de transição justa. No entanto, a tendên-
cia tem sido ampliar o sentido, incorporando além da adaptação da força de 
trabalho, o apoio às comunidades e países e consideração pelas áreas atingi-
das de qualquer maneira por essa transição.

Na legislação brasileira, o entendimento tem sido mais amplo, conside-
rando os impactos que empreendimentos que fazem parte da transição se-
jam justos, respeitando os direitos das comunidades e não sobrecarregando 
os recursos naturais.

Apesar da produção de energia elétrica já ser há muitos anos no país 
predominante oriunda de fontes renováveis, mais recentemente aumentou o 
investimento e a produção de energia em usinas eólicas, que se concentram 
no nordeste brasileiro. Essas usinas têm trazido grandes impactos negativos 
para as comunidades das localidades em que são instaladas, muitas vezes sem 
consideração por distâncias mínimas das populações, proteções contratuais 
contra cláusulas abusivas, a expulsão e perda do controle de terras de comu-
nidades tradicionais, que são justamente quem preserva os ecossistemas com 
mais eficiência.

Mas esse processo encontra resistência e reivindicações que incluem 
maior participação popular no desenho da transição energética no país. Es-
ses movimentos sociais destacam a importância de considerar um modelo 
mais descentralizado para atender às necessidades locais - incluindo as ne-
cessidades energéticas - com controle comunitário e impactos reduzidos, 
considerando também que os principais financiadores desses projetos são os 
consumidores brasileiros.
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Resumo:
O objetivo deste estudo é analisar se a dupla afetação de terras públicas para 
Unidades de Conservação e para a proteção de territórios e populações tra-
dicionais encontra respaldo fático na experiência social e jurídico na legis-
lação brasileira. O tema se justifica pela atual emergência ambiental vivida 
pelas sociedades, decorrente do sistema produtivo de matriz capitalista, ba-
seada em uma demanda sem fim e exploração extenuante da natureza. Para 
tanto, a pesquisa trabalha a construção judicial da teoria da dupla afetação, 
o que se materializa em uma leitura crítica da lei 9.985/2000, da Constitui-
ção Brasileira, artigos 215, 216, 225 e 231 e art. 68, ADCT, da convenção 
169, OIT, e da PET 3.388/STF. Os resultados parciais evidenciaram que: a) 
as Unidades de Conservação são importantes para a proteção da biodiver-
sidade e sustentabilidade; b) elas também têm potencial para proteção dos 
direitos étnicos das comunidades tradicionais, na medida em que protegem 
o ambiente biofísico do qual essas populações são dependentes; c) as co-
munidades tradicionais e as Unidades de Conservação efetivamente sofrem 
pressões do mercado, d) o instituto da dupla afetação pode se apresentar 
como um instrumento de resistência da proteção ambiental e dos direitos 
étnicos tradicionais às investidas do capital, devido ao regime jurídico admi-
nistrativo-ambiental das Unidades de Conservação de proteção Integral. Em 
considerações finais, apresenta-se a necessidade de estudar o pacto de convi-
vência que se estabelecerá entre Estado e populações tradicionais, para que o 
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instituto não se convole em prática de dominação/tutela estatal dos direitos 
tradicionais.

Palavras-chave: Conflitos socioambientais; Dupla afetação; Direitos étni-
cos; Unidades de conservação; Comunidades tradicionais.

Introdução
A crise ambiental, acentuada especialmente com a rápida industrializa-

ção mundial da década de 70, pressionou o uso de recursos naturais em um 
nível superior ao da capacidade regenerativa dos ciclos naturais. 

Essa pressão e demanda constantes do processo produtivo capitalista 
não podem ser sustentadas indefinidamente, de maneira que, se a sociedade 
deseja evitar graves e irreversíveis desiquilíbrios ao meio ambiente, o modo 
hegemônico de produzir deve ser refreado e repensado. 

Em busca de novos repositórios de matéria-prima, o capitalismo vol-
tou seus olhos para os territórios tradicionais e Unidades de Conservação, 
legalmente colocados fora do Mercado. 

Observa-se uma grande pressão do agronegócio, mineração e em-
preendimentos imobiliários sobre os territórios tradicionais e as Unidades de 
Conservação, setores marginalizados da centralidade do poder, atualmente 
colonizada pelo discurso economicista e mercadológico, de instrumentaliza-
ção da natureza e do ser humano. 

É de se ver que os interesses das populações e povos tradicionais coli-
dem frontalmente com os interesses do mercado. Há uma notória diferença 
conceitual entre a propriedade privada, onde laboram o capital e o mercado, 
e o território tradicional, fundado na concepção de uso coletivo e convivên-
cia com a natureza. 

Na mesma seara, as Unidades de Conservação, sendo terras públicas, 
de posse e domínio públicos, estão fora do Mercado. 

Isso posto, é natural se cogitar de uma aproximação entre povos tra-
dicionais e a Administração Pública ambiental, o que seria materializado em 
soluções negociadas dos conflitos socioambientais advindos da sobreposi-
ção de áreas de Unidades de Conservação e territórios tradicionais, consti-
tuindo-se uma cogestão das Unidades de Conservação, naquilo que doutrina 
e Jurisprudência intitularam “dupla afetação”, a destinação de um mesmo 
espaço geográfico para servir de Unidade de Conservação e de território tra-
dicional. 

O presente estudo tem como pressuposto que os direitos étnicos dos 
povos tradicionais são direitos humanos, compostos por direitos sociocul-
turais e direitos territoriais, compreendidos, respectivamente, como direitos 
e garantias de dignidade constitucional, estando dividido em tópicos, para 
melhor desenvolver o seu objeto. A eles;
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O “tópico um” cuidará de oferecer um contexto dos conflitos so-
cioambientais decorrentes da sobreposição espacial de Unidades de Conser-
vação e territórios tradicionais, abordando suas questões sociais, históricas e 
legais, sob o prisma da Ecologia Política.

O “tópico dois” apresentará as balizas conceituais do instituto da “du-
pla afetação”, com breve imersão no PET 3.388, do STF, produção pretoria-
na que o consagrou, posicionando-o no conflito constitucional que se esta-
beleceu entre o art. 42, da Lei 9.985/2000 e os artigos 215, 216, 225, 231, da 
CRFB/88, 69 do ADCT e convenção 169/OIT.

O “tópico três” trará a visão do instituto da dupla afetação como um 
mecanismo de resistência das populações tradicionais e da Administração 
Pública Ambiental/Estado Ambiental diante das investidas do Capital, ma-
terializadas em empreendimentos imobiliários, mineradores e agronegócio, 
conectando o regime jurídico administrativo das Unidades de Conservação 
de Proteção Integral - UCPI à defesa dos espaços ambientalmente protegi-
dos e territórios tradicionais.

A metodologia emprega o método hipotético-dedutivo, com pesquisas 
documental-legislativa, documental-jurisprudencial, revisão bibliográfica e 
estudos de caso, de maneira indireta. 

Dos conflitos socioambinetais entre populações tradicionais e o es-
tado ambiental

A criação de Unidades de Conservação - UCs tem sido uma prática 
periódica no Brasil com o objetivo de assegurar a conservação da biodiversi-
dade e a preservação de solo, relevo e hidrografia. 

Todavia, a criação e implantação desses espaços ambientalmente prote-
gidos, na ampla maioria das vezes, não efetua estudos humanísticos prévios, 
baseando-se, tão somente, em uma abordagem técnica das ciências naturais, 
que privilegia apenas o valor biofísico da área a se proteger, sonegando-se 
ao processo uma necessária análise das populações envolvidas e impactadas, 
direta e indiretamente com a criação das UCs, sobretudo das Unidades de 
conservação de Proteção Integral - UCPIs, considerando as alterações a se-
rem por elas suportadas no seus respectivos modos de vida e nas dinâmicas 
de convivência e sobrevivência. 

Essas implantações incautas de UCs dão vazão a um notável número 
de conflitos entre as populações locais atingidas e os órgãos ambientais ges-
tores das UC, inaugurando-se uma era de conflitos socioambientais. 

Com efeito, as populações locais, nela incluindo-se as populações de 
moradores e não moradores das áreas do interior das UCs, comumente pos-
suem formas de produção que não se adequam à realidade que é trazida/
imposta pela instalação de uma UC, sobretudo de UCPI, que implica em 
um séquito de restrições administrativas decorrentes de seu especial regime 
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jurídico administrativo, como a impossibilidade de uso direto dos recursos 
naturais (BRASIL, Lei 9.985, 2000, art. 2º, VI). 

Tratando-se de comunidades e/ou populações tradicionais residentes 
no interior de UCPIs, observa-se que elas possuem formas de produção e 
reprodução socioeconômicas diferentes das consagradas pela cultura hege-
mônica e dependem do território em que vivem para garantir sua sobrevi-
vência e identidade cultural (SCALCO, 2018, p. 61). 

A especial maneira de se relacionar com o meio biofísico desenvolvido 
pelas comunidades/populações tradicionais e a legislação ambiental vigente, 
concebida pela centralidade jurídica hegemônica, cunham situações em que 
lógicas diferenciadas de acesso e uso dos recursos colidem, dando azo a di-
versos conflitos socioambientais. Tais conflitos explicitam as assimetrias de 
poder nas relações sociais, sendo que geralmente, as populações locais são 
desfavorecidas, atingidas e/ou excluídas dos processos em curso (SCALCO, 
2018, p. 62). 

A percepção e consequente revelação de que os grupos sociais de me-
nor renda são, em geral, os que recebem os maiores ônus ambientais do de-
senvolvimento, trouxe à baila das discussões ambientais uma nova percep-
ção onde os conflitos começaram a ser pensados em termos de distribuição 
e de justiça (ACSELRAD, 2004).

 Percebe-se, assim, que a forma de estruturação da sociedade indus-
trial capitalista é, “por natureza” e inevitavelmente, excludente e geradora 
de desigualdades socioambientais, impondo aos mais humildes e vulneráveis 
economicamente uma maior exposição ao risco de efeitos deletérios e desas-
tres ambientais; e tais pessoas são as que menos ou nenhum benefício tiram 
dessa estruturação desigual capitalista que age no afã de buscar o “desenvol-
vimento”.

Na compreensão mais ampla dos conflitos socioambientais suscitados 
pela presença humana dentro das UCPI, notadamente das populações e co-
munidades tradicionais, é preciso observar o caráter indissociável de socie-
dade e natureza, pois a reprodução da sociedade se constitui em um projeto 
social e ecológico ao mesmo tempo (ACSELRAD, 2004). Durante suas exis-
tências, as sociedades se deparam com diferentes exigências ou etapas de 
uso e significação dos recursos naturais, o que é um catalizador de conflitos 
socioambientais. 

As questões ambientais inarredavelmente envolvem aspectos sociais, 
econômicos, políticos e culturais, da vida de uma sociedade, na medida em 
que implicam a adoção de diferenciadas formas de apropriação e administra-
ção dos recursos naturais, ou mesmo de matrizes produtivas, o que redunda, 
em última análise, em disputas (de poder) ideológicas pelo uso desses recur-
sos naturais e pela prevalência de uma lógica particular de ver a relação entre 
o homem e a natureza. 

Nos conflitos socioambientais, os agentes envolvidos travam relações 
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conflituosas de dominação e submissão, o que, evidentemente, redunda em 
marginalização, invisibilização e, até mesmo, extermínio dos grupos minori-
tários. 

Martínez Alier (2007) apresenta um amplo panorama dos conflitos so-
cioambientais, elencando vinte e quatro denominações de tipos de conflitos 
ecológicos distributivos: o racismo ambiental; as lutas tóxicas; o imperialis-
mo tóxico; o intercâmbio ecologicamente desigual; conflitos judiciais contra 
empresas transnacionais; a dívida ecológica; a biopirataria; a degradação dos 
solos; plantações não são florestas; manguezais versus carcinicultura; a defesa 
dos rios; os conflitos mineiros; a contaminação transfronteiriça; os direitos 
locais e nacionais de pesca; os direitos igualitários aos sumidouros e aos de-
pósitos de carbono; o espaço ambiental; os invasores ecológicos versus as 
pessoas dos ecossistemas; as lutas dos trabalhadores pela saúde e segurança 
ocupacional; a luta urbana por ar e água limpos, espaços verdes, direitos dos 
ciclistas e pedestres; a segurança dos consumidores e dos cidadãos; confli-
tos relacionados com o transporte; o ecologismo indígena; o ecofeminismo 
social, o feminismo ambiental e o ecologismo dos pobres (MARTÍNEZ 
ALIER, 2007). 

O estudo dos conflitos ecológicos distributivos deve ser encarado 
como o estudo dos conflitos da distribuição dos produtos e funções da na-
tureza e a distribuição das cargas de contaminação entre distintos grupos, 
classes e categorias de humanos (MARTÍNEZ ALIER, 2015). 

Assim sendo, é de se registrar que existem conflitos entre a Adminis-
tração Pública Ambiental e povos e comunidades tradicionais nas áreas de 
sobreposição espacial entre territórios tradicionais e UCPI; mas, também, há 
conflitos entre o estado e as populações tradicionais e o Mercado, em sua fa-
migerada e incessante busca por recursos para manter uma matriz produtiva 
alicerçada em uma ilusória demanda infinita por bens.

Isso posto, cabe a este estudo enfrentar a questão de se a dupla afeta-
ção pode, a um só tempo, constituir-se em solução que pacifique os confli-
tos entre Estado e populações tradicionais e que se convole em mecanismo 
de resistência ao Mercado e ao Capitalismo.

Construção conceitual da dupla afetação
A remoção das comunidades ou populações tradicionais do inte-

rior das UCPI é uma providência prevista explicitamente no art. 42, da Lei 
9.985/2000. O dispositivo prevê expressamente que as populações tradicio-
nais residentes em UC nas quais sua presença permanente não seja permi-
tida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes, além 
de serem devidamente realocadas pelo Poder Público, em local e condições 
acordados entre as partes.

Com efeito, essa providência escupida no art. 42, da Lei do SNUC, la-



64   |   X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2025

bora sobre o paradigma da simplicidade, que dualiza, hierarquiza, amputa e 
reduz a realidade em geral. O paradigma da simplicidade tende a separar as 
diversas partes que compõe o mundo jurídico e as segmentam, dividindo sua 
complexa e plural realidade (GONÇALVES, TÁRREGA, 2015b, p. 112). 

Assim, o citado dispositivo estabelece uma oposição entre homem e 
natureza, entre direitos socioculturais e territoriais das comunidades tradi-
cionais e a preservação da natureza e, nessa oposição, posiciona os direitos 
tradicionais de maneira subalterna. 

Cria-se uma dinâmica de domínio e submissão, onde a Administração 
Pública Ambiental, sob o pretexto de agir tutelando o direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado de toda a sociedade, perpetra violências 
simbólica e factuais contra os tradicionais. 

Demais disso, o artigo 42, do SNUC (BRASIL, 2000, lei 9.985) tal e 
como redigido, parece isolado de um contexto maior que alberga os art. 215 
e 216, da CRFB/88, que consagram a proteção à sociodiversidade brasileira, 
art. 231, também da CRFB/88, que reconhece aos povos originários a posse 
permanente e usufruto exclusivo das riquezas naturais de seus territórios, 
todos da CRFB/88, art. 68 do ADCT, que prevê que cumpre ao Estado 
reconhecer a dominialidade coletiva das comunidades quilombolas (e expe-
dir-lhe os respectivos títulos) e a convenção 169, da OIT, que reconhece os 
direitos étnicos e territoriais das comunidade e povos “tribais” - da qual o 
Brasil é signatário, para nomear apenas os principais componentes de uma 
malha bem mais complexa e ampla de estrutura jurídico legal.

Assim, com a finalidade de compatibilizar toda a malha legal pertinente 
ao tema, visando o resultado útil de pacificação social, passou-se a se desen-
volver judicialmente uma doutrina, ou tese, em que a permanência das co-
munidades e povos tradicionais dentro das UCPIs seria permitida. Destarte, 
desenvolveu-se, no âmbito do STF, a tese da dupla afetação que enunciava 
“Há perfeita compatibilidade entre meio ambiente e terras indígenas, ain-
da que estas envolvam áreas de “conservação” e “preservação” ambiental. 
Essa compatibilidade é que autoriza a dupla afetação, sob a administração 
do competente órgão de defesa ambiental” (BRASIL, STF, Pet 3.388, rel. 
min. Ayres Britto, j. 19-3-2009, P, DJE de 1º-7-2010).

A dupla afetação foi pensada como um regime jurídico especial para 
solucionar os conflitos fundiários causados pela sobreposição de UCs e 
Terras Indígenas, onde os interesses dos povos indígenas acabariam se so-
brepondo ao escopo das UCs, máxime no tocante ao seu zoneamento e às 
atividades econômicas previstas (extrativismo, pesca etc.), de maneira que 
caberia, no contexto da PET 3.388/STF, ao ICMBio, à FUNAI e aos povos 
originários que ocupam o espaço ambientalmente protegido realizar uma 
“cogestão” acordada. 

A dupla afetação, assim, é uma construção jurídico-doutrinário-juris-
prudencial que implica a criação de uma situação jurídica nova, a concepção 

http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=603021&idDocumento=&codigoClasse=390&numero=3388&siglaRecurso=&classe=Pet
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de uma nova destinação a um bem público, para o qual já havia uma afetação 
prévia, sem prejuízo dessa. 

Dupla afetação enquanto mecanismo de resistência
Muitos povos e comunidades tradicionais consideram a dupla afetação 

de terras públicas como uma solução factível aos conflitos socioambientais, 
nele contemplados os conflitos decorrentes de sobreposições espaciais entre 
UCPI e territórios tradicionais e os decorrentes da pressão do Capital sobre 
a própria natureza.

É, por exemplo, a opinião esboçada pelo Povo Pataxó, na Terra Indí-
gena - TI Comexatibá. Roberta Nery da Silva (2018) registra, por entrevistas, 
que integrantes dos povos originários defendem que o ideal seria que exis-
tisse entre a população indígena e a gestão do PND uma “parceria pra que 
a gente pudesse trabalhar junto, mas eles não aceitam de jeito nenhum!” (da 
SILVA, 2018, p. 166). Na mesma esteira, fala sensível do cacique Jitaí regis-
tra uma percepção de que o plano é estabelecer uma composse do espaço, 
“conversar e não querer a mata toda”, “Mas a gente quer ter parte também. 
Direito pra andar lá. Vamos trabalhar um fiscalizando o outro. Eles olha nós, 
nós olha eles. Então basta sentar pra conversar” (da SILVA, 2018, p. 166).

A dupla afetação pode ser encarada como uma maneira de resistir às 
pressões predatórias do mercado.

As comunidades tradicionais e as UCs, de maneira ostensiva, sofrem 
algum tipo de cerco, advindo de uma visão desenvolvimentista de apropria-
ção dos recursos naturais, ou neoextrativista, como o intitula Eduardo Gu-
dynas (2012), o que se evidencia nas constantes investidas de projetos de 
mineração, agronegócio ou especulação imobiliária nos espaços ambiental-
mente protegidos.

Rachel Scalco (2019), em sua pesquisa sobre os povos e comunidades 
quilombolas no estado de Minas Gerais, consigna a profunda preocupação 
dos tradicionais com as constantes ameaças do Capital predatório, notada-
mente a expansão do agronegócio, que substitui os espaços naturais, criando 
áreas de pastagem, planta braquiária, não permitindo mais nada possa nas-
cer; ou, ainda, há a plantação de eucalipto, que exaurem o solo (SACLCO, 
2019, p. 243). 

Scalco (2019) traz à baila o conceito de “encurralamento”, trabalhado 
por Carlos Alberto Dayrel (2019), que traduz as consequências da pressão 
do capital sobre as comunidades tradicionais, onde elas ficam genuinamente 
encurraladas, limitadas, cercadas, pelos diversos braços de empreendimen-
tos desenvolvimentistas do Mercado, que acaba por lhes impor uma fuga do 
território, fazendo-os abandonar os locais de memória, do sagrado, da co-
munhão com a natureza, caracterizada por um especial meio simbiótico de 
se relacionar com o meio biofísico - o modo de viver e produzir tradicional. 
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Raquel Scalco (2019) salienta que essa pressão do capital sobre os po-
vos tradicionais é intensa e constante. Pode atuar de maneira insidiosa ou 
aberta, nas esferas políticas Legislativa e Executiva, através de leis e decretos 
que fragilizam a proteção ambiental e da sociodiversidade, a bem do favore-
cimento de empreendimentos capitalistas.

Diante desse grave contexto de investidas do Capital sobre os territó-
rios tradicionais e sobre as UC, as comunidades tradicionais têm a percepção 
de que as UCs, especialmente as de PI, limitam o desenvolvimento de di-
versas atividades altamente degradantes do ambiente biofísico, tanto no seu 
interior, quanto no seu entorno. 

Assim, o regime jurídico de direito administrativo ambiental mais rigo-
roso das UCPI serviria de escudo contra as investidas do Capital e, no caso 
de sobreposição espacial da territórios tradicionais e UCPI disciplinada por 
uma dupla afetação, essas comunidades entendem que o lugar onde vivem 
se convolariam em “res extra comercium”, cessando as investidas agressivas 
pela aquisição e transformação de suas terras.

Ao fim e ao cabo, tanto a política nacional de meio ambiente, levada 
a cabo pela criação de UC, quanto os territórios tradicionais, ostentam uma 
posição de vulnerabilidade diante do Capital predatório, que vê a natureza 
somente como um repositório de recursos a serem pilhados e injetados na 
grande matriz produtiva da economia de mercado, que se baseia em uma 
produção desmensurada de bens. Dessa maneira, meio ambiente e sociodi-
versidade, Administração Pública Ambiental e povos e comunidades tradi-
cionais, encontram na dupla afetação um mecanismo de resistir às pressões 
do Mercado, eis que, quando a Lei 9.985/2000 proclama que as UCPI, no 
geral, são de posse e domínio públicos, a exemplo de Parques Nacionais, 
Reservas Biológicas e Estações Ecológicas, tais terras são infundidas das ga-
rantias legais dos bens públicos, como a impenhorabilidade, inalienabilida-
de (exceto por lei), imprescritibilidade, não susceptibilidade de aquisição por 
usucapião, dentre outras.

Conclusão e considerações finais
Por tudo o quanto se expôs, pode-se concluir que tanto as comunida-

des quilombolas como as UCs estão sujeitas às pressões advindas do avanço 
do capital, e são setores que estão marginalizados da centralidade do poder, 
atualmente colonizada pelo discurso economicista e mercadológico, de ins-
trumentalização da natureza e do ser humano. 

Há, atualmente, uma franca fragilização da proteção ambiental, um ge-
nuíno desmantelamento das políticas estatais ambientais, que tem na criação 
e gestão das UCs o seu principal instrumentos de efetivação. 

Na mesma senda, os interesses das populações e povos tradicionais co-
lidem frontalmente com os interesses do mercado. Há uma grande diferença 
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conceitual entre a propriedade privada, onde laboram o capital e o mercado, 
e o território tradicional. Com efeito, a propriedade privada decorre de uma 
concepção jurídica de direito individual fundado em contrato (de compra e 
venda), enquanto o território tradicional, no mais das vezes, é fundado na 
concepção de uso, e uso coletivo, utilidade para prover atendimento às ne-
cessidades do grupo e convivência com a natureza. 

Contra essa cultura de apropriação coletiva e não economicista da 
terra, o capitalismo do Sec. XX está dirigindo toda sua indústria criativa e 
influência política, criando dispositivos legais e jurídicos para interditar ao 
acesso à terra, no que se intitulou “reformas agrárias capitalistas” (MARÉS 
de SOUZA FILHO, 2021).

Por isso, é consectário lógico se pensar em uma aliança entre as popu-
lações e povos tradicionais e a Administração Pública ambiental, constituin-
do a dupla um cenário otimizado de resistência às ameaças de degradação do 
meio ambiente e do estilo de vida tradicional, que, alías, no mais das vezes, 
estão embrionariamente ligados. 

Dessa maneira, pode se sintetizar os pressupostos e conceitos da posi-
ção que enxerga a dupla afetação como solução aos conflitos socioambien-
tais advindos da sobreposição territorial de UCs e territórios tradicionais e 
também dos conflitos decorrentes das pressões do Capital sobre UC e terri-
tórios tradicionais, da seguinte maneira:

a)	 as UCs são importantes para a proteção da biodiversidade, para 
garantia dos recursos naturais e para sustentar as necessidades da 
atual e das futuras gerações;

b)	 as UCs são importantes para proteção das culturas e dos meios de 
subsistência dos povos e comunidades tradicionais;

c)	 a proteção ambiental, que tem na criação e administração das UCs 
o seu principal instrumento de ação, mostra-se extremamente fra-
gilizada com as investidas do Capital para reduzir o tamanho das 
UC ou relativizar sua disciplina legal protetiva;

d)	 as comunidades tradicionais também sofrem pressão dos impera-
tivos do mercado, materializados em empreendimentos altamente 
deletérios ao meio ambiente oriundos do agronegócio, de minera-
doras ou de empreendimentos imobiliários;

e)	 O regime jurídico de direito administrativo ambiental das UCPI, 
a teor da lei 9.985/2000, fornece importante proteção legal dian-
te das investidas do capital, eis que, ao proclamar as UCPI como 
de posse e domínio públicos, tiram-nas do alcance dos empreendi-
mentos mercantis, como mineração, agroindústria e imobiliários, 
com seus potenciais efeitos deletérios ao meio ambiente e ao meio 
de vida tradicional.

Diante de tudo o quanto se registrou nesta pesquisa, nota-se que a 



68   |   X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2025

criação de UCs obedece a uma lógica contra-hegemônica, pois “retira” do 
mercado grandes extensões de terra, o que é medida obsequiosa e, em tese, 
eficiente, para preservar a natureza e os direitos socioculturais e territoriais 
das populações tradicionais. Assim, apresenta-se como natural que esses ato-
res sociais, estado Ambiental e povos tradicionais, perfilhassem uma aliança 
política que concatenasse seus interesses comuns.

Por fim, há de se consignar, em considerações finais, que a dupla afeta-
ção não encontra unanimidade entre os juristas. 

O mesmo julgamento do STF, a PET 3.388, que consagrou a tese da 
dupla afetação, propôs dezoito e, ao final dos debates, dezenove ressalvas à 
presença da população tradicional indígena na UCPI1, o que despertou mui-

1	 O usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos existentes nas terras indígenas pode 
ser relativizado sempre que houver como dispõe o artigo 231 (parágrafo 6º, da Consti-
tuição Federal) o relevante interesse público da União na forma de Lei Complementar. 2. 
O usufruto dos índios não abrange o aproveitamento de recursos hídricos e potenciais 
energéticos, que dependerá sempre da autorização do Congresso Nacional. 3. O usu-
fruto dos índios não abrange a pesquisa e a lavra das riquezas minerais, que dependerá 
sempre de autorização do Congresso Nacional, assegurando aos índios participação nos 
resultados da lavra, na forma da lei. 4. O usufruto dos índios não abrange a garimpagem 
nem a faiscação, devendo, se for o caso, ser obtida a permissão da lavra garimpeira. 5. O 
usufruto dos índios não se sobrepõe ao interesse da Política de Defesa Nacional. A ins-
talação de bases, unidades e postos militares e demais intervenções militares, a expansão 
estratégica da malha viária, a exploração de alternativas energéticas de cunho estratégico 
e o resguardo das riquezas de cunho estratégico a critério dos órgãos competentes (o 
Ministério da Defesa, o Conselho de Defesa Nacional) serão implementados indepen-
dentemente de consulta a comunidades indígenas envolvidas e à Funai. 6. A atuação das 
Forças Armadas da Polícia Federal na área indígena, no âmbito de suas atribuições, fica 
garantida e se dará independentemente de consulta a comunidades indígenas envolvi-
das e à Funai. 7. O usufruto dos índios não impede a instalação pela União Federal de 
equipamentos públicos, redes de comunicação, estradas e vias de transporte, além de 
construções necessárias à prestação de serviços públicos pela União, especialmente os 
de saúde e de educação. 8. O usufruto dos índios na área afetada por unidades de con-
servação fica sob a responsabilidade imediata do Instituto Chico Mendes de Conserva-
ção da Biodiversidade. 9. O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
responderá pela administração da área de unidade de conservação, também afetada pela 
terra indígena, com a participação das comunidades indígenas da área, que deverão ser 
ouvidas, levando em conta os usos, as tradições e costumes dos indígenas, podendo, para 
tanto, contar com a consultoria da Funai. 10. O trânsito de visitantes e pesquisadores 
não índios deve ser admitido na área afetada à unidade de conservação nos horários e 
condições estipulados pelo Instituto Chico Mendes. 11. Deve ser admitido o ingresso, o 
trânsito, a permanência de não índios no restante da área da terra indígena, observadas 
as condições estabelecidas pela Funai. 12. O ingresso, trânsito e a permanência de não 
índios não pode ser objeto de cobrança de quaisquer tarifas ou quantias de qualquer 
natureza por parte das comunidades indígenas. 13. A cobrança de tarifas ou quantias de 
qualquer natureza também não poderá incidir ou ser exigida em troca da utilização das 
estradas, equipamentos públicos, linhas de transmissão de energia ou de quaisquer outros 
equipamentos e instalações colocadas a serviço do público tenham [sic] sido excluídos 
expressamente da homologação ou não. 14. As terras indígenas não poderão ser objeto 
de arrendamento ou de qualquer ato ou negócio jurídico, que restrinja o pleno exercício 
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tas críticas acerca de sua efetiva capacidade de pacificar socialmente e com-
patibilizar os direitos tradicionais com a proteção do meio ambiente e segu-
rança nacional. Veja-se: 

Foi registrado pelo Observatório da Justiça Brasileira/UFRJ/Direito 
(2012) que a decisão do STF teve a ambição de resolver controvérsias pro-
fundas, a partir de apenas um julgado, estabelecendo um amplo consenso 
sobre a questão indígena, consenso esse que pretende alcançar todas as de-
mandas posteriores. Neste particular, especial menção merece a condicio-
nante 17, que teve por objetivo, além de decidir acerca da demarcação, cons-
truir um verdadeiro marco teórico, ou seja, “não se adstringiu em decidir 
a controvérsia em questão, mas em resolver a priori os dissensos futuros” 
(Observatório da Justiça Brasileira/UFRJ/Direito, 2012, p. 27). 

Na sequência, as condicionantes 6, 9 e 19 propõe-se a fazer das ter-
ras indígenas áreas abertas e subordináveis às Forças Armadas e à Polícia 
Federal, assim como a entes federativos e outros órgãos públicos e a fazer 
dos recursos ambientais presentes nas terras indígenas objeto de gestão do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBIO, sub-
metendo os usos indígenas desses recursos ao poder do Estado. Essas con-
dicionantes realizam a construção de um consenso político na sociedade em 
torno da ideia da abertura das terras indígenas ao controle do Estado, aos 
órgãos de exercício da sua violência legítima, assim como dos órgãos oficiais 
de gestão do ambiente, “deixando claro que o sentido de “proteção integral” 
das terras indígenas é redutível, hierarquicamente, ao seu uso conservacio-
nista” (SILVA, 2018, p. 8).

O que se operou na decisão foi a reafirmação da soberania do Esta-
do, entendida como “poder policial e de controle sobre as terras indígenas”2 
(SILVA, 2018, p. 8), corroborando o papel das forças militares, policiais e 
fiscalizadoras no interior das terras indígenas, interditando as possibilidades 
de dedução do conflito em outras esferas - conflito esse eminentemente po-
lítico-cultural, por intermédio da roupagem técnico jurídica que a questão 
assumiu neste episódio.

do usufruto e da posse direta pela comunidade indígena. 15. É vedada, nas terras indí-
genas, qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou comunidades indígenas a prática 
da caça, pesca ou coleta de frutas, assim como de atividade agropecuária extrativa. 16. 
As terras sob ocupação e posse dos grupos e comunidades indígenas, o usufruto ex-
clusivo das riquezas naturais e das utilidades existentes nas terras ocupadas, observado 
o disposto no artigo 49, XVI, e 231, parágrafo 3º, da Constituição da República, bem 
como a renda indígena, gozam de plena imunidade tributária, não cabendo a cobrança de 
quaisquer impostos taxas ou contribuições sobre uns e outros. 17. É vedada a ampliação 
da terra indígena já demarcada. 18. Os direitos dos índios relacionados às suas terras são 
imprescritíveis e estas são inalienáveis e indisponíveis. 19. É assegurada a efetiva partici-
pação dos entes federativos em todas as etapas do processo de demarcação.

2	 SILVA, Cristhian Teófilo da. A Homologação da Terra Indígena Raposa/Serra Do Sol e 
seus Efeitos: Uma Análise Performativa das 19 Condicionantes Do STF. Revista Brasi-
leira De Ciências Sociais - VOL. 33 N° 98, 2018, p. 8.
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Na sequência, as condicionantes 10, 11, 12, 13 e 15, que mencionam o 
direito de ir e vir nas terras indígenas, tiveram o condão de apenas norma-
lizar a permanência de representantes do Estado em seu interior, servindo-
se, para tanto, de encriptação do poder, eis que falam sobre observância de 
regras antecipadamente definidas pelos órgãos militares, policiais e públicos, 
em detrimento das regras e práticas de controle exercidas ou estabelecidas 
pelos indígenas ou pela Funai diante do trânsito de terceiros.

Em arremate, percebe-se que o discurso técnico-jurídico da PET 
3.388/STF acaba por reiterar a prática hegemônica de considerar as ter-
ras indígenas como bens da União, promovendo-se uma subversão do que 
deveria ser a função primordial das terras indígenas, áreas de proteção da 
reprodução física e cultural dos índios, sujeitando-a a uma hierarquização, 
“para fins de administração e exploração econômica, essas finalidades por 
intermédio de instituições estatais não indígenas, que passam a ter priorida-
de ou precedência para gozá-las, a exemplo de corporações ou outros agen-
tes econômicos” (SILVA, 2018, p. 9). 
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Resumo:
Este trabalho apresenta o Banco Nacional de Linguagem Simples do Ju-
diciário Brasileiro, uma iniciativa pública nascida da provocação feita pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro aos demais Tribunais do 
país, posteriormente oficializada no protocolo de intenções de número 
003/609/2024, com base no artigo 184 da Lei 14.133/2021 e na recomen-
dação 144 de 25 de agosto de 2023 do Conselho Nacional de Justiça. Em 
março de 2025, por meio de seu laboratório de inovação (LabLuz), o Tribu-
nal de Justiça do Estado do Ceará, signatário do Termo, passou a contribuir 
de maneira ativa com essa empreitada. O Banco Nacional de Linguagem 
Simples do Judiciário Brasileiro nasce de articulação transdisciplinar entre: 
Design Legal, Linguagem Simples, Facilitação Gráfica e Justiça Aberta. Es-
truturado em cinco categorias (pessoas e papéis, ações e movimentos, do-
cumentos e escritos, espaços e instituições, conceitos jurídicos abstratos), o 
projeto adota um estilo visual feito à mão, livre de marcações de gênero e 
carregado de intenção ética. A metodologia envolve diagnóstico terminoló-
gico, prototipagem com IA generativa, curadoria editorial e elaboração de 
um guia técnico para uso e contribuição. Trata-se de uma iniciativa pioneira, 
ao criar um vocabulário visual estruturado para um sistema de justiça his-
toricamente marcado por uma comunicação predominantemente textual e 
formal. O projeto busca dialogar com formatos visuais contemporâneos e 
com a cultura digital, abrindo os olhos do Judiciário brasileiro para novas 
linguagens e novas formas de se comunicar. 

Palavras-chave: Linguagem simples; Direito visual; Justiça aberta; Vocabu-
lário visual; Inovação no judiciário.
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Introdução: um judiciário que (ainda não) fala por imagens

“A forma informa”. 
(Autoria desconhecida)

O acesso à justiça começa muito antes da sentença: começa na forma 
como o Judiciário se comunica com as pessoas. No Brasil, essa preocupação 
ganhou força com a institucionalização da Linguagem Simples no Judiciário, 
especialmente após o lançamento do Pacto Nacional pela Linguagem Sim-
ples, articulado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e com a publica-
ção da ISO 24495:1-2023 sobre Linguagem Simples, e estudos sobre Plain 
Language (em inglês) aplicada ao setor público e impacto na comunicação insti-
tucional (PLAIN, 2011).

A ideia por detrás da “forma que informa” é que a disposição visual 
das palavras - a sua forma - é ela própria parte essencial da mensagem. Escu-
dé e Janin (2010), igualmente, sustentam que “a forma informa, no sentido 
em que passa uma informação”, sublinhando que, a atenção à forma (gra-
mática e estrutura) cumpre função informativa fundamental.

A forma dos documentos jurídicos não é neutra: ela também comuni-
ca. Estruturas extensas, blocos compactos de texto e excesso de formalis-
mos compõem um modelo de documento que, ao invés de facilitar, frequen-
temente dificulta a compreensão. O modo como títulos, seções, parágrafos 
e elementos visuais são organizados no universo jurídico, exige maior carga 
de processamento cognitivo. Por exemplo: um mandado redigido em lingua-
gem simples, mas mantido em um formato denso e pouco legível, continua 
impondo barreiras ao cidadão. Segundo Rosenfeld, Morville e Arango (2015, 
p. 24), “arquitetura da informação é a prática de decidir como organizar as 
partes de algo para que seja compreensível”. Por isso, pensar a forma é re-
conhecer que a arquitetura da informação e a diagramação dos documentos 
são parte constitutiva da mensagem e podem atuar como barreiras ou como 
pontes para o acesso a direitos.

Uma pesquisa realizada em 2010 pela Eyetracker sugere que as pessoas 
prestam atenção em títulos, caixas e imagens, enquanto textos são geralmen-
te ignorados.
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Figura 1 - Mapa de calor da escaneabilidade visual de documentos jurídicos.

Fonte: Behavioural Insights Team, 2012.

De acordo com o relatório Justiça em Números 2024, o Judiciário bra-
sileiro recebeu 27,5 milhões de novos casos em 2023, mantendo um esto-
que de 81,6 milhões de processos em tramitação (CNJ, 2024). Esse volume 
reforça a urgência de mecanismos de comunicação mais claros e acessíveis, 
capazes de reduzir dúvidas, retrabalho e atrasos processuais. 

A palavra escrita é veículo de significado e carregada de valor simbó-
lico: orienta, posiciona, define direção e gera sentido. Porém, quando não 
consegue orientar, não posiciona nem ajuda a direcionar, carece de sentido. 
Traduzir o direito não é apenas sobre simplificar textos - é também sobre 
tornar a informação acessível para que mais pessoas possam compreender e 
exercer seus direitos.

Neste sentido, “a Linguagem Simples é uma ferramenta para essa co-
municação cidadã [...] Essa transformação precisa vir de baixo para cima e 
de cima para baixo, com suporte institucional e envolvimento de todos os 
níveis da organização.” (DUARTE, 2024).

Duarte nos lembra também que o processo de transformação da lin-
guagem institucional não é apenas um processo técnico-informacional, mas 
também relacional e cultural, devendo envolver todas as pessoas operadoras 
do Direito. Eis aqui um ponto em que o uso de imagens cumpre papel de 
caráter fundamental como gesto simbólico para incorporar ao judiciário no-
vas formas de comunicar.
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O BNLS é uma iniciativa inspirada nos princípios da Justiça Aberta, 
que, em diálogo com a Política Nacional de Governo Aberto, busca apro-
ximar instituições públicas da sociedade por meio da transparência, parti-
cipação cidadã e colaboração interinstitucional. No contexto do sistema de 
justiça, a Justiça Aberta significa adotar práticas que tornem os processos 
judiciais mais compreensíveis e acessíveis, estimulando a confiança social 
e fortalecendo a legitimidade democrática. Incentivar essa agenda é funda-
mental porque amplia o controle social sobre a atividade judicial, promove 
inovação institucional e contribui para que a justiça cumpra seu papel de 
forma mais inclusiva.

Nesse sentido, o BNLS surge investido do intuito de modernizar a in-
terface de comunicação do Judiciário com a sociedade, por meio de repre-
sentações visuais simples, inclusivas e semanticamente coerentes, estruturan-
do um modelo que organiza, produz e disponibiliza imagens representativas 
dos principais conceitos jurídicos usados no cotidiano processual e burocrá-
tico da justiça brasileira.

Hipótese: o poder da imagem como instrumento de acesso à justi-
ça 

“Toda imagem do poder fundamenta-se sobre um po-
der da imagem.” 

(Dominique Colas)

Vivemos na era das telas, dos fluxos visuais e dos gestos rápidos de 
atenção. O Estado que não aprende a falar por imagens condena sua própria 
linguagem à irrelevância. Num tempo em que a maior parte das interações 
entre cidadãos e instituições públicas acontece por meio de interfaces vi-
suais, limitar-se ao texto é também limitar o direito à compreensão e o aces-
so à justiça. Ampliar o vocabulário do Judiciário é reconhecer que o Estado 
também deve falar por imagens.

Além disso, o relatório Justiça em Números 2024 mostra que 95% dos 
novos processos ingressaram por meio eletrônico. Esse dado evidencia que 
o ambiente digital já é predominante no sistema de justiça, reforçando a per-
tinência de soluções visuais e acessíveis que dialoguem com a lógica cogniti-
va própria das interfaces digitais.

Ao aceitar o desafio, a equipe do LabLuz/TJCE assumiu que, para 
além da clareza técnica, o trabalho exigiria sensibilidade institucional e em-
patia comunicacional, traduzindo-se como uma ponte entre o texto jurídico 
e a sociedade.

A proposta do BNLS não se resume apenas a ilustrar documentos ju-
rídicos, mas antes, estruturar uma base de linguagem visual, capaz de ex-
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pressar elementos do universo jurídico por meio de iconografias. O objeti-
vo é apoiar na leiturabilidade de documentos jurídicos, para que as pessoas 
consigam “ler com os olhos” o que antes estava restrito ao texto técnico. 
De acordo com Ware (2021, Cap. 5), um design da informação eficaz deve 
apoiar os mecanismos perceptivos humanos, de modo a orientar a atenção 
para os elementos mais relevantes da mensagem.

Dirigir o olhar do interlocutor para o mais relevante é uma das funções 
centrais da arquitetura da informação e do design de documentos jurídicos. 
Não se trata apenas de dispor elementos gráficos ou textuais, mas de orga-
nizar a experiência de leitura de modo que a pessoa encontre com clareza 
o que é essencial, sem se perder em redundâncias ou formalismos. Em um 
sistema de justiça marcado pela complexidade e pelo excesso de informação, 
a capacidade de destacar o núcleo do direito comunicado - prazos, decisões, 
obrigações e direitos - é, ao mesmo tempo, uma estratégia de eficiência e um 
imperativo ético. Orientar o olhar é, portanto, uma forma de democratizar o 
acesso, pois garante que diferentes perfis de letramento possam compreen-
der, de imediato, aquilo que mais impacta sua vida.

O avanço das pesquisas em Direito Visual tem buscado estabelecer 
fundamentos teóricos e práticos capazes de padronizar e expandir o uso de 
elementos visuais no Direito, de forma a transcender barreiras linguísticas e 
culturais. Nesse sentido, Murray (2021) propõe a construção de uma lingua-
gem visual universal para o campo jurídico, baseada em princípios de clare-
za, consistência e acessibilidade, capaz de comunicar conceitos jurídicos de 
maneira eficaz a diferentes públicos e em diversos contextos.

Kosslyn (2006), destaca que a utilidade de um gráfico não pode ser 
avaliada isoladamente, mas sempre em relação ao contexto em que é produ-
zido e utilizado. Para que uma visualização seja realmente eficaz, é preciso 
considerar três fatores interdependentes: o tipo de dado que se pretende re-
presentar, as perguntas que o designer quer que o público seja capaz de res-
ponder e as características desse público - como seu nível de conhecimento, 
experiência prévia e necessidades específicas. Essa abordagem reforça que a 
visualização não é apenas um recurso estético, mas uma tecnologia de comu-
nicação orientada por objetivos e pelo perfil da audiência.

Metodologia: um processo relacional, ético e colaborativo
Co-design Interinstitucional

O desenvolvimento seguiu um modelo de co-design, envolvendo dife-
rentes unidades do poder judiciário, com participação de servidores, desig-
ners, juristas, conselheiros e especialistas em Linguagem Simples.

As etapas incluíram:
1.	 Identificação e categorização de termos jurídicos prioritários.
2.	 Estruturação informacional: criação de um modelo relacional que 
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organizasse os verbetes em cinco grandes grupos semânticos.
3.	 Prototipagem com Inteligência Artificial: uso controlado de IA ge-

nerativa para rascunho de ícones, sempre com curadoria e valida-
ção humana.

4.	 Curadoria editorial: validação estética, jurídica e funcional.
5.	 Produção de guia com orientações sobre como usar e como con-

tribuir com o acervo do Banco.
A IA foi usada como ferramenta auxiliar, sempre associada à criativida-

de, à ética institucional e ao olhar humano, desempenhando um papel funda-
mental para introduzir uma padronização que respeita a pluralidade humana, 
a diversidade e aspectos como tratamento de gênero, estereótipos e estigmas 
sociais, muitas vezes presentes nos espaços e formatos de comunicaçåo ins-
titucional, que ainda guardam relação com a cultura e costumes de séculos 
passados.

Estrutura informacional
De acordo com Gico Junior, Nascimento e Silva (2022, p. 38), os re-

cursos estéticos, por sua vez, devem ser utilizados para auxiliar os documen-
tos jurídicos a atingirem seus objetivos. Apesar disso, esses recursos estéticos 
não podem ser utilizados sem um motivo, propósito ou objetivo claro. É 
necessário que os documentos elaborados sejam funcionais, por isso, qual-
quer recurso de design utilizado deve ter uma função clara. Por isso, anterior 
à criação de ícones e proposição de verbetes, foi elaborada uma estrutura in-
formacional para dar sentido e organização lógica ao uso dos elementos de 
texto e imagem, considerando dois aspectos fundamentais: encontrabilidade 
e usabilidade. A organização lógica proposta estabeleceu cinco grandes cate-
gorias temáticas do ecossistema jurídico: 

1.	 Pessoas e papeis: esse grupo reúne termos que representam os 
diferentes sujeitos envolvidos no sistema de justiça, como magis-
trados, advogados, promotores, partes e outros agentes. são figuras 
humanas que exercem funções específicas nos processos jurídicos 
e cuja representação visual ajuda a comunicar suas responsabilida-
des, posições e interações no contexto judicial.

2.	 Ações e movimentos: engloba termos que descrevem atos pro-
cessuais, dinâmicas procedimentais e mudanças no curso de um 
processo. Essa categoria expressa o caráter ativo do direito em 
prática - aquilo que se faz, se move ou se decide - como julgamen-
tos, recursos, conciliações, condenações e absolvições.

3.	 Documentos e escritos: essa categoria abrange os registros for-
mais e as peças escritas utilizadas no funcionamento do sistema 
de justiça. Inclui desde documentos processuais como petições, 
notificações, certidões e requerimentos, até textos normativos fun-
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damentais como leis, códigos civis, penais, processuais e constitu-
cionais. São suportes materiais da comunicação e da normatização 
jurídica - utilizados para apresentar pedidos, comunicar decisões, 
comprovar fatos ou estabelecer direitos e deveres legalmente reco-
nhecidos.

4.	 Espaços e Instituições: refere-se aos locais físicos e simbólicos 
onde o Direito se concretiza - fóruns, tribunais, cartórios, órgãos 
institucionais e seus respectivos ambientes. São os espaços de au-
toridade e operação da justiça, cuja visualização reforça a noção de 
acesso ao sistema jurídico e de estrutura institucional.

5.	 Conceitos jurídicos abstratos ou situações jurídicas específi-
cas: essa categoria reúne termos que expressam princípios, doutri-
nas, estados jurídicos e construções conceituais fundamentais do 
Direito, muitas vezes formulados por meio de jargões técnicos ou 
expressões em latim (como habeas corpus ou fumus boni juris). Alguns 
termos não se referem diretamente a documentos, atos ou sujeitos, 
mas são indispensáveis para compreender os fundamentos nor-
mativos, os raciocínios jurídicos e as condições específicas que es-
truturam a prática jurídica. Por isso, exigem representações visuais 
mais simbólicas, que traduzam abstrações de maneira acessível e 
coerente com o contexto de utilização em documentos jurídicos.

Do uso cotidiano à interoperabilidade entre Tribunais
O aplicativo BNLS (disponível em: https://bnlinguagemsimples.glide.

page/dl/d0a5f4) foi concebido para acolher a criação de ícones que repre-
sentam visualmente elementos do universo jurídicos, prontos para uso em 
expedientes judiciais e administrativos, como: mandados, intimações, deci-
sões, sentenças, pareceres, infográficos, bem como em cartilhas, manuais e 
materiais pedagógicos e educacionais.

Além das aplicações imediatas, o banco tem potencial de atuar como 
uma camada de interoperabilidade comunicacional entre tribunais. Ao ado-
tar um repertório visual comum - composto por imagens e verbetes padro-
nizados - diferentes ramos da justiça podem dialogar entre si de forma mais 
clara, reduzir ambiguidades e fortalecer a identidade comunicacional do po-
der judiciário como um todo. Essa padronização simbólica visa ampliar a 
eficiência da comunicação institucional, bem como melhorar a experiência 
das pessoas que transitam por diferentes instâncias dos serviços públicos. 
Em suma, apresenta um modelo replicável e com potencial para adoção na-
cional e internacional.
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Figura 2 - Interface do aplicativo BNLS.

Fonte: elaboração própria (2025).

Design como força ética: estilo, inclusão e representatividade 

“Os símbolos são veículos de significado que transcen-
dem a linguagem verbal e comunicam ideias, emoções 
e experiências de uma forma mais profunda e abran-
gente.”

(Carl Jung)

O desenvolvimento visual deste projeto foi orientado por um princí-
pio central: a estética também é política. Cada traço, cada escolha de esti-
lo e cada decisão gráfica carrega uma intenção comunicacional e ética. Ao 
criar um vocabulário visual para o Direito, o projeto reafirma uma premissa 
fundamental: o direito à compreensão é, antes de tudo, uma expressão da 
dignidade humana. Garantir que cada pessoa, independentemente de sua es-
colaridade, origem ou condição social, possa entender as mensagens que o 
Judiciário produz é um passo essencial para a efetivação do acesso à justiça.

Mais do que ícones ou imagens, o que se constrói aqui é uma mudança 
de olhar, de linguagem e de cultura institucional, sinalizando que o Judiciário 
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brasileiro está disposto a revisar suas formas de comunicação para ser mais 
próximo, mais claro e mais humano. A linguagem visual, nesse contexto, não 
é apenas um recurso estético, mas uma ferramenta de inclusão, cidadania e 
promoção de direitos.

Estilo visual: aproximação e humanização
O traço escolhido - desenho de esboço feito à mão, com linhas trê-

mulas, irregulares e com pressão desigual - foi adotado não apenas como 
uma opção estética, mas como uma declaração de princípios: romper com a 
frieza e a impessoalidade que tradicionalmente marcam os documentos ju-
rídicos. Essa decisão reforça a ideia de uma justiça mais humana, próxima e 
sensível aos diferentes perfis de usuários.

Inclusão e representatividade: neutralidade de gênero nas figuras 
humanas

Outro aspecto fundamental foi a construção de figuras humanas neu-
tras, evitando determinações de gênero. Essa escolha foi guiada pela cons-
ciência de que a iconografia jurídica histórica tende a reforçar estereótipos 
de poder masculinos.

No caso deste projeto, a diretriz foi clara: não utilizar gravatas, colari-
nhos, cílios, curvas corporais ou quaisquer outros elementos que indiquem 
gênero nas representações humanas. As figuras foram construídas com si-
lhuetas simplificadas, de traço leve, assegurando que qualquer pessoa, de 
qualquer identidade ou gênero, possa se reconhecer nas imagens ou, ao me-
nos, não se sentir excluída por elas.

Essa premissa visual, ao lado da decisão por um estilo feito à mão, re-
flete a adoção de um compromisso institucional com a inclusão, a diversida-
de e a acessibilidade, consolidando o que passamos a chamar, no contexto 
do projeto, de “design como força ética”.

Conclusão: novas possibilidades de pensar o Direito 
O Banco Nacional de Linguagem Simples do Judiciário é mais do que 

uma entrega técnica ou um exercício de design - trata-se de uma contribui-
ção direta para a construção de uma nova cultura institucional no sistema 
de justiça brasileiro. Ao integrar a Linguagem Simples ao campo visual, o 
projeto desafia o status quo e convida o Judiciário a ampliar seu vocabulário 
para além da palavra escrita, criando não apenas um repertório de imagens 
que comunicam, mas também um marco na modernização da interface de 
comunicação entre Estado e sociedade.

Os esforços de simplificação geralmente se concentram no plano tex-
tual. A experiência descrita neste capítulo expande esse compromisso para 
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uma dimensão semântica e simbólica mais ampla, conectando a Linguagem 
Simples às estéticas visuais que hoje caracterizam a cultura digital, as redes 
sociais e as novas formas de interação entre instituições públicas e a socieda-
de.

Em um contexto em que a maior parte das interações se dá por telas, 
interfaces gráficas e fluxos visuais, limitar-se ao texto é também limitar o di-
reito à compreensão. Ampliar a linguagem do Judiciário é, portanto, moder-
nizar sua presença no mundo digital, reconhecendo que o Estado também 
pode falar mediado por imagens, afinal como nos lembra Dominique Colas: 
“Toda imagem do poder fundamenta-se sobre um poder da imagem.”

Ao propor um vocabulário visual para o Direito brasileiro, busca-se 
não apenas reforçar a autoridade comunicativa do Judiciário, mas reposicio-
nar o próprio significado de poder institucional: de um poder que impõe 
para um poder que comunica, esclarece e inclui. Ao permitir que conceitos 
jurídicos sejam lidos, vistos e compreendidos por diferentes públicos, o Judi-
ciário dá um passo concreto rumo à modernização da comunicação pública 
e à efetivação do direito à compreensão como dimensão da dignidade huma-
na.

Vale ressaltar que até o momento, não há registros de bancos nacio-
nais de imagens jurídicas com este grau de estruturação, participação social e 
neutralidade simbólica, o que confere caráter inédito ao projeto também no 
cenário internacional.
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Resumo:
Este artigo apresenta uma proposta metodológica integrada que combina 
Gestão de Processos de Negócio (BPM), Linguagem Simples e Direito Vi-
sual como instrumentos de inovação pública e de efetivação do ODS 16, 
voltada à promoção de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas. O es-
tudo foi desenvolvido no contexto da Universidade Federal do Ceará (UFC), 
tendo como objeto o edital unificado de seleção para vagas remanescentes, 
documento que anualmente registra elevado número de indeferimentos as-
sociados a problemas de compreensão. A partir de uma abordagem quali-
tativa e aplicada, o trabalho envolveu o mapeamento do processo seletivo, a 
escuta dos usuários por meio de questionário e a reescrita experimental do 
edital segundo as diretrizes das três abordagens. A pesquisa evidencia que a 
linguagem burocrática e a ausência de design informacional comprometem 
o direito à informação e o acesso às oportunidades no ensino superior. A 
intervenção propõe um novo modelo de comunicação pública, mais clara, 
visual e centrada no usuário, reforçando os princípios de transparência, efi-
ciência e justiça comunicacional que estruturam o ODS 16. O estudo con-
clui que a integração de BPM, Linguagem Simples e Direito Visual é uma 
estratégia replicável para promover o direito de compreensão e fortalecer a 
confiança nas instituições públicas. O artigo apresenta o modelo como refe-
rencial replicável para universidades e órgãos públicos.

Palavras-chave: Inovação pública; BPM; Linguagem simples; Direito visual; 
ODS 16.
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Introdução
As universidades públicas brasileiras exercem papel estratégico na for-

mação de profissionais, na produção de conhecimento e na consolidação 
da cidadania. Contudo, essas instituições enfrentam o desafio de conciliar 
a excelência acadêmica com a eficiência administrativa. Embora reconheci-
das como espaços de inovação e desenvolvimento científico, ainda são for-
temente marcadas por estruturas burocráticas e processos comunicacionais 
pouco acessíveis. A complexidade dos fluxos internos e o predomínio de 
uma linguagem técnica e impessoal comprometem a clareza da comunicação 
institucional e distanciam o público das informações que lhe dizem respeito 
(Martins, 2021).

Essa problemática se manifesta de forma evidente em documentos ofi-
ciais, como os editais de seleção, que são instrumentos normativos essenciais 
para assegurar a transparência, a isonomia e o acesso à educação superior. 
Redigidos em linguagem formal e excessivamente técnica, esses textos aca-
bam por criar barreiras de compreensão, especialmente para aqueles que não 
dominam o vocabulário administrativo. O resultado é a transformação do 
edital - que deveria ser um canal de inclusão - em um obstáculo informacio-
nal. A dificuldade de leitura e interpretação desses documentos gera insegu-
rança, erros de inscrição e, não raro, a exclusão de candidatos aptos, configu-
rando uma distorção dos próprios princípios democráticos da administração 
pública.

Na Universidade Federal do Ceará (UFC), essa situação é particular-
mente evidente no processo seletivo para o preenchimento de vagas rema-
nescentes, regulamentado anualmente por edital unificado da Pró-Reitoria 
de Graduação (PROGRAD). Apesar da relevância social e acadêmica desse 
processo, a instituição enfrenta índices elevados de indeferimento de inscri-
ções, motivados, em grande parte, por falhas de compreensão das regras e 
instruções contidas no edital. Relatórios indicam que os principais motivos 
de indeferimento se relacionam à documentação incompleta, ao não atendi-
mento de critérios de admissibilidade ou à interpretação equivocada de pra-
zos e procedimentos. Esses dados evidenciam um problema estrutural de 
comunicação institucional, que ultrapassa o âmbito operacional e impacta 
diretamente o direito de acesso à informação e à educação.

Diante desse contexto, o presente artigo apresenta os resultados de 
uma pesquisa aplicada, de abordagem qualitativa, que teve como objetivo 
propor uma intervenção metodológica inovadora na comunicação univer-
sitária, articulando três técnicas complementares: Gestão de Processos de 
Negócio (Business Process Management - BPM), Linguagem Simples e Direito 
Visual. A proposta está em consonância com os princípios do ODS 16 da 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), que trata da pro-
moção de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas. Essa diretriz rea-
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firma a importância de garantir o acesso à informação e de fortalecer a par-
ticipação cidadã - valores que dependem, em larga medida, da qualidade da 
comunicação pública e da clareza dos instrumentos normativos produzidos 
pelo Estado.

A Gestão de Processos de Negócio (BPM) fornece instrumentos para 
mapear, modelar e otimizar fluxos administrativos, possibilitando maior con-
trole, padronização e eficiência nos procedimentos institucionais. Ao tornar 
os processos visíveis e compreensíveis, o BPM fortalece a governança e con-
tribui para uma gestão pública mais orientada por dados e resultados (Orvie-
do; Juliatto, 2021). Já a Linguagem Simples, reconhecida internacionalmente 
como uma técnica de redação voltada à clareza e à acessibilidade, busca eli-
minar barreiras linguísticas e promover autonomia comunicacional. Trata-se 
de uma abordagem que parte do princípio de que o cidadão tem o direito de 
compreender as informações que o Estado lhe dirige (Fischer, 2018). Por 
fim, o Direito Visual introduz recursos gráficos e visuais - como ícones, flu-
xogramas, quadros explicativos e linhas do tempo - que reorganizam o con-
teúdo textual de modo a facilitar a navegação e a compreensão, tornando o 
documento mais intuitivo e convidativo (Bolesina; Lemes, 2022).

O objeto empírico da pesquisa foi o Edital nº 22/2022-PROGRAD
-UFC, que regulamentou o processo seletivo de vagas remanescentes para 
ingresso em 2023. A análise desse documento revelou um texto extenso, tec-
nicamente preciso, mas de difícil leitura, e sem recursos visuais orientadores. 
Essa configuração coincidiu com os altos índices de indeferimento observa-
dos nas etapas de análise documental e recursos. A partir desse diagnóstico, 
foi elaborada uma nova versão do edital, aplicando-se as três técnicas inte-
gradas, com o objetivo de redesenhar a comunicação institucional e reduzir 
os custos sociais e administrativos associados à incompreensão. O estudo 
propõe, assim, uma metodologia replicável que pode ser adotada por outras 
universidades e órgãos públicos, promovendo um novo paradigma de comu-
nicação pública - mais clara, empática e acessível.

Em síntese, o artigo conecta ação prática e reflexão teórica, propondo 
uma inovação metodológica que combina gestão, linguagem e design em prol 
da cidadania e da eficiência institucional. Ao alinhar-se o ODS 16, reafirma-
se que comunicar com clareza é também uma forma de governar com justi-
ça e responsabilidade social.

Transparência, governança e o direito à compreensão
A transparência é um princípio fundante da administração pública 

moderna e constitui base da governança democrática. Desde o século XIX, 
pensadores como Bentham e Rousseau destacavam a importância da publi-
cidade dos atos estatais como mecanismo de controle social e instrumento 
de legitimação do poder. No contexto contemporâneo, a transparência ul-
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trapassa a mera divulgação de dados: ela pressupõe compreensão. Um docu-
mento público só é verdadeiramente transparente se for compreensível para 
seu destinatário (Cappelli, 2009).

No Brasil, o avanço desse princípio foi consolidado pela Lei de Acesso 
à Informação (Lei nº 12.527/2011), que estabelece como dever do Estado 
fornecer informações de forma clara, compreensível e acessível. O Tribunal 
de Contas da União (TCU) reforça essa diretriz ao incluir a transparência 
entre os pilares da governança pública, definindo que a informação deve ser 
acessível, usável, entendível e auditável (Brasil, 2020). A transparência, por-
tanto, não se limita ao ato de publicar, mas ao compromisso de comunicar 
de modo que todos possam compreender e participar ativamente dos pro-
cessos institucionais.

A Linguagem Simples insere-se nesse contexto como instrumento de 
democratização da informação. Nascida nos países de língua inglesa nos 
anos 1970, a técnica ganhou força como uma política pública de cidada-
nia, ao reconhecer que a complexidade textual pode gerar exclusão e desi-
gualdade. No Brasil, a preocupação com a clareza textual está presente em 
iniciativas legislativas e políticas, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 
13.146/2015) e a Política Estadual de Linguagem Simples do Ceará (Lei nº 
18.246/2022). Essas normas afirmam que a simplificação da linguagem não 
é uma concessão estética, mas um direito fundamental ligado à autonomia e 
à dignidade da pessoa.

As diretrizes da Linguagem Simples preveem o uso de palavras conhe-
cidas, frases curtas, ordem direta e foco no usuário. Elas não eliminam a for-
malidade necessária ao texto jurídico, mas o tornam inteligível, reforçando o 
dever ético de comunicar para incluir. Ao substituir jargões técnicos por ex-
pressões compreensíveis, o redator público não simplifica o conteúdo, mas 
amplia o alcance do direito à informação (Pires, 2021).

O Direito Visual (Visual Law), por sua vez, surge como uma resposta 
inovadora à crescente complexidade documental. Ao combinar o conteú-
do textual com elementos gráficos - como infográficos, fluxogramas e íco-
nes -, o Direito Visual cria um ambiente de leitura mais acessível e intuitivo 
(Aguiar, 2021). Essa abordagem tem sido incorporada em diversos órgãos 
públicos brasileiros, como o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios (TJDFT) e o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que 
desenvolveram políticas institucionais voltadas à comunicação clara e visual. 
O uso de recursos gráficos não apenas facilita a compreensão, mas também 
promove engajamento e reduz a assimetria de informação entre Estado e 
cidadão.

A terceira dimensão dessa articulação é a Gestão de Processos de Ne-
gócio (BPM), uma abordagem gerencial voltada à eficiência e à melhoria 
contínua dos fluxos organizacionais. No setor público, o BPM tem sido apli-
cado como ferramenta para reduzir a burocracia e aumentar a transparên-
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cia, permitindo visualizar e otimizar etapas administrativas (Anand; Wamba; 
Gnanzou, 2013; Baldam et al., 2014). Por meio da notação BPMN (Business 
Process Model and Notation), é possível representar graficamente processos 
institucionais, destacando gargalos, pontos de decisão e interdependências. 
Essa visualização facilita a cooperação entre setores e evidencia como a co-
municação - ou a falta dela - interfere na efetividade dos serviços públicos.

Nas universidades federais, a adoção do BPM tem mostrado resulta-
dos positivos na gestão de processos acadêmicos e administrativos. Estudos 
realizados em instituições como a UFPE e a UFS demonstram que o mapea-
mento de processos reduz retrabalho, esclarece responsabilidades e melhora 
a experiência dos usuários (Lorena, 2015; Pina, 2013). No entanto, tais avan-
ços só alcançam seu potencial pleno quando aliados a práticas comunicacio-
nais claras, capazes de traduzir fluxos técnicos em informações compreensí-
veis ao público.

É nesse ponto que se estabelece o elo entre transparência, governança 
e direito à compreensão. o ODS 16, ao propor instituições eficazes e inclu-
sivas, reafirma que a legitimidade do poder público depende da sua capaci-
dade de se fazer entender. Um edital, uma norma ou um aviso institucional 
só cumprem sua função democrática se forem compreendidos pelo cidadão 
comum. Assim, a articulação entre BPM, Linguagem Simples e Direito Vi-
sual não é apenas uma inovação metodológica, mas uma forma concreta de 
realizar o princípio constitucional da publicidade e de promover o acesso à 
informação como direito fundamental.

Etapas da pesquisa
A pesquisa desenvolvida adota caráter aplicado e qualitativo, orientada 

pela necessidade de solucionar um problema concreto de comunicação ins-
titucional: a dificuldade de compreensão do edital unificado da Universidade 
Federal do Ceará (UFC) para o preenchimento de vagas remanescentes. A 
investigação foi delineada segundo uma abordagem exploratória e descritiva, 
com o propósito de compreender o fenômeno comunicacional em seu con-
texto real e propor uma intervenção metodológica que pudesse ser replicada 
em outros processos seletivos da administração pública. O estudo insere-se 
no campo da inovação pública e da gestão universitária, articulando dimen-
sões de design, gestão e comunicação.

O lócus empírico da pesquisa foi o processo seletivo regido pelo Edital 
nº 22/2022-PROGRAD-UFC, que regulamentou a Transferência de outras 
Instituições de Ensino Superior (IES) e a Admissão de Graduados para in-
gresso em cursos presenciais da UFC. A escolha desse edital se deu por sua 
representatividade e recorrência de problemas relacionados à compreensão 
textual e à execução das etapas do processo. 

A pesquisa foi estruturada em três etapas metodológicas, complemen-
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tares entre si: Análise documental e bibliográfica; Mapeamento e modelagem 
de processos com base em BPM; Coleta e análise das percepções dos usuá-
rios.

A primeira etapa consistiu no exame detalhado do edital original e de 
outros documentos institucionais vinculados ao processo seletivo, como 
instruções normativas, portarias e manuais internos da UFC. O objetivo foi 
identificar aspectos de estrutura, vocabulário, legibilidade e coerência infor-
macional. Paralelamente, realizou-se uma revisão bibliográfica sobre Gestão 
de Processos de Negócio (BPM), Linguagem Simples, Direito Visual e Co-
municação Pública, a partir de obras clássicas e recentes, nacionais e interna-
cionais. Essa revisão teórica sustentou a elaboração do modelo metodológi-
co integrado proposto.

A análise documental evidenciou que o edital em vigor possuía cerca 
de 25 páginas, organizadas de forma linear, com linguagem técnico-jurídica 
e densa. Verificou-se a ausência de recursos visuais, índices interativos ou 
sumários navegáveis. A legibilidade do texto foi testada por meio de indica-
dores qualitativos, observando-se excesso de nominalizações, períodos lon-
gos, termos técnicos não explicados e ausência de exemplos práticos. Esses 
elementos contribuíam para a sobrecarga cognitiva do leitor e dificultavam o 
entendimento integral das regras.

A segunda etapa utilizou ferramentas de Gestão de Processos de Ne-
gócio (BPM), com base na notação BPMN (Business Process Model and Nota-
tion). O objetivo foi mapear o fluxo do processo seletivo, desde a publicação 
do edital até a matrícula final dos candidatos, identificando as etapas críticas 
de comunicação entre instituição e usuário. Essa modelagem permitiu com-
preender o processo como um sistema de atividades interdependentes, vi-
sualizando gargalos, retrabalhos e pontos de risco informacional.

Durante o mapeamento, constatou-se que o processo possuía múlti-
plos canais de comunicação, mas com ausência de padronização textual e 
temporal. Mensagens enviadas por e-mail, publicações em páginas eletrôni-
cas e documentos em PDF apresentavam vocabulário e formatos distintos, 
o que aumentava a probabilidade de erro de interpretação. A análise BPMN 
revelou que as etapas de envio de documentação, divulgação de resultados e 
interposição de recursos eram as mais suscetíveis a falhas de comunicação - 
justamente por dependerem de instruções claras e de prazos rigorosos.

A modelagem processual foi realizada com a participação de servido-
res envolvidos na execução do edital, em formato de oficina colaborativa. 
Essa abordagem permitiu não apenas validar o fluxo formal descrito nos 
documentos, mas também identificar práticas informais adotadas para com-
pensar lacunas comunicacionais, como o envio de mensagens complementa-
res ou o atendimento individualizado a candidatos. O BPM, nesse contexto, 
funcionou como uma lente de diagnóstico e como ferramenta de alinhamen-
to intersetorial.
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A terceira etapa da pesquisa envolveu a escuta ativa dos usuários do 
processo seletivo, por meio de um questionário misto, composto por per-
guntas fechadas e abertas. O instrumento foi disponibilizado eletronicamen-
te aos participantes do edital de vagas remanescentes de 2022. A amostra in-
cluiu 191 respondentes. As questões buscaram avaliar a percepção sobre cla-
reza, tempo de leitura, confiabilidade e facilidade de compreensão do edital.

Apesar de mais da metade (55,5%) afirmarem não ter dúvidas após ler 
o edital, e a maioria ter considerado o edital fácil de entender e precisado de 
pouca ou nenhuma ajuda para se inscrever no processo seletivo, é importan-
te destacar que 56% dos participantes não se sentiram seguros em relação às 
informações necessárias para a inscrição após a primeira leitura.

Relevante também acrescentar que, apesar da maioria dos participantes 
ter afirmado que a linguagem atual do edital não desmotiva a leitura comple-
ta do documento, uma parcela significativa (43,5%) indicou o oposto. Outro 
fato interessante é que, ao serem questionados se a linguagem atual do edital 
aumentava o tempo de leitura, a grande maioria (127 ou 66,5%) respondeu 
que sim. As respostas abertas reforçaram essas percepções, destacando ex-
pressões como “muito técnico”, “confuso” e “cheio de termos que não en-
tendo”.

Esses dados qualitativos e quantitativos forneceram evidências sólidas 
da necessidade de reformulação da comunicação institucional. A partir dessa 
escuta, foram identificados os pontos críticos a serem tratados pela interven-
ção metodológica: simplificação lexical, reorganização hierárquica da infor-
mação e introdução de recursos visuais orientadores.

Intervenção comunicacional
Com base nas etapas anteriores, elaborou-se uma versão experimen-

tal do edital, integrando as técnicas de BPM, Linguagem Simples e Direi-
to Visual. A intervenção envolveu a reformulação textual, a reorganização 
da estrutura informacional e o redesenho gráfico do documento, cuja nova 
versão encontra-se disponível em: https://drive.google.com/file/d/ 1kSV-
t31VswQ9dlvgej Mv34eYjRPE5Yc7n/ view?usp=drive_link. 

Foram aplicadas diretrizes da Federal Plain Language Guidelines (PLAIN, 
2011), adaptadas ao contexto brasileiro e às exigências normativas da uni-
versidade. As principais mudanças incluíram: Uso de voz ativa, frases cur-
tas e ordem direta (sujeito-verbo-objeto); Substituição de termos técnicos 
por expressões conhecidas, com glossário explicativo; Divisão do texto em 
seções curtas, com títulos e subtítulos claros; Inclusão de fluxogramas, íco-
nes e checklists, para orientar as etapas do processo; Criação de um sumário 
interativo com hiperlinks internos; Reorganização cronológica das informa-
ções, com destaque visual para prazos e documentos obrigatórios.

Os resultados obtidos a partir da intervenção metodológica indicam 

https://drive.google.com/file/d/1kSVt31VswQ9dlvgejMv34eYjRPE5Yc7n/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1kSVt31VswQ9dlvgejMv34eYjRPE5Yc7n/view?usp=drive_link
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que a integração entre BPM, Linguagem Simples e Direito Visual pode 
transformar significativamente a experiência comunicacional entre institui-
ção e usuário. A reformulação do edital resultou em melhoras substanciais 
na compreensão, na navegação e na confiança dos leitores.

Além dos benefícios diretos ao usuário, a intervenção revelou impac-
tos organizacionais. O mapeamento em BPM evidenciou sobreposições de 
tarefas, lacunas de responsabilidade e redundâncias de comunicação entre 
setores. A visualização processual possibilitou a revisão de fluxos adminis-
trativos, o que contribuiu para maior clareza de papéis e maior agilidade na 
tramitação interna. Assim, o BPM não apenas serviu à reescrita do edital, 
mas também à modernização da governança universitária.

A partir da aplicação das técnicas de Linguagem Simples e Direito Vi-
sual, observou-se também um fortalecimento do princípio da transparência. 
O edital passou a apresentar uma estrutura lógica, com informações dispos-
tas em ordem cronológica e linguagem acessível. O conteúdo tornou-se mais 
inclusivo, respeitando diferentes perfis socioculturais e educacionais de can-
didatos. Essa melhoria comunicacional traduz, na prática, o cumprimento do 
ODS 16, ao promover instituições mais eficazes, responsáveis e inclusivas.

Do ponto de vista teórico, os resultados confirmam a hipótese central 
da pesquisa: a comunicação pública é um elemento estruturante da legiti-
midade institucional. Uma instituição que não comunica de forma clara e 
compreensível compromete o exercício dos direitos de seus usuários e, con-
sequentemente, sua própria credibilidade. A clareza textual e visual, portan-
to, não é apenas uma questão estética ou pedagógica, mas uma dimensão da 
justiça administrativa.

A inovação metodológica proposta - ao integrar BPM, Linguagem 
Simples e Direito Visual - oferece um modelo replicável e sustentável de 
transformação institucional. O tripé metodológico opera de modo sinérgico: 
o BPM revela onde estão as falhas estruturais; a Linguagem Simples corrige 
o conteúdo textual e aproxima o discurso do cidadão; o Direito Visual con-
verte a informação em experiência acessível.

Juntas, essas abordagens constituem uma prática de design institucional, 
capaz de alinhar a comunicação à missão pública de servir à sociedade com 
clareza, empatia e eficiência.

Por fim, o estudo aponta para a necessidade de que as universidades 
adotem políticas permanentes de comunicação clara e acessível, institucio-
nalizando a Linguagem Simples e o Design da Informação como práticas de 
governança. A clareza textual deve ser reconhecida como um valor público, 
e não apenas como uma habilidade técnica individual. A criação de núcleos 
de linguagem clara e de laboratórios de inovação pública pode garantir a 
continuidade dessa agenda, promovendo não apenas eficiência, mas também 
democracia comunicacional.
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Implicações para políticas públicas
A experiência relatada nesta pesquisa tem implicações significativas 

para a formulação e implementação de políticas públicas voltadas à comu-
nicação governamental e à inovação institucional. O caso da Universidade 
Federal do Ceará demonstra que a melhoria da linguagem administrativa e 
do design de documentos não é apenas uma questão de estilo, mas um instru-
mento de governança e inclusão social.

Em primeiro lugar, a aplicação integrada de BPM, Linguagem Simples 
e Direito Visual se alinha a uma tendência global de transformação digital 
e humanização do serviço público, em que o foco se desloca das estruturas 
burocráticas para as experiências dos cidadãos. A Agenda 2030 da ONU es-
tabelece, no ODS 16, o compromisso de construir instituições eficazes, res-
ponsáveis e inclusivas. Nesse contexto, a compreensibilidade da comunica-
ção pública deve ser entendida como um indicador de eficácia institucional. 
Um documento claro, acessível e visualmente orientado não apenas informa, 
mas também fortalece o vínculo de confiança entre Estado e sociedade.

A Linguagem Simples, já reconhecida em legislações estaduais e fede-
rais, desponta como um pilar estratégico das políticas de governo aberto e 
transparência ativa. Sua institucionalização pode ocorrer por meio de nor-
mativas internas, formação continuada de servidores e criação de guias de 
redação governamental. No Ceará, a Lei nº 18.246/2022, que institui a Polí-
tica Estadual de Linguagem Simples, abre caminho para que as universidades 
públicas e os órgãos do sistema de justiça integrem suas práticas comuni-
cacionais a esse novo paradigma de cidadania linguística. Assim, a adoção 
sistemática da Linguagem Simples contribui não apenas para a eficiência ad-
ministrativa, mas também para o direito à compreensão - uma dimensão es-
sencial dos direitos humanos contemporâneos.

O Direito Visual, por sua vez, expande as fronteiras tradicionais da co-
municação jurídica e administrativa ao introduzir elementos gráficos e info-
gráficos que dialogam com a linguagem visual cotidiana da sociedade digital. 
Ao reconfigurar documentos a partir de uma lógica visual inclusiva, o Di-
reito Visual aproxima o cidadão do conteúdo normativo, reduz as barreiras 
cognitivas e amplia o engajamento com a informação pública. Trata-se de 
um instrumento de democratização da comunicação institucional, que tra-
duz a complexidade normativa em uma experiência compreensível, acessível 
e até mesmo pedagógica.

Já o BPM oferece uma base metodológica para a gestão baseada em 
evidências. Ao mapear processos, identificar gargalos e propor fluxos oti-
mizados, o BPM reforça o princípio da eficiência administrativa previsto no 
artigo 37 da Constituição Federal e viabiliza práticas de melhoria contínua. A 
integração entre BPM e comunicação clara, como proposta nesta pesquisa, 
permite alinhar eficiência e empatia - dimensões que, historicamente, foram 
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tratadas de modo separado na gestão pública. A clareza comunicacional pas-
sa, então, a ser compreendida como parte intrínseca da eficiência.

A institucionalização dessas práticas requer uma mudança cultural nas 
organizações públicas, que precisam reconhecer o cidadão não como mero 
destinatário da informação, mas como coautor do sentido da comunicação. 
Nesse sentido, recomenda-se a criação de núcleos de inovação e linguagem 
clara, articulados a setores de comunicação e governança, capazes de condu-
zir projetos transversais, capacitar equipes e disseminar boas práticas. Tam-
bém se recomenda o fortalecimento de parcerias interinstitucionais - como 
entre universidades, tribunais e órgãos de controle - para o desenvolvimento 
de metodologias conjuntas de simplificação e transparência.

O caso da UFC evidencia que a comunicação clara e visualmente es-
truturada reduz custos administrativos, melhora o relacionamento com o 
cidadão e aumenta a legitimidade institucional. Essa constatação reforça a 
necessidade de políticas públicas que promovam a inovação comunicacio-
nal como estratégia de governança, com recursos e métricas próprios. Em 
síntese, investir em clareza, simplicidade e design da informação é investir em 
democracia, eficiência e confiança pública.

Considerações finais
A pesquisa apresentada demonstra que é possível - e necessário - re-

pensar a comunicação institucional das universidades públicas a partir de 
uma abordagem interdisciplinar, que una gestão, design e linguagem em prol 
da inclusão e da transparência. Ao aplicar de forma integrada as metodolo-
gias de BPM, Linguagem Simples e Direito Visual, foi possível desenvolver 
uma proposta concreta de inovação metodológica na comunicação universi-
tária, com impacto direto na efetivação do ODS 16 da Agenda 2030.

Os resultados obtidos comprovam que a linguagem excessivamente 
técnica e a estrutura rígida dos documentos administrativos constituem bar-
reiras reais ao exercício dos direitos dos cidadãos. A simplificação textual e 
a reorganização visual dos editais universitários não implicam perda de rigor 
jurídico ou institucional, mas representam um avanço ético e democrático 
na forma como o Estado se comunica. O direito de compreender deve ser 
reconhecido como parte inseparável do direito de acessar políticas públicas e 
oportunidades educacionais.

O modelo proposto neste estudo apresenta-se como replicável e esca-
lável, podendo ser adotado em outras instituições públicas que enfrentam 
desafios semelhantes de comunicação. Sua força reside na interdisciplinari-
dade: o BPM fornece o diagnóstico processual, a Linguagem Simples reo-
rienta a narrativa textual e o Direito Visual transforma a experiência infor-
macional. Juntas, essas dimensões constituem uma nova gramática da comu-
nicação pública - mais humana, acessível e centrada no usuário.
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A pesquisa também evidencia que a implementação dessas práticas exi-
ge mudanças organizacionais profundas, envolvendo capacitação de servido-
res, revisão de fluxos internos e criação de políticas institucionais permanen-
tes. A clareza comunicacional deve ser tratada como valor público, integrado 
aos princípios de transparência e eficiência, e não como mera técnica de re-
dação. Em outras palavras, escrever de modo simples é governar de modo 
responsável.

Por fim, o estudo reforça a contribuição das universidades públicas 
como laboratórios de inovação institucional. Ao aplicarem metodologias 
participativas e experimentais, como o BPM e o Legal Design, essas institui-
ções não apenas melhoram sua comunicação interna, mas também produ-
zem conhecimento aplicável a todo o setor público. A UFC, ao redesenhar 
seus processos comunicacionais, avança na direção de uma administração 
universitária mais transparente, eficiente e cidadã.

Assim, conclui-se que a comunicação clara é condição essencial para 
a efetividade da democracia. Quando as instituições falam de forma com-
preensível, abrem espaço para o diálogo, a corresponsabilidade e a confiança 
social. Essa é, em essência, a promessa do ODS 16: construir instituições 
inclusivas, eficazes e transparentes, capazes de transformar a linguagem em 
ponte - e não em barreira - entre o Estado e o cidadão.
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Resumo:
O presente trabalho analisa o uso de técnicas de Visual Law e Linguagem 
Simples em documentos judiciais como mecanismo de efetivação do prin-
cípio da cooperação processual no sistema de justiça brasileiro, em conso-
nância com os compromissos assumidos pelo país na Agenda 2030 da Or-
ganização das Nações Unidas, especialmente no âmbito do Objetivo de De-
senvolvimento Sustentável nº 16, que busca promover instituições eficazes, 
responsáveis e transparentes. Examina-se de que forma elementos visuais, 
estratégias de design da informação jurídica e a simplificação da linguagem 
podem favorecer uma comunicação processual mais clara, acessível e cola-
borativa, em conformidade com o artigo 6º do Código de Processo Civil e 
com o inciso IV do artigo 3º da Resolução nº 395/2021 do Conselho Na-
cional de Justiça. A pesquisa, de natureza qualitativa e conduzida pelo mé-
todo hipotético-dedutivo, apoia-se em pesquisa bibliográfica e análise docu-
mental. Parte-se da hipótese de que a clareza comunicacional promovida por 
essas abordagens contribui para fortalecer a postura cooperativa entre os 
sujeitos do processo, além de dialogar diretamente com as metas de transpa-
rência e acessibilidade do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 16. 
Conclui-se que a incorporação dessas abordagens aos documentos judiciais 
e à comunicação institucional fortalece a compreensão dos jurisdicionados e 
favorece uma interação processual mais clara, efetiva e colaborativa.

Palavras-chave: Linguagem simples; Direitos Humanos; Visual Law; Legal 
design; Acesso à justiça.
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Introdução
A crescente complexidade das relações jurídicas, intensificada pela 4ª 

Revolução Industrial e pelo uso exponencial de novas tecnologias, somada 
à persistência de práticas comunicacionais tradicionais pautadas por jargões 
excessivamente técnicos e estruturas herméticas, evidencia a necessidade de 
repensar, de forma crítica, os instrumentos linguísticos e visuais emprega-
dos no sistema de justiça brasileiro. A relevância dessa discussão torna-se 
ainda mais evidente diante dos dados do Indicador Nacional de Alfabetismo 
Funcional 2024 (Ação Educativa; Conhecimento Social. 2025), que indicam 
que 29% dos jovens e adultos brasileiros se encontram no nível de analfabe-
tismo funcional, o que corresponde a aproximadamente 40 milhões de pes-
soas com dificuldades significativas de leitura e interpretação de textos mais 
complexos. Esse panorama evidencia que, embora parcela majoritária da po-
pulação brasileira possua habilidades básicas de decodificação textual, uma 
fração expressiva ainda enfrenta obstáculos substanciais para compreender 
documentos densos, extensos e/ou técnicos.

Nesse cenário, ganha destaque o uso de técnicas de Visual Law e de 
Linguagem Simples como estratégias capazes de aprimorar a clareza, a aces-
sibilidade e a efetividade das comunicações processuais, em sintonia com 
o princípio da cooperação previsto no Código de Processo Civil e com os 
compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito da Agenda 2030 da ONU, 
especialmente no que concerne ao ODS 16, que incentiva a construção de 
instituições eficazes, responsáveis e transparentes. 

O presente trabalho busca analisar a adoção de técnicas de Visual Law 
(Direito Visual) e Linguagem Simples em documentos judiciais como ins-
trumentos de efetivação do princípio da cooperação processual no sistema 
de justiça brasileiro. Busca-se compreender de que forma o uso intencional 
e estratégico de elementos visuais, técnicas de design da informação jurídica e 
simplificação da linguagem podem contribuir para a promoção de uma co-
municação processual mais clara e acessível, favorecendo a cooperação entre 
os sujeitos do processo, em observância ao 6º do Código de Processo Civil 
(BRASIL. Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015): ‘‘Art. 6º Todos os sujei-
tos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva’’. 

Ademais, a utilização dessas metodologias em documentos judiciais se 
alinha diretamente ao princípio da colaboração previsto no inciso IV do ar-
tigo 3º da Resolução nº 395/2021 (BRASIL. Conselho Nacional de Justiça, 
2021), que instituiu a Política de Gestão da Inovação no âmbito do Poder 
Judiciário, ao fomentar boas práticas comunicacionais: ‘‘Art. 3º. São princí-
pios da gestão de inovação no Poder Judiciário: IV - colaboração: trabalho 
em rede de inovação para a coordenação de esforços, cocriação, criatividade, 
experimentação e o compartilhamento de boas práticas’’.
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Sendo assim, esta pesquisa propõe averiguar de que maneira a utiliza-
ção de técnicas de Visual Law e de Linguagem Simples em documentos ju-
rídicos pode contribuir para o fortalecimento do princípio da cooperação 
processual no âmbito do sistema de justiça brasileiro. 

A metodologia adotada neste trabalho, quanto aos fins, é de nature-
za qualitativa. Quanto aos meios, emprega-se o método hipotético-deduti-
vo (POPPER, 2008), que parte da formulação de uma hipótese explicativa 
para, em seguida, deduzir consequências logicamente verificáveis mediante 
confronto com o arcabouço teórico selecionado. Para examinar tais conse-
quências, a metodologia empregada articula pesquisa bibliográfica, análise 
documental e normativa. A pesquisa bibliográfica envolve a leitura de arti-
gos científicos publicados em periódicos especializados, capítulos de livros, 
doutrina e demais estudos relevantes sobre Linguagem Simples, Coopera-
ção Processual, Legal Design e Visual Law. A análise documental concentra-
se na investigação de projetos e iniciativas concretas que utilizaram técnicas 
de Visual Law e de Linguagem Simples, a fim de identificar práticas já im-
plementadas no sistema de justiça e compreender seus potenciais impactos 
na comunicação processual. A análise normativa, por sua vez, compreende 
o exame do Código de Processo Civil, da Resolução CNJ nº 395/2021, da 
Lei nº 15.263, de 14 de novembro de 2025, que instituiu a Política Nacional 
de Linguagem Simples, bem como de outros atos normativos e diretrizes 
institucionais que regulam ou orientam a comunicação pública/jurídica e a 
atuação colaborativa no processo. Essa combinação metodológica permite 
avaliar, de forma integrada, o respaldo teórico, normativo e prático dessas 
ferramentas no fortalecimento da cooperação processual.

Parte-se da hipótese de que ao favorecer a clareza nas comunicações 
processuais, o Visual Law e a Linguagem Simples contribuem diretamente 
para o fortalecimento de uma postura colaborativa entre os sujeitos do pro-
cesso e dialogam com as metas do ODS 16 da Agenda 2030 da ONU. Em 
um contexto tradicionalmente marcado pelo uso excessivo de jargões téc-
nicos, termos em latim e estruturas complexas, que consolidam o famoso 
‘‘juridiquês’’, tem-se que a incorporação conjunta das técnicas de Visual Law 
e Linguagem Simples revela-se como uma estratégia promissora para pro-
mover um sistema de justiça mais inclusivo, compreensível e colaborativo.

Apesar dos avanços significativos já alcançados, verifica-se que o Visual 
Law ainda enfrenta desafios contemporâneos relevantes. Um dos mais sensí-
veis consiste na necessidade de aprofundar o conhecimento técnico sobre a 
abordagem entre profissionais do direito, tanto da esfera pública quanto pri-
vada. Ainda persiste, em alguns contextos, a falsa percepção de que o Visual 
Law se limita a “embelezar” documentos com cores, ícones ou elementos 
gráficos, recaindo por vezes em uma estética infantilizada e distante de sua 
real finalidade. Esse equívoco decorre, em grande medida, da ausência de 
formação adequada e da falta de compreensão de que tanto o Visual Law 
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quanto a Linguagem Simples constituem abordagens tecnicamente consis-
tentes e voltadas a promover clareza, acessibilidade e efetividade comunica-
cional no sistema de justiça. Por isso, a consolidação plena dessas práticas 
depende, principalmente, de capacitação profissional e de uma mudança de 
mentalidade que fortaleça uma cultura de inovação verdadeiramente com-
prometida com a acessibilidade e com a transformação da comunicação ju-
rídica.

Portanto, busca-se demonstrar, com este estudo, que a utilização de 
Linguagem Simples, aliada a técnicas de Direito Visual e a uma arquitetura 
da informação clara, hierarquizada e orientada ao usuário, constitui estratégia 
eficaz para a promoção do princípio da cooperação processual, nos termos 
do artigo 6º do Código de Processo Civil, bem como ao alcance do ODS 16. 

O presente trabalho está estruturado em duas grandes seções. A pri-
meira seção dedica-se às reflexões acerca da Linguagem Simples e do Direi-
to Visual, examinando essas abordagens comunicativas, seus fundamentos 
conceituais e sua relevância no contexto jurídico contemporâneo. A seção 
seguinte discute a Cooperação Processual no sistema de justiça brasileiro e 
analisa como o uso da Linguagem Simples e do Direito Visual pode contri-
buir para a concretização do ODS 16 da Agenda 2030 da ONU. Por fim, 
apresentam-se as considerações finais, nas quais se revisitam os principais 
pontos desenvolvidos ao longo do estudo e se reafirma a conclusão de que 
a adoção de técnicas de Visual Law e Linguagem Simples é capaz de gerar 
maior compreensão por parte dos jurisdicionados e fortalecer o princípio da 
cooperação entre os sujeitos do processo.

Reflexões sobre a Linguagem Simples e o Direito Visual
Em linhas iniciais, tem-se que a Linguagem Simples constitui um con-

junto de práticas voltadas a facilitar a leitura e a compreensão de textos. Essa 
abordagem considera o público destinatário da comunicação para organizar 
as ideias, selecionar vocabulário de maior familiaridade, estruturar adequa-
damente as frases e definir o design da informação. Nesse contexto, o leitor é 
capaz de localizar com rapidez a informação de que necessita, compreendê
-la e utilizá-la de forma adequada. Isso porque, a Linguagem Simples evita o 
uso de jargões e termos técnicos e, quando seu emprego se mostra inevitá-
vel, exige que sejam devidamente explicados (FISCHER, 2018, p. 14). 

Para a Associação Internacional de Linguagem Clara, “uma comuni-
cação está em linguagem clara quando o texto, a estrutura e o design são 
tão claros que o público-alvo consegue encontrar facilmente o que procura, 
compreender o que encontrou e usar essa informação” (PLAIN LANGUA-
GE NETWORK, 2025).

Do ponto de vista textual, a Linguagem Simples surge como uma al-
ternativa ao tradicional “juridiquês”, alinhando-se à perspectiva do design ao 
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incorporar, em sua dimensão ética, o compromisso com uma comunicação 
centrada no usuário. Trata-se de uma escrita que considera as características, 
contextos e necessidades reais de quem recebe a informação, sendo pensada 
para e com o usuário. Essa abordagem demanda do profissional uma mudan-
ça cultural, orientada à inovação jurídica (BUOSI; CARAVINA e TAKUSH, 
2022, p. 253). 

Assim, uma comunicação em Linguagem Simples é visualmente convi-
dativa e fácil de ler porque foi escrita com esta meta. Adota um tom amigá-
vel e respeitoso, semelhante ao de uma conversa respeitosa. Parte do reco-
nhecimento de que todas as pessoas têm o direito de compreender os textos 
que impactam o seu cotidiano, e sua principal intenção é esclarecer a infor-
mação e promover o entendimento (FISCHER, 2018, p. 14). 

Para Patricia Roedel (2024, p. 43), as diretrizes da Linguagem Simples 
têm interseção com normas de redação já preconizadas em outras áreas de 
estudo relacionadas à transmissão de informações, como por exemplo, o 
texto jornalístico, a redação com foco na experiência do usuário e as práticas 
de design jurídico. Ademais, as principais diretrizes da Linguagem Simples 
dizem respeito a quatro aspectos de um documento:

Figura 1 - Aspectos da Linguagem Simples

Fonte: ROEDEL, 2024, p. 43.

Em junho de 2023, foi publicada a norma ISO 24495-1:2023 Plain Lan-
guage - Part 1: Governing Principles and Guidelines, que estabelece princípios e 
diretrizes para o uso da linguagem simples. Trata-se de uma norma inter-
nacional que busca definir de forma uniforme o conceito de Plain Language, 
oferecendo um conjunto estruturado de orientações e estratégias destinadas 
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a tornar informações mais claras, compreensíveis e acessíveis, aplicáveis à 
maioria dos idiomas e úteis a profissionais de diferentes áreas. No contexto 
brasileiro, em julho de 2024, a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
publicou a versão nacional traduzida, a NBRISO 24495-1:2024 Linguagem 
Simples - Parte 1: Princípios e Diretrizes Norteadores, possibilitando a ado-
ção desses parâmetros no país e fomentando a padronização de práticas vol-
tadas à promoção de uma comunicação mais acessível e inclusiva. 

Além disso, no Brasil, a Lei nº 15.263, de 14 de novembro de 2025, que 
instituiu a Política Nacional de Linguagem Simples no âmbito dos órgãos e 
entidades da administração pública direta e indireta de todos os Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, estabeleceu em 
seu artigo 5º um conjunto de técnicas voltadas à elaboração de textos dirigi-
dos ao cidadão. Entre essas técnicas, destacam-se a redação de frases em or-
dem direta, a utilização de períodos curtos, o desenvolvimento de uma única 
ideia por parágrafo, o emprego de palavras comuns e de fácil compreensão, 
bem como o uso de sinônimos para termos técnicos e jargões ou, alternati-
vamente, sua explicação no próprio texto. O dispositivo também orienta a 
não utilização de expressões pejorativas, a evitar o uso de palavras estrangei-
ras e a apresentar o nome completo antes de eventuais siglas, entre outras 
diretrizes destinadas a aprimorar a clareza e a acessibilidade comunicacional 
da linguagem pública.

Figura 2 - Características da Linguagem Simples

Fonte: ROEDEL, 2024, p. 20.

Ao avançarmos para a análise do Visual Law, impõe-se, preliminarmen-
te, a compreensão do conceito e das diretrizes do Legal Design, uma vez que 
aquele se configura como um desdobramento deste. Para Margaret Hagan 
(2017), fundadora e diretora executiva do Legal Design Lab da Universidade 
de Stanford e uma das principais pesquisadoras responsáveis pela difusão e 
consolidação global do conceito de Legal Design, essa abordagem consiste na 
aplicação dos princípios do design centrado no ser humano ao campo jurídi-
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co, com o propósito de tornar os sistemas e serviços legais mais utilizáveis 
e satisfatórios para seus usuários. Trata-se, portanto, de uma abordagem que 
articula os pilares: (i) design, para criar soluções que as pessoas consigam e 
queiram utilizar; (ii) tecnologia, para aumentar a efetividade das ações das 
pessoas; e (iii) lei, para promover uma sociedade justa e equitativa e empode-
rar as pessoas.

Visando explicar conceitualmente o Legal Design, Margaret Hagan 
(2017) propôs uma estrutura conceitual conhecida como “pirâmide do Le-
gal Design”, que organiza didaticamente os diferentes níveis de aplicação do 
design no campo jurídico. De acordo com esse modelo, a base da pirâmide é 
composta pelo design de sistemas, seguida pelo design organizacional, design de 
serviços, design de produtos e, no topo, design da informação (também deno-
minado Visual Law).

Figura 3 - Pirâmide do Design Jurídico (Legal Design)

Fonte: HAGAN (2017)

Sendo assim, o Visual Law está localizado na extremidade da pirâmide, 
configurando-se como um desdobramento do Legal Design voltado especifi-
camente à maneira como a informação jurídica é estruturada, organizada e 
comunicada ao público. Para tanto, empregam-se recursos visuais diversifica-
dos, tais como gráficos, linhas do tempo, mapas, fluxogramas, tabelas, mapas 
mentais, ícones, QR Codes, vídeos, áudios, destaques, elementos de gami-
ficação, links clicáveis e animações em 3D, bem como ferramentas textuais 
organizacionais, como bullet points e checklists. Aplicam-se, ainda, fundamen-
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tos do design gráfico, contemplando princípios como contraste, alinhamento, 
hierarquia, proximidade e repetição, além de conhecimentos provenientes da 
psicologia das cores, da psicologia das formas e da tipografia.

Portanto, o Visual Law consiste na aplicação intencional e estratégica 
de recursos visuais e de design da informação, sempre orientados pelas ne-
cessidades do usuário e pela finalidade de ampliar a acessibilidade e facilitar 
a compreensão do conteúdo. Nenhum elemento visual deve ser inserido de 
forma aleatória ou meramente estética. O Visual Law pressupõe intencio-
nalidade, atenção à experiência de leitura e um compromisso efetivo com a 
compreensão do leitor.

Cooperação Processual no sistema de justiça brasileiro: caminhos 
para o ODS 16 da Agenda 2030 da ONU a partir do uso da Lingua-
gem Simples e do Direito Visual

Os princípios do devido processo legal, da boa-fé processual e do 
contraditório, juntos, são a base para o surgimento de outro princípio do 
processo, qual seja, o princípio da cooperação, que define o modo como o 
processo civil deve estruturar-se no direito brasileiro (DIDIER DR, 2011, 
p. 215). Nesse sentido, o Código de Processo Civil brasileiro, ao tratar das 
Normas Fundamentais do Processo Civil, consagra no artigo 6º o princí-
pio da cooperação, estabelecendo que todos os sujeitos do processo devem 
atuar de forma colaborativa para que se obtenha, em tempo razoável, uma 
decisão de mérito justa e efetiva. Verifica-se, portanto, que tal dispositivo 
abrange simultaneamente as partes com seus representantes e o magistrado, 
impondo-lhes um dever comum de diálogo, transparência e colaboração.

O modelo cooperativo, diferente do adversarial e inquisitorial, não pri-
vilegia o protagonismo de qualquer dos atores processuais, mas sim o diá-
logo e, portanto, a condução do processo se dá de forma simétrica, privile-
giando a comunicação entre as partes e o julgador. Nele, o juiz deixa de ser 
um mero espectador da disputa levada a efeito pelas partes, mas também 
não passa a protagonista do processo. Ele, por sua vez, detém a incumbência 
de estabelecer um diálogo entre todos os sujeitos processuais, com o objeti-
vo de alcançar uma prestação jurisdicional justa e efetiva. Neste modelo, são 
atribuídos novos deveres e padrões de conduta a todos os sujeitos proces-
suais, incluindo o próprio magistrado (MAIA; MEDEIROS NETO, 2023, 
p. 22).

Desse modo, as abordagens da Linguagem Simples e as técnicas de Di-
reito Visual apresentam-se como relevantes instrumentos para a concretiza-
ção do princípio da cooperação, uma vez que contribuem para a elaboração 
de documentos processuais mais claros, objetivos e acessíveis. Ao promove-
rem estruturas textuais e visuais mais empáticos, essas ferramentas tornam 
petições, despachos, mandados e decisões mais organizados e agradáveis à 
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leitura, favorecendo a compreensão do conteúdo por todos os envolvidos 
no processo. Como resultado, ampliam-se as condições materiais para uma 
comunicação processual mais eficiente e, consequentemente, para o efetivo 
cumprimento do dever de cooperação que orienta o modelo processual vi-
gente.

As ferramentas de Linguagem Simples e de Direito Visual, quando in-
corporadas pelas partes no âmbito processual, também contribuem direta-
mente para a promoção do ODS 16 da Agenda 2030 da ONU, que envolve, 
entre outros aspectos, a garantia de acesso à justiça para todas as pessoas e 
o fortalecimento de instituições mais eficazes, transparentes e responsáveis. 
Ao enfatizar a construção de instituições sólidas e a tomada de decisões in-
clusiva e participativa, o ODS 16 dialoga com a necessidade de aprimorar 
os meios de comunicação pública e jurídica. Assim, além de promoverem 
o princípio da cooperação, as práticas de Linguagem Simples e de Direito 
Visual promovem instituições mais acessíveis e transparentes, alinhando o 
sistema de justiça brasileiro aos parâmetros internacionais de inclusão e go-
vernança indicados pela Agenda 2030. 

Nessa mesma perspectiva, o Pacto Nacional do Judiciário pela Lingua-
gem Simples consolidou a orientação para que os órgãos do Poder Judiciário 
adotem práticas comunicacionais mais claras, diretas e acessíveis, reconhe-
cendo que a linguagem desempenha papel fundamental na promoção do 
acesso à justiça.

Ademais, foi recentemente sancionada e publicada a Política Nacional 
de Linguagem Simples, instituída pela Lei nº 15.263, de 2025. A referida le-
gislação estabelece um conjunto de técnicas e diretrizes voltadas a tornar a 
comunicação pública mais objetiva, compreensível e centrada no cidadão, 
aplicando-se aos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, abrangendo tanto a administração pública direta quanto a in-
direta. Entre seus principais objetivos, destacam-se a ampliação da partici-
pação social, a facilitação do acesso aos serviços públicos e a melhoria da 
compreensão das informações produzidas pelos órgãos governamentais. A 
lei contempla, ainda, técnicas inclusivas voltadas à promoção da acessibilida-
de comunicacional para pessoas com deficiência. 

Esses avanços normativos reforçam a importância da Linguagem Sim-
ples como instrumento de inclusão, de empoderamento informacional dos 
cidadãos e de promoção do direito de compreender o conteúdo das deci-
sões e atos da administração pública. A título de exemplo de documentos 
do Poder Judiciário que incorporam elementos de Legal Design, Visual Law e 
Linguagem Simples, observa-se a existência de um movimento iniciado por 
membros do próprio Judiciário, materializado em projetos, documentos e 
iniciativas que, ainda que de forma inicial e pontual, revelam uma preocu-
pação crescente com a clareza, a acessibilidade e a melhoria da comunica-
ção institucional. Nesse contexto, destaca-se a iniciativa da 6ª Vara Federal 
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da Justiça Federal do Rio Grande do Norte (JFRN), coordenada pelo Juiz 
Federal Marco Bruno Miranda Clementino, que desenvolveu um modelo 
de mandado de citação e intimação de penhora decorrente de bloqueio rea-
lizado por meio do sistema BACENJUD, utilizando linguagem acessível e 
recursos visuais voltados à facilitação da compreensão pelo jurisdicionado 
(CLEMENTINO, 2025, p. 203). No referido documento, observa-se ainda a 
inserção de um QR Code que direciona a um vídeo explicativo gravado pelo 
próprio magistrado, no qual são apresentados, de forma clara e didática, os 
principais conteúdos jurídicos do ato processual.

Figura 4 - Mandado de citação e intimação de penhora (bloqueio 
BACENJUD) com Visual Law

Fonte: 6ª Vara Federal da Justiça Federal do Rio Grande do Norte (JFRN) - CLE-
MENTINO, (2025, p. 203)

Para além da investigação acerca do uso de técnicas de Visual Law e 
de Linguagem Simples em documentos judiciais, é importante destacar que 
tais abordagens não se restringem à elaboração documental. Elas podem ser 
incorporadas a diferentes atos de comunicação no âmbito do processo, in-
cluindo manifestações orais e apresentações realizadas durante as sessões de 
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julgamento. Como exemplo ilustrativo, cita-se o voto da Ministra Nancy An-
drighi no Recurso Especial n. 1.990.962/RS, no qual utilizou um fluxograma 
como recurso de apoio à fundamentação, a fim de aprimorar a clareza, a 
visualização e a compreensão do conteúdo técnico discutido no caso.

Figura 5 - Fluxograma utilizado no voto da Ministra Nancy Andrighi no 
REsp n. 1.990.962/RS

Fonte: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2024)

Portanto, verifica-se que a incorporação da Linguagem Simples e das 
técnicas de Direito Visual ao ambiente processual brasileiro representa não 
apenas um aprimoramento comunicacional, mas um avanço estrutural em 
direção à efetivação do modelo cooperativo previsto no Código de Processo 
Civil.

Considerações finais
A análise desenvolvida neste estudo evidencia que a adoção de técnicas 

de Linguagem Simples e de Visual Law constitui instrumento relevante para 
aprimorar a comunicação processual e fortalecer o princípio da cooperação 
no sistema de justiça brasileiro. Ao promover maior clareza, organização e 
acessibilidade nos documentos judiciais, essas abordagens reduzem barreiras 
linguísticas e informacionais que possam dificultar a participação dos jurisdi-
cionados. 

Verificou-se que a simplificação da linguagem, associada ao design da in-
formação jurídica, favorece a compreensão do conteúdo processual, aprimo-
ra a interação entre os sujeitos do processo e reforça o diálogo cooperativo 
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previsto no artigo 6º do Código de Processo Civil. Constatou-se, ainda, que 
tais práticas se alinham diretamente aos objetivos do ODS 16 da Agenda 
2030 da ONU, ao promover instituições mais transparentes e eficazes. 

Em um contexto marcado por complexidade textual e elevados índices 
de analfabetismo funcional, conclui-se que o uso estratégico da Linguagem 
Simples e do Visual Law promove o direito de compreender o processo e 
participar dele de forma informada, contribuindo para um sistema de justiça 
mais acessível e colaborativo.
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Resumo:
A Linguagem Simples vem ganhando espaço nas discussões jurídicas ao 
destacar o afastamento da população provocado pela escrita excessivamente 
formal, repleta de jargões técnicos, que dificulta a compreensão das deci-
sões judiciais e compromete o desenvolvimento da cidadania. O presente 
artigo tem como propósito a análise da aplicação da Linguagem Simples na 
elaboração de contratos, a partir dos Contratos Conscientes, abordagem de-
senvolvida pelas advogadas Linda Alvarez e J. Kim Wright. A pesquisa parte 
da constatação de que a linguagem excessivamente técnica e formal nos do-
cumentos jurídicos tradicionais dificulta o acesso à justiça. O objetivo deste 
trabalho é analisar criticamente a construção tradicional dos documentos le-
gais e demonstrar como a abordagem dos Contratos Conscientes, alinhada 
à Linguagem Simples, pode transformar o modo como as relações jurídicas 
são construídas. A metodologia adotada é qualitativa e empírica, baseada em 
análise bibliográfica de autores do Direito, Linguagem Simples, Comunica-
ção Não Violenta e Legal Design, combinada à reflexão crítica sobre prá-
ticas jurídicas tradicionais e exemplos práticos da aplicação dos Contratos 
Conscientes. Parto da hipótese de que, ao criarmos uma ponte entre a Lin-
guagem Simples e uma abordagem relacional na elaboração dos contratos, 
somos capazes de promover maior compreensão, confiança e equidade nas 
relações que estão sob a tutela de um contrato, fortalecendo o capital huma-
no e social do acordo, e assim contribuindo para uma justiça mais inclusiva 
e efetiva. 

Palavras-chave: Linguagem Simples; Contratos conscientes; Negócios jurí-
dicos; Acesso à justiça. 
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Introdução
Ao longo da minha experiência de 25 anos atuando como advogada, 

percebo que os contratos convencionais geram medo, desconfiança e dificul-
tam o protagonismo e a autonomia dos envolvidos O que me leva à questão: 
a serviço do que ou de quem está a linguagem utilizada tradicionalmente nos 
documentos jurídicos?

Justifica-se a relevância do questionamento diante da necessidade de 
regeneração do sistema jurídico brasileiro, que ainda se sustenta numa men-
talidade mecanicista e hierarquizada, afastando-se da complexidade das rela-
ções contemporâneas e reforçando exclusões sociais - tornando os contra-
tos, paradoxalmente, obstáculos à própria justiça que deveriam promover.

É nesse cenário que emerge a abordagem dos Contratos Conscientes, 
os quais se orientam por uma pergunta central que desloca o eixo conven-
cional da técnica jurídica: para quem esses documentos são feitos? Ao se 
interrogar sobre o leitor, ou leitores, do instrumento contratual, passa-se a 
considerar não apenas as bases jurídicas, mas também propósitos, contextos 
de leitura, realidades socioculturais e necessidades informacionais concretas. 
Tal postura fundamenta a adoção de técnicas de Linguagem Simples, por 
meio da escolha de palavras familiares ao público, ainda que juridicamen-
te precisas, bem como da construção de textos claros, objetivos e concisos. 
Essas estratégias promovem maior compreensão do escopo, do propósito e 
das obrigações pactuadas, reduzindo, ao mínimo, a necessidade de consultas 
externas para interpretação do conteúdo contratual.

Ao longo deste artigo, reforço os resultados que empiricamente indi-
cam que os Contratos Conscientes favorecem a criação de documentos cla-
ros, autênticos e funcionais, que servem como guias relacionais ao reconhe-
cerem as diferenças culturais e individuais. Desta forma, geram autonomia, 
minimizam conflitos e sustentam relações duradouras.

A linguagem e o Direito na realidade brasileira
A barreira linguística é um fenômeno de alcance global; contudo, no 

contexto brasileiro, essa questão está intrinsecamente ligada às desigualda-
des sociais. Carvalho (2017, apud CATHARINA, 2024, p. 25) destaca que 
“há certo consenso nas ciências sociais acerca da relação de causa e efeito 
entre escravidão e desigualdade profunda no Brasil. A escravidão, cuja ins-
titucionalização se confunde com a formação social e política da sociedade 
brasileira, é a causa original para a continuidade da desigualdade no Brasil”. 
Segundo Catharina, “embora não haja desigualdade jurídica e forma que te-
nha estruturado a sociedade escravocrata, a desigualdade racial e social per-
manece com força e intensidade” (CATHARINA, 2024, p. 25).

Adicionalmente, ao considerar a formação histórica de nossa socieda-
de, é imprescindível destacar que apenas cerca de 10% da população brasi-
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leira é capaz de compreender e interpretar textos sem restrições, de acordo 
com dados de 2024 do Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf). Esses 
dados se tornam ainda mais alarmantes quando se constata que apenas 23% 
da população com ensino superior atinge proficiência.

Como consequência, vivemos em uma realidade que exclui a grande 
maioria da experiência de fruição e debate dos seus direitos fundamentais, 
perpetuando assim um legado secular de desigualdade e exclusão, que re-
monta às origens da formação social brasileira, uma vez que a complexidade 
e a obscuridade da linguagem jurídica contribuem significativamente para a 
construção de uma cultura de medo, desconforto e afastamento do cidadão 
leigo do sistema legal. 

Nesse sentido, é relevante destacar os dados da “Pesquisa sobre Per-
cepção e Avaliação do Poder Judiciário Brasileiro” (CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, 2023, p. 20), que revelam que 41,4% dos respondentes 
discordam parcialmente e 23,5% discordam totalmente da ideia de que a lin-
guagem utilizada nos processos é de fácil entendimento. Além disso, 50% 
dos participantes concordam plenamente que já desistiram de buscar a Justi-
ça por considerarem o processo excessivamente complicado. Esses números 
evidenciam a barreira linguística como um dos fatores determinantes para a 
exclusão de grande parte da população do acesso efetivo à justiça e ao exer-
cício de seus direitos.

Diante do contexto exposto, a incompreensão ou o desconhecimento 
da linguagem jurídica, associados à busca por segurança e estabilidade para 
a garantia de condições dignas de vida, levam as pessoas e os profissionais 
da área jurídica a expressar desconfianças, medos e incertezas quanto a ques-
tões legais por meio de dispositivos, procedimentos e cláusulas contratuais 
de caráter punitivo. Tal prática reflete a percepção de que essa abordagem 
seria a mais eficiente para estabelecer relações, tanto no âmbito pessoal 
quanto empresarial.

Dessa forma, desenvolvemos um sistema legal fundamentado em pro-
cedimentos e documentos excessivamente complexos, que demandam gran-
de esforço de compreensão, inclusive para os operadores do Direito, apre-
sentam elevado custo financeiro e, muitas vezes, não servem à prosperidade 
dos negócios ou de qualquer relação jurídica regulamentada por esses me-
canismos. Isso ocorre porque esses instrumentos exigem mais tempo para 
serem explicados, compreendidos, revisados, assinados e executados, além 
de estarem frequentemente sujeitos ao risco de disputas. 

No caso de contratos, por exemplo, a falta de compreensão de suas 
cláusulas pode comprometer a autonomia, o protagonismo e a dignidade 
dos indivíduos em momentos relevantes de suas vidas. Um evento emble-
mático, ocorrido em 2022, ganhou ampla repercussão na mídia esportiva e 
geral ao envolver o influenciador digital Iran Ferreira, conhecido como Luva 
de Pedreiro, que enfrentou sérias dificuldades financeiras em razão do rom-
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pimento do contrato com seu então empresário. O próprio influenciador re-
conheceu que firmou o contrato sem plena compreensão de suas cláusulas, 
dentre as quais constava a previsão de multa no valor de R$ 5 milhões em 
caso de rescisão antes do prazo mínimo de quatro anos. Por inexperiência 
com contratos, Iran pode não ter se dado conta dos ônus que o acordo tra-
zia. A situação é um retrato do que acontece em muitas das relações contra-
tuais: nem todos os envolvidos têm iguais condições de informação, conhe-
cimento e capacidade para verificar possíveis riscos ao negócio. 

Ainda que o Código Civil, Art. 422 (BRASIL, 2002), estabeleça que os 
contratantes devem guardar, tanto na conclusão do contrato, como em sua 
execução, os princípios de probidade e boa-fé, precisamos discutir a clareza 
dos contratos que criamos. O jovem pode ter falhado ao assinar um docu-
mento que não leu completamente, mas a pergunta que resta é: se ele tivesse 
lido o contrato, teria entendido o que ali estava afirmado? 

Dinâmicas belicosas, estruturas de poder e hierarquia, lógica punitiva, 
linguagem inacessível, tribunais como o único meio para resolver conflitos, 
profissionais treinados para o combate e desprovidos de ferramentas para 
lidar sentimentos e traumas humanos são a tônica do sistema legal. Esse pa-
norama revela que as práticas jurídicas convencionais não têm lidado, de for-
ma eficaz, com o desafio de tornar o conhecimento jurídico acessível e com-
preensível a todos, apesar de seu papel fundamental na regulação da convi-
vência em sociedade. Portanto, é imprescindível reconhecer os advogados 
como agentes de transformação social, capazes de reduzir as barreiras entre 
as pessoas e o acesso à justiça.

A abordagem relacional dos contratos conscientes 
A busca pela promoção ao efetivo acesso a direitos consagrados legal-

mente e constitucionalmente faz emergir a necessidade da adoção de fer-
ramentais que permitam o reconhecimento e a validação das experiências 
e crenças daqueles envolvidos em relações saudáveis ou conflituosas, como 
forma de aproximar os sentimentos de desequilíbrio, frustração e impotên-
cia dessas pessoas com o ordenamento jurídico, facilitando o acesso a possí-
veis soluções dentro desse contexto normativo.

É nesse ponto que me encontro com os contratos e vejo neles uma 
possibilidade de estabelecer um novo código de conduta entre as pessoas. 
Afinal, os contratos manejam os relacionamentos do nosso cotidiano: casa-
mento, compra e venda, contratos de trabalho, prestação de serviço, locação, 
dentre outros.

Para tanto, em um primeiro momento, desvinculo esse instituto jurídi-
co de sua formalidade legal, observando que, em sua raiz, o que efetivamen-
te temos são pessoas buscando estabelecer bases para alcançar um objetivo 
comum, independentemente da natureza desse pacto.
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Aqui reside o primeiro, e talvez maior obstáculo, quando se dispõe ape-
nas de um ferramental legal, que estabelece igualdade formal entre as pes-
soas. Urge a questão: como promover uma relação contratual que considere 
as subjetividades, reconheça a diversidade, revele e aja sobre desequilíbrios e, 
ainda, proponha um ambiente de confiança? Além disso, como gerar engaja-
mento para o cumprimento dos objetivos comuns, proporcionar uma comu-
nicação clara e implementar ações eficazes em momentos desafiadores?

Esse encontro entre o legal e o relacional é o que promove a aborda-
gem dos Contratos Conscientes, desenvolvida pelas advogadas estaduniden-
ses Linda Alvarez e J. Kim Wright. Essa perspectiva contratual privilegia o 
diálogo entre os envolvidos para a construção de pactos, visando a estabele-
cer, a partir da interação entre os contratantes, um conjunto de ações com-
portamentais e jurídicas para sustentar o negócio jurídico por trás do papel. 

A abordagem dos Contratos Conscientes coloca as relações sociais em 
primeiro plano, com o objetivo de entender como as pessoas se conectam 
entre si, como criam e mantêm laços, como resolvem conflitos e como as 
dinâmicas relacionais se transformam ao longo do tempo.

Além disso, a análise da relação e do binômio problema-solução sob 
nossa tutela, deve considerar os envolvidos e o impacto na comunidade de 
tudo que está sendo proposto. É o que nos ensina J. Kim Wright, referên-
cia mundial para a advocacia integrativa e para a abordagem dos Contratos 
Conscientes.

Com foco nas questões humanas, sem deixar de lado a importância 
do propósito do negócio jurídico em desenvolvimento, e com a participação 
ativa de todos os envolvidos, o advogado estabelece um processo relacional 
com o cliente que resulta na criação de um documento dinâmico, capaz de 
orientar todo o percurso da relação em questão.

Esse desenho contratual se realiza com o apoio da técnica da Lingua-
gem Simples e do cuidado de alguns pontos elementares: 

•	 os valores, as necessidades e as expectativas de cada um dos envol-
vidos;

•	 a dinâmica relacional criada a partir da interação entre aquelas pes-
soas;

•	 a clareza das trocas que sustentarão o acordo;
•	 o processo de comunicação e tomada de decisões da relação;
•	 o sistema singular de autogestão de conflitos;
•	 os dispositivos legais pertinentes à situação;
•	 a linguagem textual e visual.

Contribuições da Linguagem Simples para o efetivo acesso à justi-
ça nos contratos

Nos últimos anos, a Linguagem Simples tem ganhado destaque nas 
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discussões jurídicas (FISCHER, 2018). Está se formando um consenso de 
que uma escrita excessivamente formal, repleta de termos técnicos e buro-
cráticos, distancia a população do debate jurídico e contraria a expectativa 
social de compreensão das decisões judiciais, prejudicando, assim, o desen-
volvimento da cidadania.

Como bem destacado por Heloisa Fischer (2018), a temática da difi-
culdade de leitura e compreensão dos documentos legais ganha ainda mais 
relevo em um país com o Brasil, dada a baixa escolaridade da população.

Diante dessa inescusável realidade, acaba de ser publicada a Lei nº 
15.263, 14 de novembro de 2025, que estabelece a Política Nacional de Lin-
guagem Simples, com os objetivos, os princípios e os procedimentos a se-
rem observados pelos órgãos e entidades da administração pública direta e 
indireta de todos os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, em sua comunicação com a população.

Seguindo as diretrizes já previstas no ISO 24495-1 (INTERNATIO-
NAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION, 2023) e ISO 
24495-2:2025 (INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDAR-
DIZATION, 2025), a citada lei estabelece que Linguagem Simples é a comu-
nicação com redação, estrutura e design claros, que proporcionam ao leitor a 
que se destina facilidade para encontrar o precisa, entender o que encontra e 
usar essa informação.

Dito isto, imaginar que seguimos elaborando documentos incompreen-
síveis para instituir obrigações entre as pessoas é no mínimo problemático. 
Como bem destacado por Luís Roberto Barroso, ex-presidente do Supremo 
Tribunal Federal do Brasil e do Conselho Nacional de Justiça, “quase tudo 
que decidimos pode ser explicado em uma linguagem simples, que as pes-
soas consigam entender. Ainda que para discordar, mas para discordar da-
quilo que entenderem” (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2023).

Para promover o acesso à justiça e a emancipação dos envolvidos, prá-
ticas como a dos Contratos Conscientes adotam uma linguagem acessível, 
um design mais amigável e uma hierarquia textual que faça sentido para as 
relações ali estabelecidas. Essa ferramenta possibilita que os contratantes 
pratiquem (ou deixem de praticar) as ações esperadas para realizar o objeto 
(a motivação) da relação contratual, gerando como consequência relaciona-
mentos sustentáveis. 

Ver o contrato como um guia exige uma mudança de mentalidade para 
a sua construção, uma vez que o advogado precisa se deslocar do seu papel 
tradicional de impositor de regras para alguém que vai imaginar junto com o 
seu cliente um caminho para que este atinja, durante toda a jornada contra-
tual, a realização satisfatória de seu objetivo.

Para alcançarmos esse objetivo, tanto a linguagem quanto o conteúdo 
do contrato devem ser cuidadosamente considerados, de modo que o do-
cumento seja claro, represente os envolvidos e seja efetivamente útil como 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 11  |   115

instrumento para gerenciar as relações ali tratadas. Isso também inclui, nes-
se contexto, os conflitos decorrentes dessa interação, que são reconhecidos 
desde o início neste ambiente contratual e são utilizados para fortalecer os 
laços relacionais, uma vez que a criação de estratégias para gerenciar os con-
flitos possibilita que os contratantes se conheçam mais e, por meio da cola-
boração, estabeleçam um futuro juntos.

Na construção dos Contrato Conscientes o uso das diretrizes da Lin-
guagem Simples são trazidas, por exemplo, em cláusulas mais curtas e dire-
tas, evitando que o usuário disperse a atenção ao longo da leitura; no deta-
lhamento da parceria, incluindo informações sobre as trocas financeiras e 
humanas, compromissos e limites, formas de comunicação, além de tempos 
e prazos; layout que respeita o cabeçalho e o rodapé como “respiros” na dia-
gramação das página; sumário para rápida identificação de assuntos; glossá-
rio para definição de institutos jurídico evitando assim falta de compreensão 
de elementos legais indispensáveis para legalidade do contrato; documento 
formatado a partir da linguagem visual utilizada pelas empresas envolvidas 
no negócio jurídico ou pelas pessoas físicas, quando há, a fim de deixar o 
documento mais atrativo, organizado e visualmente agradável.

Assim, o uso do ferramental da Linguagem Simples se revela indispen-
sável para colocar no papel o significado relacional e jurídico de maneira 
clara, além de representar a autenticidade de cada envolvido. 

Quando buscamos um contrato, queremos um documento que esta-
beleça um acordo claro e justo, e que possa contribuir para a construção 
de elos de confiança. Por isso, a etnografia relacional, aliada à Linguagem 
Simples, é uma base eficiente para garantir que as relações sejam saudáveis e 
duradouras. 

Considerações finais
A abordagem dos Contratos Conscientes é um ambiente propício para 

um processo pedagógico de amadurecimento da cidadania e uma quebra de 
paradigma no universo jurídico. A concepção de negócios jurídicos a partir 
de uma lógica empática e participativa garante a compreensão de todos os 
envolvidos (e não apenas de juízes ou advogados), aliada ao uso de dispositi-
vos legais como suporte relacional, que deixam de servir como instrumento 
de ameaça.

O medo gerado pela linguagem jurídica complexa e inacessível no cida-
dão leigo não deve ser ignorado; ao contrário, precisa ser acolhido, legitima-
do e transformado em autonomia, protagonismo e autogestão de conflitos. 
A transformação da linguagem jurídica em um instrumento mais compreen-
sível e acessível é fundamental para democratizar os direitos e garantir que a 
justiça seja verdadeiramente acessível a todos. 

Concluo que a adoção da Linguagem Simples nos negócios jurídicos 
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atravessa a questão técnica e torna-se uma exigência ética e social. Os ope-
radores do Direito são convocados a atuar como agentes de transformação, 
abrindo espaço para um sistema jurídico que reflita a complexidade das rela-
ções humanas e a diversidade cultural, rompendo com a lógica de exclusão e 
opressão. Os Contratos Conscientes se mostram como um caminho de mu-
dança de paradigmas ao promoverem o diálogo, a sustentabilidade relacional 
e o acesso à justiça.
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JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL, DIREITOS HUMANOS 
E JURISDIÇÃO EXCEPCIONAL: LIÇÕES DO CASO 

TAVARES PEREIRA VS BRASIL
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Mestre em Direito, Justiça e Desenvolvimento pelo Instituto Brasileiro de Ensino, 
Desenvolvimento e Pesquisa. Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás

Resumo:
O artigo analisa os limites constitucionais e internacionais da Justiça Militar 
dos Estados na apuração e julgamento de condutas praticadas por militares 
contra civis, tendo como referência a decisão da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos no caso Tavares Pereira versus Brasil. Parte-se dos fa-
tos ocorridos em 2000, quando ação da Polícia Militar resultou em morte, 
feridos e ausência de responsabilização. Demonstra-se que, embora a polí-
cia judiciária militar tenha atribuição para investigar, nos casos de homicí-
dios cometidos por militares estaduais em serviço contra civis, a investigação 
deve ser conduzida pela Polícia Civil ou Ministério Público. Para as demais 
infrações que não envolvam civis, a investigação pela Polícia Militar perma-
nece possível. Em hipóteses de maior gravidade, como violações de direitos 
humanos ou indícios de uso excessivo da força, admite-se que o Ministério 
Público conduza diretamente a investigação, por possuir independência ins-
titucional capaz de assegurar maior imparcialidade. O estudo também exa-
mina o julgamento monocrático do juiz de direito introduzido pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004, concluindo que tal alteração reforçou a indepen-
dência do órgão jurisdicional militar, afastou a influência da hierarquia mili-
tar e aproximou o sistema brasileiro das exigências interamericanas. Em se-
gunda instância, os Tribunais de Justiça Militar asseguram colegialidade e im-
parcialidade, considerando que todos os seus membros atuam com garantias 
próprias da magistratura. Conclui-se que o Brasil já atende substancialmente 
às orientações internacionais, embora ainda precise aperfeiçoar mecanismos 
investigativos e definir, de forma definitiva, a excepcionalidade da jurisdição 
militar em casos com vítimas civis.

Palavras-chave: Justiça Militar; Direitos Humanos; Jurisdição excepcional; 
Corte Interamericana; Responsabilização.
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Introdução
A relação entre a Justiça Militar no Brasil e o sistema internacional de 

proteção dos direitos humanos tem ganhado importância crescente diante 
da intensificação da atuação da Polícia Militar no enfrentamento a grupos 
armados. Operações de grande escala em áreas densamente povoadas, espe-
cialmente em regiões de domínio territorial do crime organizado, produzem 
cenários de alto risco para civis e colocam em evidência tensões estruturais 
entre segurança pública e proteção de direitos fundamentais.

A Operação Contenção, realizada no Rio de Janeiro em outubro de 
2025, tornou essas tensões ainda mais evidentes. A ação, considerada uma 
das mais letais da história, resultou em mais de cem mortos, sendo a maior 
parte composta por civis, além de um alto número de feridos, prisões em lar-
ga escala e apreensão de armamento pesado. A operação mobilizou milhares 
de policiais das forças estaduais de segurança e gerou repercussão nacional e 
internacional. Diversas organizações questionaram a independência da apu-
ração inicial, alertaram para falhas no registro dos fatos e observaram risco 
de que a investigação fosse conduzida por instituições militares vinculadas 
aos próprios policiais envolvidos. Esse cenário reacendeu debates sobre im-
parcialidade investigativa, controle externo da atividade policial e julgamento 
justo.

A sentença no caso Tavares Pereira e Outros vs Brasil oferece base 
direta para a análise dessas questões. O caso estabeleceu que a investigação 
e o julgamento de militares acusados de violações de direitos humanos con-
tra civis não podem permanecer sob a esfera militar, mesmo que a Justiça 
Militar integre o Poder Judiciário. A Corte Interamericana afirmou que a in-
dependência estrutural da autoridade investigadora e julgadora é imprescin-
dível para garantir o devido processo legal, especialmente em situações que 
envolvam uso da força estatal com resultado morte.

Nesse contexto, o caso Tavares funciona como referência em busca 
desses pilares. Ele fornece parâmetros claros para avaliar a conformidade 
das respostas institucionais brasileiras diante de episódios como a Operação 
Contenção e indica a necessidade de estudar reformas capazes de assegurar 
imparcialidade e resposta estatal nessas situações. O presente artigo examina 
esses limites, discute a (im)possibilidade de investigações militares envolven-
do vítimas civis e analisa a compatibilidade do julgamento monocrático pelo 
juiz togado da Justiça Militar com os padrões interamericanos de indepen-
dência e imparcialidade.

A posição constitucional da Justiça Militar estadual no Brasil, a es-
trutura e funcionamento

A Justiça Militar estadual passou por uma reconfiguração profunda 
desde a Constituição de 1988.
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Antes da Reforma do Judiciário feita pela Emenda Constitucional n. 
45, a jurisdição penal militar em primeiro grau era exercida pelos Conse-
lhos de Justiça, órgãos colegiados presididos por um juiz de direito e quatro 
oficiais (juízes militares). Não havia distinção quanto ao tipo de crime, ao 
contexto fático ou à condição de civil ou militar da vítima. Qualquer ilíci-
to classificado como crime militar, fosse uma lesão leve entre militares ou 
contra civis, era submetido a julgamento pelo Conselho de Justiça formado 
majoritariamente por membros da própria corporação do acusado.

A partir da década de 1990, episódios de violência policial e a percep-
ção de impunidade geraram pressões sociais e institucionais por mudanças. 
A Lei nº 9.299/1996 retirou da Justiça Militar o julgamento dos crimes dolo-
sos contra a vida de civis e marcaram o início de um movimento legislativo 
de contenção da jurisdição castrense diante de graves violações de direitos 
humanos que à época eram tidos como impunes.

A Emenda Constitucional nº 45/2005 - Reforma do Judiciário - rede-
senhou completamente o modelo de primeira instância, reforçou a alteração 
dada pela Lei n. 9.299/1996, e elevou a patamar constitucional a figura do 
juiz de direito do juízo militar como órgão jurisdicional autônomo. Desde 
então, a Constituição passou a distinguir duas competências: o juiz de direi-
to, que julga singularmente os crimes militares cometidos por militares con-
tra civis e todas as ações que envolvem controle judicial de atos disciplinares; 
e os Conselhos de Justiça, responsáveis apenas pelos crimes militares cuja 
vítima é outro militar ou a administração militar. Essa dualidade de compe-
tências rompeu com o sistema anterior, no qual todo e qualquer crime mili-
tar era julgado pelo conselho de justiça.

Em segundo grau, os julgamentos ocorrem no tribunal de justiça co-
mum, com exceção de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, que 
possuem Tribunais de Justiça Militar, compostos por sete membros, sendo 
quatro coronéis que passam a compor a estrutura do Poder Judiciário e três 
juízes civis, dois decorrentes da vaga do 1/5 (quinto) constitucional e um 
juiz de carreira promovido.

Em síntese, ao juiz de direito do juízo militar cabe o julgamento sin-
gular dos crimes militares contra civis e das demandas relacionadas a atos 
disciplinares militares; aos Conselhos de Justiça compete o julgamento dos 
crimes militares cuja vítima seja outro militar ou a administração militar; e 
aos Tribunais de Justiça Militar, onde existem, cabe a análise dos recursos.

Parâmetros interamericanos sobre jurisdição militar
A jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos con-

solidou entendimento de que a jurisdição penal militar deve possuir caráter 
estritamente excepcional. O ponto de partida é a proteção do devido pro-
cesso legal e do juiz natural, que exigem autoridade independente, imparcial 
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e desvinculada de estruturas militares quando estão em jogo direitos funda-
mentais de civis.

No sistema interamericano, a excepcionalidade significa que a justiça 
militar não pode ser utilizada como foro automaticamente competente sem-
pre que o sujeito ativo do delito for militar, mesmo que decorra de crime 
praticado em serviço. Ao contrário, a Corte afirma que a jurisdição castrense 
só é admissível quando o fato punível envolve bens jurídicos essencialmente 
militares, em contexto interno da função castrense e sem repercussão direta 
sobre civis. A restrição decorre do reconhecimento de que tribunais milita-
res têm lógica institucional própria, fundada na hierarquia e na disciplina, o 
que lhes retira condições estruturais de garantir imparcialidade em casos que 
envolvem violações de direitos humanos no âmbito externo à caserna.

Essa orientação foi construída em decisões paradigmáticas. No caso 
Castillo Petruzzi vs Peru (1999), a Corte afirmou que tribunais militares são 
absolutamente incompetentes para julgar civis. Em Almonacid Arellano vs 
Chile (2006), consolidou-se que a justiça militar não pode tratar de crimes 
contra direitos humanos, mesmo quando praticados por militares. Em Ra-
dilla Pacheco vs México (2009), reafirmou-se que violações cometidas por 
militares contra civis devem ser investigadas e julgadas pela justiça comum.

A jurisprudência evoluiu até alcançar o caso Tavares Pereira e Outros 
vs Brasil, no qual a Corte reiterou que a independência estrutural da autori-
dade investigadora e julgadora é indispensável. A Corte determinou que o 
Brasil não pode permitir que órgãos militares investiguem ou compostos por 
militares julguem condutas praticadas por militares estaduais que resultem 
em morte, lesão ou outra violação grave contra civis. A decisão reafirmou 
que a vinculação hierárquica entre o investigado e o órgão encarregado de 
apurá-lo compromete o devido processo legal e viola a Convenção Ameri-
cana.

Em síntese, o sistema interamericano estabelece três diretrizes centrais: 
a jurisdição militar é excepcional e nunca regra; não se aplica quando há civis 
envolvidos; e é incompatível com investigações ou julgamentos realizados 
por órgãos institucionalmente ligados ao acusado.

Esses parâmetros, consolidados ao longo de décadas, orientam a inter-
pretação contemporânea sobre os limites constitucionais da Justiça Militar 
estadual e constituem referência obrigatória para avaliar a conformidade das 
práticas brasileiras com os padrões internacionais de direitos humanos.

O caso Tavares Pereira vs Brasil
O caso Tavares Pereira e Outros vs Brasil, julgado pela Corte Intera-

mericana de Direitos Humanos em 2023, tornou-se referência obrigatória 
sobre os limites da atuação estatal em situações de repressão a manifestações 
e sobre a impossibilidade de que instituições militares investiguem e a justiça 
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militar processe violações cometidas contra civis. Os fatos analisados pela 
Corte remontam ao dia 2 de maio de 2000, quando integrantes do Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra realizavam marcha pacífica em 
direção a Curitiba. A Polícia Militar do Paraná posicionou barreiras na BR 
277 e, diante da aproximação dos manifestantes, realizou ação de dispersão 
com utilização de armas menos letais e munição real.

A operação resultou na morte de Antônio Tavares Pereira, agricultor 
e militante do movimento, que foi atingido por disparos efetuados por poli-
ciais. Além disso, mais de cento e oitenta pessoas ficaram feridas, entre elas 
mulheres, crianças e idosos. As provas reunidas posteriormente, incluindo 
imagens, depoimentos e laudos periciais, confirmaram que não havia violên-
cia prévia por parte dos manifestantes e que a ação policial careceu de neces-
sidade, adequação e proporcionalidade. A intervenção rompeu uma marcha 
legítima, autorizada e publicamente anunciada, que se dirigia à capital para 
participar de atividades relacionadas ao Dia do Trabalhador.

Após o episódio, diversos procedimentos investigativos foram instau-
rados. No âmbito militar, a própria Polícia Militar conduziu apuração inter-
na. Paralelamente, houve investigações civis e procedimentos administrati-
vos. No entanto, nenhuma dessas iniciativas resultou em responsabilização 
efetiva. Para a Corte Interamericana, o fato de a investigação inicial ter sido 
realizada por integrantes da mesma corporação envolvida nas agressões 
comprometeu a independência do processo e inviabilizou o acesso das víti-
mas à justiça.

A Corte concluiu que houve violação ao direito à vida pela morte de 
Antônio Tavares Pereira e ao direito à integridade pessoal pelas lesões sofri-
das por centenas de manifestantes. Reconheceu também violação à liberdade 
de reunião e de manifestação, porque o Estado impediu de forma ilegítima 
o exercício desses direitos. Além disso, declarou que o Brasil descumpriu os 
deveres de garantir proteção judicial e garantias processuais mínimas, já que 
a apuração dos fatos não observou padrões de imparcialidade e independên-
cia.

Entre as conclusões mais relevantes, a Corte afirmou que órgãos mi-
litares não podem participar da investigação e a justiça militar de julgamen-
to de violações cometidas por seus próprios integrantes quando as vítimas 
forem civis. Para a Corte, esse modelo fere o devido processo legal, pois 
há risco concreto de parcialidade decorrente da vinculação hierárquica. A 
decisão destacou que investigações conduzidas por autoridades militares não 
atendem ao princípio da independência institucional exigido pela Convenção 
Americana. O julgamento também classificou como estrutural o problema 
da falta de responsabilização em casos de violência policial no Brasil.

A sentença impôs ao Estado brasileiro diversas obrigações. Determi-
nou que fossem adotadas medidas para assegurar investigações independen-
tes e imparciais em situações futuras, vedando que forças policiais ou mi-



Anais de Artigos Completos - VOLUME 11  |   123

litares conduzam apurações sobre violações praticadas por seus membros 
contra civis. Estabeleceu também o dever de promover programas perma-
nentes de formação em direitos humanos e uso proporcional da força, vol-
tados especialmente às polícias militares. O Brasil foi condenado a reparar 
as vítimas e familiares por meio de indenizações. Além disso, ordenou-se a 
implementação de mecanismos de memória, como o reconhecimento pú-
blico da responsabilidade estatal e iniciativas que garantam preservação da 
verdade histórica.

O caso Tavares Pereira possui impacto direto sobre o debate contem-
porâneo da Justiça Militar estadual. A Corte deixou claro que a vinculação 
da Justiça Militar ao Poder Judiciário não basta para conferir legitimidade à 
sua atuação em casos que envolvam civis. Em tais hipóteses, a jurisdição cas-
trense é incompatível com os parâmetros interamericanos de independên-
cia e imparcialidade. A decisão impõe ao Brasil o dever de revisar normas 
e práticas que permitam investigação pela instituição militar ou julgamento 
pela justiça militar quando há vítimas civis, especialmente em operações de 
grande letalidade. O caso estabelece diretrizes que orientam a conformação 
do sistema interno às obrigações internacionais e constitui um marco para 
a restrição efetiva da jurisdição militar em situações de violação de direitos 
humanos.

Investigação de crimes cometidos por militares estaduais em servi-
ço contra civis

A Constituição Federal estabelece uma repartição precisa das funções 
de polícia judiciária. O art. 144, § 4º, atribui às polícias civis a apuração das 
infrações penais, exceto as militares. A investigação dos crimes militares cabe 
às instituições militares, por meio da polícia judiciária militar, nos termos do 
art. 8º, “a”, do Código de Processo Penal Militar, que confere competência 
para apurar crimes militares.

Esse é o ponto de partida. Sempre que o fato for crime militar, a inves-
tigação é militar. Sempre que não for crime militar, a investigação é civil. A 
controvérsia surge em hipóteses limítrofes, especialmente quando militares 
praticam crimes contra civis no exercício da função.

A Lei nº 9.299, de 1996, acrescentou o § 2º ao art. 82 do CPPM que 
determina que, nos crimes dolosos contra a vida praticados contra civil, a 
Justiça Militar deve encaminhar os autos do inquérito policial militar à justiça 
comum. O texto legal não é taxativo sobre quem deve conduzir a investi-
gação, por isso se abriu espaço para diferentes leituras. Uma delas sustenta 
que o crime permanece de natureza militar, embora sujeito à competência 
constitucional do Tribunal do Júri. Nessa perspectiva, a apuração continua a 
cargo da instituição militar, por meio da instauração e condução do inquéri-
to policial militar (ASSIS, 2022, p. 71).
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O Superior Tribunal de Justiça1 consolidou entendimento segundo o 
qual o inquérito de crime doloso contra a vida praticado por militar estadual 
contra civil pode ser conduzido pela Polícia Civil. A corte aplica a teoria dos 
poderes implícitos e afirma que a investigação deve corresponder ao órgão 
julgador. Como o julgamento é do tribunal do júri, a apuração deve tramitar 
perante a polícia judiciária civil. O STJ também assentou que a existência 
paralela de inquérito policial militar para apurar eventual transgressão disci-
plinar ou crime militar não configura ilegalidade, pois, em caso de concurso, 
admite-se a cisão dos feitos nos termos do art. 102, alínea a, do CPPM.

Dessa forma, é possível afirmar que na configuração atual, quando o 
militar estadual em serviço pratica crime doloso contra a vida de civil, a atri-
buição investigativa é da polícia judiciária civil. Em situações excepcionais, 
pode recair diretamente sobre o Ministério Público (NEVES, 2022, p. 209-
210), especialmente em casos de graves violações de direitos humanos, con-
forme parâmetros interamericanos. Ou até mesmo nos casos de Incidente 
de Deslocamento de Competência (IDC) à luz do art. 109, V-A e § 5º, da 
Constituição Federal (CARVALHO, 2010, p. 102-103).

Nos demais casos em que o militar estadual viola direitos humanos de 
civis sem que haja crime doloso contra a vida, a regra permanece inalterada. 
Se o fato for crime militar, a investigação continua sendo da polícia judiciária 
militar (ROCHA, 2022, p.938). É o exemplo de tortura praticada por militar 
em serviço contra civil (art. 9º, II, “c”, do CPM c/c a Lei n. 9.455/1997).

A estrutura brasileira, tal como se consolidou após a Lei nº 9.299 de 
1996, a interpretação do art. 82, § 2º, do CPPM e a orientação firmada por 
STF e STJ, converge parcialmente com o padrão interamericano explicitado 
no caso Tavares Pereira versus Brasil. A Corte Interamericana afirmou que 
violações de direitos humanos cometidas por militares contra civis não po-
dem ser investigadas por órgãos vinculados à mesma estrutura hierárquica 
do agente, pois isso compromete a independência da apuração e o direito da 
vítima a um juiz imparcial. O modelo hoje aplicado no Brasil, que desloca 
para a Polícia Civil (ou, em situações específicas, para o Ministério Público) 
a investigação dos crimes dolosos contra a vida de civis praticados por mi-
litares estaduais em serviço, atende exatamente a essa exigência, ao afastar 
a apuração da esfera castrense e garantir maior autonomia institucional do 
órgão investigativo. Com isso, o sistema normativo e jurisprudencial interno 
passou a refletir o mesmo núcleo de proteção definido pela Corte Interame-
ricana, cuja preocupação central é assegurar que graves violações de direitos 
humanos não sejam investigadas por estruturas potencialmente parciais, o 

1	 STJ. Terceira Seção. CC 144.919/SP. Relator: Min. Felix Fischer. j: 22/06/2016. p: 
01/07/2016.

	 STJ. Quinta Turma. AgRg no RHC 122.680/PR. Relator: Min. Reynaldo Soares da Fon-
seca. j: 03/03/2020. p: 09/03/2020. No mesmo sentido já decidiu a 1ª Turma do STF: 
ARE 1.551.877 AgR. Relator: Min. Flávio Dino. j: 01/09/2025. p: 04/09/2025.
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que reforça a compatibilidade entre o direito brasileiro e os parâmetros in-
ternacionais de imparcialidade e efetividade investigativa. Por outro lado, os 
demais crimes praticados por militares contra civis, ainda que viole os direi-
tos humanos, seguem sendo investigados pela instituição militar.

O julgamento monocrático pelo juízo de direito da justiça militar 
quando a vítima for civil

A análise da compatibilidade do julgamento monocrático do juiz de 
direito da Justiça Militar estadual com os parâmetros interamericanos exige 
considerar o contexto temporal em que se insere o caso Tavares Pereira vs 
Brasil. A operação que deu origem ao processo ocorreu no ano 2000, perío-
do em que ainda vigorava o modelo anterior à Emenda Constitucional nº 
45 de 2004. Naquele momento, todos os crimes militares eram processados 
e julgados por Conselhos de Justiça de composição mista, nos quais quatro 
oficiais da corporação participavam diretamente da função jurisdicional, in-
clusive em casos envolvendo vítimas civis.

A EC 45 introduziu mudança decisiva ao determinar que, nos crimes 
militares cometidos contra civis, o julgamento de primeiro grau deve ser rea-
lizado por juiz de direito, que atua de forma singular, sem participação de 
oficiais. Essa alteração reforça a independência funcional da jurisdição mili-
tar e aproxima o modelo de justiça das pretensões expressas pela Corte Inte-
ramericana, que há décadas reivindica a separação entre estruturas militares 
e a análise judicial de violações de direitos humanos. O ingresso do magistra-
do por concurso público, a vitaliciedade e a ausência de vínculos hierárqui-
cos com a corporação conferem ao julgamento monocrático um patamar de 
imparcialidade inexistente no modelo anterior.

Outro aspecto relevante para essa análise é o funcionamento da segun-
da instância. Em São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, existem Tri-
bunais de Justiça Militar que exercem jurisdição recursal. Nesses tribunais, 
quatro dos sete membros são coronéis das instituições militares estaduais, 
mas, ao ingressarem no tribunal, passam a compor o Poder Judiciário com 
todas as garantias inerentes à magistratura. Os demais membros são juízes, 
sendo dois deles decorrentes do quinto constitucional (um do MP e outro 
da advocacia) e um juiz de carreira que ascendeu ao tribunal em razão de 
promoção. Esse formato assegura que o órgão colegiado funcione de forma 
imparcial e desvinculada da hierarquia e disciplina das corporações militares, 
pois todos são efetivamente membros do Poder Judiciário.

A Corte Interamericana entende que crimes sensíveis, especialmen-
te aqueles envolvendo vítimas civis e alegações de uso excessivo da força, 
devem ser julgados por jurisdição civil. Essa orientação decorre do dever 
de máxima proteção às vítimas e da necessidade de assegurar independên-
cia estrutural da autoridade julgadora. Ainda assim, é importante reconhecer 
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que, no modelo pós EC 45, o julgamento singular por juiz togado representa 
avanço significativo em relação ao passado e atende, em nossa avaliação, às 
exigências interamericanas.

Em síntese, a alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 45 
responde aos principais problemas apontados pela Corte Interamericana 
no caso Tavares Pereira e constitui mecanismo relevante de garantia de im-
parcialidade. O modelo atual, especialmente quando analisado em conjunto 
com a estrutura recursal dos Tribunais de Justiça Militar, aproxima-se subs-
tancialmente das expectativas internacionais de independência e imparciali-
dade, em que pese a Corte ter decidido que casos envolvendo civis devem 
ser apreciados pela justiça comum para assegurar proteção integral aos direi-
tos fundamentais, o que é perfeitamente possível de ser alcançado na Justiça 
Militar após a EC 45.

Impactos estruturais para o Brasil
A sentença do caso Tavares Pereira vs Brasil produz efeitos que ul-

trapassam a responsabilização pelo episódio concreto e alcançam a própria 
arquitetura institucional da persecução penal envolvendo militares quando as 
vítimas forem civis e houver violação de direitos humanos. A decisão expôs 
fragilidades no modelo brasileiro e impôs ao Estado obrigações de modifica-
ção normativa e prática que terão repercussão duradoura na forma como se 
investigam e julgam violações de direitos humanos cometidas por militares.

A primeira consequência prática relaciona-se ao impedimento para que 
instituições militares realizem investigações sobre condutas de seus próprios 
integrantes quando as vítimas forem civis. A decisão deixa claro que o Brasil 
deve assegurar que toda apuração seja conduzida por instâncias civis inde-
pendentes, dotadas de autonomia institucional e distanciamento hierárquico. 
Na prática, isso demanda reavaliação das rotinas administrativas das polícias 
militares, que historicamente instauram inquéritos militares mesmo em ca-
sos que envolvem civis. Esses mecanismos devem ser substituídos, em tese, 
por investigações conduzidas pela polícia judiciária civil ou pelo Ministério 
Público. E isso demandaria uma alteração constitucional, já que o art. 144, § 
4º, da CF é explícito ao destacar que cabe às instituições militares estaduais 
conduzirem as investigações decorrentes de crimes militares.

Uma segunda consequência é a necessidade de revisar normas que au-
torizam, direta ou indiretamente, intervenção da Justiça Militar em casos que 
extrapolam o ambiente estritamente castrense. A sentença indica que, para 
estar em conformidade com a Convenção Americana, o Brasil deve harmo-
nizar leis e regras de competência, de modo a afastar qualquer atuação juris-
dicional militar em fatos que envolvam vítimas civis. Essa revisão pode in-
cluir adaptações na Constituição Federal, Código Penal Militar e no Código 
de Processo Penal Comum e Militar.
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A decisão também produz repercussões sobre a formação e capacita-
ção das forças de segurança. A Corte determinou que o Brasil desenvolva 
programas contínuos de formação em uso proporcional da força, direitos 
humanos e técnicas de controle de multidões. Isso passa a ser uma obrigação 
que deve ser incorporada na formação inicial e continuada dos policiais mi-
litares.

No plano jurisdicional, a sentença reforça a necessidade de diálogo en-
tre o sistema de justiça brasileiro e os padrões interamericanos. Tribunais 
deverão considerar o precedente ao interpretar normas de competência e ao 
controlar a legalidade de investigações. A tendência é que juízes e tribunais 
passem a aplicar de maneira mais estrita a excepcionalidade da jurisdição mi-
litar e a reconhecer, com maior clareza, a preferência pela jurisdição comum 
em casos que envolvem civis.

Em síntese, o impacto estrutural do caso Tavares Pereira se manifesta 
em três grandes eixos. O primeiro é a reorganização do sistema investigativo, 
com fortalecimento da investigação por órgão desvinculado da instituição a 
qual pertence o militar. O segundo é a necessidade de modificações legislati-
vas que restrinjam a jurisdição militar. O terceiro é a transformação cultural 
e institucional das forças de segurança, com foco na prevenção de abusos 
e no fortalecimento da transparência. Esses elementos, articulados, indicam 
que a sentença não é apenas uma resposta ao episódio de 2000, mas um 
marco para redefinir o modelo brasileiro de controle estatal da atividade po-
licial, alinhando-o às obrigações internacionais que o Brasil assumiu.

Considerações finais
A análise desenvolvida ao longo deste artigo demonstrou que a relação 

entre a Justiça Militar estadual brasileira e o sistema interamericano de direi-
tos humanos exige contínuo processo de harmonização. O caso Tavares Pe-
reira vs Brasil reafirmou que violações cometidas por militares contra civis 
não podem ser investigadas pelas instituições militares ou julgadas pela jus-
tiça militar, ainda que essa justiça integre formalmente o Poder Judiciário. O 
problema central reside na necessidade de assegurar independência, impar-
cialidade e efetividade em todas as fases da persecução penal, principalmente 
em contextos sensíveis que envolvem uso da força estatal.

A evolução normativa brasileira mostra que o país já incorporou mu-
danças substanciais que atendem, em grande parte, às determinações in-
ternacionais. A Emenda Constitucional nº 45 de 2004 transferiu ao juiz de 
direito do juízo militar o julgamento singular dos crimes militares pratica-
dos contra civis, afastando o modelo anterior em que Conselhos de Justi-
ça integrados por oficiais julgavam todo o espectro de condutas militares. 
Essa medida aproximou o Brasil do padrão interamericano ao fortalecer a 
independência do julgador e ao reduzir a influência da hierarquia militar no 
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processo. Em nível recursal, os Tribunais de Justiça Militar, onde existem, 
funcionam como órgãos colegiados independentes, compostos por juízes ci-
vis e por coronéis que se tornaram juízes e possuem todas as garantias da 
magistratura, assegurando duplo grau de jurisdição em moldes compatíveis 
com o sistema de proteção internacional.

A investigação quando a vítima for civil continua sendo de responsa-
bilidade das instituições militares (art. 144, § 4º da CF), salvo no caso de 
homicídio doloso contra a vida. Essa prática contraria, em um primeiro mo-
mento, os parâmetros da Corte Interamericana, que exige investigação por 
órgão independente, entretanto deve-se ponderar que decorre de previsão 
constitucional e a mesma lógica deve ser aplicada aos crimes praticados con-
tra civis por policiais civis, razão pela qual ao se exigir uma investigação in-
dependente, nas mais diversas situações, o cenário ideal é que seja conduzida 
pelo Ministério Público.

Em síntese, o Brasil avançou significativamente desde os fatos que de-
ram origem ao caso Tavares Pereira. A Reforma do Judiciário e a conso-
lidação do julgamento singular pelo juiz togado representam movimentos 
concretos em direção aos padrões interamericanos. Contudo, o completo 
alinhamento entre o sistema interno e o sistema internacional requer apri-
moramentos adicionais, sobretudo no âmbito investigativo e na delimitação 
definitiva da competência da Justiça Militar. A convergência plena dependerá 
da capacidade do país de transformar a sentença internacional em política 
institucional permanente, assegurando que investigações, processos e julga-
mentos respeitem integralmente os direitos fundamentais e reforcem a res-
ponsabilidade do Estado diante de eventuais abusos de força. Essa trajetória, 
embora complexa, é essencial para consolidar um modelo de segurança pú-
blica compatível com o Estado Democrático de Direito e com os compro-
missos internacionais assumidos pelo Brasil.
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Resumo:
O presente artigo científico tem como objetivo analisar a aplicação do Pro-
tocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero no âmbito da Justiça 
Militar, considerando suas especificidades estruturais e normativas. O pro-
blema de pesquisa concentra-se em compreender de que forma as diretri-
zes do Protocolo, elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça e tornado 
de observância obrigatória pela Resolução CNJ nº 492/2023, podem ser 
efetivamente incorporadas à atuação jurisdicional castrense, marcada pelos 
pilares da hierarquia e da disciplina. Utiliza-se metodologia bibliográfica e 
documental, com exame do Protocolo, da Constituição Federal, do Código 
Penal Militar e do Código de Processo Penal Militar, além de referenciais 
teóricos sobre gênero e desigualdades estruturais. Conclui-se que a aplica-
ção da perspectiva de gênero na Justiça Militar é imprescindível para evitar a 
reprodução de estereótipos, prevenir a revitimização e assegurar a igualdade 
substancial, especialmente diante da dupla vulnerabilidade da mulher militar, 
atingida tanto em sua condição de mulher quanto em sua posição na estru-
tura hierárquica. A incorporação das diretrizes do Protocolo contribui para 
a efetivação dos direitos humanos, o fortalecimento institucional e a promo-
ção de um ambiente militar mais digno, seguro e inclusivo.

Palavras-chave: Perspectiva de gênero; Justiça Militar; Protocolo para Julga-
mento com Perspectiva de gênero; Igualdade substancial; Direitos Humanos.

Introdução
Historicamente, a construção do conceito de gênero perpassou diver-

sas acepções, desde a mera diferenciação biológica (sexo masculino ou fe-
minino), que serviu de base para as demais, evoluindo para o conceito de 
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gênero baseado no estereótipo de masculinidade e feminilidade como cons-
trução social, a partir da segunda onda do feminismo, aliado à ideia de fun-
ções femininas de cuidado e maternidade, e, após, durante a terceira onda do 
feminismo, para um conceito relacional, que implica em relações de poder 
desiguais, calcadas nas performances gendradas que afirmam e reafirmam os 
papéis de ser homem e mulher na sociedade.

Segundo lição de Fernando Galvão, gênero é um conceito que foi 
cunhado a partir do movimento feminista e permite refletir sobre as desi-
gualdades existentes entre homens e mulheres na sociedade e na cultura oci-
dental. A noção de gênero permitiu refletir sobre como a relação entre na-
tureza e cultura constrói justificativas para as desigualdades sociais existentes 
entre homens e mulheres, questionando o dogma de que existe uma relação 
direta entre as diferenças biológicas e as diferenças sociais que se estabe-
lecem entre homens e mulheres. Com efeito, os argumentos baseados nas 
características biológicas, na gestação e na maternidade já não conseguem 
explicar de maneira satisfatória a desvalorização do papel das mulheres na 
sociedade e a luta do movimento feminista ainda se mostra necessária nos 
dias atuais. (GALVÃO, 2019, p. 2)

Frases como “bela, recatada e do lar”; “lugar de mulher é na cozinha”; 
“mulher no volante, perigo constante”; “mulher tem que se dar ao respeito”; 
“polícia é coisa para homem”; “que bom que tem mulher para enfeitar o 
quartel”, dentre outras, são amplamente difundidas e fazem parte do coti-
diano feminino, sempre calcadas na ideia de inferioridade da mulher e de seu 
papel na coletividade.

Assim, em face da assimetria nas relações de poder, a mulher é sub-
jugada pelo homem, que exerce uma dominação simbólica com apoio na 
sociedade machista e patriarcal que lhe concede diretos e valida suas ações, 
naturalizando desigualdades entre homens e mulheres, que, por vezes cul-
mina na violência de gênero (seja ela física, psicológica, moral, patrimonial, 
sexual, eleitoral, institucional).

Nesse sentido, reconhecendo a influência que as desigualdades históri-
cas, sociais, culturais e políticas a que estão submetidas as mulheres ao longo 
da história exercem na produção e aplicação do direito, foi elaborado oPro-
tocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero - como consequência 
dos estudos do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria n. 27, de 27 de 
fevereiro de 2021, e complementado pela Portaria n. 116, de 12 de abril de 
2021, ambas do Conselho Nacional de Justiça, que, a partir disso, identifica a 
necessidade de criar uma cultura jurídica emancipatória e de reconhecimento 
de direitos de todas as mulheres e meninas.(PROTOCOLO PARA JULGA-
MENTO COM PERSPECTIVA DE GÊNERO. CNJ, 2021, p.7)

O Protocolo foi elaborado com a participação de todos os ramos do 
Poder Judiciário brasileiro. Nesse caminho, o Conselho Nacional de Justiça, 
ao editar este documento, avança na direção de reconhecer que a influência 
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do patriarcado, do machismo, do sexismo, do racismo e da homofobia são 
transversais a todas as áreas do direito, não se restringindo à violência do-
méstica, e produzem efeitos na sua interpretação e aplicação.

Diretrizes do protocolo para julgamento com perspectiva de gênero 
O Protocolo é dividido em três partes:
1)	 conceitual sobre sexo, gênero, identidade de gênero; sexualidade e 

questões centrais sobre desigualdade de gênero e gênero e direito;
2)	 prática, trazendo um guia para magistrados e magistradas na atua-

ção jurisdicional; e
3)	 questões de gênero específicas de cada ramo da justiça.

Parte conceitual
Fundamentado na ideia de gênero como construção social e relações 

desiguais de poder, alerta que gênero deve ser compreendido como uma fer-
ramenta analítica que pretende enxergar e explicar o conjunto de formula-
ções sociais, propriedades e características atribuídas a determinadas pessoas 
em razão do sexo, que facilita a percepção das desigualdades sociais e econô-
micas entre homens e mulheres devidas à discriminação histórica contra as 
mulheres.

Adverte o protocolo que, em termos históricos, o direito parte de uma 
visão de mundo androcêntrica. Sob o argumento de que a universalidade 
seria suficiente para gerar normas neutras, o direito foi forjado a partir da 
perspectiva de um “sujeito jurídico universal e abstrato”, que tem como pa-
drão o “homem médio”, ou seja, homem branco, heterossexual, adulto e de 
posses, o que acaba por se destacar, em sua maioria, até mesmo na própria 
composição dos Tribunais e julgadores de primeiro grau.

Assim, magistrados e magistradas devem atuar atentos à dimensão cul-
tural da construção dos sujeitos de direito - e seus potenciais efeitos nega-
tivos, questionando o papel que as características socialmente construídas 
podem ter ou não em determinada interpretação e sobre o potencial de per-
petuação dessas características por uma decisão judicial.

Abordado exemplos práticos, o Protocolo traz, didaticamente, como 
os estereótipos de gênero podem influenciar no direito e na atividade jurisdi-
cional, a saber: quando o julgador ou a julgadora confere ou minimiza rele-
vância a certas provas com uma ideia preconcebida de gênero (ex.: casos de 
violência sexual em que o/a julgador (a) ao mesmo tempo em que coloca em 
dúvida os relatos das vítimas (minimiza relevância), passa a supervalorizar o 
comportamento delas antes do momento da violência, ou a roupa que elas 
usavam (maximiza relevância), influenciado pela ideia preconcebida de que 
cabe às mulheres recato e decência; quando considera apenas as evidências 
que confirmam uma ideia estereotipada, ignorando aquelas que a contradi-
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zem (quando se atribui maior peso ao testemunho de pessoas em posição 
de poder, desconsiderando o testemunho de mulheres e meninas em casos 
de violência doméstica ou em disputas de guarda envolvendo acusações de 
alienação parental, a partir da ideia preconceituosa de que as mulheres são 
destemperadas, vingativas, volúveis e menos racionais do que os homens); 
quando utiliza ideias preconcebidas sobre gênero como uma máxima de ex-
periência para tomar um fato como certo (ex. negativa do direito à adoção 
por casais homossexuais, sob o prejulgamento de que a ausência de pai/mãe 
do sexo masculino/feminino possa resultar em um risco para o desenvolvi-
mento integral das crianças).

Impende destacar que o Protocolo aborda, ainda, a importância da im-
parcialidade na tomada de decisões judiciais, baseada na postura ativa de des-
construção e superação dos vieses esteriotipados de gênero e na busca por 
decisões que levem em conta as diferenças e desigualdades históricas, funda-
mental para eliminar todas as formas de discriminação contra a mulher, de 
modo que o magistrado (a) considere que os estereótipos estão presentes na 
cultura, na sociedade, nas instituições e no próprio direito, e busque identifi-
cá-los para não se submeter à influência de vieses inconscientes no exercício 
da jurisdição.

Dessa forma, qualquer atuação jurisdicional que se pretenda efetiva 
no enfrentamento das desigualdades de gênero vai pressupor a compreen-
são de como atuam as formas de opressão, buscando a desconstrução do 
padrão normativo vigente (homem/branco/hetero/cristão). A magistratura 
brasileira, inserida nesse contexto de diferenças estruturais, caso pautada na 
crença de uma atuação jurisdicional com a aplicação neutra da lei e sem a 
compreensão da necessidade de reconceitualização do direito, servirá apenas 
como meio de manutenção das visões heteronormativas, racistas, sexistas e 
patriarcais dominantes, em descompasso com os preceitos constitucionais e 
convencionais da igualdade substancial.

Parte prática: guia para magistrados e magistradas na atuação ju-
risdicional - um passo a passo

Nessa etapa, o Protocolo traz uma sugestão de roteiro para cada etapa 
do julgamento (aproximação com o processo, acesso à justiça, medidas pro-
tetivas, instrução probatória, fatos e valoração das provas e, por fim, identifi-
cação e aplicação do direito).

Na primeira aproximação com o processo, o magistrado deve questio-
nar se as assimetrias de gênero estão presentes no conflito sob sua aprecia-
ção, lembrando que algumas situações não apresentam, de plano, questões 
de gênero, sendo necessária uma análise mais acurada do(a) magistrado(a). 
Exemplos disso são trazidos pelo Protocolo: definição de indenizações no 
âmbito do trabalho pode parecer neutra. Entretanto, se pensarmos que mu-
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lheres, em geral, ganham 30% a menos do que homens, uma questão de gê-
nero emerge; um inventário pode, a princípio, parecer algo neutro a gênero. 
Entretanto, ao refletir sobre este em contexto, é possível que o(a) julgador(a) 
perceba a omissão na antecipação da legítima a herdeiros homens, em detri-
mento a herdeiras mulheres. Esta é uma questão de gênero. 

Nesse momento, portanto, é recomendável que o julgador se pergunte: 
é possível que desigualdades estruturais tenham algum papel relevante nessa 
controvérsia?

Com relação aos sujeitos processuais, é necessário que o(a) julgador(a) 
esteja atento(a) às desigualdades estruturais que afetam a participação dos 
sujeitos em um processo judicial. A questão-chave é: existem circunstâncias 
especiais que devem ser observadas para que a justiça seja um espaço iguali-
tário para mulheres?

Nesse diapasão, deve o(a) magistrado(a) ponderar certas questões, tais 
como: se alguma das pessoas presentes em audiência é lactante; se alguma 
das pessoas tem filhos pequenos; se alguma das pessoas tem algum tipo de 
vulnerabilidade que possa tornar uma sessão desconfortável para ela; se as 
partes envolvidas no processo compreendem exatamente o que está sendo 
discutido, se as perguntas propostas às partes são suficientemente claras, 
dentre outros.

É importante esse olhar mais criterioso, com lentes de gênero, pelo(a) 
magistrado(a), em todas as etapas do processo.

Sobre as medidas especiais de proteção, seu deferimento deve ser pau-
tado nessa análise de risco e em atenção ao princípio da cautela, devendo ser 
imediato a fim de romper com os ciclos de violência instaurados, decorren-
tes e inclusive potencializados por assimetrias (social e cultural) estabelecidas 
entre homens e mulheres.

Nesse ponto, as questões relevantes são: o caso requer alguma medida 
imediata de proteção (ex.: afastamento, alimentos, medidas de restrição ao 
agressor, medidas protetivas)? As partes envolvidas estão em risco de vida 
ou de sofrer alguma violação à integridade física e/ou psicológica? Existe 
alguma assimetria de poder entre as partes envolvidas? Existem fatores rela-
cionados ao contexto no qual a pessoa está inserida; fatores socioeconômi-
cos ou aspectos culturais (ex.: cultura de não intervenção em brigas conju-
gais) que propiciam o risco? Há alguma providência extra-autos, de encami-
nhamento ou de assistência às vítimas a ser tomada (ex: medidas de profila-
xia ou interrupção da gravidez)? O que significa proteger, no caso concreto? 
A autonomia da mulher está sendo respeitada?

No tocante à instrução processual, sua condução com base na pers-
pectiva de gênero é essencial para que não ocorra revitimização e também 
violência institucional. O(a) julgador(a) atento(a) a gênero é aquele(a) que 
percebe dinâmicas que são fruto e reprodutoras de desigualdades estruturais 
presentes na instrução do processo e que age ativamente para barrá-las, não 
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só nas audiências, mas também com relação às provas periciais, que devem 
ser produzidas com atenção a desigualdades estruturais que possam ter um 
papel na demanda. É imprescindível que peritos(as) e outros atores (assis-
tentes sociais, policiais) sejam capacitados(as) para perceber essa situação e 
tentar neutralizá-la. A atenção ao gênero demanda uma postura ativa dos(as) 
julgadores(as) quando da análise de laudos técnicos. 

A questão-chave nesse ponto é: a instrução processual está reprodu-
zindo violências institucionais de gênero? A instrução está permitindo um 
ambiente propício para a produção de provas com qualidade? 

Devem ser vedadas, por exemplo, em audiência, as seguintes situações: 
perguntas que reproduzem estereótipos de gênero (ex.: questionam quali-
dade da maternidade ou o comportamento da mulher a partir de papéis so-
cialmente atribuídos); perguntas que desqualificam a palavra da depoente de 
alguma maneira (ex.: questionam os sentimentos da depoente com relação à 
atual esposa de seu ex-marido ou qualquer ressentimento que possa existir 
entre as partes; perguntas podem causar algum tipo de revitimização (ex.: 
perguntas que exponham a intimidade da vítima, perguntas que façam a mu-
lher revisitar situações traumáticas); verificação se o ambiente proporciona 
algum impedimento para que a depoente se manifeste sem constrangimen-
tos e em situação de conforto (ex.: a depoente encontra-se cercada por ho-
mens? O acusado encontra-se na sala?), etc.

Na valoração da prova e identificação de fatos é importante que o(a) 
magistrado(a) verifique as provas do caso concreto e questione se uma prova 
faltante poderia, de fato, ser produzida, já que ações envolvendo abusos e/
ou crimes sexuais costumam ocorrer às escondidas, sendo mais dificultosa 
sua produção. Nesse viés, importante destacar que abusos são eventos trau-
máticos em que a vítima muitas vezes demora a se dar conta do que sofreu, 
devendo o julgador ou julgadora estar atento a essas questões a fim de não 
reproduzir estereótipo de gênero. 

Assim, nessa etapa questões importantes são: uma prova geralmente 
considerada relevante poderia ter sido produzida? (ex.: existem circunstân-
cias que poderiam impedir a produção de provas testemunhais, como medo 
por parte de testemunhas oculares de prestar depoimento?); em vista da res-
posta conferida à primeira questão, é necessário atribuir um peso diferente à 
palavra da vítima?; provas podem estar imbuídas de estereótipo de gênero? 
(ex.: um depoimento sobre a ocorrência pode se pautar em ideias falsas so-
bre como a vítima deveria ter se comportado ou sobre como homens, em 
geral, se comportam?); minhas experiências pessoais podem estar influen-
ciando a apreciação dos fatos? (ex.: nunca sofri violência em casa e, por-
tanto, parece-me difícil que uma pessoa que tenha uma relação afetiva com 
uma mulher pratique algum tipo de violência); posso estar dando peso a um 
evento que só parece importar por ideias pré-concebidas que permeiam mi-
nha visão de mundo? (ex.: depoimentos que dizem que uma mulher acusa o 
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ex-marido por vingança após traição (ideia que permeia o imaginário popu-
lar); da mesma forma, posso estar minimizando algum fato relevante? (ex.: 
assediador não tinha cargo formalmente superior, mas, informalmente tinha 
poder por ser amigo do chefe?). 

No que diz respeito à aplicação do direito, é necessário que o julgador 
identifique marcos normativos e precedentes nacionais ou internacionais 
que se relacionam com o caso em análise, assim como recomendações, opi-
niões consultivas ou observações gerais emitidas pelos organismos regional 
e internacional de proteção de direitos, ou seja, é dizer que a análise dos 
marcos normativos aplicáveis considera não apenas o exame da legislação 
nacional, mas também de tratados e convenções internacionais de direitos 
humanos, incorporados pelo Brasil.

Nesse ponto, devem ser feitas as seguintes indagações, pelo(a) magis-
trado(a): minha interpretação de conceitos está refletindo a realidade de gru-
pos subordinados ou está restrita à minha percepção do mundo?; é possível 
que a norma seja construída a partir de estereótipos negativos sobre grupos 
subordinados?; determinada norma trata grupos ou indivíduos de maneira 
manifestamente desigual? Se sim, a justificativa dada para tal é fruto ou per-
petuadora de desigualdades?; determinada norma tem um impacto despro-
porcional sobre determinado grupo? Se sim, esse impacto é fruto ou perpe-
tuador de desigualdades estruturais?

Nesse sentido, é importante ter em mente que, em todas as etapas in-
terpretativas, magistradas e magistrados preocupados com gênero devem ter 
como lente de análise e guia interpretativo a ideia de igualdade substantiva 
ou antisubordinatória. Ou seja, reconhecer a existência de desigualdades es-
truturais, fruto de assimetrias de poder, e buscar um resultado que as desin-
visibilize e neutralize.

Assim, o guia prático tem o condão de facilitar a atuação do(a) magis-
trado(a), para que verifique, por meio das perguntas em cada etapa, se está 
pautando sua atuação com base na perspetiva de gênero.

Questões de gênero específicas dos ramos da justiça
Nessa parte do Protocolo são apresentadas particularidades dos ramos 

das Justiças Federal, Estadual, do Trabalho, Eleitoral e Militar que envolvem, 
em geral, a temática de gênero, abordando exemplos de questões e proble-
máticas recorrentes de cada segmento.

Da aplicação na Justiça Militar
A justiça militar é um órgão jurisdicional especial, tendo em vista os 

bens jurídicos tutelados pelo direito penal militar, os quais “carecem de uma 
compreensão específica na busca de sua proteção”. O objeto da tutela do di-
reito penal militar são as instituições militares, sob o prisma peculiar da dis-
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ciplina, da hierarquia, do serviço e do dever militar (NEVES, 2018, p. 552).
Para a análise da jurisdição e competência, é imprescindível o estudo 

dos dispositivos pertinentes na Constituição da República Federativa do Bra-
sil de 1988. A Justiça Militar da União (JMU) está disposta no artigo 124, 
enquanto a Justiça Militar Estadual (JME) encontra-se no artigo 125 § 4º.

A JMU possui jurisdição penal militar federal. Dessa forma, detém a 
competência para o processamento e julgamento dos crimes militares defini-
dos em lei, quando praticados por militares das Forças Armadas ou civis nas 
condições estabelecidas pelo artigo 9º do Código Penal Militar. 

Outrossim, em linhas gerais, a JME possui jurisdição penal militar es-
tadual, além de competência para julgar ações disciplinares militares, com 
algumas ressalvas constitucionais. Assim, compete a JME processar e julgar 
apenas os militares dos Estados (Forças Auxiliares - Polícias Militares e Cor-
pos de Bombeiros Militares) nos crimes militares definidos em lei e as nas 
ações judiciais contra atos disciplinares militares.

Pelo princípio da especialidade, a norma especial deve prevalecer so-
bre a geral, para atender situações específicas de uma categoria funcional. 
No caso da jurisdição militar, os elementos específicos e inerentes às Forças 
carecem de especial atenção, justificando, assim, a aplicação de regramento 
singular no âmbito castrense, a fim de proteger os bens jurídicos peculiares 
da caserna.

Tanto o Código Penal Militar (CPM) quanto o Código de Processo Pe-
nal Militar (CPPM) foram promulgados em 1969, época em que não havia 
uma participação expressiva de mulheres na área militar. Assim, os referidos 
diplomas legais não foram pensados sob o prisma do recorte de gênero.

Nesse sentido, é necessário que seja realizado trabalho preventivo de 
conscientização do público militar sobre violência de gênero contra a mu-
lher, bem como sejam adotas determinadas condutas pelo Comandante a 
fim de bem apurar os casos relatados, além de prestar o devido acolhimento 
à vítima, exercitar a escuta ativa e atuar de forma a não revitimizá-la.

Assim, tendo em vista que a apuração de crimes militares é realizada 
pela Polícia Judiciária Militar (ou seja, por militares), seria importante delegar 
a função de encarregado de inquérito policial militar a uma oficial do sexo 
feminino, o que permitirá que a vítima se sinta mais confortável para relatar 
os fatos, buscando evitar o processo de revitimização.

Na seara castrense, a mulher militar é duplamente atingida pela violên-
cia de gênero: em sua condição de mulher e na quebra do binômio hierar-
quia-disciplina, como militar, uma vez que tal conduta a coisifica e a impede 
de exercer sua autoridade perante seus subordinados, também a diminuindo 
perante seus pares e superiores hierárquicos.

Outrossim, sobreleva notar que a estrutura da Justiça Militar é predo-
minantemente masculina, tendo em vista o quantitativo de magistradas toga-
das ser bem inferior aos de magistrados (tanto em primeiro grau quanto no 
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Superior Tribunal Militar - em que existe apenas uma Ministra), bem como 
na composição dos Conselhos de Justiça (compostos pelo juiz(a) togado(a) e 
por quatro militares de carreira sorteados e convocados, em que a presença 
de oficiais do sexo masculino é infinitamente superior ao número de oficiais 
do sexo feminino).

Em face dessas peculiaridades, o Protocolo orienta que na atuação com 
perspectiva de gênero na esfera militar é necessário revisitar os conceitos de 
hierarquia, ordem e disciplina, os quais, apesar de inerentes ao militarismo, 
não podem ser utilizados para mascarar práticas sexistas e misóginas ou que 
acarretem diferenciações de tratamento discriminatórias entre homens e mu-
lheres. Nesta ordem de ideias, a criação de demandas, funções ou situações 
diferentes para homens e mulheres, baseadas exclusivamente no sexo, na 
raça ou orientação sexual do(a) destinatário(a) do comando ou da norma, ca-
racteriza inaceitável deturpação dos pilares da atividade castrense (hierarquia, 
ordem e disciplina). 

Assim, traz como guia específico da Justiça Militar os seguintes cami-
nhos para um julgamento sob a perspectiva de gênero nesse ramo da Justiça: 
a) observar a hierarquia, ordem e disciplina existente na vida castrense de 
forma bastante criteriosa, de forma a evitar que esses elementos de licitude 
inquestionável na área militar sejam utilizados para atitudes sexistas, misó-
ginas, em desrespeito às mulheres. b) debater a necessária alteração dos ar-
tigos: 70, 229, 232, 233, 234, 234-A e 236, todos do Código Penal Militar, 
adequando os tipos penais às novas descrições e prescrições existentes para 
os mesmos crimes no Código Penal Brasileiro.

Portanto, é imprescindível que os magistrados e magistradas da justiça 
militar (tanto os togados quanto os juízes militares convocados) atuem com 
base na perspectiva de gênero em suas decisões e sentenças.

Conclusão
O Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero foi criado 

com escopo de orientar a magistratura no julgamento de casos concretos, de 
modo que magistradas e magistrados julguem sob a lente de gênero, avan-
çando na efetivação da igualdade e nas políticas de equidade. A violência 
de gênero consiste em uma realidade mundial, envolvendo uma determina-
ção social dos papéis masculino e feminino, em que o lado feminino é visto 
como inferior pelo masculino, o que acaba por trazer como consequência 
um desequilíbrio que pode culminar em violência.

Na seara castrense, a violência contra a mulher militar opera dupla-
mente: humilhando-a como mulher e diminuindo sua autoridade como mili-
tar, atingindo diretamente as instituições militares como um todo.

Em nenhuma hipótese a hierarquia pode ser utilizada como fundamen-
to para a prática de arbitrariedades, ilegalidades ou atitudes criminosas. Ao 
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revés, o Comando deve sempre buscar implementar medidas que visem a 
preservação e bem estar do seu efetivo, especialmente no que tange à mulher 
militar, em face do desequilíbrio de gênero nas instituições militares.

É necessário e premente que sejam adotadas medidas preventivas e de 
combate a violência à mulher militar, vindo ao encontro da efetivação da 
proteção jurídica à mulher militar e demonstraria, por parte das instituições, 
comprometimento com um local de trabalho sadio, seguro e inclusivo, em 
que os direitos humanos, especialmente os direitos das mulheres, são respei-
tados.

Na seara judicial, é necessário que os(as) julgadores(as), tanto os juízes 
togados, quando atuarem monocraticamente, quanto todos os membros dos 
Conselhos de Justiça (togados e militares), atuem observando as diretrizes 
do Protocolo para julgamento com perspectiva de gênero, a fim de cons-
cientizá-los e capacitá-los para identificar e eliminar os estereótipos de gêne-
ro. Dessa forma, nos óculos da hierarquia e da disciplina, deve o julgador da 
seara militar colocar as lentes de gênero.

Por fim, cabe destacar que o protocolo para julgamento com perspecti-
va de gênero tornou-se de aplicação obrigatória, por meio da Resolução CNJ 
nº 492, de 17 de março de 2023, instituindo a obrigatoriedade de capacitação 
dos magistrados e magistradas, relacionada a direitos humanos, gênero, raça 
e etnia, em perspectiva interseccional, e criando o Comitê de acompanha-
mento e capacitação sobre julgamento com perspectiva de gênero no Poder 
Judiciário e o Comitê de incentivo à participação institucional feminina no 
Poder Judiciário.
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Resumo:
O presente artigo examina as contribuições decisivas do julgamento do caso 
Duško Tadić pelo Tribunal Penal Internacional para a Ex-Iugoslávia (TPIY) 
na consolidação do Direito Internacional Penal contemporâneo, sobretudo 
quanto à definição dos elementos objetivos dos crimes de guerra, à carac-
terização dos conflitos armados como internacionais ou não internacionais 
e à possibilidade de coexistência entre ambos. Como primeira condenação 
internacional por crimes de guerra após Nuremberg e Tóquio, o caso Tadić 
inaugurou uma nova etapa ao reconhecer a aplicação do Direito Interna-
cional Humanitário também aos conflitos armados não internacionais, su-
perando limitações históricas que restringiam tais normas aos embates entre 
Estados. A análise desenvolve-se a partir do contexto histórico da ex-Iugos-
lávia, demonstrando como o Tribunal estabeleceu parâmetros objetivos para 
diferenciar conflitos internacionais e internos, definir o grau de intensidade 
da violência, identificar o nível de organização dos grupos armados e estabe-
lecer o nexo de causalidade entre condutas criminosas e o conflito em curso. 
O estudo conclui que o caso Tadić representa um importante marco para a 
interpretação dos crimes de guerra tipificados no Estatuto de Roma.

Palavras-chave: Crimes de guerra; Tribunal Penal Internacional para a ex
-Iugoslávia; Conflito armado não internacional; Direito Internacional Penal.

Introdução
A definição dos elementos constitutivos dos crimes de guerra repre-

senta um dos desafios centrais do Direito Internacional Penal. Desde as ex-
periências dos Tribunais de Nuremberg e Tóquio, nos anos 1940, a com-
preensão do que configura uma violação grave ao Direito Internacional Hu-
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manitário permaneceu limitada por lacunas normativas e pela ausência de 
um consenso sobre a extensão de sua aplicabilidade. Esse cenário começou 
a se modificar de maneira decisiva a partir da década de 1990, quando o 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, diante das graves violações co-
metidas nos conflitos da ex-Iugoslávia, editou as Resoluções 1199 e 1203, 
reconhecendo a necessidade urgente de intervenção internacional.

A criação do Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia (TPIY1), 
em 1993, inaugurou uma nova etapa no Direito Internacional Penal. Pela pri-
meira vez desde o pós-guerra, um tribunal internacional permanente, dotado 
de jurisdição sobre pessoas físicas, passou a examinar sistematicamente cri-
mes de guerra cometidos tanto em conflitos armados internacionais quanto 
em conflitos internos. A relevância histórica e dogmática dessa experiência 
é particularmente evidente no caso Procurador v. Duško Tadić, responsável 
por estabelecer parâmetros fundamentais para a caracterização dos crimes 
de guerra, a definição de conflito armado (internacional e não internacional) 
e o modelo de responsabilização penal individual (TPIY, 1997).

Ao longo do referido julgamento, o TPIY confrontou a insuficiência 
da distinção clássica entre conflitos internacionais e não internacionais, bem 
como a necessidade de assegurar proteção efetiva às vítimas independente-
mente da natureza formal do conflito. A decisão, influenciada por contri-
buições doutrinárias contemporâneas, desenvolveu critérios objetivos para 
identificar a intensidade mínima da violência e o grau de organização das 
partes envolvidas, introduzindo parâmetros que hoje orientam tanto tribu-
nais internacionais quanto cortes domésticas.

Breve panorama do conflito armado na ex-Iugoslávia
Imagens de presos em estado de inanição nos campos de detenção, 

além das notícias de violência sexual em massa contra mulheres, correram o 
mundo em meados de 1992 e impeliram a comunidade internacional a discu-
tir a necessidade de uma intervenção internacional na antiga República So-
cialista Federativa da Iugoslávia (Dissenha, 2013).

Em maio de 1992, forças militares e paramilitares lançaram ataques 
coordenados e intensos bombardeios contra áreas de população muçulma-
na no município de Prijedor, provocando a fuga de inúmeros moradores e 
a captura de outros tantos, que foram levados a centros de detenção cujas 
condições lembravam os campos de concentração do período nazista, tama-

1	 Ao longo deste trabalho optou-se pela sigla TPIY, abreviatura para “Tribunal pénal in-
ternational pourl’ex-Yougoslavie”, em língua francesa, um dos idiomas oficiais da Corte, 
em razão da maior proximidade linguística com a nomenclatura adotada, pelo Brasil, para 
designar o Tribunal Penal Internacional (TPI) derivado do Estatuto de Roma. Os autores 
anglófonos, por sua vez, empregam o termo ICTY (“International Criminal Tribunal for 
the former Yugoslavia”), cuja tradução literal seria “Tribunal Criminal Internacional para 
a antiga Iugoslávia”.



142   |   X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2025

nha a desumanidade a que eram submetidos. Muitos dos detidos foram pos-
teriormente transferidos para outro campo, em Omarska, onde o tratamento 
dispensado era ainda mais brutal. Os prisioneiros eram mantidos em espa-
ços superlotados, sem condições mínimas de higiene, recebiam alimentação 
escassa apenas uma vez ao dia e tinham poucos minutos para comer. A água 
disponível era frequentemente imprópria para consumo, não havia troca de 
roupas ou de roupas de cama, e nenhum atendimento médico era fornecido. 
A violência era generalizada: espancamentos severos eram rotina, praticados 
com uma variedade de instrumentos, como bastões de madeira, barras metá-
licas, cabos industriais com esferas de metal na ponta, coronhas de armas e 
facas. Além de agressões físicas extremas, ocorriam torturas, estupros, abu-
sos sexuais e práticas humilhantes (TPIY, 1995a).

Outras evidências de tortura e violência sistemática emergiram à medi-
da que organizações internacionais passaram a monitorar o conflito e identi-
ficar violações graves às Convenções de Genebra. A despeito das alegações 
de que se tratava de um conflito interno de natureza “étnica”, o padrão de 
violência demonstrou que o aparato militar utilizado, bem como a articula-
ção entre unidades regulares, paramilitares e milícias, configurava quadro de 
extrema gravidade e de ameaça regional à paz e à segurança internacionais. 
Com o agravamento da situação, o Conselho de Segurança adotou medidas 
cada vez mais duras, inclusive sanções econômicas e o embargo de armas, 
reconhecendo que os eventos constituíam ameaça à paz internacional, con-
forme o Capítulo VII da Carta da ONU.

Nesse cenário, destaca-se a figura de Dusan (“Duško” ou “Dule”) Ta-
dić, cidadão iugoslavo de origem sérvia que vivia na República da Bósnia e 
Herzegovina. Ele foi um dos primeiros integrantes - e posteriormente Pre-
sidente, em Prijedor - do SDS (Partido Democrático Sérvio), organização 
política de orientação nacionalista. Além disso, Tadić era um apoiador decla-
rado da criação da República Sérvia e atuava como membro de uma milícia 
paramilitar.

Tadić foi detido em Munique (Alemanha) em 1994, por ordem do 
TPIY, quando visitava familiares, depois de ser reconhecido na rua por pes-
soas que sobreviveram às torturas praticadas pelos sérvios no campo de 
concentração de Omarska. Em abril de 1995, foi transferido para a prisão de 
Scheveningen, próximo de Haia (Holanda), tornando-se, então, o primeiro 
prisioneiro acusado de crimes de guerra no conflito dos Bálcãs. O réu se 
declarou inocente, alegando que estava em outro lugar quando cada um dos 
atos que lhe foram imputados teria ocorrido, e que nunca havia entrado nos 
campos de prisioneiros (TPIY, 1997). 

Diante desse breve panorama, o presente estudo busca examinar as 
contribuições do caso Tadić para a interpretação dos crimes de guerra na ju-
risprudência internacional. A relevância do ensaio decorre precisamente do 
caráter paradigmático desse julgamento para o Direito Internacional Penal, 
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por marcar o ineditismo da responsabilização penal internacional de um in-
divíduo por crimes cometidos no contexto de um conflito armado interno, 
caracterizado pela chamada “limpeza étnica”.

TPIY: uma corte genuinamente internacional
A primeira geração do Direito Internacional Penal, edificada a partir 

dos Tribunais Militares Internacionais ad hoc para Nuremberg (Alemanha) e 
Extremo Oriente (Japão), reconheceu diretamente a responsabilidade penal 
do indivíduo perante o direito internacional. Ainda espelhava, contudo, um 
direito internacional clássico ou interestatal, e não propriamente internacio-
nal, notadamente pela adoção da chamada “cláusula Junktim”, a qual condi-
cionava o exercício da jurisdição para julgamento de crimes contra a huma-
nidade à conexão a um crime de guerra ou a um crime contra a paz - o cor-
respondente ao atual crime de agressão do Estatuto de Roma (Kress, 2018).

O TPIY foi estabelecido pelo Conselho de Segurança das Nações Uni-
das (CS/ONU) em 1993, em conformidade com a Resolução n. 808 de 22 
de fevereiro de 1993 e a Resolução n. 827 de 25 de maio de 1993, as quais 
previam sua composição por no máximo 16 juízes independentes de dife-
rentes nacionalidades e distribuídos em três Câmaras de Julgamento, sendo 
três magistrados para cada uma e outros sete para a Câmara de Apelações.

A competência territorial do TPIY foi delimitada pelo art. 8º do seu 
Estatuto: “A jurisdição ratione loci do Tribunal Internacional estende-se ao 
território da ex-República Federal Socialista da Iugoslávia, incluindo seu es-
paço terrestre, espaço aéreo e águas territoriais”. A competência temporal da 
Corte, por sua vez, constava logo a seguir no mesmo dispositivo: “A jurisdi-
ção ratione temporis do Tribunal Internacional estende-se ao período iniciado 
em 1º de janeiro de 1991” - data a partir da qual o Conselho de Segurança da 
ONU considerou estar configurada uma ameaça à paz e segurança interna-
cionais.

É neste cenário que a sentença exarada no caso Tadić desponta para o 
desenvolvimento do corpus iuris do Direito Internacional Penal2: trata-se da 
primeira condenação por responsabilidade criminal individual em conexão 
com graves violações do direito internacional humanitário por um tribunal 
verdadeiramente internacional, uma vez que os seus antecessores - Nurem-

2	 A expressão é empregada por Cançado Trindade, quem explica: “Com efeito, já há muito 
vem repercutindo, no corpus e aplicação do Direito Internacional Humanitário, o im-
pacto da normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos: as aproximações e 
convergências entre estas duas vertentes do presente corpus juris de proteção, e também 
a do Direito Internacional dos Refugiados, nos planos tanto normativo como herme-
nêutico e operacional, têm contribuído a superar as compartimentalizações artificiais do 
passado, e a aperfeiçoar e fortalecer a proteção internacional da pessoa humana - como 
titular dos direitos que lhe são inerentes - em todas e quaisquer circunstâncias” (TRIN-
DADE, 2007).
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berg e Tóquio -, eram de natureza multinacional, representando apenas par-
te da comunidade mundial. Seu pioneirismo também se firma em razão da 
primeira condenação judicial internacional contra uma política de “limpeza 
étnica” (TPIY, 1997) .

Por tudo isso, o caso Tadić ergueu a “segunda geração” do Direito In-
ternacional Penal, ao abrir espaço para a emancipação dos crimes contra a 
humanidade frente aos crimes de guerra e contra a paz e, adicionalmente, 
pelo reconhecimento de crimes de guerra em conflitos armados não interna-
cionais - este último não admitido sequer pelo Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha até o início dos anos 1990, ante o silêncio eloquente do artigo 3º 
comum às Convenções de Genebra, bem como de seu Protocolo Adicional 
II (Kress, 2018).

Caso Tadić: o julgamento em primeira e segunda instâncias
Duško Tadić foi denunciado por 34 crimes individuais de perseguição, 

homicídio, espancamento e outras condutas, supostamente praticados em 
1992 no distrito de Prijedor - localizado na porção noroeste da República 
da Bósnia e Herzegovina - especialmente nos campos de concentração de 
Omarska, Keraterm e Trnopolje, bem como nas localidades de Kozarac e 
nas áreas de Jaskici e Sivci.

No julgamento de primeira instância, Tadić foi absolvido de vinte cri-
mes - entre eles nove homicídios - por insuficiência de provas, e de outros 
onze, porque a Corte considerou que o Artigo 2º do Estatuto era inaplicável 
ao conflito, salvo no que dizia respeito aos cidadãos da República da Bós-
nia e Herzegovina que, de fato, estiveram sob o controle da JNA (Exército 
Popular da Iugoslávia) antes de 19 de maio de 1992, ou do VJ (Exército 
da República Federal da Iugoslávia) e da República Federativa da Iugoslávia 
após essa data. Em contrapartida, foi considerado culpado por onze crimes 
relacionados a perseguições discriminatórias e espancamentos.

Embora a Câmara de primeira instância tenha absolvido Tadić de di-
versas acusações sob o argumento de que as vítimas não possuíam o status 
de pessoas protegidas, pois teria deixado de existir um conflito armado inter-
nacional após 19 de maio de 1992, a Câmara de Apelações do TPIY refor-
mou esse entendimento ao reconhecer a existência de uma relação fática de 
controle entre o exército sérvio da Bósnia e o exército da República Federal 
da Iugoslávia. O Tribunal concluiu que, pelo menos entre 1992 e 1995, a au-
toridade política e militar geral sobre a autodenominada República Sérvia era 
exercida pela República Federal da Iugoslávia, controle esse que incluía par-
ticipação no planejamento e na supervisão das operações militares em curso. 
Assentou ainda que a República Federal da Iugoslávia detinha a palavra final 
quanto ao cumprimento dos compromissos internacionais assumidos pela 
República Sérvia e, inclusive, comprometeu-se ao final do conflito a asse-
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gurar que tais obrigações seriam respeitadas por essa entidade (TPIY, 1999).
A Câmara de Apelações do TPIY pontuou que, nos conflitos armados 

interétnicos, novos Estados são frequentemente criados durante o próprio 
conflito e, assim, a etnia, muito mais do que a nacionalidade, torna-se o cri-
tério determinante para se estabelecer a lealdade a uma Parte beligerante. 
Ainda que algumas vítimas tivessem a mesma nacionalidade que Tadić - sér-
vios da Bósnia e Herzegovina -, as forças sérvias da Bósnia agiram como 
órgãos de fato de outro Estado, a República Federal da Iugoslávia. Desse 
modo, entendeu que os requisitos do artigo 4º da IV Convenção de Genebra 
estariam preenchidos, uma vez que as vítimas se encontravam faticamente 
nas mãos das forças armadas de um Estado do qual não eram mais nacionais 
e, por conseguinte, detinham o status de “pessoas protegidas” (TPIY, 1999). 

A Câmara de Apelações consignou ainda que os crimes contra a hu-
manidade, como regra, não reclamam como elementar uma “intenção discri-
minatória”, salvo quando esta é expressamente prevista, a exemplo do tipo 
penal de perseguição. Acrescentou que o rol de motivos discriminatórios 
não se restringiria àqueles elencados pelo artigo 5(h) do Estatuto do TPIY 
(“perseguição por motivos políticos, raciais ou religiosos”), citando a expe-
riência da Alemanha nazista, em que a “deficiência física ou mental, idade 
ou enfermidade ou preferência sexual” eram objetos de discriminação, bem 
como a da União Soviética, que perseguia os “inimigos da classe”, e a do 
Khmer Vermelho no Camboja, que empreendeu uma política de expulsão e 
extermínio das pessoas que viviam na cidade para o campo a fim de cons-
truir uma nação de camponeses e exercer um controle absoluto sobre os 
moradores das cidades (TPIY, 1999).

As violações sérias ao direito internacional humanitário e os crimes 
de guerra

O artigo 1º do Estatuto do TPIY adotou a expressão “violações sérias 
ao Direito Internacional Humanitário”, assim como fizeram os estatutos dos 
tribunais instituídos posteriormente para Ruanda e Serra Leoa. O Estatuto 
de Roma, por sua vez, optou pela terminologia “crimes de guerra”, buscan-
do afastar o uso de uma designação excessivamente genérica e ambígua, já 
que a gravidade é inerente a todos os crimes que integram a competência 
material de um tribunal internacional, cuja jurisdição possui, em regra, cará-
ter complementar em relação às jurisdições nacionais.

Embora cada uma dessas categorias possua especificidades próprias, 
todas compartilham ao menos três elementos diferenciadores para a quali-
ficação de condutas como crimes de guerra: (i) a gravidade do fato, (ii) sua 
natureza consuetudinária e (iii) a possibilidade de aplicação em conflitos ar-
mados internos (Robinson, 1999). É sobre esses critérios que se passa a dis-
correr adiante.
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Primeiro elemento: a gravidade do crime
A gravidade do crime foi eleito um critério subsidiário para subsidiar a 

adequação dos tipos penais propostos para o Estatuto de Roma e, ao mes-
mo tempo, não se sobrecarregar os trabalhos do TPI. Pode-se citar como 
raro exemplo a não incorporação do actus reus preceituado no art. 85(4)(b), 
do Protocolo Adicional I de 1977, o qual proíbe “a demora injustificável na 
repatriação de prisioneiros de guerra ou de pessoas civis”, por não satisfazer 
o grau de magnitude necessário para fixar a sua competência internacional.

Sob outro vértice, o caput do artigo 8º do Estatuto de Roma, ao defi-
nir os elementos do “crime de guerra”, utiliza-se da locução adverbial “em 
particular” (correspondendo ao sentido de “especialmente”), com o intui-
to de tentar restringir seu âmbito de incidência, tanto quanto possível, ao 
cometimento dos atos no contexto de um “plano”, “política” ou “prática” 
em grande escala, evitando-se situações levadas a efeito de forma isolada - a 
exemplo de soldados insubordinados -, mas sem excluir totalmente casos 
individuais, desde que graves.

Nota-se, pois, um traço diferencial entre os crimes de guerra e os cri-
mes contra a humanidade: nestes se demanda forçosamente - e não apenas 
circunstanciadamente, como sucede nos primeiros -, um ataque sistemático 
ou generalizado. A propósito, a Câmara de Pré-Julgamento II do TPI, no 
caso Bemba, decidiu que o termo “em particular” deixa claro que a existên-
cia de um plano, política ou comissão em grande escala não é um pré-re-
quisito para o Tribunal exercer jurisdição sobre crimes de guerra, mas serve 
como uma diretriz prática para o Tribunal (TPI, 2009). 

Surge, então, a indagação: os crimes de guerra podem ser considerados 
sempre mais graves do que os demais delitos de competência do TPI? Ao 
interpretar o Estatuto de Roma, Kress (2018) sustenta argumentos convin-
centes no sentido oposto, afirmando que um crime contra a humanidade é, 
necessariamente, mais censurável do que um crime de guerra. Primeiro, por-
que o artigo 31(1)(c) confere um âmbito de aplicação mais amplo à legítima 
defesa quando se trata de crimes de guerra. Segundo, porque o artigo 33(2) 
não estabelece que as ordens para cometer crimes de guerra sejam, por si 
mesmas, manifestamente ilegais - distinção expressamente prevista para os 
crimes de genocídio e contra a humanidade. Terceiro, porque o artigo 124, 
que prevê uma cláusula de imunidade temporária pelo período de sete anos 
a partir da entrada em vigor do Estatuto no ordenamento do Estado signa-
tário, aplica-se exclusivamente aos crimes de guerra.

Segundo elemento: a base consuetudinária 
A expressão “violações das leis ou costumes de guerra”, constante do 

Estatuto do TPIY, remete diretamente ao chamado “Direito de Haia”, espe-
cialmente à IV Convenção relativa às Leis e Usos da Guerra Terrestre e aos 
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respectivos Regulamentos, adotados em 1899 e revisados em 1907, período 
em que os conceitos de “guerra” e “leis da guerra” ainda predominavam. Já 
o “Direito de Genebra”, consolidado nas Quatro Convenções de 1949 e nos 
Protocolos Adicionais I e II de 1977, introduziu a noção de “conflito arma-
do”. Influenciado pelas doutrinas de direitos humanos aplicáveis aos confli-
tos armados, esse conjunto normativo passou a ser designado como “Direi-
to Internacional dos Conflitos Armados” e, posteriormente, “Direito Inter-
nacional Humanitário”, expressão de alcance mais amplo. (TPIY, 1995b)

O TPIY, com fundamento no artigo 3º de seu Estatuto - que autori-
za interpretação extensiva ao estabelecer que as violações ali elencadas “in-
cluem, mas não se limitam a” - incorporou o artigo 3º comum das Conven-
ções de Genebra para afirmar sua competência tanto para crimes praticados 
em conflitos internacionais quanto em conflitos armados não internacionais. 
Para os crimes contra a humanidade e de genocídio, essa incorporação não 
era necessária, pois tais delitos não exigem, para sua configuração, a existên-
cia de um conflito armado de qualquer natureza.

Não obstante, o próprio TPIY consolidou quatro condições para o re-
conhecimento da jurisdição residual prevista no artigo 3º de seu Estatuto: 
(i) a conduta deve violar uma regra de Direito Internacional Humanitário; 
(ii) essa regra deve vincular as partes no momento da alegada infração; (iii) 
a norma precisa proteger valores essenciais, e sua violação deve acarretar 
consequências graves para a vítima; e (iv) tal violação deve ensejar responsa-
bilidade penal individual do autor. (TPIY, 1995b)

No caso Tadić, todas essas condições foram satisfeitas. Primeiro, por-
que as regras previstas no artigo 3º comum das Convenções de Genebra 
representam o núcleo mais relevante do direito internacional consuetudiná-
rio aplicável aos conflitos armados não internacionais. Segundo, porque sua 
natureza de jus cogens vincula todos os Estados, independentemente de ade-
são formal, e a própria Iugoslávia havia ratificado as Quatro Convenções de 
1949 e os dois Protocolos Adicionais de 1977, em vigor internamente desde 
21 de outubro de 1950. Terceiro, porque as condutas proibidas pelo artigo 
3º comum violam normas destinadas à proteção de valores fundamentais, 
cujas transgressões geram graves impactos para as vítimas. Por fim, o des-
cumprimento dessas regras tem por consectário a possibilidade de responsa-
bilidade penal individual.

Terceiro elemento: a existência de um conflito armado 
Superadas essas duas condições preliminares para a fixação da compe-

tência do TPIY, ainda se exigia: (i) a demonstração da existência de um con-
flito armado mediante emprego de violência armada prologada entre grupos 
armados organizados; (ii) o nexo causal entre o crime imputado e esse con-
flito; (iii) e a comprovação de que a vítima não participava ativamente das 
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hostilidades no momento do alegado delito, conforme estipula o artigo 3º 
comum das Convenções de Genebra. (TPIY, 1995b)

No que se refere à existência de um conflito armado, o TPIY firmou o 
entendimento de que tal situação se verifica sempre que há recurso à força 
armada entre Estados ou violência armada prolongada entre autoridades go-
vernamentais e grupos armados organizados, ou entre esses grupos, dentro 
de um Estado. (TPIY, 1995b)

O critério adotado para aferir o contexto de “violência armada pro-
longada” concentrou-se no grau de intensidade da força empregada, e não 
em sua duração temporal. Tal intensidade pode ser avaliada, entre outros 
elementos, pela própria necessidade de atuação do Conselho de Segurança 
da ONU no conflito armado, assim como por fatores como: (i) o número 
de confrontos ou de pessoas envolvidas; (ii) o tipo de forças participantes do 
conflito (estatais, militares, paramilitares); (iii) a natureza e o calibre das ar-
mas utilizadas e a quantidade de munições disparadas; (iv) o número de víti-
mas e de civis que fogem das zonas de combate; (v) a extensão da destruição 
material verificada. (TPIY, 2008a)

Em relação ao nível de organização exigido para os grupos armados, 
presume-se que as forças armadas estatais atendem a este requisito. Já para 
outras milícias, impôs-se a análise de alguns indicadores, a saber: (i) a estru-
tura de comando com regras e mecanismos disciplinares; (ii) uma sede ou 
instalação física; (iii) o efetivo controle de um determinado território; (iv) 
o acesso a armas e outros equipamentos militares, alistamento de recrutas 
e promoção de treinamento militar; (v) a aptidão para planejar, coordenar 
e realizar operações militares, incluindo movimentos de tropas e logística, 
definição de uma estratégia militar unificada e emprego de táticas militares; 
(vi) a capacidade de negociar e concluir acordos de cessar-fogo ou de paz. 
(TPIY, 1995b) 

E quando se pode considerar encerrado um conflito armado? Seria su-
ficiente o ato simbólico de assinatura de um armistício? O TPIY rejeitou 
essa compreensão formalista e delineou um vetor hermenêutico de caráter 
contextual, guiado pela primazia da realidade. Segundo o Tribunal, o Direi-
to Internacional Humanitário aplica-se desde o início do conflito armado 
e continua a vigorar mesmo após a cessação das hostilidades, até que seja 
alcançada uma conclusão geral de paz; ou, no caso de conflitos internos, até 
que se estabeleça uma solução pacífica duradoura. (TPIY, 1995b)

Nessa esteira, o caso Tadić cumpriu o requisito atinente ao grau de 
intensidade do conflito, sobretudo diante do número expressivo de atos cri-
minosos, da elevada quantidade de vítimas e da extensão dos danos mate-
riais verificados. O TPIY registrou que, em 24 de maio de 1992, a cidade 
majoritariamente muçulmana de Kozarac foi atacada por forças sérvias da 
Bósnia, submetida a um bombardeio de artilharia que perdurou até 26 de 
maio e alcançou também aldeias muçulmanas vizinhas. Como resultado, inú-
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meras residências foram destruídas, mais de 800 pessoas foram mortas e os 
sobreviventes - inclusive aqueles das aldeias próximas - foram expulsos, per-
mitindo que a cidade e seus arredores fossem ocupados pelas forças sérvias 
da Bósnia. De modo semelhante, as aldeias de Jaski e Sivci e seus habitantes 
foram atacados por sérvios bósnios armados em 14 de junho de 1992, com 
consequências equivalentes às registradas em Kozarac. (TPIY, 1999)

Atendeu, também, ao critério do nível de organização das partes em 
confronto, uma vez que os combates ocorreram entre forças armadas de 
diferentes Estados, bem como entre forças governamentais e grupos in-
surgentes organizados na ex-Iugoslávia. Na região de Prijedor - e, de modo 
mais amplo, em toda a Bósnia e Herzegovina - as principais partes envol-
vidas eram o Governo da República da Bósnia e Herzegovina e as forças 
sérvias da Bósnia, estas últimas controlando o território sob a bandeira da 
autodenominada República Sérvia e, ao menos até 19 de maio de 1992, con-
tando com o apoio ou estando sob o comando do JNA. O Governo da Bós-
nia e Herzegovina, por sua vez, também se encontrava em confronto com 
diversas forças croatas da Bósnia apoiadas pelo Governo da Croácia (TPIY, 
1997).

Quanto à duração do conflito, este teve início em 1991 e estendeu-se 
para além de 1995, ano em que foi proferida a sentença no caso Tadić. Em-
bora diversos acordos de cessar-fogo tenham sido celebrados ao longo desse 
período, nenhum deles foi capaz de pôr fim efetivo às hostilidades na região, 
de modo que todas as condições necessárias à caracterização de um conflito 
armado permaneceram presentes.

No que concerne ao nexo causal, o TPIY entendeu que, embora os 
confrontos principais não estivessem ocorrendo especificamente na região 
de Prijedor no momento e local em que os crimes atribuídos a Tadić teriam 
sido cometidos, o Direito Internacional Humanitário continuava aplicável. 
Isso porque “é suficiente que os supostos crimes estivessem intimamente re-
lacionados às hostilidades ocorridas em outras partes dos territórios contro-
lados pelas partes em conflito”, o que permitiu reconhecer a conexão neces-
sária entre os atos imputados e o contexto mais amplo do conflito armado. 
(TPIY, 1995b)

No ponto, o artigo 2º(1) da I Convenção de Genebra enuncia que 
“qualquer outro conflito armado que possa surgir entre duas ou mais Altas 
Partes Contratantes” é abarcado pela Convenção, sem fornecer uma defini-
ção de conflito armado. O Estatuto de Roma é ainda mais lacônico, fazendo 
mera referência a “conflito armado”, de modo que sobressai, como fonte 
integrativa, a complexa definição traçada pelo TPIY.

A condição de que as vítimas, no momento dos crimes, não tomassem 
parte no conflito - incluindo membros das forças armadas que depuseram as 
armas e aqueles colocados fora de combate por doença, ferimentos, deten-
ção ou qualquer outra causa - foi também devidamente comprovada no caso 
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Tadić, porquanto as violações sexuais, mutilações e mortes ocorreram preci-
puamente no interior do campo de concentração de Omarska, sem qualquer 
possibilidade de defesa das vítimas. 

De mais a mais, o efetivo envolvimento do Conselho de Segurança 
da ONU corrobora sua índole de conflito armado. Já em 25 de setembro 
de 1991, reconhecendo que a situação representava uma ameaça à paz e à 
segurança internacionais, o Conselho invocou o Capítulo VII da Carta das 
Nações Unidas para decretar um embargo total de armas à região e diversas 
outras medidas foram adotadas a partir de então, incluindo a imposição de 
sanções econômicas à República Federal da Iugoslávia, e, por fim, a criação 
do próprio TPIY.

O conflito armado internacional (CAI)
A Guerra Civil Espanhola (1936-1939) e suas graves consequências 

humanitárias - com mais de 500 mil mortos -, somadas à política de ocupa-
ções militares durante a II Guerra Mundial, evidenciaram que os conflitos 
armados não se limitavam a confrontos entre Estados, o que tornou indis-
pensável a revisão das Convenções de Genebra de 1929, que ignoravam essa 
modalidade de beligerância (Thomas, 2001). A Conferência Diplomática de 
1949, porém, não acolheu a proposta do Comitê Internacional da Cruz Ver-
melha no sentido de estender a aplicação das quatro Convenções de Gene-
bra também aos conflitos armados internos (ICRC, 1987).

Uma das inovações mais relevantes introduzidas pelas Convenções de 
Genebra de 1949 foi o abandono da tradicional teoria da guerra declarada, 
de caráter subjetivo. Segundo essa concepção clássica, a prática de um ato 
de violência armada por um Estado contra outro não bastava para carac-
terizar juridicamente um estado de guerra, sendo necessária a emissão de 
uma declaração formal e inequívoca de guerra por pelo menos uma das par-
tes beligerantes. Em outras palavras, a intenção beligerante não podia ser 
presumida, mas reconhecida expressamente, o que restringia abissalmente a 
aplicação do Direito Internacional Humanitário, mesmo em situações que 
evidenciavam de forma clara a prática de um “ato de guerra”, como a impo-
sição de um bloqueio naval ou aéreo efetivo ou a invasão não consentida do 
território soberano de outro Estado (ICRC, 2016).

Passou-se, então, a um conceito material de conflito armado, baseado 
nos fatos e não somente em critérios formais. O reconhecimento unilate-
ral ou bilateral de um estado de guerra tornou-se desnecessário, e mesmo 
quando atos hostis não são praticados por forças armadas regulares, mas por 
entidades paramilitares, guardas de fronteira ou guarda-costeira, desde que 
ajam de fato ou de direito em nome de um Estado, permanece configura-
da a possibilidade de existência de um conflito armado - como ocorreu na 
ex-Iugoslávia (TPIY, 2008b). Da mesma forma, um Estado que apenas de-
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clara guerra, sem participar diretamente dos combates, continua vinculado 
às obrigações decorrentes do Direito Internacional Humanitário, uma vez 
que a aplicação desse regime jurídico independe da efetiva participação nas 
hostilidades (ICRC, 2016).

É igualmente irrelevante que uma das partes, ou mesmo a comunida-
de internacional, não reconheça a outra como Estado independente, como 
ocorreu com o Afeganistão em 2001, a Costa do Marfim em 2010 e a Líbia 
em 2011. O simples fato de existir uma autoridade local exercendo controle 
efetivo sobre a maior parte do território já é suficiente para que suas ações 
sejam consideradas como expressão estatal. Nesse particular, a Cruz Verme-
lha sustenta que não há necessidade de um grau específico de violência para 
a configuração de um conflito armado, posição que busca ampliar a aplica-
ção das normas protetivas do Direito Internacional Humanitário, sobretudo 
em favor da população civil, assim como assegurar o status e as correspon-
dentes imunidades processuais dos prisioneiros de guerra (ICRC, 2016).

O conflito armado não internacional (CANI)
O conceito de conflito armado interno previsto no Protocolo Adicio-

nal II de 1977 é mais restrito do que aquele estabelecido originalmente pelo 
artigo 3º comum das Convenções de Genebra de 1949. Assim, um conflito 
travado exclusivamente entre grupos armados organizados é abrangido pelo 
artigo 3º comum, mas não pelo artigo 1º do Protocolo Adicional II, que 
exige necessariamente a presença de um Estado-parte em um dos polos da 
disputa.

Essa interpretação mais limitada foi adotada pela Corte Militar da Bél-
gica ao declarar-se incompetente para apreciar fatos relacionados ao confli-
to armado ocorrido na Somália, posição que recebeu críticas severas. Isso 
porque o artigo 3º comum requer somente que o grupo insurgente possua 
uma hierarquia interna mínima, uma estrutura de comando e a capacidade 
de adquirir armamentos e conduzir operações militares com intensidade e 
extensão relevantes. Portanto, seu alcance não poderia ter sido reduzido pelo 
Protocolo Adicional II, instrumento cuja finalidade é “desenvolver” e “com-
pletar” as Convenções de Genebra, e não restringir o âmbito de incidência 
de suas normas (Jardim, 2020).

Outra significativa restrição introduzida pelo Protocolo Adicional II 
de 1977 diz respeito ao artigo 8º, parágrafo 3º, que exclui de seu âmbito 
de aplicação as chamadas “tensões e perturbações internas”. Embora essa 
limitação tenha sido amplamente aceita sem maiores reflexões críticas, seus 
efeitos podem resultar em violação ao princípio da proibição de proteção 
insuficiente. Note-se que, nos conflitos armados (internacionais ou não in-
ternacionais) - os quais representam um plus em termos de gravidade -, não 
se admite o emprego de alguns meios e métodos de combate. A Convenção 
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sobre Armas Químicas (1997), por exemplo, proibiu o uso de gás lacrimo-
gêneo no regime dos conflitos armados, por se tratar de uma arma química 
que, em altas concentrações e em locais fechados, é extremamente letal, po-
dendo causar sérios danos nos pulmões, pele e olhos (Rothenberg, 2016). 
Contudo, em situações internas não qualificadas como conflito armado - um 
minus, como operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) pelas For-
ças Armadas, no Brasil, ou intervenções policiais executadas por unidades 
de choque para conter manifestações que perturbem a ordem pública -, tais 
restrições não encontram o mesmo nível de incidência normativa. (Jardim, 
2020)

Ademais, há compatibilidade entre conflitos armados não internacio-
nais e crimes de guerra, na medida em que somente algumas figuras delitivas 
do Estatuto de Roma exigem, em sua própria redação, a internacionalização 
do conflito. É o caso, por exemplo, da “transferência, direta ou indireta, por 
uma potência ocupante, de parte de sua população civil para o território que 
ocupa, ou da deportação ou transferência da totalidade ou de parte da popu-
lação do território ocupado, dentro ou para fora desse território” (art. 8(2)
(b)(viii)); ou ainda de “obrigar os nacionais da parte inimiga a participar de 
operações bélicas dirigidas contra o seu próprio país, mesmo que tenham 
servido àquela parte beligerante antes do início da guerra” (art. 8(2)(b)(xv)). 
Fora essas hipóteses específicas, a regra no Direito Internacional contempo-
râneo é a plena compatibilidade entre crimes de guerra e conflitos armados 
não internacionais, portanto.

Por derradeiro, sublinha-se outro importante legado da jurisprudência 
do TPIY ao Direito Internacional Penal: a possibilidade de coexistência en-
tre conflito armado internacional e conflito armado não internacional, haja 
vista que a qualificação jurídica de um conflito não depende do território 
como um todo, mas das partes que se enfrentam em cada relação de hos-
tilidade (Ambos, 2005). No julgamento do caso Lubanga, em 2012, o TPI 
fez expressa menção ao caso Tadić para reafirmar que um mesmo espaço 
geográfico pode, simultaneamente, apresentar elementos tanto de conflito 
armado internacional quanto de conflito armado não internacional, ao reco-
nhecer que a região de Ituri, localizada no nordeste da República Democrá-
tica do Congo e rica em ouro, madeira e outros recursos naturais, vivencia-
va, no plano macro, tensões internacionais associadas à presença de forças 
estrangeiras, mas que isso não impunha a classificação automática de todos 
os confrontos como internacionais. O TPI, na ocasião, adotou o mesmo cri-
tério funcional desenvolvido pelo TPIY: para definir a natureza jurídica do 
conflito relevante aos crimes imputados, deve-se observar quem combate 
quem, e não exclusivamente os limites territoriais de um Estado (TPI, 2012).
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Conclusão
Do ponto de vista dos elementos constitutivos dos crimes de guerra 

desenvolvidos a partir do caso Tadić, verificou-se que a gravidade, a base 
consuetudinária e o nexo causal com um conflito armado - internacional ou 
não internacional - formam os três pilares de sua estrutura típica. 

A gravidade do conflito pelo emprego de violência prolongada, em-
bora não autorize a construção de uma hierarquia rígida entre os diferentes 
crimes de competência do TPI, funciona como filtro político-criminal que 
justifica a intervenção penal internacional somente de forma subsidiária. 

A base consuetudinária, por sua vez, confere legitimidade e estabilida-
de ao sistema, especialmente quando o Estatuto de Roma e o Estatuto do 
TPIY incorporam normas do artigo 3º comum das Convenções de Genebra 
como expressão do núcleo duro do Direito Internacional Humanitário 

Quanto ao terceiro elemento - a existência de um conflito armado -, 
o TPIY abandonou definitivamente concepções formalistas e aderiu a um 
conceito material, fundado na intensidade da violência, no grau de organiza-
ção das partes e no nexo de causalidade entre a conduta e as hostilidades. A 
experiência da ex-Iugoslávia mostrou, ademais, que o recurso sistemático ao 
Conselho de Segurança da ONU e a magnitude das violações humanitárias 
funcionam como indicadores relevantes para mensurar a gravidade do con-
flito.

O estudo também pretendeu evidenciar que as delimitações concei-
tuais entre conflitos internacionais e não internacionais se tornaram progres-
sivamente mais porosas. A jurisprudência do TPIY e, posteriormente, do 
TPI, demonstrou que a maior parte dos crimes de guerra pode ser cometida 
em conflitos internos, cabendo ressalva apenas a tipos que, por sua redação, 
pressupõem ocupação ou confrontos entre Estados. Por fim, ressaltou-se a 
possibilidade de a coexistência entre conflitos de natureza distinta em um 
mesmo território.
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Resumo:
A Constituição Federal de 1988 prevê, em seu art. 125, § 5º, que compete 
ao juiz de direito do juízo militar julgar, singularmente, os crimes militares 
cometidos contra civis, e ao Conselho de Justiça, colegiado composto pelo 
referido juiz e quatro militares, processar e julgar os demais crimes milita-
res. Recentemente, em 2023, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
determinou, em condenação do Brasil, que a competência da Justiça Militar 
não deveria abranger delitos cometidos contra civis (Caso Tavares Pereira 
e outros vs. Brasil). Este artigo apresenta a evolução constitucional e legal 
da previsão da competência da Justiça Militar e de seus órgãos, bem como 
a evolução internacional deste tema no tocante ao sistema interamericano. 
Discute, também, a (in)compatibilidade do art. 125, §5º, da Constituição Fe-
deral com o Caso Tavares Pereira e outros vs. Brasil, apresentando uma me-
lhor interpretação tanto do texto constitucional quanto da decisão da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. Para tanto, propõe uma conceituação 
do que se entende por “crimes militares cometidos contra civis”, de modo a 
considerar não apenas situações em que não há dúvida (por exemplo, lesão 
corporal em face de civil), mas também outras que poderiam, em tese, cau-
sar certa divergência (por exemplo, violência arbitrária em face de civil). Por 
fim, demonstra como é necessário que o magistrado, caso a caso, verifique 
se há, de fato, civil como vítima - primária ou secundária -, já que referida 

1	 Agradeço os atentos comentários e importantes sugestões dos colegas e amigos Fer-
nando Galvão, Marcos Nery Filho, Carolina Rodrigues, Renata Pádua, George Paviotti, 
Bruno Cortez, Rodrigo Foureaux, Mariana Aquino, Pedro Marques Neto, Luiz Fernando 
Esteves, Lucas Gomes e Bruno Fiorin.
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análise impacta diretamente na fixação do órgão jurisdicional competente da 
Justiça Militar.

Palavras-chave: Justiça Militar; Competência; Violência arbitrária; Direito 
Constitucional; Direitos Humanos.

Introdução
A Constituição Federal de 1988 prevê, em seu art. 125, § 5º, que com-

pete ao juiz de direito do juízo militar julgar, singularmente, os crimes mili-
tares cometidos contra civis, e ao Conselho de Justiça, colegiado composto 
pelo referido juiz e quatro militares, processar e julgar os demais crimes mi-
litares.

Recentemente, em 2023, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
determinou, em condenação do Brasil, que a competência da Justiça Militar 
não deveria abranger delitos cometidos contra civil (Caso Tavares Pereira e 
outros vs. Brasil). 

Este artigo apresentará a evolução constitucional e legal da previsão 
da competência da Justiça Militar e de seus órgãos, bem como a evolução 
internacional deste tema no tocante ao sistema interamericano. Em seguida, 
discutirá a (in)compatibilidade do art. 125, §5º, da Constituição Federal com 
o Caso Tavares Pereira e outros vs. Brasil, apresentando uma melhor inter-
pretação tanto do texto constitucional quanto da decisão da Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos. 

Para tanto, será proposta uma conceituação do que se entende por 
“crimes militares cometidos contra civis”, de modo a considerar não apenas 
situações em que não há dúvida (por exemplo, lesão corporal em face de 
civil), mas também outras que poderiam, em tese, causar certa divergência 
(por exemplo, violência arbitrária em face de civil), já que muitos crimes são 
previstos nos títulos contra a administração pública e envolvem, ainda que 
secundariamente, civis.

Por fim, demonstrar-se-á como é necessário que o magistrado, caso a 
caso, verifique se há, de fato, civil como vítima - primária ou secundária -, já 
que referida análise impacta diretamente na fixação do órgão jurisdicional 
competente da Justiça Militar.

Evolução constitucional e legal
A Constituição Federal de 1988, ao ser promulgada, previu, em seus 

arts. 122 a 126, a Justiça Militar como ramo do Poder Judiciário, sendo sub-
dividida em Justiça Militar da União e Justiça Militar dos Estados. 

No que tange à Justiça Militar da União, sua competência abrange pro-
cessar e julgar os crimes militares definidos em lei (Decreto-Lei nº 1.001, de 
21 de outubro de 1969, Código Penal Militar), cometidos pelos militares das 
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Forças Armadas - Marinha, Exército e Aeronáutica -, não havendo restrição 
para os julgamentos envolvendo civis, seja como réus ou como vítimas.

Já no tocante à Justiça Militar dos Estados, o texto constitucional so-
freu significativas alterações pela Emenda Constitucional nº 45, de 30 de de-
zembro de 2004. Originalmente, este ramo especializado do Poder Judiciário 
era composto, em 1ª instância, pelos Conselhos de Justiça, passando, após a 
referida emenda, a contar também com os juízes de direito do juízo militar. 
Na 2ª instância não houve alteração, sendo competentes os Tribunais de Jus-
tiça Militar eventualmente criados em razão de considerável efetivo militar - 
atualmente existentes nos Estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande 
do Sul - e os próprios Tribunais de Justiça. Sua competência inicialmente era 
a mesma da Justiça Militar da União, isto é, exclusivamente criminal, passan-
do, a partir de 2004, a também cumular competência cível nas ações judiciais 
contra atos disciplinares militares. Sua competência abarca o processamento 
e julgamento de policiais e bombeiros militares, sendo incompetente nos ca-
sos em que o réu é civil, diferentemente da Justiça Militar da União. 

Como se vê, a partir de 2004, a Justiça Militar dos Estados passou a 
ter dois órgãos distintos para exercer a sua função jurisdicional (g.n.): “§ 5º 
Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes 
militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ca-
bendo ao Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os 
demais crimes militares.”. Isto é, nos crimes militares cometidos contra civis, a 
competência constitucional passa a ser dos juízes de direito, singularmente, 
sendo a competência dos Conselhos de Justiça residual para os demais casos. 

Considerando a importância da referida alteração constitucional, bem 
como de seu impacto direto para a análise de sua convencionalidade, parece 
salutar analisar detidamente como se deu a discussão em torno da Emenda 
Constitucional nº 45, no tocante à Justiça Militar dos Estados. 

Sua tramitação teve início com a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, apresentada na Câmara dos Deputados em 26 de março de 1992, ten-
do por justificativa a modernização e reestruturação do Poder Judiciário, 
com o objetivo de superar a morosidade e ineficiência do sistema e aproxi-
mar a Justiça do cidadão. Dentre as alterações propostas estava a extinção da 
Justiça Militar, “a qual deverá ater-se aos problemas da disciplina interna dos quartéis” 
(BICUDO, 1992, p. 7.852), com supressão a toda e qualquer menção à Justi-
ça Militar. 

Durante a tramitação, a proposta inicial sofreu sucessivas alterações, 
sem consenso quanto à pauta da extinção da Justiça Militar, sendo substi-
tuída por uma opção reformista mais branda. Em vez da supressão total do 
ramo castrense, consolidou-se a opção de redefinição da competência dos 
órgãos da Justiça Militar dos Estados quando houvesse civil envolvido como 
vítima. A solução final foi a separação funcional entre o julgamento colegia-
do do Conselho de Justiça (também chamado de escabinado ou escabinato) 
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e o julgamento singular do juiz de direito do juízo militar.
Essa opção demonstra que a reforma constitucional promoveu uma 

restrição da jurisdição dos Conselhos de Justiça, sem, contudo, extingui-los, 
em razão da importância do julgamento técnico-jurídico que operam em re-
lação aos assuntos interna corporis militares.

O texto que foi aprovado na Câmara dos Deputados e foi enviado ao 
Senado Federal anos depois (Proposta de Emenda à Constituição nº 29, re-
cebida em 30 de junho de 2000), já contava com a redação atual, sem extin-
ção da Justiça Militar, mas com as alterações mencionadas.

A partir da nova redação do texto constitucional, crimes como os dos 
arts. 209 (lesão leve) e 214 (calúnia) do Código Penal Militar, dentre outros, 
quando praticados por militar contra militar, continuam da competência do 
Conselho de Justiça, e, quando praticados por militar contra civil, passam a 
ser da competência do juiz de direito do juízo militar. Como se verá adiante, 
para além desses exemplos em que há pouca ou nenhuma divergência acerca 
da fixação da competência, há situações limítrofes em crimes com pluralida-
de de vítimas, em que o delito em questão pode não estar previsto no título 
“contra a pessoa” e, mesmo assim, afetar, ainda que secundariamente, civil, o 
que traz dúvidas acerca da definição da sua competência. 

O movimento de restrição da competência dos Conselhos de Justiça 
na Justiça Militar não se restringiu apenas à Justiça Militar dos Estados, tam-
bém havendo situação semelhante na Justiça Militar da União. A despeito de 
não haver alteração no texto constitucional, o legislador ordinário editou a 
Lei Federal nº 13.774, de 19 de dezembro de 2018, que fez alterações na sua 
lei de organização (Lei Federal nº 8.457, de 4 de setembro de 1992), passan-
do a prever a competência monocrática do juiz de direito para processar e 
julgar os civis, sendo de competência dos Conselhos de Justiça os demais ca-
sos envolvendo militares2. Contudo, e diferentemente da Justiça Militar dos 
Estados, não há diferenciação da competência de seus órgãos em razão da 
vítima ser ou não civil, mas tão somente em relação ao réu.

Em síntese, desde 1988 até a presente data, a competência da Justiça 
Militar passou por diversas alterações, criando-se, para além dos Conselhos 
de Justiça já existentes, a figura do julgamento monocrático por juiz de di-
reito togado e concursado nos casos envolvendo civis: na Justiça Militar dos 
Estados, quando vítima; e na Justiça Militar da União, quando réu.

Evolução convencional
Paralelamente à discussão constitucional e legal acerca da competência 

da Justiça Militar para processar e julgar crimes em que há civis envolvidos, 
seja na posição de vítimas, seja na posição de réus, estabeleceu-se também 
2	 O juiz federal da Justiça Militar da União, além de julgar monocraticamente civis, tam-

bém possui competência para julgar militares quando estes forem acusados juntamente 
com aqueles no mesmo processo, nos termos do art. 30, I-B da Lei Federal nº 8.457.
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no plano interamericano um significativo e importante debate. 
O Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, internalizou no direito 

brasileiro a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São 
José da Costa Rica, de 22 de novembro de 1969), submetendo o Brasil ao 
sistema interamericano de direitos humanos, uma vez que a adesão estatal à 
Convenção importa aceitação do seu regime de proteção e dos mecanismos 
internacionais de controle por ela instituídos (COMPARATO, 2010, p. 332). 

Em especial, destacam-se a Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos (arts. 34 a 73). À pri-
meira compete promover a observância e a defesa dos direitos humanos, 
especialmente, dentre outras funções, a de submeter casos à Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos. À segunda compete conhecer os casos subme-
tidos à sua jurisdição acerca da interpretação e aplicação dos dispositivos da 
Convenção.

A sujeição do Brasil à referida jurisdição é relevante para os fins deste 
artigo já que diversos casos debateram, como tema central, a competência da 
Justiça Militar3. Notadamente, o Caso nº 12.727 (Tavares Pereira e outros Vs. 
Brasil), que trata da responsabilidade internacional do Estado brasileiro em 
virtude do uso da força pela Polícia Militar do Paraná contra Antônio Tava-
res Pereira e outros trabalhadores rurais que protestavam em uma marcha 
pela reforma agrária, em Curitiba/PR, em 02 de maio de 2000. De acordo 
com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Brasil teria violado 
diversos artigos da Convenção Interamericana de Direitos Humanos; dentre 
eles, o 8.14 e 25.15, que preveem garantias judiciais.

Pela acusação, a Comissão sustentou que a composição dos Conselhos 
de Justiça não garantiria a imparcialidade da decisão final. Alegou que a le-
gislação brasileira não define com clareza que a Justiça Militar é reservada 
para julgar condutas que afetem bens militares, podendo julgar, em deter-
minadas situações, membros das Forças Armadas e das Polícias Militares 
quando cometem crimes contra civis, constituindo um fator de impunidade 
que teria impedido as vítimas do acesso à justiça. O Estado brasileiro se de-
fendeu alegando que, desde a Emenda Constitucional nº 45, os militares não 
interferem nos processos penais com vítima civil, os quais são julgados por 

3	 Cf. Gomes Lund vs. Brasil e Herzog vs. Brasil.
4	 Convenção Interamericana de Direitos Humanos. Artigo 8.1: “Toda pessoa tem direito a ser 

ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, 
independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal for-
mulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, 
fiscal ou de qualquer outra natureza.”.

5	 Convenção Interamericana de Direitos Humanos. Artigo 25.1: “Toda pessoa tem direito a 
um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante os juízes ou tribunais competen-
tes, que a proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei 
ou pela presente Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam atuando 
no exercício de suas funções oficiais.”.
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um juiz de direito concursado e civil em análise puramente técnica.
A Corte, no tocante a essa questão, ponderou que “a jurisdição penal 

militar deve ter um alcance restritivo e excepcional, e deve visar à proteção de interes-
ses jurídicos especiais, relacionados às funções próprias das forças armadas”, trazendo 
parâmetros relativos à limitação da jurisdição militar, notadamente (i) não 
ser o foro apropriado para julgar violações de direitos humanos, e (ii) ape-
nas poder julgar militares em serviço ativo que praticarem crimes militares 
que atentem contra bens jurídicos próprios da ordem militar. Com relação à 
competência, a Corte ordenou que o Brasil adeque, em prazo razoável, seu 
ordenamento jurídico em relação à competência da Justiça Militar para que 
“não tenha competência para conhecer e julgar nenhum delito cometido contra civis de tal 
forma que unicamente lhe corresponda julgar militares em serviço ativo pelo cometimento 
de delitos que violem, por sua própria natureza, bens jurídicos próprios da ordem militar”. 

Em outras palavras, e dentre outras questões relevantes que escapam 
ao escopo deste artigo - como a quem compete investigar crimes dolosos 
contra a vida -, a Corte recomendou que a Justiça Militar julgue e processe 
tão somente o que a doutrina considera como sendo crimes militares pró-
prios, isto é, as infrações previstas exclusivamente no Código Penal Militar, 
sem correspondência no direito penal comum, cujo injusto é indissociável 
da condição funcional de militar e da tutela direta da hierarquia e da discipli-
na castrenses (GOMES; MARIÚ, 2018, p. 65-66).

(In)compatibilidade dos textos constitucional e convencional
Após ter analisado a previsão constitucional da competência da Justiça 

Militar, em especial com as alterações promovidas pela Emenda Constitucio-
nal nº 45, bem como as garantias judiciais previstas no Pacto de São José da 
Costa Rica, com interpretação dada pela Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, em especial no Caso Tavares Pereira e outros Vs. Brasil, cumpre 
neste momento realizar o cotejo entre ambas as realidades, constitucional e 
convencional, e verificar a sua (in)compatibilidade.

No ordenamento jurídico interno, a escolha do constituinte originário 
foi pela existência de um ramo especializado do Poder Judiciário para pro-
cessar e julgar os crimes praticados por militares e que possuam alguma re-
lação com sua função. O constituinte derivado, por sua vez, não diminuiu tal 
competência - em verdade, aumentou, com o advento da competência cível, 
como já exposto -, mas definiu, em havendo vítima civil, qual órgão deveria 
ser responsável por processar e julgar o militar. Percebe-se que tal alteração 
não diz respeito à competência da Justiça Militar, mas sim de seus órgãos 
internos, notadamente dos Conselhos de Justiça. 

Não é a intenção deste artigo debater a escolha do constituinte, ou os 
benefícios e malefícios que possam existir com a competência dos Conse-
lhos de Justiça para processar e julgar crimes militares; mas, considerando a 
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realidade posta, pretende-se demonstrar que há total compatibilidade entre a 
previsão constitucional e a ordem internacional.

Ora, a Convenção Interamericana, em especial em seus arts. 8.1 e 25.1, 
prevê a garantia de julgamento “por um juiz ou tribunal competente, independente 
e imparcial” para proteção “contra atos que violem seus direitos fundamentais”. E a 
Corte Interamericana, ao interpretar referidos direitos, concluiu que a Justi-
ça Militar não poderia ser considerada como competente, independente ou 
imparcial nos casos em que há vítima civil. Ocorre que se parte de uma pre-
missa equivocada e que não foi considerada adequadamente pelos juízes de 
referida corte, qual seja, o julgamento de militares nesses casos por juízes 
civis, togados e concursados, conforme expressamente prevê o texto consti-
tucional em seu art. 125, §5º.

Ao se debruçar sobre a sentença no caso Tavares Pereira e outros vs. 
Brasil, percebe-se que, em verdade, a Corte Interamericana não buscou afas-
tar a Justiça Militar do julgamento de crimes militares cometidos contra civis, 
mas sim afastar os Conselhos de Justiça, tal como já foi feito pelo consti-
tuinte derivado. A despeito da clareza do dispositivo da sentença, a constru-
ção da fundamentação denota o desconforto com militares julgando crimes 
cometidos contra civis, e não com a existência de um determinado ramo do 
Poder Judiciário6. Não se desconhece, é claro, que a Corte Interamericana 
foi devidamente informada pelo Brasil, em sua defesa, quanto à composição 
dos órgãos da Justiça Militar e, mesmo assim, decidiu desta forma. Contudo, 
a condenação da Corte Interamericana de Direitos Humanos não discute a 
existência ou não de um ramo independente e especializado do Poder Judi-
ciário intitulado “Justiça Militar”, mas sim se quem julga os crimes cometi-
dos contra civis são ou não militares, estando em completa harmonia com a 
mens legislatoris da reforma constitucional de 2004 que afastou a competência 
do Conselho de Justiça nestes casos.

A prova desse argumento é demonstrável ao se imaginar qual seria a 
diferença prática da atual realidade constitucional para a proposta pela Corte 
Interamericana. Se um policial militar cometesse um crime militar contra um 
civil, hoje seria julgado por um juiz de direito de um ramo especializado do 
Poder Judiciário, que tem como principais marcas a tecnicidade7 e a celeri-

6	 Também se observa, na jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
que as decisões que vedam a sujeição de civis à persecução penal na Justiça Militar refe-
rem-se, predominantemente, a países cuja jurisdição castrense possui natureza de corte 
marcial, como órgão estruturado fora do Poder Judiciário e vinculado às Forças Arma-
das, situação diferente da realidade brasileira.

7	 A Justiça Militar, assim como os demais ramos especializados do Poder Judiciário - traba-
lhista e eleitoral -, ao restringir o seu escopo de atuação, permite que os seus operadores 
do direito, em especial seus juízes, tenham maior conhecimento e prática da temática, 
ainda mais considerando que a especialização jurisdicional em matéria castrense não se 
justifica por um privilégio do agente, mas em atenção à natureza específica desses delitos 
e à exigência de respeito aos princípios da hierarquia e disciplina, o que demanda julga-
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dade8 dos julgamentos. Com as alterações propostas pela Corte Interameri-
cana de Direitos Humanos, referido policial militar seria julgado pela Justiça 
Estadual. Para além do prejuízo na especialidade e na duração razoável do 
processo, não haveria qualquer alteração no tocante a quem efetivamente jul-
ga, já que passaria de um juiz civil togado e concursado para outro juiz civil 
togado e concursado. Não parece que uma mera alteração do ramo do Poder 
Judiciário traria ganhos significativos e impactos positivos para a proteção 
dos direitos humanos. 

Portanto, a Corte Interamericana de Direitos Humanos não conside-
rou a efetiva realidade brasileira, de possuir órgão específico dentro em ramo 
especializado do Poder Judiciário para processar e julgar os casos em que 
são cometidos crimes militares contra civis. Hoje, nenhum policial ou bom-
beiro militar julga crimes cometidos por seus pares contra civis - e, vez mais, 
não faz parte do objeto desta análise os ganhos e perdas dessa escolha; o jul-
gamento é feito por juízes de direito do juízo militar, que também são civis, 
mediante prévia admissão em concurso público de provas e títulos, certame 
que é submetido às mesmas normas do Conselho Nacional de Justiça aplicá-
veis à toda magistratura nacional.

Em suma, no tocante ao julgamento de crimes militares cometidos 
contra civis, conclui-se pela plena compatibilidade entre o texto constitucio-
nal e o texto convencional, à luz da interpretação da jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos ora proposta.

Qual a melhor interpretação de “crimes militares cometidos contra 
civis”?

A compatibilidade entre os textos constitucional e convencional, tal 
como exposto e defendido, depende, é claro, não só da interpretação da ju-
risprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mas também da 
própria conceituação e caracterização penal das vítimas dos crimes militares.

Quando a Constituição Federal prevê que “Compete aos juízes de direito 
do juízo militar processar e julgar, singularmente, os crimes militares cometidos contra 
civis” ou a Corte Interamericana de Direitos Humanos determina que milita-
res “não tenham competência para conhecer e julgar nenhum delito cometido contra civis”, 
o que significa praticar um crime contra civil? A resposta não é simples.

Como já exposto, há situações em que não há dúvidas: se um policial 
militar ofende a integridade corporal de um civil, certamente a competência 
neste caso será do juiz de direito do juízo militar, monocraticamente; lado 

dores familiarizados com a realidade funcional castrense (ROCHA, 2008, p. 387).
8	 De acordo com Conselho Nacional de Justiça, o tempo de tramitação dos processos 

entre a data do recebimento da denúncia e a sentença, é, nas varas estaduais, de um ano 
e 11 meses, enquanto nas auditorias militares estaduais é de 10 meses, o que representa 
julgamentos pouco mais de duas vezes mais rápido (CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, 2025, p. 557-558).
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outro, se a ofensa for contra outro militar, então a competência será do Con-
selho de Justiça. 

Uma primeira dificuldade é definir se o texto constitucional limitou a 
competência do juiz de direito aos crimes praticados “contra a pessoa” do 
civil, afastando outras esferas de proteção. O Supremo Tribunal Federal já 
decidiu que o art. 125, §4º da Constituição Federal abarca não apenas os cri-
mes praticados por militares contra a pessoa do civil, mas também o seu pa-
trimônio. No Recurso Extraordinário nº 724.808/RS, Relator Ministro Dias 
Toffoli, julgado em 12/08/2014, e no Habeas Corpus nº 93.076/RJ, Relator 
Ministro Celso de Mello, julgado em 26/08/2008, respectivamente tendo 
por objetos os delitos de furto e roubo de patrimônio de civil, fixou-se o 
entendimento de que a competência é do juiz de direito, e não do Conselho 
de Justiça.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, nesse sentido, confe-
re uma interpretação literal e amplia - ou ao menos rechaça a interpretação 
restritiva - o que seria “crimes militares cometidos contra civis”, abarcando o civil 
como vítima não apenas se o bem jurídico tutelado for a sua pessoa, mas 
também o seu patrimônio. Afinal, o próprio texto constitucional é muito cla-
ro, não cabendo divagações em sentido contrário: in claris cessat interpretatio.

Uma segunda dificuldade, objeto central deste artigo, é definir a com-
petência nos crimes em que há pluralidade de bens jurídicos tutelados, com 
civil como vítima secundária. O exemplo da violência arbitrária (art. 322 do 
Código Penal) é salutar, já que é um crime previsto no título contra a admi-
nistração pública e, de fato, tem como vítima primária a própria administra-
ção (NUCCI, 2014, p. 1154). Ocorre que, por vezes, referido delito pode ser 
perpetrado, do ponto de vista objetivo e prático, contra um civil, como em 
uma abordagem policial em que o militar pratica violência no exercício de 
sua função contra civil.

Parte da doutrina e jurisprudência entende que, nestes casos, a com-
petência deve ser do Conselho de Justiça, baseando-se, principalmente, na 
localização topográfica do delito na legislação e na titularidade primária do 
bem jurídico tutelado. Cícero Coimbra e Vinicius Carvalho, por exemplo, 
entendem que o léxico “contra” deve ser interpretado tal como no Direito 
Penal, no sentido de definir quem é o titular do bem jurídico tutelado, ou 
seja, o sujeito passivo do crime e, mais especificamente, apenas o imediato 
“definido por um critério material, calcado na titularidade do bem jurídico-penal tutela-
do.” (NEVES; CARVALHO, 2025, p. 643-647). Para João Roth, o critério de 
fixação da competência não deve alcançar os delitos em que o civil é sujeito 
passivo secundário ou eventual, devendo a interpretação respeitar o bem ju-
rídico tutelado e a classificação do crime dele decorrente, e não o critério sui 
generis da vítima civil (ROTH, 2006, p. 8).

De modo diverso, defendo que, ainda que secundária, se houver vítima 
civil, a competência deve ser atribuída ao juiz de direito do juízo militar. Isso, 
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porque o texto constitucional, ao fixar a competência deste órgão, não dife-
renciou quando o civil for vítima primária ou secundária, ou quando o crime 
em julgamento estiver previsto em determinado título da legislação penal, ou 
quando houver pluralidade de bens jurídicos afetados. E, de acordo com um 
dos postulados da hermenêutica jurídica, não cabe ao intérprete distinguir 
quando o próprio legislador não o fez (ubi lex non distinguit, nec nos distinguere 
debemus).

Instado a se manifestar, o Supremo Tribunal Federal comungou do se-
gundo entendimento. Em várias manifestações monocráticas (notadamente, 
Recursos Extraordinários nsº 1.544.190/MG, Relator Ministro Nunes Mar-
ques, 1.544.209, Relator Ministra Cármen Lúcia, 1.537.896, Relator Minis-
tro Flávio Dino), decidiu-se que o referido delito de violência arbitrária é de 
competência do juiz de direito do juízo militar, e não do Conselho de Justi-
ça, já que, além do Estado, figura também como vítima o civil afetado. De 
acordo com os ministros, respectivamente:

Não restam dúvidas de que o crime de violência arbitrária (art. 
322 do CP) tem como sujeito passivo o Estado, especificamente a 
Administração Pública, uma vez que a conduta do agente público 
viola a ordem e a disciplina estatal ao agir de forma ilegal e abu-
siva. Contudo, também é sujeito passivo direto deste crime o civil 
que sofre a violência por parte do funcionário público.

[...] apesar de o crime de violência arbitrária ter como sujeito pas-
sivo o Estado, o civil é vítima direta da violência empregada pelos 
servidores públicos. O crime atinge, portanto, bens jurídicos do 
Estado, probidade e moralidade administrativa, e do civil, a inco-
lumidade física.

[...] o afastamento da competência do juízo singular ocorre de for-
ma tão somente residual e que, ainda, a duplicidade de objetos ju-
rídicos tutelados não faz com que a vítima civil deixe de ser vítima.

O Supremo Tribunal Federal considerou que a fixação da competência 
constitucional independe da pluralidade de bens jurídicos tutelados, mas se 
há, dentre todos eles, algum civil, ainda que secundariamente. E, neste pon-
to, é importante ressaltar que referido entendimento não importa em des-
prestígio dos Conselhos de Justiça, como eventualmente pode-se supor. Pelo 
contrário, ela assegura a continuidade desse importante órgão colegiado que 
possui expertise técnica e visão prática da vida na caserna, focada nos crimes 
em que lhes são próprios, como foi a intenção do constituinte derivado com 
a Emenda Constitucional nº 45 e da própria Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos, com base na interpretação que é aqui dada. Trata-se, inclusive, 
de competência residual, já que o texto constitucional prevê que “cabendo ao 
Conselho de Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os demais cri-
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mes militares.”. Preserva-se, portanto, o único recorte feito pela Constituição 
Federal de 1988, que é a da presença de civis no polo da vítima.

Assim como o delito previsto no art. 322 do Código Penal, inúmeros 
outros podem possuir vítima civil, ainda que secundária, estar em títulos de 
crimes contra administração e, mesmo assim, ser de competência do juiz sin-
gular. Podemos imaginar o exemplo de um policial militar que se apropria de 
um telefone celular apreendido de um civil durante uma abordagem policial, 
o que configuraria o crime do art. 303 do Código Penal Militar (peculato). 
Outro exemplo é de um bombeiro militar que, ao realizar uma fiscalização 
de rotina em um estabelecimento, exige do civil proprietário uma quantia 
para não o multar, configurando o crime do art. 305 do Código Penal Militar 
(concussão). Em ambos os casos, as vítimas são tanto a Administração Mili-
tar quanto o civil correspondente, de modo que a competência para proces-
sar e julgar deve ser do juiz de direito.

Uma terceira e última dificuldade diz respeito ao não desvirtuamen-
to da competência dos Conselhos de Justiça, alargando demasiadamente a 
interpretação do texto constitucional que é ora proposta. Isso, porque ao 
fim e ao cabo seria possível defender que todo e qualquer crime, em alguma 
medida, afeta a sociedade civil e, por isso, seria considerado “crimes militares 
cometidos contra civis”9. Se, por um lado, a existência de um civil como vítima 
direta, ainda que secundária, implica em competência do juiz singular, por 
outro lado, a mera possibilidade de existência de civil como vítima indireta 
não afasta a competência do Conselho de Justiça.

O texto constitucional, mais uma vez, é claro: crimes militares come-
tidos contra civis são de competência do juiz de direito. Não se trata de cri-
mes militares “envolvendo” civis, mas sim de uma tipologia clara do direito 
penal que é a figura da vítima. Os conceitos de vítima primária ou secundá-
ria não se confundem com os conceitos de vítima direta ou indireta. Na dog-
mática penal, “vítima primária” corresponde ao sujeito passivo constante, 
formal ou mediato do delito - o Estado (ou, em leitura crítica, a sociedade) 
- presente em toda infração penal, pois é sempre ofendido pela violação do 
comando normativo (MASSON, 2018, p. 206-207; GALVÃO, 2024, p. 269-
270). Já a “vítima secundária” identifica o sujeito passivo eventual, material 
ou imediato, isto é, o titular concreto do bem jurídico atingido no caso espe-
cífico, que assume essa posição quando a conduta recai materialmente sobre 
ele (BITENCOURT, 2012, p. 293). Essa classificação, de natureza estrutural, 
não se confunde com a dicotomia direta/indireta, que descreve o modo de 
incidência do dano: vítima direta é quem sofre a lesão imediata; vítima indi-

9	 Raciocínio semelhante, mas em sentido contrário, é feito por Cícero Coimbra e Vinícius 
Carvalho, para criticar a possibilidade de todos os crimes, de alguma forma, possuírem o 
Estado como sujeito passivo, “porquanto todo crime lesa a ordem social almejada pelo Estado. Por 
essa razão, possui a denominação de sujeito passivo formal ou mediato na relação com o bem jurídico.” 
(NEVES; CARVALHO, 2025, p. 643-647).
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reta, quem padece efeitos reflexos. Assim, mesmo em crimes de matriz ad-
ministrativa ou castrense, o Estado pode permanecer como vítima primária 
mediata, enquanto o civil violentado figura cumulativamente como vítima 
secundária e direta. 

Como destacado por Cícero Robson Coimbra Neves e Fábio Nakah-
arada, o sujeito passivo pode ser simultaneamente o Estado (sujeito passivo 
formal/mediato, vítima primária) e o particular concretamente atingido (su-
jeito passivo material/imediato, vítima direta), sendo irrelevante que o bem 
jurídico nuclear do tipo seja a administração, quando a conduta recai mate-
rialmente sobre um civil (NEVES; NAKAHARADA, 2020, p. 243).

Por exemplo, um policial militar, ao ofender a integridade de outro mi-
litar, pratica um crime militar contra militar de competência do Conselho de 
Justiça, ainda que os familiares da vítima sejam civis e possam ser conside-
rados como indiretamente afetados pelo delito. Da mesma forma, o militar 
que insere informações falsas acerca do horário da abordagem a um civil em 
um boletim de ocorrência para acobertar outro crime de descumprimento 
de missão, comete o crime de falsidade ideológica, que deve ser julgado pe-
los seus pares no Conselho de Justiça, ainda que indiretamente o objeto seja 
uma abordagem de civil.

Em outras palavras, compete ao magistrado, na análise do caso concre-
to, verificar se há uma vítima civil e verificar em que medida o crime militar 
é praticado contra ela: se apenas indiretamente ou se diretamente, mesmo que 
ela seja a vítima secundária.

Conclusão
Para que haja compatibilidade entre o texto constitucional, que prevê a 

competência da Justiça Militar e de seus órgãos, e o texto convencional, que 
prevê garantias judiciais de tribunais competentes, isentos e imparciais, pro-
põe-se uma melhor interpretação do art. 125, §5º, e do Caso Tavares Pereira 
e outros vs. Brasil. 

No âmbito constitucional, sempre que houver um civil como vítima de 
um delito, ainda que secundária, mesmo com pluralidade de bens jurídicos 
tutelados e independentemente da sua localização topográfica, a competên-
cia para processá-lo e julgá-lo deve ser fixada como sendo do juiz de direito, 
e não do Conselho de Justiça. Isso, porque o constituinte derivado decidiu 
afastar dos militares o julgamento de seus pares em casos que não possuem 
relação direta com a vida em caserna ou com os valores de hierarquia e dis-
ciplina.

No âmbito internacional, os civis, quando vítimas, devem continuar 
tendo acesso à justiça por meio de ações penais propostas pelo Ministério 
Público contra militares que tenham cometido delitos e serem julgados por 
juízes civis, togados e concursados. A despeito do dispositivo da sentença 
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na condenação brasileira no Caso Tavares Pereira e outros vs. Brasil, a análi-
se da realidade constitucional brasileira demonstra que não há diferenciação 
entre o julgamento realizado na Justiça Militar e o que ocorreria na Justiça 
Estadual, já que em ambos não haveria participação de militares.

Conclui-se com a proposta de que haja uma análise caso a caso acerca 
da presença ou não de um civil como vítima, assim como determina a Cons-
tituição Federal e o Pacto de São José da Costa Rica, bem como o Supremo 
Tribunal Federal e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, para então 
definir o órgão da Justiça Militar competente. Não há limitações, portanto, 
no que tange ao bem jurídico tutelado ser a “pessoa” do civil, ou ser a vítima 
primária ou secundária, ou existir uma duplicidade ou pluralidade de bens 
jurídicos tutelados, ou até à localização topográfica do delito, bastando que 
haja um civil como vítima direta para que então a competência seja do juiz 
de direito do juízo militar. 

A importante competência do Conselho de Justiça para os demais cri-
mes continua, notadamente para aliar a experiência prática dos militares com 
o conhecimento técnico do juiz, naqueles casos em que o crime atinge dire-
tamente a hierarquia e a disciplina, havendo abalo para a índole militar. Nos 
casos que não envolvem a vida castrense, mantem-se, como quer os textos 
constitucional e convencional, a competência do juiz civil, como nos demais 
casos submetidos ao Poder Judiciário, ainda que na Justiça Militar.

Referências
BICUDO, Hélio. Proposta de Emenda à Constituição nº 96. Introduz modifi-
cações na estrutura do Poder Judiciário. Brasília, DF: Câmara dos Deputados, 
1992. Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramita-
cao?idProposicao=14373. Acesso em: 28 nov. 2025.

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: parte geral. 17ª ed. 
São Paulo: Saraiva, 2012.

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 7. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Justiça em números 2025. 
Brasília: CNJ, 2025. 650 p. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/
uploads/2025/11/ justica-em-numeros-2025.pdf. Acesso em: 28 nov. 2025. 

DEL RÍO, Andrés; GOMES, Juliana Cesario Alvim. Direitos humanos e relações 
cívico-militares: o caso da expansão da competência da Justiça Militar no 
Brasil. Mural Internacional, Rio de Janeiro, v. 11, e48807, 2020. DOI: 10.12957/
rmi.2020.48807. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/server/ api/core/
bitstreams/ 776a1ec0-ddf5-47ce-8e75-d54963c0261e/content. Acesso em: 28 nov. 
2025.

GALVÃO, Fernando. Direito Penal: Parte Geral. 17ªed. Belo Horizonte: D’Plá-
cido, 2024.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=14373
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=14373
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/11/justica-em-numeros-2025.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/11/justica-em-numeros-2025.pdf
https://repositorio.ufmg.br/server/api/core/bitstreams/776a1ec0-ddf5-47ce-8e75-d54963c0261e/content
https://repositorio.ufmg.br/server/api/core/bitstreams/776a1ec0-ddf5-47ce-8e75-d54963c0261e/content


168   |   X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2025

GOMES, Décio Alonso; MARIÚ, Pedro Rabello. O conceito de crimes milita-
res e seus reflexos processuais: do “universo particular” dos crimes militares 
próprios e impróprios ao “juízo universal” da Auditoria de Justiça Militar. 
Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 202-243, maio/ago. 2018. Dispo-
nível em: https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v20_
n2/versao_digital/202/ . Acesso em: 28 nov. 2025.

MASSON, Cleber Rogério. Direito Penal Esquematizado: Parte Geral. Vol. 1, 
4ª ed. São Paulo: Método, 2014.

MASSON, Cleber Rogério. Direito Penal: Parte Geral. Vol. 1, 12ª ed. Rio de Ja-
neiro: Forense, 2018.

NEVES, Cícero Robson Coimbra; CARVALHO, Vinicius Yscandar de. Manual 
de Processo Penal Militar - Volume Único. 8.ed. São Paulo: Juspodivm. 2025.

NEVES, Cícero Robson Coimbra; NAKAHARADA, Fábio. O Bem jurídico tu-
telado e sujeição passiva nos crimes militares extravagantes de abuso de au-
toridade. Revista Do Ministério Público Militar, Brasília, v. 47, n. 33, p. 237-263, 
2020. Disponível em https://revista.mpm.mp.br/rmpm/article/view/107. Acesso 
em 28 de novembro de 2025.

NUCCI, Guilherme de Souza, Código Penal Comentado. 14ª ed., Rio de Janeiro: 
Forense, 2014.

NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006.

ROCHA, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira. A Justiça Militar da União na 
Constituição brasileira de 1988. Revista de Informação Legislativa, Brasília, ano 
45, n. 179, p. 385-396, jul./set. 2008. 

ROTH, Ronaldo João. Primeiros comentários sobre a reforma constitucional 
da Justiça Militar estadual e seus efeitos, e a reforma que depende agora dos 
operadores do direito. in Revista dos Tribunais, São Paulo, a. 95, v. 853, p. 442-
483, nov. 2006.

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v20_n2/versao_digital/202/
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista_v20_n2/versao_digital/202/
https://revista.mpm.mp.br/rmpm/article/view/107


Anais de Artigos Completos - VOLUME 11  |   169
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PENAL MILITAR: ENTRE O AUTORITARISMO 

SUPERADO E A GARANTIA CONSTITUCIONAL
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Militar de Minas Gerais, pós-graduada

Resumo:
O presente artigo desenvolve uma análise crítica, aprofundada e sistemati-
camente fundamentada acerca dos modelos de construção da verdade no 
processo penal militar brasileiro, enfatizando as categorias da verdade sabi-
da, verdade real e verdade possível. Esses modelos são examinados sob o 
prisma da Constituição da República de 1988, do sistema acusatório e do 
paradigma do processo penal constitucionalizado, considerando-se, ainda, 
as especificidades estruturais, simbólicas e institucionais da Justiça Militar. A 
pesquisa adota metodologia qualitativa, com abordagem bibliográfica, nor-
mativa e jurisprudencial, aliada a uma leitura hermenêutica crítica das cate-
gorias processuais, dialogando com a doutrina garantista e com autores que 
problematizam a epistemologia do processo penal. Sustenta-se que a verdade 
sabida configura resquício autoritário incompatível com o Estado Democrá-
tico de Direito, por violar o contraditório, a ampla defesa e a imparcialidade 
judicial. A verdade real, embora ainda presente no discurso jurídico, deve ser 
compreendida sob rigorosas balizas constitucionais, sob pena de converter-
se em instrumento de legitimação de práticas inquisitórias e de flexibilização 
indevida das garantias fundamentais. Como paradigma adequado ao modelo 
constitucional, defende-se a adoção da verdade possível, entendida como re-
sultado racional, dialético e juridicamente controlado da atividade probató-
ria, construída sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e da motivação 
das decisões. Conclui-se que somente um processo penal militar plenamente 
constitucionalizado é capaz de produzir uma verdade legítima, compatível 
com a dignidade da pessoa humana, com a presunção de inocência e com 
a preservação democrática da Justiça Militar em um regime jurídico que se 
orienta pelo primado dos direitos fundamentais.

Palavras-chave: Processo Penal Militar; Verdade sabida; Verdade real; Ver-
dade possível; Garantias Constitucionais.
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Introdução
A Justiça Militar brasileira configura-se como jurisdição especializada 

destinada à tutela da hierarquia e da disciplina, julgando os crimes militares 
definidos em lei, consoante os artigos 124 e 125 da Constituição da Repúbli-
ca. Essa especialidade funcional, todavia, não autoriza a mitigação de direitos 
fundamentais, nem legitima a permanência de práticas processuais incom-
patíveis com o paradigma democrático inaugurado em 1988, ao contrário, 
a jurisdição militar, como expressão do Poder Judiciário, deve submeter-se 
integralmente aos princípios constitucionais que regem o devido processo 
legal, sob pena de esvaziamento de sua própria legitimidade institucional.

Historicamente, o processo penal militar foi estruturado sob forte in-
fluência do modelo inquisitório, marcado pela centralização decisória, pela 
confusão entre as funções de acusar, defender e julgar e pela primazia da 
verdade como valor absoluto, ainda que obtida à custa de restrições severas 
às garantias do acusado. Essa lógica foi especialmente intensificada duran-
te períodos autoritários, nos quais a Justiça Militar frequentemente operou 
como instrumento de controle político e disciplinar, reforçando uma cultura 
jurídica de exceção.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, inaugura-se uma 
ruptura epistemológica decisiva: o processo penal passa a ser concebido 
como instrumento de contenção do poder punitivo estatal e não como mero 
mecanismo de repressão. A verdade deixa de ser um fim absoluto e passa a 
constituir resultado de um procedimento juridicamente controlado, orienta-
do por princípios como o contraditório, a ampla defesa e a imparcialidade 
judicial. Nesse contexto, a construção da verdade no processo penal militar 
revela-se não apenas uma questão técnica, mas verdadeira escolha política, 
ética e jurídica, capaz de demonstrar o grau de adesão da jurisdição especiali-
zada aos valores democráticos.

Fundamentos constitucionais do processo penal militar
A Constituição da República de 1988 estabeleceu um novo paradigma 

para o processo penal brasileiro, fundado na centralidade dos direitos funda-
mentais e na limitação do poder punitivo estatal. Entre os princípios estrutu-
rantes destacam-se o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa, 
a presunção de inocência, o juiz natural, a motivação das decisões e a impar-
cialidade judicial, todos plenamente aplicáveis ao processo penal militar.

A constitucionalização do processo penal implica a releitura crítica 
das normas infraconstitucionais à luz da Constituição, deslocando o centro 
de gravidade do sistema processual da legalidade formal para a legalidade 
constitucional substantiva. Conforme Fernandes, a Constituição deixa de ser 
mero limite externo e passa a atuar como fundamento axiológico e norma-
tivo de todo o sistema processual. Nesse sentido, dispositivos do Código de 
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Processo Penal Militar editados em contexto autoritário devem ser interpre-
tados restritivamente ou considerados não recepcionados quando incompa-
tíveis com os preceitos constitucionais.

A Justiça Militar, embora possua missão específica de tutela da hierar-
quia e da disciplina, não pode operar como espaço de relativização das ga-
rantias fundamentais. A ideia de que a condição militar autorizaria regimes 
processuais diferenciados e menos protetivos revela resquícios de uma lógica 
de exceção, incompatível com o Estado Democrático de Direito. Ao contrá-
rio, quanto maior o potencial de exercício do poder repressivo, maior deve 
ser o grau de proteção conferido ao indivíduo submetido ao processo penal.

A partir do paradigma constitucional, o processo penal militar deve ser 
concebido como instrumento de realização de justiça material, pautado pela 
racionalidade, pela proporcionalidade e pela estrita observância das garantias 
processuais. Não se trata apenas de julgar, mas de julgar legitimamente, sob 
pena de esvaziamento da própria função jurisdicional. Nesse sentido, a juris-
dição militar deve ser compreendida como espaço de proteção de direitos e 
não de exceção normativa.

A supremacia constitucional impõe, ainda, a harmonização entre os va-
lores da disciplina militar e os princípios da dignidade da pessoa humana, 
da igualdade processual e do respeito à liberdade individual. O militar, ao se 
submeter ao processo penal, não perde sua condição de sujeito de direitos 
fundamentais, devendo-lhe ser assegurada plena proteção contra arbitrarie-
dades e abusos de poder.

Além disso, a doutrina contemporânea ressalta que a constitucionali-
zação do processo penal militar exige não apenas alteração normativa, mas 
profunda transformação cultural, institucional e hermenêutica, capaz de 
romper com a tradição autoritária e instituir uma prática jurisdicional orien-
tada pela racionalidade democrática e pelo garantismo penal.

Modelos de verdade no processo penal militar
Verdade sabida: expressão do autoritarismo processual

A denominada “verdade sabida”, historicamente associada ao art. 302 
do Código de Processo Penal Militar, traduz um dos mais nítidos resquícios 
do paradigma inquisitório que marcou a tradição processual penal autoritá-
ria, sobretudo no âmbito castrense. Tal construção permitia ao magistrado 
dispensar a atividade probatória quando entendesse que os fatos fossem de 
conhecimento notório ou de sua própria ciência pessoal, legitimando, em 
última análise, a substituição do procedimento contraditório pela convicção 
subjetiva do julgador. Essa lógica rompe com o núcleo epistemológico do 
processo penal democrático, que exige que a verdade judicial seja construída 
a partir de provas produzidas sob contraditório efetivo, e não a partir de per-
cepções íntimas ou experiências extraprocessuais do juiz.
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Do ponto de vista dogmático, a verdade sabida constitui negação ex-
plícita do princípio da jurisdicionalidade em sua dimensão garantista, uma 
vez que esvazia a função cognitiva do processo e o reduz a instrumento de 
confirmação prévia de juízos formados fora do espaço dialógico processual. 
Como bem assinala a doutrina garantista, o juiz, ao invocar seu conhecimen-
to pessoal como fundamento decisório, deixa de ser sujeito imparcial do 
procedimento e passa a atuar como fonte de prova, rompendo a separação 
funcional entre acusação, defesa e jurisdição, característica essencial do siste-
ma acusatório.

A adoção da verdade sabida implica ainda violação direta aos princí-
pios constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, na medida em que impede o réu de impugnar, problematizar ou con-
textualizar os fatos que lhe são imputados. O acusado deixa de ser sujeito de 
direitos no processo para ser mero objeto de uma decisão fundada em juízos 
unilaterais, previamente consolidados, o que compromete não apenas a legi-
timidade da decisão, mas a própria racionalidade do sistema de justiça penal.

Sob a perspectiva epistemológica, a verdade sabida não se ajusta a qual-
quer modelo minimamente racional de produção do conhecimento jurídico. 
A verdade processual, em um Estado Democrático de Direito, não pode ser 
intuída, presumida ou revelada pela consciência do julgador, mas deve emer-
gir de um procedimento público, dialógico, controlável e racionalmente jus-
tificável. A convicção judicial, nesse contexto, não decorre da experiência 
privada do magistrado, mas do confronto crítico entre versões opostas, me-
diado por provas submetidas ao crivo do contraditório.

A doutrina contemporânea é praticamente uníssona ao afirmar a não 
recepção da verdade sabida pela Constituição da República de 1988. Autores 
como Aury Lopes Jr., Ferrajoli e Luigi Ferrajoli, ao tratar da epistemologia 
do processo penal, ressaltam que qualquer decisão fundada em elementos 
exteriores ao processo viola o princípio da legalidade probatória e o dever 
de motivação racional das decisões judiciais. A decisão penal deve ser fruto 
de um percurso argumentativo verificável, e não de uma verdade proclamada 
como autoevidente pela autoridade jurisdicional.

No plano jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal consolidou en-
tendimento no sentido de que é inadmissível a utilização de conhecimento 
pessoal do magistrado como fundamento da sentença penal condenatória. 
Em reiterados julgados, a Corte afirmou que o juiz não pode substituir a 
produção probatória por sua própria ciência dos fatos, sob pena de ofensa 
grave ao devido processo legal e à imparcialidade judicial. Tal entendimento 
reafirma a ideia de que o processo penal não é espaço de revelação de cer-
tezas privadas, mas de construção racional, pública e controlada da verdade 
possível.

Assim, a verdade sabida apresenta-se como categoria incompatível 
com o constitucionalismo contemporâneo, na medida em que representa a 
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permanência simbólica e normativa de um modelo autoritário de jurisdição, 
no qual a autoridade do julgador se sobrepunha às garantias do acusado. Sua 
superação não é apenas uma exigência técnica, mas um imperativo ético-po-
lítico de um processo penal comprometido com a dignidade da pessoa hu-
mana e com a centralidade dos direitos fundamentais.

Nesse sentido, a crítica à verdade sabida ultrapassa o plano meramente 
normativo, alcançando o próprio fundamento filosófico do processo penal: 
a rejeição de qualquer forma de decisionismo arbitrário e a afirmação do 
processo como espaço de contenção do poder punitivo estatal, em que a 
verdade não é revelada pela autoridade, mas construída pela razão, sob limi-
tes formais e substanciais impostos pela Constituição.

Verdade real: limites e riscos de sua absolutização
A chamada “verdade real”, concebida tradicionalmente como a re-

construção mais fiel e completa possível dos fatos ocorridos, ocupa lugar 
central na dogmática processual penal clássica e ainda persiste como ideal 
normativo no discurso jurídico contemporâneo. Contudo, sua absolutização 
revela-se incompatível com a racionalidade constitucional do processo penal 
democrático, na medida em que tende a justificar práticas instrutórias inva-
sivas, expansões indevidas dos poderes do juiz e relativizações perigosas das 
garantias fundamentais do acusado.

Sob o prisma epistemológico, a ideia de verdade real parte de uma con-
cepção objetivista do conhecimento, segundo a qual seria possível ao pro-
cesso alcançar uma correspondência plena entre narrativa judicial e realidade 
empírica. Tal pressuposto, contudo, é severamente problematizado pela epis-
temologia jurídica contemporânea, que reconhece o processo como espaço 
de reconstrução discursiva e não de reprodução fiel do real. A verdade pro-
cessual é sempre uma verdade mediada pela linguagem, pelas provas dispo-
níveis, pelas limitações cognitivas e pelas regras procedimentais, o que impõe 
o reconhecimento de sua natureza necessariamente provisória e limitada.

Aury Lopes Jr. crítica de forma contundente o mito da verdade real, ao 
sustentar que ele opera como categoria retórica legitimadora de práticas au-
toritárias, permitindo ao magistrado ultrapassar os limites da imparcialidade 
em nome de uma suposta necessidade de “descobrir a verdade”. Essa pers-
pectiva conduz à hipertrofia do poder instrutório judicial, transformando o 
juiz de árbitro imparcial em protagonista da investigação, o que compromete 
a estrutura acusatória e reintroduz, de forma velada, a lógica inquisitorial.

No processo penal militar, esse fenômeno adquire contornos ainda 
mais sensíveis. A organização hierárquica das instituições castrenses, aliada à 
cultura de disciplina e obediência, pode impactar diretamente a produção da 
prova. A liberdade de manifestação das testemunhas, especialmente quando 
subordinadas hierarquicamente ao acusado ou à vítima, encontra-se poten-



174   |   X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2025

cialmente constrangida por vínculos funcionais, medo de represálias ou leal-
dades institucionais. A busca acrítica pela verdade real, nesse contexto, pode 
servir como pretexto para práticas autoritárias, como a condução excessiva 
da instrução pelo juiz ou a relativização do contraditório em nome da efi-
ciência ou da preservação da disciplina militar.

Luigi Ferrajoli, ao desenvolver a teoria garantista do processo penal, 
afirma que a verdade processual só é legítima quando construída dentro de 
um sistema de provas regido por regras rígidas de admissibilidade, contradi-
tório e motivação racional. Para o autor, o processo não tem por finalidade 
alcançar uma verdade ontológica absoluta, mas sim uma verdade formal-
mente válida, isto é, aquela obtida mediante respeito irrestrito às garantias 
fundamentais. A verdade que viola direitos não é verdade jurídica, mas ex-
pressão de arbitrariedade.

A absolutização da verdade real conduz, portanto, a um perigoso deci-
sionismo, no qual o juiz se sente autorizado a afastar garantias em nome de 
uma justiça substantiva supostamente superior. Essa postura compromete o 
próprio sentido do devido processo legal, que não pode ser reduzido a mero 
obstáculo formal, mas deve ser reconhecido como condição essencial de le-
gitimidade da jurisdição penal.

Nesse sentido, a busca pela verdade não pode se sobrepor à licitude da 
prova, à paridade de armas e à efetividade do contraditório. Provas obtidas 
por meios ilícitos, declarações colhidas sob coação, investigações conduzidas 
com violação à ampla defesa não podem ser legitimadas sob o argumento de 
que conduzem à “verdade dos fatos”. O processo penal democrático exige 
que a verdade seja construída dentro de limites jurídicos previamente estabe-
lecidos, sob pena de se converter em instrumento de opressão.

A jurisprudência constitucional brasileira também tem caminhado nes-
se sentido, reconhecendo que a verdade real não autoriza a mitigação das 
garantias fundamentais. O Supremo Tribunal Federal, ao tratar da temática 
probatória e dos poderes instrutórios do juiz, tem reafirmado que a busca 
pela verdade deve obedecer ao contraditório, à imparcialidade e ao respeito 
à legalidade estrita, sob pena de nulidade do processo e ofensa ao devido 
processo legal.

Assim, impõe-se uma releitura crítica da verdade real, compreendendo
-a não como um fim absoluto a ser alcançado a qualquer custo, mas como 
objetivo relativo, condicionado pelas garantias constitucionais e pelos limi-
tes ético-jurídicos do processo. A verdade processual legítima é aquela que 
emerge do confronto contraditório, da produção probatória lícita e da fun-
damentação racional, e não da pretensão autoritária de total domínio sobre 
os fatos.

Em um Estado Democrático de Direito, a justiça penal não se define 
pela suposta exatidão da verdade alcançada, mas pela correção do caminho 
percorrido para alcançá-la. A verdade que respeita direitos é condição de le-
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gitimidade; a verdade obtida à revelia das garantias é apenas expressão do 
poder nu, incompatível com a matriz constitucional que estrutura o proces-
so penal contemporâneo.

Verdade possível: paradigma constitucionalmente adequado
A categoria da verdade possível emerge como resposta teórica e nor-

mativa às insuficiências e perigos inerentes às noções de verdade sabida e 
de verdade real absolutizada, apresentando-se como modelo epistemologi-
camente honesto e constitucionalmente legítimo para o processo penal con-
temporâneo. Parte do reconhecimento de que o processo não é capaz - nem 
deve pretender - reconstituir integralmente a realidade histórica em sua com-
plexidade ontológica, mas apenas construir uma narrativa fática racional-
mente justificável, a partir das provas produzidas sob as balizas do contradi-
tório, da ampla defesa e da legalidade.

A verdade possível pressupõe a superação do mito da verdade absoluta 
e o acolhimento de uma concepção processual da verdade como resultado 
de um procedimento dialógico, controlável e intersubjetivamente verificável. 
Trata-se de uma verdade que não se confunde com a realidade empírica em 
si, mas com a versão mais plausível e juridicamente legítima dos fatos, obtida 
por meio de um procedimento regrado, transparente e fundamentado. Nesse 
sentido, não se trata de renúncia ao ideal de justiça, mas de sua requalifica-
ção, deslocando-se o eixo da legitimidade do conteúdo absoluto da decisão 
para a racionalidade do método empregado para alcançá-la.

Inspirada na teoria garantista de Luigi Ferrajoli, a verdade possível é 
concebida como verdade juridicamente controlada, cuja validade não decor-
re da coincidência perfeita com os fatos históricos, mas da observância rigo-
rosa das regras do jogo processual. Para o garantismo, a verdade processual 
é inseparável da legalidade das provas e da estrutura acusatória do processo: 
somente pode ser considerada legítima aquela verdade construída a partir de 
evidências produzidas sob contraditório efetivo e avaliadas mediante crité-
rios de racionalidade, coerência e motivação lógica.

A verdade possível, portanto, não se ancora em presunções autori-
tárias, mas em uma ética da prudência decisória, que reconhece os limites 
cognitivos do julgador e a falibilidade das narrativas processuais. Essa pers-
pectiva impõe ao magistrado uma postura de humildade epistemológica, 
afastando pretensões de onisciência e reafirmando o compromisso com uma 
decisão racionalmente fundamentada, aberta à crítica e passível de controle 
democrático por meio dos recursos e da jurisdição superior.

Sob esse prisma, o processo penal deixa de ser instrumento de revela-
ção de uma suposta verdade ontológica para tornar-se espaço institucional 
de produção de sentido jurídico, em que as versões fáticas são submetidas 
ao crivo argumentativo e à racionalidade discursiva. A decisão judicial não 
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é o anúncio de uma certeza incontestável, mas o resultado de um percurso 
lógico, pautado por regras claras e por uma argumentação justificável à luz 
da Constituição.

No contexto do processo penal militar, a adoção da verdade possível 
revela-se ainda mais necessária e estratégica. A estrutura hierárquica caracte-
rística das instituições castrenses, aliada ao ethos da disciplina e da obediên-
cia, pode potencialmente influenciar a produção da prova e a construção das 
narrativas processuais. Testemunhos podem ser permeados por constrangi-
mentos simbólicos, fidelidades institucionais ou temor de sanções informais, 
o que exige do julgador uma vigilância redobrada no exame crítico da prova 
e na ponderação de seus efeitos.

A verdade possível opera, nesse cenário, como mecanismo de conten-
ção contra o risco de decisões baseadas em narrativas institucionalizadas, 
presunções de veracidade decorrentes da autoridade hierárquica ou leituras 
moralizantes do comportamento militar. Ao privilegiar a racionalidade argu-
mentativa e o exame crítico dos elementos probatórios, esse modelo contri-
bui para a preservação da imparcialidade judicial e para a proteção do acusa-
do contra julgamentos fundados em estereótipos funcionais ou expectativas 
disciplinares.

Mais do que uma categoria técnica, a verdade possível constitui uma 
escolha político-jurídica em favor de um processo penal comprometido com 
os direitos fundamentais. Ela reafirma que a justiça penal não se legitima 
pela pretensa exatidão do resultado, mas pela correção do caminho percorri-
do para alcançá-lo. Em outras palavras, a decisão justa é aquela que respeita 
as garantias do acusado, mesmo que isso implique reconhecer os limites da 
prova ou a impossibilidade de alcançar uma certeza absoluta.

A valorização da verdade possível implica, ainda, o reconhecimento de 
que a dúvida razoável não é falha do sistema, mas expressão de sua racio-
nalidade. Ao admitir a incerteza como elemento inerente ao conhecimento 
jurídico, o processo penal se afasta de posturas autoritárias e se aproxima de 
um modelo verdadeiramente democrático, em que a liberdade individual não 
pode ser sacrificada em nome de certezas artificiais.

Dessa forma, a verdade possível consolida-se como paradigma compa-
tível com o constitucionalismo contemporâneo, ao harmonizar a busca pela 
justiça com o respeito intransigente às garantias fundamentais. Trata-se de 
uma verdade construída não pela força da autoridade, mas pela autoridade 
da razão, dentro dos limites constitucionais que estruturam o Estado Demo-
crático de Direito e conferem legitimidade às decisões penais.

Epistemologia da verdade e papel do julgador
A verdade processual não se confunde com a verdade ontológica dos 

fatos, mas constitui um produto institucional, condicionado por limitações 
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cognitivas, linguísticas e históricas. O processo penal opera por meio de nar-
rativas e representações, sendo inevitavelmente marcado pela falibilidade hu-
mana e pela possibilidade de erro judicial. Tal constatação impõe a adoção 
de mecanismos rigorosos de controle do poder punitivo, sob pena de a juris-
dição converter-se em instrumento de opressão.

Sob a perspectiva garantista de Luigi Ferrajoli, o processo penal deve 
ser compreendido como sistema normativo de contenção do poder estatal, 
estruturado sobre princípios que asseguram a proteção do indivíduo contra 
condenações arbitrárias. No contexto militar, esse garantismo assume con-
tornos ainda mais relevantes, uma vez que a disciplina e a hierarquia - valo-
res essenciais à organização castrense - não podem suplantar a centralidade 
dos direitos fundamentais. A verdade possível, nessa ótica, surge como ex-
pressão da racionalidade garantista, na medida em que condiciona a deci-
são judicial à prova lícita, ao contraditório efetivo e à motivação racional, 
afastando qualquer forma de decisão pautada em presunções hierárquicas ou 
convicções subjetivas do julgador.

A contribuição foucaultiana oferece igualmente relevante aporte crítico 
à compreensão da construção da verdade no processo penal militar. Michel 
Foucault demonstra que a verdade é fabricada em contextos históricos espe-
cíficos, vinculada a regimes de poder que determinam quais discursos serão 
legitimados como verdadeiros. Na Justiça Militar, o discurso institucional da 
autoridade, da disciplina e da obediência tende a produzir narrativas que se 
impõem como verdades normativas, muitas vezes sem o necessário escrutí-
nio crítico. A estrutura verticalizada da instituição pode gerar um ambiente 
em que a palavra do superior adquire presunção implícita de veracidade, em 
detrimento da narrativa do acusado, comprometendo a isonomia e o equilí-
brio processual.

Nesse cenário, a atuação do julgador assume papel decisivo. A função 
jurisdicional não pode ser confundida com missão investigativa ou discipli-
nar. O juiz militar deve exercer papel de garantidor do procedimento justo, 
mantendo postura equidistante das partes e zelando para que a prova seja 
produzida sob estrito respeito às regras do contraditório e da ampla defesa. 
A ampliação indevida de seus poderes instrutórios compromete a imparciali-
dade e fragiliza a legitimidade da decisão, sobretudo quando associada a uma 
cultura institucional permeada pelo espírito corporativo.

A prova, por sua vez, deve ser compreendida como elemento central 
de legitimação da verdade processual. No julgamento castrense, impõe-se 
rigor redobrado na valoração probatória, especialmente quando se trata de 
depoimentos prestados por superiores hierárquicos ou por colegas de farda 
diretamente vinculados ao contexto funcional do acusado. A análise crítica 
da prova demanda prudência, racionalidade e consciência das assimetrias es-
truturais que permeiam o ambiente militar.

Assim, a construção da verdade no processo penal militar deve ser 
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orientada por uma epistemologia prudente e garantista, que reconheça os li-
mites do conhecimento jurídico e submeta a decisão judicial a critérios de ra-
cionalidade, transparência e controle democrático, afastando-se de qualquer 
pretensão de verdade absoluta ou autoritária.

Conclusão
A construção da verdade no processo penal militar brasileiro exige a 

superação definitiva de paradigmas autoritários historicamente enraizados, 
cuja persistência compromete não apenas a legitimidade das decisões judi-
ciais, mas o próprio sentido constitucional da jurisdição penal. A transição 
de um modelo centrado na autoridade para um modelo orientado pela racio-
nalidade garantista implica reconhecer que a hierarquia e a disciplina, embo-
ra essenciais à estrutura castrense, não podem converter-se em fundamentos 
de exceção hermenêutica nem em justificativa para a relativização dos direi-
tos fundamentais.

A verdade sabida, expressão inequívoca do modelo inquisitório, revela-
se frontalmente incompatível com os valores consagrados pela Constituição 
de 1988, por violar o contraditório, a ampla defesa e a imparcialidade ju-
dicial, pilares estruturantes do devido processo legal. Ao autorizar decisões 
fundadas na percepção subjetiva do julgador ou em sua suposta ciência pes-
soal dos fatos, esse instituto subverte a lógica do processo como espaço de 
construção dialógica da verdade, reduzindo-o a mero instrumento de confir-
mação do poder. Sua superação não é apenas uma exigência técnica, mas um 
imperativo ético-político, que reafirma o processo penal como mecanismo 
de contenção do poder punitivo estatal e não como meio de sua expansão 
arbitrária.

A verdade real, embora ainda presente no imaginário jurídico e no dis-
curso dogmático tradicional, deve ser compreendida sob rigorosas balizas 
constitucionais, sob pena de converter-se em categoria legitimadora de prá-
ticas autoritárias. Quando absolutizada, transforma-se em retórica perigosa, 
capaz de justificar a ampliação indevida dos poderes instrutórios do juiz e 
a flexibilização das garantias processuais em nome de uma suposta justiça 
material. Como bem assinala a doutrina garantista, não há justiça possível 
fora das garantias: a verdade alcançada mediante violação de direitos não é 
verdade jurídica, mas manifestação de arbitrariedade.

Nesse sentido, a busca pela verdade não pode ser concebida como va-
lor absoluto, desvinculado do método pelo qual se pretende alcançá-la. Ao 
contrário, a legitimidade da decisão penal decorre da observância das regras 
do procedimento, da licitude da prova, da efetividade do contraditório e da 
fundamentação racional. Sem esses elementos, a verdade proclamada con-
verte-se em mera imposição do poder, incompatível com a racionalidade 
constitucional e com a dignidade da pessoa humana.
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A verdade possível, por sua vez, emerge como paradigma constitucio-
nalmente adequado, ao reconhecer as limitações epistemológicas inerentes 
ao processo penal e ao deslocar o foco da pretensão de verdade absoluta 
para a construção de uma decisão racionalmente justificável. Inspirada na 
teoria garantista de Luigi Ferrajoli e nas contribuições da epistemologia con-
temporânea, essa concepção compreende a verdade processual como resul-
tado de um procedimento controlado, dialógico e racional, no qual a centra-
lidade não reside na certeza ontológica dos fatos, mas na correção do per-
curso argumentativo que conduz à decisão.

A verdade possível harmoniza a necessidade de decisão judicial com o 
respeito à dignidade da pessoa humana, afirmando que a justiça não se mede 
pela intensidade da repressão, mas pela qualidade das garantias que estrutu-
ram o julgamento. Ao reconhecer a falibilidade do conhecimento humano e 
os limites cognitivos do processo, esse paradigma confere maior solidez ética 
e jurídica à jurisdição penal, ao mesmo tempo em que previne decisões fun-
dadas em presunções, estigmas ou narrativas institucionalizadas.

No âmbito específico da Justiça Militar, a adoção do paradigma da ver-
dade possível desempenha função ainda mais relevante. A rigidez hierárqui-
ca, o espírito corporativo e a cultura disciplinar, se não submetidos a um ri-
goroso controle constitucional, podem influenciar tanto a produção quanto 
a valoração da prova. A verdade possível atua como antídoto contra a sacra-
lização da autoridade e contra a naturalização de verdades impostas, reafir-
mando que o processo penal militar não é espaço de reafirmação acrítica da 
ordem, mas de exercício racional e fundamentado da jurisdição.

A constitucionalização do processo penal militar, longe de enfraque-
cer a autoridade castrense, confere-lhe densidade democrática e legitimidade 
institucional. Ao submeter a atividade jurisdicional militar às garantias fun-
damentais, reforça-se a confiança da sociedade na Justiça Militar e reafirma-
se o compromisso do Estado com a proteção da liberdade individual frente 
ao poder punitivo.

Assim, a superação dos modelos autoritários de construção da verdade 
não representa uma concessão indevida ao réu, mas a reafirmação do Es-
tado Democrático de Direito em sua dimensão mais profunda: a de que a 
força do Direito reside não na imposição da autoridade, mas na autoridade 
da razão, na transparência do procedimento e na centralidade da pessoa hu-
mana como sujeito de direitos. A Justiça Militar que se orienta pela verdade 
possível não renuncia à eficácia, mas eleva sua atuação ao patamar de racio-
nalidade, legitimidade e compromisso constitucional que a sociedade con-
temporânea exige.
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Resumo:
O artigo examina a Justiça Restaurativa como paradigma emergente no âm-
bito da Justiça Militar, destacando seu caráter dialógico e reparador em con-
traste com o modelo retributivo tradicional. Parte-se da premissa de que o 
crime representa não apenas a violação de uma norma jurídica, mas a ruptu-
ra de vínculos sociais, razão pela qual a resposta estatal deve priorizar a re-
paração do dano, a responsabilização consciente e a restauração das relações 
afetadas. A literatura analisada evidencia que o sistema retributivo afasta ví-
tima e ofensor do processo decisório, potencializando a vitimização secun-
dária, ao passo que a abordagem restaurativa devolve às partes o protagonis-
mo e promove soluções consensuais e humanizadas. No campo castrense, 
a incorporação da Justiça Restaurativa mostra-se compatível com a missão 
constitucional das Polícias Militares, cuja atuação preventiva e comunitária 
favorece práticas de mediação, diálogo e resolução pacífica de conflitos. Es-
tudos citados no texto indicam efeitos positivos como redução da judicia-
lização, fortalecimento do tecido social, incremento da confiança pública e 
aperfeiçoamento da imagem institucional da polícia. No âmbito judicial, em-
bora ainda falte regulamentação específica para a seara militar, o recente Ato 
Normativo n.º 0006689-50.2024.2.00.0000 do CNJ amplia a legitimidade de 
sua aplicação, consolidando a Justiça Restaurativa como via válida dentro da 
política judiciária nacional. As experiências já implementadas demonstram 
sua viabilidade e eficácia, sobretudo na reconstrução de vínculos internos, 
na prevenção de reincidências disciplinares e na promoção de um ambien-
te institucional mais cooperativo. O artigo conclui que a Justiça Restaurati-
va, ao contribuir para a pacificação social e para a qualificação das relações 
no ambiente militar, constitui instrumento indispensável à modernização da 
Justiça Militar e à construção de uma cultura de paz em consonância com os 
princípios constitucionais contemporâneos.

Palavras-chave: Justiça restaurativa; Justiça Militar; Polícia Militar. 
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Introdução
A Justiça Restaurativa tem se consolidado, nas últimas décadas, como 

um paradigma emergente no campo jurídico, propondo um modelo de re-
solução de conflitos fundamentado na reparação do dano, no diálogo e na 
restauração das relações sociais afetadas pela conduta ilícita.

Em contraste com a lógica retributiva tradicional, centrada na puni-
ção e no exercício do poder estatal, a abordagem restaurativa busca promo-
ver soluções participativas, humanizadas e orientadas ao fortalecimento dos 
vínculos comunitários. Esse movimento tem alcançado diversos ramos do 
Poder Judiciário, como demonstram as diretrizes previstas na Resolução n.º 
225/2016 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e, mais recentemente, o 
Ato Normativo n.º 0006689-50.2024.2.00.0000, que inclui expressamente a 
possibilidade de aplicação da Justiça Restaurativa na Justiça Militar.

No contexto castrense, caracterizado pela presença marcante dos prin-
cípios da hierarquia e da disciplina, a incorporação de práticas restaurativas 
representa um desafio teórico e institucional, mas também uma oportunida-
de para aprimorar o tratamento de conflitos internos e aperfeiçoar a relação 
entre Estado, comunidade e instituições militares. 

A atuação policial-militar, especialmente no modelo comunitário, 
aproxima-se naturalmente das práticas dialogais, pois envolve a intervenção 
constante em conflitos cotidianos, muitos dos quais não demandam repres-
são, mas mediação, escuta ativa e construção coletiva de soluções.

Dessa forma, a análise da Justiça Restaurativa na Justiça Militar permite 
compreender não apenas sua compatibilidade com o ordenamento jurídico, 
mas também seu potencial para transformar práticas institucionais, prevenir 
litígios, qualificar o ambiente de trabalho e fortalecer a pacificação social. 

O presente artigo examina os fundamentos dessa abordagem, compa-
ra-a ao modelo retributivo, discute sua aplicação na seara militar e apresenta 
reflexões sobre seus benefícios reais para a atuação policial e para a Justiça 
Militar.

Fundamentos da justiça restaurativa: a lógica punitivista versus a 
lógica restaurativa

A Justiça Restaurativa emerge como um paradigma metodológico al-
ternativo ao modelo retributivo de justiça, propondo uma transformação 
profunda na forma como o direito penal compreende o crime, a vítima e o 
ofensor. Enquanto o sistema tradicional pauta-se na punição e na imposição 
estatal da pena, a justiça restaurativa desloca o foco do castigo para a repara-
ção, reintegração e para o diálogo.

Segundo Saulo Ramos Furquim (2017), a Justiça Restaurativa represen-
ta uma nova proposta de solução de conflitos que rompe com o pragmatis-
mo dos ordenamentos penais, ao possibilitar o diálogo direto entre vítima 
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e ofensor, permitindo a ambos a construção de uma sensação autêntica de 
justiça.

 O autor observa que a justiça penal tradicional (de natureza eminente-
mente retributiva) retira das partes o protagonismo sobre o conflito, trans-
formando-o em um caso jurídico sob domínio exclusivo do Estado. Como 
assinala Nils Christie (1998), citado por Furquim, o Estado “subtrai os con-
flitos das partes”, convertendo-os em processos que afastam a participação 
dos diretamente envolvidos.

No modelo retributivo, a justiça se realiza por meio da aplicação da 
pena, concebida como retribuição ao mal causado. O delito é uma afronta à 
norma estatal, e a resposta é o exercício do jus puniendi, cujo objetivo é res-
tabelecer a autoridade do Estado e reafirmar o ordenamento jurídico. A ví-
tima, nesse contexto, torna-se figura secundária, substituída pelo Ministério 
Público, enquanto o ofensor é reduzido a objeto de sanção. Como resultado, 
o processo penal tradicional tende a acentuar o sofrimento das partes, geran-
do, inclusive, a chamada “vitimização secundária”, quando o procedimento 
judicial causa à vítima danos psicológicos superiores aos do próprio crime 
(FURQUIM, 2017, p. 20).

Em contraste, a Justiça Restaurativa parte da premissa de que o crime 
não é apenas uma violação da lei, mas uma ruptura nas relações interpes-
soais e comunitárias. Conforme Furquim (2017) e autores como Braithwaite 
(2002) e Zehr (2008), o processo restaurativo busca a recomposição dessas 
relações por meio da participação ativa de todos os afetados pelo conflito. O 
diálogo, a reparação e a responsabilização voluntária do ofensor assumem 
papel central, substituindo a lógica da pena pela lógica da restauração e da 
efetiva reparação. Essa perspectiva insere-se na tradição das teorias aboli-
cionistas e vitimológicas, que criticam a ineficácia do encarceramento como 
instrumento de ressocialização e denunciam a violência simbólica do sistema 
penal.

Enquanto o sistema retributivo tem por finalidade reafirmar a norma 
violada, o restaurativo visa reparar o dano causado e restabelecer a harmo-
nia social. A punição, que no modelo retributivo é concebida como fim em 
si mesma, é substituída pela reparação (material, simbólica ou emocional) 
acordada entre as partes. Assim, o conflito é ressignificado: deixa de ser um 
embate entre o Estado e o infrator e passa a ser um processo dialógico de 
reconstrução da confiança social.

A crítica restaurativa ao modelo retributivo não implica sua negação 
completa, mas a busca por complementaridade. Em uma sociedade comple-
xa, a coexistência de mecanismos punitivos e restaurativos pode favorecer 
um sistema de justiça mais humano e participativo. Como conclui Furquim 
(2017), o modelo restaurativo, se bem aplicado, pode operar uma “real trans-
formação”, aproximando o direito penal dos princípios da dignidade huma-
na, da cidadania e da cultura de paz.
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Em síntese, a principal diferença entre os modelos reside na natureza 
do objetivo jurídico e moral da resposta estatal: o sistema retributivo visa 
punir o infrator, enquanto o restaurativo busca reconstruir o tecido social 
rompido pelo delito. A justiça, sob a lente restaurativa, deixa de ser sinônimo 
de castigo e passa a ser um processo de cura coletiva.

A aplicabilidade da justiça restaurativa na Justiça Militar: benefí-
cios e limites de aplicação

A crescente demanda por respostas institucionais que transcendam a 
lógica estritamente repressiva tem impulsionado transformações profundas 
no sistema de segurança pública brasileiro. 

Nesse contexto, a incorporação da Justiça Restaurativa no âmbito da 
Justiça Militar emerge como alternativa legítima, eficaz e constitucionalmen-
te legítima, direcionada à pacificação social, à prevenção da violência e ao 
fortalecimento do vínculo entre Estado e sociedade. 

A literatura recente demonstra que tais práticas não apenas se com-
patibilizam com a missão constitucional de preservação da ordem pública, 
mas também qualificam a atuação policial, ampliando seu papel para além do 
controle penal.

A Justiça Restaurativa no âmbito da atividade policial-militar: a po-
lícia como mediadora natural

A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer que às Polícias Militares 
cabe a “polícia ostensiva” e a “preservação da ordem pública” (art. 144, §5º), 
deslocou o foco da atuação policial de um modelo meramente reativo para 
uma postura preventiva, comunitária e orientada à reconstrução das relações 
sociais.

 Nesse sentido, a Justiça Restaurativa encontra campo fértil na seara 
militar, uma vez que a ordem pública, conforme destaca Vieira (2016), é 
condição essencial para a convivência pacífica e para a estabilidade social, 
elementos diretamente impactados pelas práticas restaurativas.

Isso demonstra que a corporação militar pode atuar diretamente como 
coprodutora da paz social, articulando-se com os princípios restaurativos, 
especialmente no tratamento de conflitos cotidianos que, quando negligen-
ciados, tendem a se agravar e impulsionar a criminalidade.

A Resolução CNJ n.º 225/2016, que institui diretrizes para a Justiça 
Restaurativa no país, reforça o caráter aberto e cooperativo da política res-
taurativa, permitindo sua implementação em múltiplos contextos institucio-
nais, inclusive nas forças militares estaduais. 

Sob essa ótica, a Justiça Restaurativa na seara militar ganha legitimidade 
não como ramo do Direito castrense, mas como um conjunto de práticas 
sociais e comunitárias voltadas à prevenção e ao tratamento adequado dos 
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conflitos que impactam a ordem pública.
 Pelizzoli (2014) já apontava que as práticas restaurativas configuram 

“uma necessidade social vital, e não um ramo do Direito”, enfatizando sua 
natureza essencialmente dialógica e comunitária. Essa visão é acolhida por 
Oliveira (2022), ao afirmar que a Justiça Restaurativa deve ser compreendida 
como instrumento integrador entre Estado e comunidade.

Os estudos analisados mostram que as práticas de mediação e Justiça 
Restaurativa produzidas pelas Polícias Militares geraram impactos profundos 
na sociedade:

1.	 empoderamento comunitário, pois as partes passam a decidir so-
bre seus próprios conflitos (MOURÃO, 2015);

2.	 redução de judicialização, já que conflitos são resolvidos antes de 
se tornarem litígios;

3.	 fortalecimento do tecido social, com aumento da cooperação entre 
moradores;

4.	 transformação da imagem policial, tornando-a mais humana, aces-
sível e democrática;

5.	 prevenção primária, impedindo que conflitos cotidianos gerem 
violência grave.

Vale dizer que o policial militar, especialmente no modelo comunitário, 
desempenha um papel natural de mediador. Nassaro (2012), recuperado por 
Silva e Durante Filho, descreve o policial de radiopatrulha como pacificador 
social, uma vez que é ele quem chega primeiro aos locais de conflito e, com 
sua intervenção, evita, por exemplo, o agravamento da situação (p. 54). 

Assim, o sistema castrense avança para uma transformação no papel 
da polícia: ao invés de atuar apenas como agente coercitivo, deve assumir 
uma postura dialogal, conciliadora e solucionadora de problemas. Isso im-
plica mudança cultural e institucional, mas produz resultados expressivos em 
termos de legitimidade, confiança pública e prevenção da violência.

Justiça Restaurativa no processo judicial militar
A aplicação da justiça restaurativa na Justiça Militar revela-se não ape-

nas possível, mas necessária diante das transformações contemporâneas na 
compreensão do conflito e de suas repercussões no ambiente castrense.

O sistema restaurativo, entendido como um conjunto de práticas volta-
das à reparação do dano, ao diálogo entre os envolvidos e à restauração dos 
vínculos sociais afetados pela conduta ilícita, integra-se coerentemente ao 
paradigma da chamada “justiça multiportas”, que busca oferecer múltiplas 
vias de resolução adequada de disputas. 

Apesar dos avanços normativos e institucionais, é importante ressaltar 
que a justiça restaurativa na seara militar ainda carece de regulamentação es-
pecífica que sistematize seus procedimentos, estabeleça parâmetros mínimos 
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de atuação e garanta segurança jurídica à sua aplicação. 
A ausência de normatização própria impõe desafios, sobretudo em ra-

zão das particularidades que envolvem a hierarquia e a disciplina, pilares es-
truturantes da Justiça Castrense. Contudo, a prática restaurativa não exclui, 
nem relativiza, esses princípios; ao contrário, pode reforçá-los, na medida 
em que incentiva a responsabilização consciente, o fortalecimento da coesão 
institucional e a melhoria das relações interpessoais no ambiente militar.

No Plano Nacional, observa-se avanço significativo com a aprovação 
do Ato Normativo n.º 0006689-50.2024.2.00.0000 pelo Plenário do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), durante a 13.ª Sessão Ordinária de 22 de ou-
tubro. O referido ato inclui, de forma expressa, a possibilidade de aplicação 
da justiça restaurativa, no que couber, à Justiça do Trabalho, à Justiça Eleito-
ral e à Justiça Militar - ampliando alcance que antes se limitava à Justiça Fe-
deral, já contemplada no texto original de 2016. Tal inclusão demonstra o re-
conhecimento institucional da pertinência e relevância da abordagem restau-
rativa em diferentes ramos do Poder Judiciário, inclusive na esfera castrense.

Experiências concretas já evidenciam a viabilidade dessa implemen-
tação. A Justiça Militar Mineira, por exemplo, desenvolve há quatro anos 
iniciativas estruturadas de justiça restaurativa. Entre as atividades desenvol-
vidas, destacam-se círculos de diálogo, palestras formativas, realização de 
eventos e participação em redes de cooperação interinstitucional, demons-
trando um esforço contínuo de institucionalização e difusão de práticas res-
taurativas no contexto militar.

Importa esclarecer, por fim, que a incorporação da justiça restaurativa 
não deve ser confundida com a aplicação de mecanismos negociais do pro-
cesso penal, como o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). Embora 
este represente importante mecanismo de racionalização da persecução cri-
minal, trata-se de ferramenta de justiça penal consensual, e não restaurativa, 
pois não pressupõe o diálogo entre vítima e ofensor, a participação da co-
munidade ou a responsabilização ativa, elementos essenciais do paradigma 
restaurativo.

Diante desse panorama, evidencia-se que a consolidação da justiça res-
taurativa na Justiça Militar constitui um caminho promissor, ainda que exi-
gente de normatização específica que assegure parâmetros, delimitações e 
garantias próprias ao ambiente castrense. 

A experiência institucional já em curso demonstra que tais práticas po-
dem conviver harmonicamente com os valores da hierarquia e da disciplina, 
contribuindo para o fortalecimento da coesão interna e para a construção 
de respostas mais eficientes e humanizadas aos conflitos. Assim, a Justiça 
Militar encontra-se diante de uma oportunidade de aperfeiçoamento de seus 
mecanismos de tratamento de disputas, inserindo-se de modo mais consis-
tente no paradigma da justiça multiportas e ampliando sua capacidade de 
promover soluções restaurativas que favoreçam a cultura de paz e a pacifica-
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ção social.

Considerações finais
A incorporação da Justiça Restaurativa à atuação das Polícias Militares 

e à Justiça Militar representa um marco transformador no modo como o Es-
tado brasileiro compreende e administra os conflitos sociais.

 Evidencia-se que a Justiça Restaurativa ultrapassa a mera alternativa 
ao sistema retributivo, configurando-se como política pública estruturante, 
capaz de fortalecer a cidadania, aprimorar a prestação do serviço policial e 
promover a pacificação social de maneira integradora.

No contexto militar, tradicionalmente associado a práticas hierárquicas 
e disciplinares, a adoção de mecanismos restaurativos revela-se não apenas 
possível, mas compatível com a missão constitucional de preservação da or-
dem pública. 

A Constituição, ao atribuir às Polícias Militares a função de garantir a 
convivência pacífica, abre espaço para que métodos dialógicos, preventivos 
e participativos sejam utilizados como formas legítimas de manutenção da 
ordem e redução da violência.

Assim, a Justiça Restaurativa não se opõe à lógica militar, mas a quali-
fica, ampliando a capacidade da instituição de responder aos conflitos antes 
que eles se convertam em ilícitos ou em litígios judiciais.

Do ponto de vista da Justiça Militar, o benefício real da Justiça Restau-
rativa é ainda mais expressivo. Conflitos envolvendo militares, especialmente 
aqueles relacionados ao cotidiano do serviço, tendem a gerar extremo des-
gaste disciplinar.

O sistema restaurativo oferece caminhos mais adequados e eficientes 
para lidar com tais situações, pois permite que os envolvidos reconheçam 
danos, expressem necessidades, construam compromissos mútuos e resta-
beleçam o vínculo profissional. Em vez de produzir ressentimento, punição 
ou afastamento, a Justiça Restaurativa contribui para recuperar a confiança 
interna, prevenir reincidências disciplinares e fortalecer a hierarquia sob uma 
perspectiva humanizada e cooperativa. É, portanto, um instrumento que 
aprimora a saúde institucional, reduz tensões internas e melhora o ambiente 
de trabalho militar.

Do ponto de vista externo, a utilização de práticas restaurativas pelas 
Polícias Militares também minimiza o número de ocorrências que chegam à 
Justiça Comum e à Justiça Militar, reduzindo a litigiosidade e fortalecendo a 
legitimidade social dessas instituições. Ao promover soluções consensuais e 
participativas, a Justiça Restaurativa aproxima a população da polícia e me-
lhora a percepção pública de segurança, fomentando uma relação baseada na 
confiança e na corresponsabilidade.

Diante desse cenário, conclui-se que a Justiça Restaurativa oferece à 
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Justiça Militar instrumentos que promovem a recomposição de vínculos, o 
fortalecimento da disciplina e a redução de conflitos internos e externos, tra-
duzindo-se em benefícios institucionais e sociais concretos. Dessa forma, a 
Justiça Restaurativa consolida-se não apenas como alternativa ao paradigma 
tradicional, mas como estratégia legítima e indispensável para a construção 
de um modelo de segurança verdadeiramente eficiente, humano e compro-
metido com a paz social.
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Resumo:
Os Juizados Especiais Cíveis Estaduais, instituídos pela Constituição Federal 
de 1988 e regulamentados pela Lei 9.099/1995, representam avanço signifi-
cativo na efetivação do acesso à justiça no Brasil. Inspirados pelo Projeto de 
Florença, esse microssistema busca superar obstáculos econômicos do pro-
cesso tradicional mediante procedimento simplificado e sumaríssimo. O pre-
sente estudo investiga a aplicabilidade do art. 489, §1º do Código de Proces-
so Civil de 2015, que estabelece requisitos obrigatórios para fundamentação 
das decisões judiciais, no contexto dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais. 
O objetivo geral reside na tensão entre a natureza simplificada desse proce-
dimento e a necessidade de preservação de garantias processuais constitu-
cionais mínimas, como devido processo legal, ampla defesa e contraditório. 
A pesquisa parte da hipótese de que a cultura jurídica dos Juizados Especiais 
Cíveis Estaduais, materializada em Enunciados de Classe, especialmente da 
Magistratura, promove afastamento da observância dos requisitos de funda-
mentação previstos no Código de Processo Civil de 2015. Essa práxis judi-
cial representa busca por simplificação exacerbada do procedimento, com 
Tribunais eximindo-se da fundamentação adequada sob argumento de que 
já operam em rito simplificado. A relevância temática justifica-se pela cen-
tralidade da fundamentação das decisões no Estado Democrático de Direito. 
A sumarização procedimental não pode comprometer garantias constitucio-
nais essenciais, pois a fundamentação adequada viabiliza o exercício efetivo 
de outros direitos processuais fundamentais. A metodologia de pesquisa em-
pregada articula contribuições qualitativa-documental e abordagem induti-
va, ao analisar textos normativos, decisões judiciais e enunciados de classe, 
demonstrando como essa tensão pode comprometer a integridade do direito 
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processual brasileiro e gerar potencial violação de garantias constitucionais.

Palavras-chave: Fundamentação das decisões; Juizados Especiais; Cultura 
jurídica; Integridade do direito; Coerência.

Introdução
A Constituição Federal de 1988 instituiu, em seu art. 98, I1, o micros-

sistema dos Juizados Especiais no âmbito da União, Estados, Distrito Fe-
deral e Territórios. Atualmente, esse microssistema compreende os Juiza-
dos Especiais Cíveis Estaduais, os Juizados Especiais Federais e os Juiza-
dos Especiais da Fazenda Pública, regidos, respectivamente, pelas Leis nº 
9.099/1995, 10.259/2001 e 12.153/2009. Do ponto de vista da efetividade 
ao acesso à justiça a evolução é significativa no ordenamento jurídico brasi-
leiro, sobretudo diante da simplificação e da maior acessibilidade financeira 
desse procedimento.

A criação dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais é uma proposta le-
gislativa que se encontra diretamente vinculada à ideologia da terceira onda 
renovatória de acesso à justiça. Trata-se de inovação no âmbito legislativo 
que buscou efetivar o acesso à justiça de maneira simplificada, mediante mo-
dificação do regramento para ajuizamento de ações no Poder Judiciário, se 
comparado ao procedimento comum ordinário previsto na legislação pro-
cessual.

Essa efetividade é caracterizada pelo princípio da especialidade dos Jui-
zados Especiais Cíveis, justamente pelas diversas previsões específicas da lei 
especial, em detrimento à lei geral, quanto, por exemplo, a legitimidade para 
propor ação (art. 8º, §1º da lei especial), quanto a legitimidade para ser réu na 
ação (art. 8º, caput da lei especial) e quanto a matéria (art. 3º da lei especial).

De acordo com Cappelletti e Garth (1988, p. 41), essas limitações de-
vem ser observadas de maneira positiva, pois possuem o enfoque de maior 
especialização possível, como, por exemplo, em demandas de consumo, 
fato notório de utilização dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais. Essa fle-
xibilização de todo o procedimento de proposição de ações, para aquelas 
consideradas de menor complexidade, conforme previsto no art. 3º da Lei 
9.099/19952, diferencia-se diretamente do regramento previsto no Código 
de Processo Civil vigente - Lei 13.105/2015.

1	 Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:
	 I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para 

a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e in-
frações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumarís-
simo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos 
por turmas de juízes de primeiro grau; (...)

2	 Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamen-
to das causas cíveis de menor complexidade, assim consideradas: (...)
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Embora o microssistema dos Juizados Especiais Cíveis possua institu-
tos próprios - como o pedido contraposto, entre outros - deve observar sub-
sidiariamente o Código de Processo Civil vigente, principalmente em relação 
às garantias constitucionais do processo. Nesse contexto, deve-se questionar 
se o princípio da especialidade, no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis Es-
taduais, deve afastar normas fundamentais do processo, sobretudo as previs-
tas no Código de Processo Civil. 

O Enunciado de número 1613 do Fórum Nacional dos Juizados Espe-
ciais trata essa sistemática, destacando que somente nos casos de expressa e 
específica remissão ou na hipótese de compatibilidade com os critérios nor-
teadores do art. 2º da Lei 9.099/19954.

Esses princípios devem ser observados em conjunto com outros prin-
cípios processuais norteadores (Gaio Júnior, 2024, p. 21), como, por exem-
plo, os princípios do devido processo legal, do acesso à justiça e da instru-
mentalidade. Dessa forma, a pesquisa busca analisar a aplicabilidade do re-
gramento previsto no §1º do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais, mais especificamente em 
relação ao dever de fundamentação analítica das decisões judiciais, de modo 
a harmonizá-lo com as normas fundamentais do processo civil.

A justificativa adequada das decisões transcende o mero formalismo 
processual e facilita a implementação efetiva de outras proteções constitu-
cionais, incluindo o direito à defesa abrangente, o princípio da contradição 
e o duplo grau de jurisdição. Como hipótese preliminar, postula-se que a in-
terpretação dogmática emanada dos Enunciados de Classe, particularmente 
aquelas do Poder Judiciário, exibe um notável grau de relevância prática, em 
contraste com o entendimento legislativo sobre a aplicação das disposições 
descritas no §1º do art. 489 do CPC/2015 no contexto de procedimentos 
sumários. 

A metodologia de pesquisa empregada articula contribuições de pes-
quisa bibliográfica e qualitativa-documental, valendo-se da análise de doutri-
na, legislação, jurisprudência e enunciados de classe. Optou-se pelo método 
de raciocínio indutivo, partindo da premissa particular da análise dos pro-
cessos e decisões selecionados para a constatação geral sobre o tema, permi-
tindo verificar a práxis forense efetivamente aplicada nos Juizados Especiais 
Cíveis em contraposição ao regramento processual vigente.

3	 Enunciado 161 FONAJE: Considerado o princípio da especialidade, o CPC/2015 so-
mente terá aplicação ao Sistema dos Juizados Especiais nos casos de expressa e específica 
remissão ou na hipótese de compatibilidade com os critérios previstos no art. 2º da Lei 
9.099/95.

4	 Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, 
economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a 
transação.
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Juizados Especiais Cíveis Estaduais e a fundamentação obrigatória 
das decisões judiciais

O art. 93, IX da Constituição Federal de 1988 prevê o princípio da 
publicidade e da fundamentação das decisões judiciais dos julgamentos dos 
Órgãos do Poder Judiciário. Nesse passo, com a constitucionalização do pro-
cesso civil, sobretudo com o advento da Lei 13.105/2015, a fundamentação 
das decisões judiciais também foi prestigiada na legislação infraconstitucio-
nal. O art. 11 do CPC/2015 possui redação similar ao texto constitucional, 
caracterizando norma fundamental do processo civil brasileiro. Além disso, 
o art. 489 em seu §1º5 é mais completo e versa sobre o que se pode conside-
rar, ou não, uma decisão fundamentada, seja ela interlocutória, sentença ou 
acórdão. 

Didier Jr. (2015, p. 326) tratou o art. 489, §1º como inovação muito 
importante para o ordenamento jurídico brasileiro, sobretudo ao considerar 
que a deficiência ou inutilidade de fundamentação pudesse ser equivalente a 
uma decisão não fundamentada, portanto, violadora da norma constitucio-
nal e da norma infraconstitucional acima referidas. Nesse ponto, deve ser 
considerado, sem qualquer dúvida, os princípios norteadores dos Juizados, 
em especial o binômio celeridade + efetividade na prestação jurisdicional 
(Gaio Júnior, 2024, p. 9), a fim de equilibrar outro possível binômio entre 
razoável duração do processo + fundamentação obrigatória das decisões.

A celeridade, assim como a duração razoável do processo, está dire-
tamente ligada à questão temporal, porém não se confundem. A primeira 
se revela na esfera procedimental, ou seja, atos processuais devem produzir 
seus resultados o mais rápido possível, enquanto a segunda trata de toda a 
atividade judicial, do início ao fim do processo, para que tudo seja feito no 
menor tempo possível de tramitação da demanda (Chini et al., 2019).

O princípio da celeridade precisa ser conjugado com os demais prin-
cípios norteadores desse procedimento especial, mediante uma “sistemáti-
5	 Art. 489 (...)
	 § 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 

sentença ou acórdão, que:
	 I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida;
	 II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua 

incidência no caso;
	 III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;
	 IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, 

infirmar a conclusão adotada pelo julgador;
	 V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fun-

damentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos;

	 VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação 
do entendimento.
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ca principiológica” (Filó; Santos, 2021, p. 12), que se revela, por exemplo, 
no art. 46 da Lei 9.099/19956, que prevê a possibilidade de fundamentação 
sucinta e a confirmação em grau recursal pelos próprios fundamentos da 
sentença.

No entanto, não se pode confundir fundamentação sucinta ou confir-
mação de sentença por seus próprios fundamentos com uma decisão eivada 
de vícios e mal fundamentada ou, até mesmo, sem fundamentação, razão 
pela qual a sistemática do §1º do art. 489 do CPC/2015 é de extrema im-
portância, pois expressa aos atores do processo judicial o que se considera, 
objetivamente, uma decisão fundamentada.

Ocorre que a interpretação do caput do art. 38 da Lei 9.099/19957, em 
conjunto com a previsão do art. 489, §1º do CPC/2015, apresenta posicio-
namentos completamente opostos em termos de compatibilidade dessas 
normas processuais. Essa divergência é notoriamente exposta na compara-
ção entre enunciados de diferentes fóruns, como, por exemplo o Enunciado 
1628 do Fórum Nacional de Juizados Especiais, o Enunciado 479 da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados e o Enunciado 
15310 do Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais.

Não há como ignorar que a redação de enunciados, como o 162 do 
FONAJE é de extremo interesse para a classe da Magistratura, pois não ob-
servar o regramento do §1º do art. 489 do CPC/2015 significa menos traba-
lho na fundamentação do motivo pelo qual o convencimento do julgador, 
em determinado caso concreto, se deu de determinada forma. Porém, im-
portante mencionar, novamente, que a ausência de fundamentação adequada 
das decisões nada tem a ver com celeridade e duração razoável do processo.

Esses enunciados não possuem caráter vinculante em suas redações 
ou natureza normativa (Veiga Costa e Meneghetti, 2020), apenas deveriam 
orientar a prática dos juízes vinculados ao microssistema dos Juizados Espe-
ciais Cíveis. Notadamente não há obrigatoriedade de seguir a orientação de 
determinado enunciado, porém não há como ignorar o grau de comodidade 
e facilidade para a aplicação desses enunciados pelos próprios Magistrados, 

6	 Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação 
suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for con-
firmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

7	 Art. 38. A sentença mencionará os elementos de convicção do Juiz, com breve resumo 
dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório.

8	 Enunciado 162 FONAJE - Não se aplica ao Sistema dos Juizados Especiais a regra 
do art. 489 do CPC/2015 diante da expressa previsão contida no art. 38, caput, da Lei 
9.099/95 (XXXVIII Encontro - Belo Horizonte-MG).

9	 Enunciado 47 ENFAM - O art. 489 do CPC/2015 não se aplica ao sistema de juizados 
especiais.

10	 Enunciado 153 do FONAJEF - A regra do art. 489, parágrafo primeiro, do NCPC deve 
ser mitigada nos juizados por força da primazia dos princípios da simplicidade e infor-
malidade que regem o JEF (Aprovado no XII FONAJEF).
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ocasionando um verdadeiro “indevido processo extralegal”11.
Essa realidade fática torna alguns enunciados, como o enunciado 162 

do FONAJE, tão fortes quanto a lei ou, até mesmo, mais fortes que a lei, 
fortificando uma espécie de “cultura jurídica a partir de determinado realis-
mo”12. Esse realismo revela-se na extensão de precedentes analisados13 que 
aplicam os termos desses enunciados de classe, seja citando ou não expres-
samente o Enunciado 162 do FONAJE. 

Essa prática jurídica desagua em divergência doutrinária relevante, 
quando Filó e Santos (2021) expõem em sua pesquisa que há literatura pro-
cessual que entende pela inaplicabilidade do disposto no §1º do art. 489 do 
CPC/2015 no sistema dos Juizados Especiais Cíveis14, enquanto também há 
outra parte da doutrina que entende que os princípios norteadores dos Jui-
zados Especiais Cíveis não podem servir como justificativa para uma decisão 

11	 Expressão utilizada pelo professor Marcelo Pereira de Almeida, nos seus comentários 
após a apresentação do resumo expandido prévio ao presente artigo, no Simpósio On-
line 99 do X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra. Expressão re-
cepcionado pelo autor no texto final do presente artigo, pois se contrapõe ao que deveria 
ser observado, ou seja, o devido processo legal.

12	 Expressão utilizada pelo professor Marcelo Pereira de Almeida, nos seus comentários 
após a apresentação do resumo expandido prévio ao presente artigo, no Simpósio On-
line 99 do X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra. Expressão re-
cepcionado pelo autor no texto final do presente artigo, pois reafirma o entrelaçamento 
da prática jurídica com a realidade fática, mesmo que em sentido negativo. Isto é, mesmo 
que a realidade revele uma prática jurídica inadequada.

13	 Nesse sentido: Nesse sentido: TJ-PR - ED: 0008608-23.2014.8.16.0083/1, Relato-
ra: Fernanda De Quadros Jorgensen Geronasso, Data de Julgamento: 25/10/2016, 1ª 
Turma Recursal, Data de Publicação: 27/10/2016; TJ-PR 0025933-43.2022.8.16.0014, 
Londrina, Relatora: Maria Fernanda Scheidemantel Nogara Ferreira da Costa, Data de 
Julgamento: 09/11/2023, 1ª Turma Recursal, Data de Publicação: 09/11/2023; TJ-PR 
0012792-08 .2023.8.16.0018, Maringá, Relatora: Adriana de Lourdes Simette, Data de 
Julgamento: 27/11/2023, 3ª Turma Recursal, Data de Publicação: 28/11/2023; TJ
-PR 0008812-08.2023 .8.16.0130, Paranavaí, Relator: José Daniel Toaldo, Data de Jul-
gamento: 15/12/2023, 3ª Turma Recursal, Data de Publicação: 15/12/2023; TJ-PR 
0000784-74.2024 .8.16.0014, Londrina, Relator: José Daniel Toaldo, Data de Julgamen-
to: 08/04/2024, 3ª Turma Recursal, Data de Publicação: 08/04/2024; TJ-PR 0036378-
33.2024.8.16.0182, Curitiba, Relatora: Melissa de Azevedo Olivas, Data de Julgamento: 
07/10/2024, 1ª Turma Recursal, Data de Publicação: 08/10/2024; TJ-PA - Recurso Ino-
minado Cível: 0001108-92.2019.8.14.0144 26074020, Relator: Lucio Barreto Guerreiro, 
1ª Turma Recursal Permanente dos Juizados Especiais; TJ-PA - Recurso Inominado Cí-
vel: 0809321-07.2021.8.14.0040 23521121, Relator: Everaldo Pantoja e Silva, 1ª Turma 
Recursal Permanente dos Juizados Especiais; TJ-RJ - Agravo De Instrumento: 0088196-
38.2023.8.19.0000 2023002123509, Relator: Des. Carlos Eduardo Moreira Da Silva, Data 
de Julgamento: 24/04/2024, Terceira Câmara De Direito Público, Data de Publicação: 
26/04/2024; TJ-GO 5447460-18.2018.8.09.0051, Relatora: Fabiola Fernanda Feitosa 
de Medeiros Pitangui, 4ª Turma Recursal dos Juizados Especiais, Data de Publicação: 
15/03/2021.

14	 Nesse sentido: Donizetti, Elpídio. (2016, p. 83-99).
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não fundamentada15.
Indispensável, no momento, mencionar o precedente do Superior Tri-

bunal de Justiça que (deveria) afasta(r) qualquer tipo de divergência sobre 
esse tópico, quando houve o entendimento de que “quando o legislador ob-
jetivou a aplicação de determinada norma do CPC ao microssistema do jui-
zado especial cível, regulado pela Lei 9.099/1995, o fez expressamente”16.

Com base nesse paradigma interpretativo, deve-se analisar o art. 1.064 
do CPC/201517, que alterou a redação do art. 48 da Lei 9.099/1995, ao pre-
ver expressamente, na lei especial, que: “caberão embargos de declaração 
contra sentença ou acórdão nos casos previstos no Código de Processo Ci-
vil.” Em consequência, deve-se analisar o art. 1.022 do CPC/201518, a fim de 
verificar quais as hipóteses de cabimento de embargos de declaração, quando 
surge, expressamente, o inciso II do parágrafo único, que considera omissa 
a decisão que incorra “em qualquer das condutas descritas no art. 489, §1º”.

O legislador, propositalmente, fez a inclusão de todo o rol do §1º do 
art. 489 do CPC/2015 no sistema dos Juizados Especiais Cíveis, mediante 
a nova redação do art. 48 da Lei 9.099/1995. Dessa forma, ao retornar a 
análise dos enunciados de classe, percebe-se que o Enunciado 309 do Fó-
rum Permanente de Processualistas Civis19 é que o melhor se aproxima da 
vontade do legislador, enquanto os enunciados 162 do Fórum Nacional de 
Juizados Especiais, 153 do Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais 
e 47 da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados se 
distanciam. 

Inclusive, há, no cenário legislativo, o Projeto de Lei nº 38/202320, que 
propõe alteração no art. 38 da Lei 9.099/1995, para que as sentenças profe-
ridas pelos Juizados Especiais sejam amplamente fundamentadas, de forma 

15	 Nesse sentido: Schmitz, Leonard Ziesemer (2016, p. 513-523) e Fonseca e Silva, Augusto 
Vinícius (2016, p. 500)

16	 Recurso Especial 2.045.638-SP, Relatora Min. Nancy Andrighi.
17	 Art. 1.064. O caput do art. 48 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 48. Caberão embargos de declaração contra sentença ou 
acórdão nos casos previstos no Código de Processo Civil.”

18	 Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
	 I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
	 II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício 

ou a requerimento;
	 III - corrigir erro material.
	 Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
	 I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;
	 II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.
19	 Enunciado 309 FPPC: O disposto no § 1º do art. 489 do CPC é aplicável no âmbito dos 

Juizados Especiais. (Grupo: Impactos do CPC nos Juizados e nos procedimentos espe-
ciais de legislação extravagante).

20	 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idPro-
posicao=2345695#tramitacoes. Acesso em: 15 dez. 2025

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art489
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a conter todos os detalhes sobre a matéria julgada.
A redação proposta, alteraria o art. 38 da Lei 9.099/1995, para repro-

duzir integralmente os seis incisos do regramento contido no §1º do art. 489 
do CPC/2015, estabelecendo que não se considera fundamentada a senten-
ça que incorra nas mesmas hipóteses previstas no CPC/2015. A justificativa 
base do projeto apresentado é, justamente, a divergência gerada pelos enun-
ciados de classe, em sentido contrário à necessidade de fundamentação obri-
gatória das decisões, no Estado Democrática do Direito.

Conclusão
Com a inclusão do Código de Processo Civil de 2015 no ordenamen-

to jurídico brasileiro, houve uma forte apreensão em relação à efetiva cons-
titucionalização do processo civil, conforme evidenciado pelas disposições 
delineadas no artigo 1º do CPC/2015, no qual delimita que o processo civil 
será “ordenado, disciplinado e interpretado” considerando “os valores e as 
normas fundamentais” da Constituição Federal de 1988.

A fundamentação obrigatória das decisões judiciais, prevista no artigo 
93, IX da Constituição Federal de 1988, foi sistematicamente codificada no 
marco infraconstitucional pelo parágrafo 1º do artigo 489 do CPC/2015, 
que tem sido caracterizado pelo discurso acadêmico como uma inovação 
significativa e avanço processual. Essa estrutura estabeleceu critérios objeti-
vos para avaliar se uma decisão ou julgamento é considerada adequadamente 
fundamentada.

A importância desse sistema para o Estado Democrático de Direito é 
ressaltada pela previsão explícita de recurso, caso os critérios descritos no 
§1º do artigo 489 do CPC/2015 não sejam observados pelo magistrado, 
conforme estabelecido no art. 1.022, II, parágrafo único, II do CPC/2015 
(Embargos de Declaração por omissão). O legislador integrou todo esse 
conceito ao arcabouço dos Juizados Especiais ao alterar expressamente o 
art. 48 da Lei 9.099/1995, na forma do art. 1.064 do CPC/2015, explicitan-
do, assim, a oposição dos Embargos de Declaração, nos Juizados Especiais 
Cíveis, em alinhamento com as previsões no CPC/2015.

Essa compatibilidade não deve ser descartada com base nos princípios 
orientadores dos Juizados Especiais, que não podem ser utilizados como jus-
tificativa para permitir transgressões constitucionais e infraconstitucionais 
dentro de um Estado Democrático de Direito por meio de determinações 
judiciais infundadas. Bem como, os enunciados de classe, que buscam objeti-
vos que divergem das intenções do legislador e da interpretação constitucio-
nal e infraconstitucional também devem ser afastadas.

Nesse sentido, o artigo defende um discurso sobre a imprudência e, 
na verdade, a inconsistência regulatória de excluir as regras fundamentais do 
processo e as garantias constitucionais por meio de declarações interpreta-
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tivas, sobretudo de fóruns de classe. Sendo, portanto, incompatível com os 
princípios do Estado Democrático de Direito na sua amplitude constitucio-
nal e infraconstitucional.
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Resumo:
O objeto da pesquisa ora proposta é estudar o ativismo judicial dentro do 
direito de família, analisando o caso concreto de uma decisão recente do 
Supremo Tribunal de Justiça que relativizou a aplicação do artigo 1.604 do 
Código Civil combinado com artigo 226, §7º da Constituição Federal de 
1988. O ativismo judicial pode ser entendido como uma linguagem privada 
dos juízes, construída à margem da linguagem pública. Posto isto, é possí-
vel sua identificação, ou pelo menos sua aproximação, na recente decisão 
da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Por unanimidade, 
o STJ decidiu por manter a desconstituição da paternidade sentenciada em 
primeira instância, sendo o Autor da ação o filho. O acórdão determinou 
que seja retificado seu registro de nascimento para excluir o nome do pai e 
que passe a constar apenas os nomes de sua mãe e dos avós maternos, bem 
como sejam extintos os deveres recíprocos - como os de natureza patrimo-
nial e sucessória. Para findar, o presente trabalho visa também acender um 
questionamento no leitor sobre o direcionamento adotado pelo judiciário e 
convida à reflexão das possíveis consequências futuras dessa relativização do 
artigo 1.604 do Código Civil combinado com artigo 226, §7º da Constitui-
ção Federal de 1988.

Palavras-chave: Ativismo judicial; Direito de família; Filiação.
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Introdução: o ativismo judicial
O jurista Lênio Streck conceitua Ativismo Judicial como sendo uma 

linguagem privada dos juízes, construída à margem da linguagem pública. 
Ora, sendo assim, é possível afirmar que, uma vez que o poder legislativo 
é a representação pública na tripartição de poderes e, uma decisão judicial 
proferida por um juiz que não observa os ditames legais, muito menos re-
flete o clamor social, expressa uma atividade do poder judicial autoritária, 
impositiva e desordenada juridicamente, beirando ao inconstitucionalismo. 
(STRECK, 2024).

Diante disto, observa-se a precariedade de uma sociedade que não ob-
serva sua Constituição, ainda mais no cenário brasileiro, onde a Constituição 
da República Federativa de 1988 reflete uma tutela social nunca vista antes. 
A não observância à norma expressa na Constituição Brasileira de 1988 sig-
nifica a ignorância quanto ao que é de mais vital à uma sociedade democráti-
ca. Destarte, o vislumbramento do ativismo social é distopia social, onde pe-
recerá todo tipo de democracia e manifestação social, tendo espaço somente 
para poucos, detentores do poder que, assim se auto revestiram.

Vale a menção a respeito do procedimento de elaboração de um di-
ploma legal. O processo legislativo contempla a participação democrática na 
sua elaboração, não reduzindo o cidadão à mero consumidor de produtos do 
Estado “emanados” pelo judiciário. Diferente desse, este processo acontece 
na hipótese de o judiciário “dizer” o direito, relacionado ao ativismo judicial, 
consoante Drº Marcelo Pereira de Almeida, no artigo” A influência do neo-
liberalismo no movimento das reformas processuais direcionadas à otimiza-
ção de processos repetitivos”. (ALMEIDA, 2014).

Glauco Gumerato Ramos, no seu artigo “Ativismo e Garantismo no 
Processo Civil: Apresentação do Debate”, apresenta a ideia de ativismo judi-
cial como caracterizando uma postura mais contundente da atividade judicial 
para resolver problemas que às vezes não contam com adequada solução le-
gislativa. É dizer: outorga-se ao juiz um poder criativo que em última análise 
valoriza o compromisso constitucional da jurisdição, e isso ainda que não 
haja previsão legal que o autorize na respectiva atuação. (RAMOS, 2025)

Sendo assim, o ativismo judicial, também conhecido como publicismo 
processual ou processo instrumental, consiste em uma atuação do judiciá-
rio para além de suas funções típicas, e até atípicas. Isso porque quando as 
Cortes Supremas publicam os verbetes sumulares, RDR e IAC, vinculando 
todos os tribunais a eles relacionados a decidirem consoante essas súmulas, 
RDR e IAC. Sendo assim, estão na verdade, arrogando para si um poder 
que, até então, consoante previsão constitucional fundamentada na triparti-
ção dos poderes pensada Montesquieu, era do poder legislativo. (STRECK, 
2024).

Agora, faz-se importante apresentar o conceito antagônico à ideia de 
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ativismo judicial, que é o garantismo judicial. Nas palavras de Glauco Gu-
merato Ramos, o garantismo processual defende uma maior valorização da 
categoria fundamental processo, e consequentemente da cláusula constitu-
cional do due process, de modo a valorizar a ampla defesa, o contraditório e a 
imparcialidade do juiz, como os pilares de legitimação da decisão jurisdicio-
nal a ser decretada. (RAMOS, 2025)

Para o garantismo, o processo é um método no qual o resultado de-
penderá do efetivo debate entre as partes e de sua diligência em melhor ma-
nejar a respectiva atividade.

Fernanda Tartuce apresenta, no seu livro “Processo Civil no Direito 
de Família” que, na seara material, o Direito de Família envolve elementos 
subjetivos que, embora tenham sido olvidados por considerável tempo pelo 
ordenamento jurídico, têm impacto e relevância consideráveis no desenrolar 
de relacionamentos familiares e de sua composição, como amor, afeto, desa-
feto e convivência. (TARTUCE, 2018).

Segundo a Autora, na seara material, o Direito de Família envolve ele-
mentos subjetivos que, embora tenham sido olvidados por considerável tem-
po pelo ordenamento jurídico, têm impacto e relevância consideráveis no 
desenrolar de relacionamentos familiares e de sua composição, como amor, 
afeto, desafeto e convivência. (TARTUCE, 2018).

Destarte, destaca-se o entendimento de que essas situações peculiares, 
inerentes ao direito material acaba por influenciar o trâmite processual, le-
vando a um processo mais instrumentalizado. Isso porque é necessário ave-
riguar se há um diálogo adequado entre a realidade do processo e a realidade 
da relação familiar.

Ocorre que, o que se busca atualmente é dar um passo além: ampliar 
os limites de atuação jurisdicional mesmo diante da lacuna legal, mesmo que 
não haja regra especial. Nas palavras da Autora, se o legislador pretérito não 
conseguiu antecipar a necessidade de certo tipo de previsão abstrata, o juiz 
atual precisa decidir da melhor forma possível ao criar a norma concreta 
para o caso que lhe é submetido à apreciação. (TARTUCE, 2018).

Sendo assim, o que se observa nos últimos tempos é, em vez de in-
vestir intensamente em procedimentos especiais, o legislador tem trabalhado 
com normas abertas que permitem a construção da ação e do procedimento 
em moldes adequados à tutela do direito material no caso concreto, adjudi-
cando assim, para o judiciário o poder de “encaixar” nessas normas aber-
tas o que entende por justo, e além, o que entende que a sociedade precisa. 
(TARTUCE, 2018).

Ocorre que, aí reside a grande problemática desse sistema processual 
instrumental. É que, quem instrumentaliza esse processo é o Juiz, servindo 
o processo como instrumento Estatal de controle da sociedade. Claro, deve 
sim o Estado, ao deter esse controle, visar o bem-estar social. Todavia, con-
forme Alexandre Freitas Câmara mencionou na palestra “Justiça de Família 
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Multiportas” realizada na EMERJ na data de 12 de março de 2025, corre-se 
o risco de se construir como modelo acadêmico o Direito das famílias do 
Leblon e dos Jardins de SP para todo o Brasil.

Isso porque quem ocupa essa posição, os juízes, não são representantes 
do povo, como os legisladores, que de fato vivem as mais diversas realidades 
do país. Os magistrados não têm a experiência de entender as reais necessi-
dades da população, e nem deveriam ter, porque devem decidir conforme ao 
ordenamento jurídico. E é exatamente por essa realidade que a tripartição 
de poderes, pensada por Montesquieu vislumbra as leis emanadas do poder 
legislativo, porque o poder legislativo é formado e escolhido pela população.

Além disso, como destaca Carlos Alberto de Salles, essa maior liber-
dade ao judiciário na aplicação da norma ao caso concreto tem por conse-
quência a abertura de maiores possibilidades de contradições entre decisões. 
(SALLES, 2010)

O artigo 1.604 do Código Civil
Legisla o artigo 1.604 do Código Civil vigente, no capítulo que tra-

ta Da Filiação, que “ninguém pode vindicar estado contrário ao que resulta 
do registro de nascimento, salvo provando-se erro ou falsidade do registro”. 
Sendo assim, é possível concluir que só é possível vindicar estado contrário 
ao que resulta do registro de nascimento quando provando-se erro ou falsi-
dade de registro. O artigo é taxativo ao limitar as possibilidades para preten-
der estado contrário ao que informa o registro de nascimento. 

Isso porque a filiação e o nome são direitos personalíssimos, sendo as-
sim, são irrenunciáveis. Posto isto, somente diante de um erro no registro é 
possível a alteração do registro, caso contrário, estar-se-ia diante de uma re-
núncia a um direito personalíssimo. Maria Helena Diniz define filiação:

Filiação é o vínculo existente entre pais e filhos; vem a ser a rela-
ção de parentesco consanguíneo em linha reta de primeiro grau 
entre uma pessoa e aqueles que lhe deram a vida30, podendo, ain-
da (CC, arts. 1.593 a 1.597 e 1.618 e s.), ser uma relação socioafeti-
va entre pai adotivo e institucional e filho adotado ou advindo de 
inseminação artificial heteróloga. (DINIZ, 2024).

Todavia, em contrassenso ao ordenamento legal e aos princípios do 
Direito Civil, além do entendimento doutrinário quanto aos direitos perso-
nalíssimos, por unanimidade, o STJ decidiu por manter a desconstituição da 
paternidade sentenciada em primeira instância, sendo o Autor da ação o fi-
lho, maior de idade. O acórdão determinou que fosse retificado seu registro 
de nascimento para excluir o nome do pai e que conste apenas os nomes de 
sua mãe e dos avós maternos, bem como sejam extintos os deveres recípro-
cos - como os de natureza patrimonial e sucessória.
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Frisa-se não se tratar de uma cláusula geral ou de ter sido empregado 
conceitos vagos, o diploma legal é taxativo. E por obvio, pois refere-se à re-
núncia à direitos personalíssimos, direito à filiação e ao nome.

Ademais, na perspectiva da parte Ré, a desconstituição da paternidade 
não foi consensual. Foi claro o desejo do pai de se manter no registro de 
nascimento do filho, inclusive recorrendo até a última instância. É impor-
tante destacar que ainda que ele tenha uma condenação pretérita - o que 
motivou ao Autor o pedido -, não deve isso ser estigma social que lhe ceife 
ao direito da paternidade.

Outrossim, o direito a ter uma família, à filiação, não cobre apenas aos 
filhos, é direito de todo integrante familiar. Sendo assim, ainda que o Réu te-
nha feito escolhas ruins no passado, ele é o pai! E com isso agrega não ape-
nas deveres, mas direitos também. Ele pode, a qualquer momento, caminhar 
para uma restauração de comunicação e convívio com o filho, o que de fato, 
seria o melhor para ambos.

Veja, existe um porquê de a declaração de paternidade ser irrevogável. 
Existe um porquê, e inclusive houve um estudo e uma oitiva da sociedade, 
quando da elaboração da Lei, para que a declaração de paternidade fosse ir-
revogável. E fica evidente o porquê: o binário direito/dever dos entes fami-
liares e a permanência do caminho aberto ao entendimento e comunicação, 
que é sempre o melhor caminho para todos. Todavia, esse direito à família 
foi arbitrariamente, não apenas negado, mas retirado do Réu, o pai, vindo 
inclusive totalmente contrário à legislação vigente.

Maria Helena Diniz disserta que o poder familiar pode ser definido 
como um conjunto de direitos e obrigações, quanto à pessoa e bens do filho 
menor não emancipado, exercido, em igualdade de condições, por ambos os 
pais, para que possam desempenhar os encargos que a norma jurídica lhes 
impõe, tendo em vista o interesse e a proteção do filho. (DINIZ, 2024)

Ainda, a Autora traz as características do poder familiar:
1)	 Constitui um munus público, isto é, uma espécie de função corres-

pondente a um cargo privado, sendo o poder familiar um direito-
função e um poder-dever, que estaria numa posição intermediária 
entre o poder e o direito subjetivo145.

2)	 É irrenunciável (JSTJ, 123:243)146, pois os pais não podem abrir 
mão dele.

3)	 É inalienável ou indisponível, no sentido de que não pode ser 
transferido pelos pais a outrem, a título gratuito ou oneroso; a úni-
ca exceção a essa regra, que foi permitida em nosso ordenamen-
to jurídico, era a delegação (RT, 181:491; RF, 150:178) do poder 
familiar147, desejada pelos pais ou responsáveis, para prevenir a 
ocorrência de situação irregular do menor (Cód. de Menores, art. 
21). Essa delegação era reduzida a termo, em livro próprio, assi-
nado pelo juiz e pelas partes, dele constando advertência sobre os 
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direitos e deveres decorrentes do instituto (Cód. de Menores, art. 
23, parágrafo único).

4)	 É imprescritível, já que dele não decaem os genitores pelo simples 
fato de deixarem de exercê-lo; somente poderão perdê-lo nos ca-
sos previstos em lei148.

5)	 É incompatível com a tutela, não se pode, portanto, nomear tutor 
a menor, cujo pai ou mãe não foi suspenso ou destituído do poder 
familiar149.

6)	 Conserva, ainda, a natureza de uma relação de autoridade, por ha-
ver um vínculo de subordinação entre pais e filhos, pois os genito-
res têm o poder de mando e a prole, o dever de obediência (CC, 
art. 1.634, VII)150.

A fim de complementar o raciocínio, apresenta-se as hipóteses de ex-
tinção do poder familiar, conforme art. 1.635 do Código Civil:

1)	 Morte dos pais ou do filho, pois a morte de um deles não extingue 
o poder familiar, visto que o outro o exercerá sozinho; cessando 
apenas quando ambos os genitores falecerem, colocando-se os fi-
lhos menores não emancipados sob tutela. Se houver morte do fi-
lho, elimina-se a relação jurídica, por não haver mais razão de ser 
do poder familiar.

2)	 Emancipação do filho, ou seja, aquisição da capacidade civil antes 
da idade legal nos casos do Código Civil, art. 5º, parágrafo úni-
co195, equiparando-se a pessoa maior, deixa, então, de submeter-
se ao poder familiar.

3)	 Maioridade do filho, conferindo-lhe a plenitude dos direitos civis, 
fazendo cessar a dependência paterna, uma vez que há presunção 
legal de que o indivíduo, atingindo 18 anos, não mais necessita de 
proteção.

4)	 Adoção, que extingue o poder familiar do pai ou mãe carnal, trans-
ferindo-o ao adotante; se falecer o pai adotivo, não se restaura o 
poder familiar do pai ou mãe natural, nomeando-se tutor ao me-
nor (RT, 141:621; AJ, 70:185; em contrário, RT, 529:219)196.

5)	 Decisão judicial decretando a perda do poder familiar pela ocor-
rência das hipóteses arroladas no art. 1.638 do Código Civil, que 
deverá ser averbada à margem do registro de nascimento da crian-
ça ou do adolescente (ECA, art. 163, parágrafo único).

Para tanto, institui o Código Civil.

Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe 
que:
I - castigar imoderadamente o filho;
II - deixar o filho em abandono;
III - praticar atos contrários à moral e aos bons costumes;
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IV - incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antece-
dente.
V - entregar de forma irregular o filho a terceiros para fins de ado-
ção. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)
Parágrafo único. Perderá também por ato judicial o poder familiar 
aquele que: (Incluído pela Lei nº 13.715, de 2018)
I - praticar contra outrem igualmente titular do mesmo poder fa-
miliar: (Incluído pela Lei nº 13.715, de 2018)
a) homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou 
seguida de morte, quando se tratar de crime doloso envolvendo 
violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher; (Incluído pela Lei nº 13.715, de 2018)
b) estupro ou outro crime contra a dignidade sexual sujeito à pena 
de reclusão; (Incluído pela Lei nº 13.715, de 2018)
II - praticar contra filho, filha ou outro descendente: (Incluído 
pela Lei nº 13.715, de 2018)
) homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou 
seguida de morte, quando se tratar de crime doloso envolvendo 
violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher; (Incluído pela Lei nº 13.715, de 2018)
b) estupro, estupro de vulnerável ou outro crime contra a dignida-
de sexual sujeito à pena de reclusão. (Incluído pela Lei nº 13.715, 
de 2018).

Destarte, é observável na doutrina que a destituição do poder família 
é possível através de decisão judicial, todavia, somente nos casos legislados 
no artigo 163 do Código Civil. Isso porque o legislador trabalha em prol da 
tutela do menor, a parte hipossuficiente, a fim de resguardar sua integridade 
física e psicológica.

Para tanto, é observável que, no caso em tela, o pedido de exclusão de 
paternidade e retificação do registro de nascimento para que não mais cons-
tar o nome do pai, não se refere a um menor, mas sim um filho já maior de 
idade. Sendo assim, não há o que se falar em poder familiar e proteção do 
menor. Trata-se de vínculo de solidariedade e sem nenhuma previsão legal 
de hipóteses para dissolução de tal vínculo.

O artigo 226, 7º, da Constituição Federal de 1988
Fazendo expressa menção ao Princípio da dignidade da pessoa huma-

na e da paternidade responsável, o parágrafo 7º do artigo 226 da Carta Mag-
na disserta que “Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e 
da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de insti-
tuições oficiais ou privadas”. Para tanto, cumpre destacar o caput do artigo 
226, que está inserido no capítulo Da Família, Da Criança, Do Adolescente, 
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Do Jovem e Do Idoso: “A família, base da sociedade, tem especial proteção 
do Estado”.

Depreende-se assim que, a liberdade quanto do planejamento familiar, 
deve ser garantida pelo Estado, em observância aos princípios da dignidade 
da pessoa humana e da paternidade responsável e, evidentemente, qualquer 
forma coercitiva por parte que qualquer instituição que seja, pública ou pri-
vada, é vedada, exatamente por infringir tal liberdade tutelada que materia-
liza o princípio da dignidade da pessoa humana, principalmente. Não obs-
tante, tal direito está inserido no capítulo que trata da proteção do Estado 
perante a família.

Ocorre que, em clara inobservância ao Diploma Legal Constitucional, 
uma vez expressa a intenção do pai de se manter no registro de nascimento 
do filho, resta evidente a interferência do Estado, na figura do juiz como 
instituição judiciária, no planejamento familiar desse núcleo familiar ao de-
terminar juridicamente a exclusão do pai no registro civil do filho, maior de 
idade. Diante disto é possível a constatação dos dois princípios aqui materia-
lizados, sendo totalmente ignorados. 

A começar pelo princípio da dignidade da pessoa humana, tão caro à 
Constituição Democrática Social de 1988. Esse pai, que desde o nascimento 
do seu filho, não se ausentou de registrá-lo, por erros pretéritos, inclusive 
por uma condenação criminal da qual já cumpriu a pena, ser “penalizado” 
pelo Estado (instituição que deveria proteger a família). Esse pai foi excluí-
do, não do Poder Familiar, porque o filho já é maior de idade, mas do víncu-
lo de solidariedade que engloba a família enquanto instituição social. Resta 
evidente que permanecer como pai do autor da ação é importante ao réu, 
que não se trata de um abandono, diante da tentativa de recurso até a última 
instância.

Quanto ao princípio da paternidade responsável, é constatável a sua 
inobservância em uma análise em contraponto. Se acima foi analisado a 
perspectiva do pai, Réu, de expressar a sua vontade em se manter no registro 
civil do filho, aqui a análise é feita da hipótese de um real abandono afetivo, 
de um desinteresse por parte do pai de se manter na posição de solidarieda-
de com o filho. Nesse ponto de vista, uma vez que o Estado, enquanto ins-
tituição judiciária, interfere na constituição familiar e exclui o pai do registro 
civil do filho motivado por um abandono afetivo e na condenação pretérita 
do pai, está, de certa forma, premiando esse pai de não mais ter obrigações 
com esse filho e, dessa forma, não observando o que tutela o princípio da 
paternidade responsável.

Considerações finais
O Direito de Família, enquanto instituto social, tem por proposito a 

proteção do que o direito chama de “Célula mater”. A família é uma institui-
ção fundamental para a estrutura da sociedade. Seu papel abrange influências 
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significativas na comunidade, enquanto sociedade. Famílias bem estrutura-
das são pilares para a estabilidade social, reduzindo comportamentos de ris-
co e contribuindo para o desenvolvimento cívico e econômico da sociedade. 

A estrutura familiar saudável é comparada a uma célula mater da so-
ciedade, porque a deterioração da família pode afetar gravemente o corpo 
social de modo semelhante ao que faz uma célula cancerígena pode causar 
metástase no organismo. 

A maneira como se entende o ser humano influencia diretamente a sua 
regulação e tratamento no sistema jurídico; uma concepção adequada do ser 
humano, portanto, deve respeitar seus direitos e regulá-lo de maneira a reco-
nhecer sua racionalidade, relacionalidade, liberdade e responsabilidade. 

Ainda nesse contexto, a proteção jurídica da família faz-se essencial 
para assegurar um crescimento seguro e sólido do ser humano, oferecendo-
lhe segurança desde sua geração. Exatamente por isso, a Constituição Fe-
deral de 1988 é extremamente protetora no que tange ao núcleo familiar, 
desestimulando inclusive a interferência externa na célula familiar que visa 
ceifar a liberdade do ser humano de encontrar amparo à sua dignidade den-
tro no seu núcleo familiar.

Posto isto, diante da tutela legal observada na Constituição Federal de 
1988 de , “fundamentado nos princípios da dignidade da pessoa humana e 
da paternidade responsável, determinar que o planejamento familiar é de li-
vre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais 
e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva 
por parte de instituições oficiais ou privadas” e no Código Civil de garantir o 
direito à filiação determinando que “ninguém pode vindicar estado contrário 
ao que resulta do registro de nascimento, salvo provando-se erro ou falsida-
de do registro”, tem o ordenamento jurídico brasileiro, emanado do poder 
legislativo, ampla proteção à Família como Célula Mater.

Sendo assim, não existe motivação social ou até lacuna legislativa, no 
caso em tela, que motive uma decisão judicial que não observa tais ditames 
legais. Ainda assim, no caso concreto apresentado no trabalho hora propos-
to, tal comportamento foi identificado, levando a crer que se trata do claro 
ativismo jurídico.

Em síntese, não pode a corte dar um entendimento divergente à cla-
ra previsão legal, motivado por subjetividade do julgador. Resta claro que, 
ainda que se tratasse de entendimento jurisprudências dos tribunais, que a 
razão de ser da decisão direcionasse para essa vertente, os entendimentos 
jurisprudências sempre foram no sentido de: a declaração de paternidade é 
irrevogável, fundamentado no artigo 1.604 do Código Civil combinado com 
artigo 226, §7º da Constituição Federal de 1988.

Algumas possíveis problemáticas são apresentadas, diante dessa pos-
tura ativista do poder judiciário, como: a fragilidade da segurança jurídica; a 
possível ruptura da tripartição dos poderes, uma vez que o judiciário tencio-
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na adjudicando para si um poder que não lhe é devido; a imprevisibilidade 
dos desdobramentos futuros, de novos casos, que há de vir com a abertu-
ra do precedente (e aqui precedente no significado literal da palavra. Não 
é aplicado aqui o entendimento jurídico de precedente adotado hoje pelo 
sistema jurídico brasileiro).

Ademais, frisa-se, a arbitrariedade jurisdicional figura dentro dos limi-
tes impostos diante de cláusulas gerais e conceitos vagos, não se tratando do 
caso em tela. Resta evidente que o artigo 1.604 do Código Civil é taxativo ao 
determinar a hipótese em que é admitida a alteração da filiação no registro 
civil. Além disso, o artigo 226, §7º da Constituição Federal de 1988, traz a 
clara tutela do princípio da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável ao coibir qualquer interferência ao planejamento familiar por 
qualquer que seja a instituição.
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Resumo:
O presente artigo examina a forma que os processos estruturais podem fun-
cionar como instrumento para enfrentar a letalidade policial no Estado de 
São Paulo, fenômeno marcado por violações sistemáticas de direitos fun-
damentais e por dinâmicas institucionais que perpetuam ciclos de violência 
estatal. A pesquisa parte do problema central de compreender de que modo 
a jurisdição estrutural tem sido utilizada para intervir em políticas de segu-
rança pública, especialmente diante do caráter racial e seletivo da letalidade 
policial no estado de São Paulo. Metodologicamente, adota-se abordagem 
qualitativa, com base em pesquisa bibliográfica, análise documental e estu-
do de caso, utilizando-se método dedutivo para relacionar os fundamentos 
teóricos do processo estrutural às experiências concretas de judicialização, 
incluindo decisões judiciais, relatórios oficiais e dados empíricos sobre mor-
tes decorrentes de intervenção policial. O estudo conclui que a letalidade 
policial paulista configura um problema estrutural que demanda respostas 
judiciais contínuas, dialógicas e monitoráveis, à semelhança do que se con-
solidou em Brown II. Verifica-se que a adoção de instrumentos como au-
diências de contextualização, diálogo interinstitucional e supervisão progres-
siva permite construir soluções pactuadas e compatíveis com a capacidade 
administrativa estatal, sem prejuízo do acompanhamento judicial baseado 
em indicadores objetivos, como o monitoramento das mortes decorrentes 
de intervenções policiais. Esse monitoramento se revela imprescindível para 
avaliar a efetividade das medidas estruturantes.

Palavras-chave: Processo estrutural; Letalidade policial; Políticas públicas; 
Direitos humanos; Controle judicial.
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Introdução
A presente pesquisa abordará os processos estruturais como instru-

mentos capazes de promover transformações institucionais em cenários de 
violações sistemáticas de direitos fundamentais, tomando como referência 
empírica o fenômeno da letalidade policial no Brasil. Esse recorte permitirá 
delimitar o estudo de como o Judiciário pode intervir, de modo dialógico e 
progressivo, em políticas públicas. A pesquisa delimitará seu objeto a partir 
da relação entre tutela jurisdicional estrutural e a política de segurança pú-
blica no estado de São Paulo. A delimitação temática permitirá que o estudo 
se concentre no uso da jurisdição estrutural como resposta institucional à 
manutenção de ciclos de violência estatal, explorando as características es-
pecíficas dessa forma de intervenção judicial, suas potencialidades e limites. 

O problema central da pesquisa consiste em indagar de que modo 
os processos estruturais foram utilizados (ou ainda podem ser utilizados) 
para enfrentar a letalidade policial no Estado de São Paulo, considerando a 
complexidade institucional, a pluralidade de atores envolvidos e os desafios 
próprios da implementação de decisões judiciais de caráter transformador 
da realidade social. A pesquisa se justifica em razão da relevância social do 
tema, considerando que a violência policial constitui um dos problemas mais 
persistentes no cenário brasileiro e impacta diretamente os direitos humanos 
e fundamentais e a própria legitimidade do Estado Democrático de Direito, 
em especial no estado de São Paulo.

O objetivo geral da presente pesquisa consiste em analisar de que for-
ma os processos estruturais podem ser utilizados como instrumentos jurídi-
cos adequados para enfrentar o problema da letalidade policial no Estado de 
São Paulo, em especial diante dos desafios de implementação, monitoramen-
to e diálogo institucional. Como forma de detalhamento do objetivo geral, a 
pesquisa traça como objetivos específicos: 1) a reconstrução do desenvolvi-
mento histórico e teórico dos processos estruturais; 2) o exame das princi-
pais características da letalidade policial no estado de São Paulo; 3) o estudo 
de casos processuais envolvendo a judicialização da redução da letalidade 
policial, a fim de verificar a forma como o Judiciário interferiu na política de 
segurança pública.

A metodologia empregada na presente pesquisa foi predominantemen-
te qualitativa, utilizando pesquisa bibliográfica, análise documental e estu-
do de caso. O método será dedutivo, partindo da teoria geral dos processos 
estruturais para examinar sua incidência à redução da letalidade policial no 
contexto paulista. O estudo utilizará análise comparada entre experiências 
internacionais e nacionais de litígios estruturantes, com o intuito de identi-
ficar padrões, dificuldades comuns e estratégias de implementação que po-
dem orientar propostas aplicáveis ao caso brasileiro. O material documental 
analisado inclui desde decisões judiciais a relatórios de órgãos públicos, em 
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especial da Ouvidoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo e do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública.

Em termos estruturais, a presente pesquisa será organizada em três ca-
pítulos principais. O primeiro capítulo apresentará o desenvolvimento con-
ceitual e histórico dos processos estruturais; o segundo capítulo analisará a 
letalidade policial no Estado de São Paulo, examinando os desafios históri-
cos, políticos e institucionais que agravam sua persistência. Neste capítulo, 
serão analisados os dados empíricos sobre a letalidade policial em São Paulo, 
a exemplo do MVI (Mortes Violentas Intencionais) e o MDIP (Mortes De-
correntes de Intervenção Policial), e os impactos de algumas políticas públi-
cas nesses dados, a exemplo do Programa Olho Vivo e do Programa Mura-
lha Paulista. 

Por fim, no terceiro capítulo discutirá a aplicação prática dos processos 
estruturais à realidade da letalidade policial paulista, avaliando de forma es-
pecífica e minuciosa os quatro casos relevantes sobre a temática no âmbito 
do Estado de São Paulo: 1) a ACP n. 1025361-76.2019.8.26.0053, ajuizada 
pelo Ministério Público de São Paulo; 2) a ACP 1057956-89.2023.8.26.0053, 
ajuizada pela Defensoria Pública de São Paulo, após a deflagração da Opera-
ção Escudo; 3) a extensão dos efeitos da Suspensão de Liminar n. 2252498-
55.2023.8.26.0000, por parte da Presidência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo; e 4) a SL 1696, no âmbito do Supremo Tribunal Federal.

Processo estrutural: brevíssimas anotações
Há uma certa uniformidade na doutrina em se definir o caso Brown v. 

Board of  Education of  Topeka como o marco temporal inicial dos processos 
estruturais. Muito embora a judicialização de políticas públicas seja algo bem 
anterior, o precedente norte-americano se torna relevante marco em função 
da forma ostensiva de intervenção do Judiciário, através da completa rees-
truturação de políticas públicas.

Os Estados Unidos viviam o auge da segregação racial norte-ameri-
cana. Pretos e Brancos eram formalmente iguais no plano legal, mas não se 
misturavam. Os espaços públicos e privados, os serviços públicos, eram pen-
sados e estruturados de acordo a cor da pele do indivíduo. Era isso o ideali-
zado pelas chamadas Leis Jim Crow, em que prevalecia a máxima do “equal 
but separate”. Essa prática segregacionista havia inclusive sido validada pela 
Suprema Corte norte-americana, através do precedente Plessy v. Ferguson 
(1896), legitimando a segregação racial por mais de meio século, gerando a 
consolidação de políticas públicas profundamente assimétricas. 

É nesse contexto que se emerge o precedente do Brown v. Board of  
Education of  Topeka (1954). Diferentemente de litígios tradicionais, volta-
dos à resolução de controvérsias individuais ou patrimoniais, o caso con-
testava a estruturação de uma política pública amplamente disseminada e 
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respaldada por leis estaduais e pelo precedente Plessy v. Ferguson. A deci-
são proferida pela Suprema Corte em Brown v. Board of  Education rompeu 
com décadas de práticas discriminatórias. Contudo, seu impacto mais sig-
nificativo decorreu não apenas da afirmação de um novo padrão normati-
vo, mas sim da necessidade de uma implementação continuada, da completa 
reestruturação do sistema educacional, que exigiu do Judiciário uma atuação 
para além da declaração abstrata do direito.

Nesse sentido, Barroso afirma que “o primeiro grande efeito da deci-
são em Brown foi simbólico, servindo de alento e motivação para a comu-
nidade negra em geral, que começou a articular o cumprimento da decisão e 
outros avanços políticos e sociais”. (Barroso, 2010, p. 28). Contudo, embora 
Brown tenha sido um marco importante em termos de combate às práticas 
discriminatórias, em termos de reestruturação da política pública a decisão, 
em um primeiro momento, não surtiu tantos efeitos. Isso porque o julgado 
da Suprema Corte não explicitava o modo como deveria ser implementada a 
reestruturação. Dessa forma, tornou-se necessário novo pronunciamento ju-
dicial por parte da Suprema Corte norte-americana, conhecida como Brown 
II (1955). Nessa ocasião, a Suprema Corte determinou que a reestruturação 
do sistema educacional deveria ser realizado “with all deliberate speed”. Inaugu-
rou-se então uma nova etapa, que influencia o que se concebe por processo 
estrutural até os dias de hoje: a supervisão judicial constante sobre políticas 
públicas.

Portanto, para além de representar uma superação ao dogma discrimi-
natório de Plessy, Brown I e Brown II representam a consolidação de um 
novo modo de atuação judicial, voltado à transformação de sistemas com-
plexos e à correção de disfunções persistentes no aparato estatal. A partir 
desse precedente, formou-se a matriz contemporânea dos processos estru-
turais, caracterizados pela necessidade de decisões judiciais que reconhecem 
a existência de uma violação sistêmica e simultaneamente adotam uma pers-
pectiva dialógica, progressiva e multifásica para sua superação. Com efeito, a 
partir de Brown II, o Judiciário assumiu papel de agente de transformação 
social. Afastando-se de sua tradicional função restrita a declarar direitos, a 
Corte preocupou-se em verdadeiramente implementá-los, e para isso inevi-
tavelmente faria incursões nas atribuições dos Poderes Executivos e Legisla-
tivos. 

Sobre esses conflitos, Jordão Violin explica que promover a dessegre-
gação das escolas exigiria a incursão em atividades tradicionalmente atribuí-
das aos poderes eleitos, a exemplo de criar um sistema de matrículas para 
estudantes, estabelecer novos critérios para a construção de escolas, rear-
ranjar a distribuição de professores, redistribuir verbas destinadas às esco-
las (Violin, 2019, p. 32-33). O processo estrutural então é concebido como 
um instrumento destinado à solução de litígios coletivos que demandam a 
reestruturação de políticas públicas ou até mesmo de instituições por com-
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pleto. De forma distinta da jurisdição clássica-tradicional, cujo objetivo seja 
solucionar o conflito entre partes específicas, o processo estrutural procura 
promover transformações estruturais em contextos de violação reiterada de 
direitos fundamentais.

Não por outro motivo que Edilson Vitorelli (2018) explica que os lití-
gios estruturais são litígios coletivos decorrentes do modo como uma estru-
tura opera. O funcionamento inadequado da instituição, pública ou privada, 
é que dá origem ao litígio coletivo. Mais importante do que a solução pon-
tual da violação, o processo estrutural visa o adequado funcionamento da 
instituição.

Outro ponto de destaque diz respeito ao desenvolvimento de técni-
cas coercitivas adequadas. Isso porque, embora o processo estrutural seja 
um processo que privilegie o diálogo, por exemplo por meio das audiências 
de contextualização (Cabral, 2024), ele não é um processo necessariamente 
consensual. A consensualidade não é necessariamente uma característica dos 
litígios estruturais, ainda mais em cenários de ineficiência proposital (executive un-
derreach). Nesse sentido, apesar do processo estrutural privilegiar o diálogo, 
medidas coercitivas podem se tornar necessárias em situações de recalcitrân-
cia estatal ou ineficiência proposital, funcionando como garantias mínimas 
de efetividade das ordens judiciais, a exemplo da determinação judicial para 
utilização de câmeras corporais em determinadas operações policiais. 

Letalidade policial e a violação ao Direitos Humanos: um recorte 
do Estado de São Paulo

A letalidade policial no Brasil constitui um dos mais graves desafios 
contemporâneos para o Estado Democrático de Direito, e remetem ao de-
bate clássico acerca da função das instituições policiais em nações democrá-
ticas. No Estado Moderno, o exercício legítimo da violência se tornou mo-
nopólio estatal, configurando-se, conforme a sociologia weberianas, como 
um dos instrumentos específicos de dominação dentro de um determinado 
território. Para o exercício dessa dominação, o Estado se vale das instituições 
policiais, responsáveis pela prevenção, repressão e contenção da criminalida-
de e da violência. 

O uso sistemático da força letal em decorrência de intervenções poli-
ciais constitui enorme desafio às polícias no Brasil. Em 2017, o Estado bra-
sileiro foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos pela 
morte de 26 pessoas em duas chacinas ocorridas na cidade do Rio de Janeiro 
nos anos de 1994 e 1995, caso conhecido como Favela Nova Brasília. Segun-
do a sentença proferida pela CIDH, além das graves violações perpetradas 
pelos agentes policiais, 20 anos depois o sistema de justiça foi incapaz de 
responsabilizar os autores pelos crimes cometidos. Com efeito, é necessário 
parâmetros de controle da letalidade policial, na medida em que a ausência 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 11  |   215

de controles efetivos facilita a recorrência de execuções, mortes em confron-
to e narrativas genéricas aptas a legitimar a força letal mesmo quando desne-
cessária ou desproporcional (Loche, 2010). 

A presente pesquisa se concentra em traçar um perfil de segurança e da 
letalidade policial no Estado de São Paulo, analisando as variações dos prin-
cipais indicadores de criminalidade entre os anos de 2019 à 2024, de modo a 
subsidiar a discussão acadêmica sobre políticas de segurança e justiça crimi-
nal. Para embasar e fundamentar a presente pesquisa, foram coletados dados 
que a partir do 19º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2025), publi-
cação do Fórum Brasileiro de Segurança Pública que consolida estatísticas 
oficiais de segurança pública das 27 Unidades Federativas do Brasil. 

Inicialmente, o indicador de Mortes Violentas Intencionais (MVI) 
engloba a soma de homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal seguida de 
morte e mortes decorrentes de intervenção policial. Historicamente, São 
Paulo mantém a menor taxa de MVI do país, o que é um dado central para 
a avaliação de sua performance. Em 2024, a taxa registrada foi de 8,2 por 
100 mil habitantes, consolidando o estado como uma meta nacional em ter-
mos de controle de crimes letais, especialmente quando comparado à média 
nacional. Quanto a esse comparativo com a média nacional, o 19º Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública traz os seguintes dados: “em 2024, o Brasil 
registrou 44.127 MVIs, com taxa de 20,8 por grupo de 100 mil habitantes - 
uma redução de 5,4% em relação ao ano anterior, quando a taxa foi de 21,9 
por 100 mil”. Esses dados são relevantes, na medida em que revela o perfil 
dos atos criminosos no estado de São Paulo. 

Além disso, é necessário realizar uma comparação entre os dados de 
2024 para o ano de 2023, na medida em que, apesar de permanecer no pri-
meiro lugar entre os estados com menor MVI, houve aumento de sua taxa. 
O estado foi um dos poucos a registrar um aumento na taxa de MVI entre 
os anos analisados, com uma alta de 7,5%, passando de 7,6 por 100 mil ha-
bitantes em 2023 para 8,2 em 2024 (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
2025).

Contudo, apesar do crescimento da violência letal em São Paulo, este 
permanece entre as UFs com menores taxas de MVI do país. Acerca desse 
indicador, o anuário traz a seguinte conclusão: “a menor taxa foi verificada 
em São Paulo, com 8,2 mortes por grupo de 100 mil, seguido de Santa Cata-
rina, com 8,5 mortes por 100 mil; Distrito Federal, com 8,9 mortes por 100 
mil, Rio Grande do Sul, com 15,0 mortes por 100 mil e Minas Gerais, com 
15,1 mortes por 100 mil” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025).

Outro indicador relevante à pesquisa revelado pelo Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública diz respeito ao MDIP (Mortes Decorrentes de Inter-
venções Policiais), que mede o número de vítimas mortas em decorrência de 
confrontos com agentes de segurança pública. A taxa de MDIP em São Pau-
lo elevou-se de 1,1 para 1,8 por 100 mil habitantes entre 2023 e 2024, representando 
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o maior aumento percentual no país, uma variação alarmante de 60,9%. A análise do 
Anuário classifica São Paulo no grupo das Unidades Federativas com um 
padrão de uso letal mais elevado, dado que as MDIP representaram 21,7% do 
total de Mortes Violentas Intencionais registradas, uma proporção significa-
tivamente alta.

Em síntese, a análise dos dados do Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública de 2025 revela um perfil de segurança em São Paulo marcado por 
um paradoxo: a manutenção da menor taxa de MVI nacional, justaposta a 
um aumento significativo e preocupante da letalidade policial (MDIP). Os 
dados revelam, portanto, que não há correlação direta entre o uso da força 
letal por parte da polícia e uma necessária diminuição da criminalidade, em 
todos os aspectos considerados. A análise dos dados com recorte temporal 
dos anos de 2023-2024 revela um aumento da taxa de letalidade policial no 
estado de São Paulo. 

Esse paralelo entre o MVI e o MDIP, realizado na presente pesqui-
sa, com o recorte nos anos de 2019-2024 são relevantes na medida em que 
consolidam e comparam os dados mais recentes disponibilizados pelas se-
cretarias de segurança e pelas ouvidorias das forças policiais. Analisando os 
dados, verifica-se uma tendência de queda da letalidade policial (MDIP) em 
São Paulo durante os anos de 2019 a 2022, sendo: a) 1,94 em 2019; b) 1,58 
em 2020; c) 1,07 em 2021; d) 0,7 em 2022. Percebe-se uma redução signifi-
cativa a partir do ano de 2020. Conforme Relatório Anual do ano de 2022 da 
Ouvidoria da própria Polícia Militar do Estado de São Paulo, “a redução das 
mortes pela polícia militar observada (...) pode ter explicação nas políticas 
adotadas pelo estado de São Paulo visando a redução da abordagem policial 
abusiva, com a adoção do Programa Olho Vivo que institui câmeras opera-
cionais portáteis (COP) nos uniformes dos policiais militares”. (São Paulo, 
2022).

Por outro lado, percebeu-se um aumento significativo no MDIP a par-
tir do ano de 2022, partindo da mínima histórica de 0,7 para 1,1 em 2023 
e 1,8 em 2024, representando um aumento de 157% na letalidade policial, 
considerando a comparação entre os dados do ano de 2022 para o ano de 
2024. Os dados de 2025 ainda não foram disponibilizados para efeitos de 
comparação.

O aumento desse quantitativo pode ter sido influenciado por dois 
grandes motivos. O primeiro, de ordem política, considerando que em 2022 
foi realizada as eleições gerais e a consequente troca na chefia do Poder Exe-
cutivo Estadual e a consequente substituição do comando geral das forças 
policiais no âmbito do estado de São Paulo. De outro lado, entre julho de 
2023 a abril de 2024, foram realizadas diversas operações policiais no litoral 
do Estado de São Paulo, em um conjunto de operações denominada “Ope-
ração Escudo”, como reação à morte de um policial militar da Rota e com 
alto índice de letalidade (São Paulo, 2023).
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Em São Paulo, operações especiais, a exemplo da “Operação Escudo”, 
concentram índices ainda maiores de letalidade, com mortes em série em 
curto espaço de tempo. Conforme será demonstrado ao longo do próximo 
capítulo, a SL 1696, proposta pela Defensoria Pública, mostra que a ausência 
de controles mínimos de transparência, como câmeras corporais, contribui 
para agravamento dessas estatísticas.

A contenção da letalidade policial no Estado de São Paulo por meio 
dos processos estruturais

A letalidade policial no Brasil configura-se como um dos mais graves 
desafios à consolidação do Estado Democrático de Direito, representando 
uma falha estrutural na garantia do direito à vida e à segurança pública (Bue-
no, Lima e Teixeira, 2019). No Estado de São Paulo, o problema assume 
contornos particularmente complexos, na medida em que a redução nos 
índices de homicídios dolosos (MVI) não é necessariamente acompanhada 
por uma queda proporcional nas mortes decorrentes de intervenção policial 
(MDIP). 

A análise do perfil das vítimas de MDIP revela uma evidente “filtragem 
racial”, na qual jovens e adolescentes pretos e pardos são atingidos de forma 
desproporcional pela violência estatal (Macedo; Cedro; Batitucci, 2024). A 
ausência de transparência sobre as ações policiais, juntamente com a fragi-
lidade na investigação, constitui uma barreira fundamental à accountability e à 
responsabilização do Estado (Santos; Quaresma, 2025). 

Uma das principais estratégias para o enfrentamento dessa opacidade 
reside na adoção de tecnologias de controle, notadamente as Câmeras Ope-
racionais Portáteis ou body-worn câmeras. Em São Paulo, o “Programa Olho 
Vivo” da Polícia Militar iniciou a implementação dessas câmeras, ligando-as 
durante todo o turno e armazenando as imagens em nuvem para garantir a 
cadeia de custódia (Fórum Brasileiro De Segurança Pública, 2025). Os re-
sultados iniciais do programa demonstraram um impacto significativo, com 
uma redução de 62,7% nas mortes por intervenção policial em serviço no 
ano de 2022, em comparação com 2019. Em batalhões que se destacaram no 
uso dos equipamentos, a redução na letalidade alcançou expressivos 76,2%, 
reforçando a correlação entre registro audiovisual e supervisão (Fórum Bra-
sileiro De Segurança Pública, 2025).

A busca pela ampliação e regulamentação da transparência tec-
nológica na PMESP foi impulsionada pela Ação Civil Pública 1025361-
76.2019.8.26.0053. Esta ação civil pública é anterior à implementação mais 
ampla do Programa “Olho Vivo”, e possui espectro mais amplo, na medida 
em que questionava os altos índices de policiais e não policiais em operações 
e atividades como um todo. A petição inicial elaborada pelo Ministério Pú-
blico de São Paulo já sinalizava a urgência de exigir o controle institucional 
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sobre as operações, fomentando o debate político-institucional acerca das 
câmeras corporais. 

Essa judicialização prévia serviu, portanto, como reforço para a elabo-
ração posterior do Programa Olho Vivo (2020), com a utilização das COPs 
no âmbito da força policial do estado de São Paulo. Essa política, embora 
demonstre eficácia, é frequentemente controvertida nos meios políticos, e a 
destinação de recursos públicos para fomento e custeio dessa política públi-
ca acaba se tornando muito vulnerável aos mandos e desmandos da troca da 
chefia do executivo estadual.

Nessa linha, a partir do ano de 2023, logo após a troca do comando do 
Poder Executivo Estadual, houve corte no orçamento do Programa Olho 
Vivo para o custeio e a utilização das câmeras corporais. Conforme publi-
cado no Diário Oficial do Estado de 04 de outubro de 2023, houve corte 
de R$ 15,2 milhões do programa de câmeras corporais. De acordo com o 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, “ao longo de 2023 foram realizados 
dois cortes significativos que, juntos, representam um contingenciamento de 
37% do valor que se planejava investir” (Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica, 2025). 

Além disso, houve substituição do Programa Olho Vivo pelo chama-
do programa Muralha Paulista. Dentre outras alterações, o programa Muralha 
Paulista previu a “substituição das câmeras em uso por modelos sem grava-
ção ininterrupta, que seriam acionados tanto pelo policial quanto de forma 
remota (automática e intencional) em determinadas situações, sob argumen-
to de maior economicidade” (STF, 2024). 

Esse dilema da opacidade no controle da atividade policial ganhou 
nova dimensão com a chamada “Operação Escudo” na Baixada Santista, 
que resultou em um índice alarmante de letalidade policial entre os meses de 
julho de 2023 a abril de 2024 (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025). 
A falta de documentação audiovisual nessas operações extraordinárias, so-
madas à falta de apoio político-institucional à utilização das COPs, levaram 
ao ajuizamento de uma nova Ação Civil Pública perante as instâncias ordiná-
rias, desta vez ajuizada pela Defensoria Pública do estado sob o n. 1057956-
89.2023.8.26.0053.

O magistrado concedeu parcialmente a liminar, determinando “a uti-
lização de câmeras corporais em todas as operações denominadas ‘Escudo’, 
ainda que assim não nomeadas, isto é, aquelas que tenham por finalidade 
responder a ataques praticados contra policiais militares”. O provimento 
cautelar estabeleceu ainda a necessidade de adoção de mecanismos rigoro-
sos para assegurar o uso correto dos equipamentos pelas forças policiais. 
Para evitar ônus excessivo aos cofres estaduais, o magistrado autorizou “o 
remanejamento de câmeras já instaladas em policiais que atuem em outras 
regiões”. Restou, portanto, proibida a participação de policiais na Operação 
Escudo sem o uso das COPs.
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Contudo, no mesmo dia em que concedida pelo magistrado de pri-
meiro grau, a liminar teve sua eficácia sustada pela Presidência do Tribunal 
de Justiça, que determinou a Extensão dos Efeitos da Suspensão de Liminar n. 
2252498-55.2023.8.26.0000. Nesse sentido, a Presidência do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo concedeu a suspensão da liminar “sem sequer oportunizar 
a manifestação da Defensoria Pública” (Sarmento, 2024), sob fundamentos 
de ordem econômica.

No dia 13 de dezembro de 2023, o Órgão Especial do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo negou provimento ao agravo de instrumento que impug-
nava a decisão da Presidência do Tribunal de Justiça, o que ensejou o ajuiza-
mento da Suspensão de Liminar (SL) 1696 perante o Supremo Tribunal Federal 
por parte da Defensoria Pública do Estado de São Paulo. Inicialmente, o 
STF decidiu pela improcedência do pedido, considerado a Suprema Corte 
que havia uma “prematuridade da intervenção do STF pela via excepcional 
da suspensão de liminar”. Após pedidos de reconsideração por parte da De-
fensoria Pública do Estado de São Paulo, houve a reapreciação do pedido 
pelo STF em dezembro de 2024, considerando a superveniência de fatos re-
levantes, em especial: 1) o avançar da Operação Escudo com a manutenção 
dos altos índices de letalidade policial; 2) a substituição do programa olho 
vivo pelo programa muralha paulista, com a utilização de câmeras corporais 
sem gravação ininterrupta.

Conforme decisão do STF em 26 de dez. de 2024, a determinação para 
o uso obrigatório de câmeras corporais aplica-se às seguintes operações po-
liciais-militares: a) às operações de grande envergadura para restauração da 
ordem pública; b) às operações que incluam incursões em comunidades vul-
neráveis para restaurar a ordem pública; c) às operações deflagradas para res-
ponder a ataques praticados contra policiais militares.

Posteriormente, considerando a manifestação favorável da Defensoria 
Pública e do Estado de São Paulo, houve o encaminhamento dos autos ao 
NUSOL (Núcleo de Solução Consensual de Conflitos), tendo sido realizadas 
diversas audiências de contextualização e conciliação, em um formato que 
permitisse um maior diálogo processual entre os envolvidos. Com efeito, a 
audiência de contextualização objetiva colher informações para subsidiar a 
tomada de decisão, alinhar expectativas dos envolvidos, elucidar dúvidas e 
possibilitar esclarecimento para todos, viabilizar consensos acerca de pontos 
específicos e possibilitar uma atuação coordenada entre os entes envolvidos 
no cumprimento. (Cabral, 2024). Após três audiências conduzidas pelo NU-
SOL, as partes chegaram a uma solução consensual, em acordo com diver-
sas cláusulas que preveem inclusive uma implementação gradativa das câme-
ras corporais no âmbito do Estado. 

Em se tratando de processo estrutural, como dito anteriormente, mais 
importante do que um provimento adjudicatório é o acompanhamento e o 
monitoramento dos dados. Para essa finalidade, o STF, após homologar o 
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acordo entre as partes, delegou ao juízo ordinário perante o qual tramita a 
ACP 1057956-89.2023.8.26.0053, a incumbência de acompanhar e monito-
rar o cumprimento do acordo, decidindo eventuais controvérsias durante sua 
implementação. A experiência da judicialização das políticas de segurança 
pública em São Paulo, desde a Ação Civil Pública de 2019 até a intervenção 
do Supremo Tribunal Federal na SL 1696, revela uma característica essen-
cial do processo estrutural já discutida no âmbito do primeiro capítulo que 
aqui se retoma. A intervenção judicial mais eficaz não se esgota na emissão 
de um provimento declaratório ou puramente adjudicatório. Ao contrário, 
a fase mais crítica para a transformação social reside no acompanhamento 
contínuo e no monitoramento da política pública a ser reestruturada.

Em se tratando de processo estrutural, portanto, o monitoramento 
se torna uma extensão da jurisdição, garantindo que as determinações ju-
diciais se materializem em mudanças concretas e duradouras, superando as 
flutuações decorrentes da alteração do comando do Poder Executivo. Nesse 
cenário, a análise de dados de letalidade policial, a exemplo das Mortes De-
correntes de Intervenção Policial (MDIP) assume um papel de instrumento 
para esse controle judicial e a garantia da transparência. O MDIP e outros 
indicadores não são apenas estatísticas de mortos, mas sim um indicador da 
eficácia do provimento judicial. É necessário o acompanhamento contínuo 
desses números, através da racionalidade kantiana, para verificar se a inter-
venção judicial vem sendo adequada e eficaz nessa política pública como 
forma de transformação da realidade social.

Conclusão
O presente estudo se dedicou a analisar a relação entre o processo es-

trutural e a letalidade policial no contexto do Estado de São Paulo, revelando 
que a intervenção judicial em políticas públicas complexas transcende a mera 
declaração de um direito, exigindo uma atuação jurisdicional que rompe com 
dogmas de um processo civil tradicional. A jornada histórica dos processos 
estruturais, marcada pela transição de Brown I (o provimento declaratório) 
para Brown II estabelece que a efetividade das decisões judiciais reside na 
supervisão contínua. Essa lição é necessária para o debate brasileiro acerca 
da letalidade policial, na medida em que, tal qual Brown II, o monitoramen-
to e a supervisão contínuas são instrumentos essenciais para a adequação da 
política pública e da própria instituição à Ordem Constitucional.

A análise dos dados de São Paulo entre 2019 e 2024 revelaram um pa-
radoxo alarmante: enquanto o estado mantém a menor taxa de Mortes Vio-
lentas Intencionais (MVI) do país, registrando 8,2 por 100 mil habitantes, 
experimentou um aumento de 60,9% nas Mortes Decorrentes de Interven-
ções Policiais (MDIP), saltando de 1,1 para 1,8 por 100 mil habitantes. Este 
incremento abrupto destrói a premissa simplista de que o aumento da letali-
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dade policial está diretamente correlacionado à diminuição da criminalidade 
geral.

A mudança de orientação política na gestão da segurança, notadamen-
te após a troca do comando do Poder Executivo Estadual e a substituição 
do Programa Olho Vivo pelo Muralha Paulista, demonstram a vulnerabili-
dade das políticas de transparência e controle à flutuação política. A decisão 
do STF, que impôs o uso obrigatório das Câmeras Operacionais Portáteis 
(COPs) em operações de grande envergadura, incursões em comunidades 
vulneráveis e operações deflagradas para responder a ataques praticados 
contra Policiais Militares, foi uma resposta à recalcitrância estatal em manter 
a transparência e a possibilidade de controle das atividades policiais, espe-
cialmente diante da ineficácia da suspensão de liminar proferida pela Presi-
dência do Tribunal de Justiça de São Paulo.

No entanto, a decisão final do STF não se limitou à ordem judicial, 
tendo resultado em uma solução consensual construída a partir do diálogo 
institucional facilitado pelo NUSOL. O uso das audiências de contextualiza-
ção e de conciliação são técnicas processuais que visam a compreensão mú-
tua, o alinhamento de expectativas e o meaningful engagement entre as partes, 
tendo sido fundamental para transformar o conflito em um acordo estrutu-
rado com cláusulas de implementação progressiva.

Além disso, mais importante do que o provimento judicial declaratório 
e adjudicatório, em se tratando de políticas públicas duradouras, é necessário 
que haja um efetivo acompanhamento e monitoramento da política pública. 
Para que este monitoramento seja eficaz, ele deve ser balizado pela racio-
nalidade kantiana, e pela análise de dados objetivos. O indicador de Mor-
tes Decorrentes de Intervenção Policial (MDIP), dentre outros indicadores, 
deve funcionar como o termômetro do sucesso da intervenção judicial. As 
estatísticas são critérios empíricos que atestam se a intervenção por meio do 
processo estrutural está de fato reduzindo a letalidade, protegendo a vida e 
mitigando a seletividade racial no uso da força.

Conclui-se, por fim, que a delegação da incumbência de monitoramen-
to ao juízo ordinário, tal qual realizado pela Suprema Corte norte-americana 
em Brown II, é uma estratégia processual que reforça o papel do Judiciá-
rio brasileiro como agente de transformação da realidade social e não como 
mero declarador de direitos. Ao acompanhar o cumprimento do acordo e 
decidir eventuais controvérsias durante a implementação, o juízo de primei-
ro grau, mais próximo do problema e da realidade social do que a Suprema 
Corte, passa a gerir e acompanhar de perto a injunction estrutural, garantindo 
que a realidade fática se adeque aos mandamentos constitucionais “with all 
deliberate speed”.
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Resumo:
A constitucionalização do processo civil transformou o papel da jurisdição 
diante de conflitos que ultrapassam a lógica bilateral e exigem soluções coor-
denadas, participativas e institucionalmente responsáveis. Nos litígios estru-
turais, o processo deixa de operar como técnica de resolução e passa a fun-
cionar como espaço público, no qual a legitimidade das decisões depende da 
qualidade do procedimento, da circulação de razões e da abertura efetiva ao 
contraditório. O Processo Estrutural Dialógico emerge como modelo capaz 
de assegurar escuta qualificada, responsabilidade compartilhada e simetria 
procedimental, elementos indispensáveis para a reconstrução progressiva 
das razões públicas que justificam ordens judiciais de amplo alcance. Em pa-
ralelo, os precedentes judiciais devem ser compreendidos como parâmetros 
abertos de orientação argumentativa, aptos a oferecer coerência sem impedir 
a adaptabilidade necessária às medidas estruturais. O artigo sustenta que a 
decisão judicial somente pode obrigar quando emerge de um procedimento 
capaz de ouvir, dialogar e justificar, e que a legitimidade das decisões estru-
turais com pretensão de vinculação depende da articulação entre deliberação 
ampliada, responsabilidade argumentativa e coerência jurisprudencial. Nesse 
encontro entre precedentes e processos estruturais reside o eixo normativo 
que orienta a autoridade democrática da jurisdição.

Palavras-chave: Processo estrutural; Legitimidade democrática; Preceden-
tes judiciais; Contraditório participativo.

Introdução
A consolidação do processo civil constitucional inaugurou uma trans-
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formação silenciosa, porém decisiva, na compreensão das estruturas deci-
sórias do Judiciário. Se antes a atividade jurisdicional podia ser concebida 
como resolução bilateral de conflitos, hoje a experiência brasileira revela uma 
paisagem marcada por litígios de alta complexidade, cuja solução demanda 
coordenação institucional, deliberação ampliada e permanente reconstrução 
de sentidos. Nesse ambiente, o processo deixa de ser mero instrumento téc-
nico e se converte em espaço público, no qual a legitimidade das decisões 
depende não apenas da autoridade jurídica, mas da capacidade de integrar a 
pluralidade de vozes que compõem o horizonte democrático contemporâ-
neo (Habermas, 2011).1

Ora, esse deslocamento metodológico se torna particularmente visí-
vel nos chamados litígios estruturais,2 em que a jurisdição é chamada a en-
frentar problemas persistentes, de caráter coletivo, institucional e, por vezes, 
sistêmico. Aqui, a moldura constitucional impõe que a atuação judicial seja 
compreendida como prática dialógica, fundada na publicidade dos argumen-
tos, na responsabilidade interpretativa e no compromisso com a participação 
efetiva dos sujeitos atingidos. Não se trata de conferir ao juiz um protagonis-
mo isolado, mas de reconhecer que, em determinadas situações, o processo 
torna-se locus privilegiado de articulação entre sociedade, órgãos estatais e 
demais atores institucionalmente relevantes (Arenhart, 2015; Santos, 2021).

Nesse contexto, a legitimidade das decisões judiciais não se esgota no 
reconhecimento formal de competências, tampouco na existência de autori-
zadores legais abstratos. A Constituição de 1988 oferece uma chave herme-
nêutica mais exigente: a autoridade da decisão judicial decorre da qualidade 
do procedimento que a produz e da abertura do processo ao contraditório 
substancial.3 A democracia processual, entendida como circulação efetiva de 
razões, funciona como critério normativo de validade das decisões que pre-
tendem vincular. A força obrigatória, assim, não antecede a deliberação; é 
dela que emerge.

Ao lado disso, a expansão dos litígios estruturais revela a crescente 
centralidade dos precedentes como instrumentos públicos de orientação 
argumentativa. Longe de funcionarem como comandos fechados, os prece-
dentes, quando interpretados à luz do projeto constitucional, oferecem mol-
duras de coerência e estabilidade que estruturam a racionalidade prática das 
decisões. Nos contextos estruturais, porém, essa orientação precisa dialogar 
com a flexibilidade própria de procedimentos marcados por ciclos delibera-
tivos, ajustes contínuos e implementações progressivas. 4 Compatibilizar es-
1	 Referência à concepção deliberativa de democracia e à centralidade do discurso como 

fundamento de legitimidade jurídica.
2	 Litígios estruturais são aqueles que envolvem violações sistêmicas e exigem respostas 

programáticas, graduais e coordenadas.
3	 Contraditório substancial significa participação com capacidade efetiva de influenciar o 

conteúdo da decisão, não mera ciência formal dos atos do processo.
4	 A dimensão programática refere-se ao fato de que, em processos estruturais, as decisões 
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tabilidade e abertura - o que exige evitar tanto o decisionismo voluntarista 
quanto a aplicação mecânica de teses abstratas - torna-se condição de legiti-
midade democrática: os precedentes fornecem direção e integridade; o pro-
cesso estrutural assegura participação, atualização e responsividade (Macêdo, 
2019; Serafim, 2022).

Assim, compreender a legitimidade das decisões estruturais exige si-
tuá-las em uma dupla chave: de um lado, a constitucionalização do proces-
so, que impõe critérios normativos de publicidade, igualdade, contraditório e 
fundamentação; de outro, o desenvolvimento de uma cultura de precedentes 
que não se limite a produzir uniformidade, mas que, antes, se comprometa 
com a integridade do raciocínio jurídico e com a coerência situada da juris-
prudência (Bustamante, 2012; Alexy, 2017). Essa dupla exigência constitui 
o alicerce da responsabilidade argumentativa das cortes, sobretudo quando 
suas decisões irradiam efeitos amplos e vinculantes.

Nesse cenário, a legitimidade democrática das decisões judiciais não 
pode ser presumida; ela deve ser construída a partir de práticas processuais 
capazes de converter argumentos privados em razões públicas. Para tanto, 
o contraditório precisa deixar de ser mera formalidade de participação e se 
transformar em espaço efetivo de influência sobre o conteúdo das decisões. 
O processo estrutural, ao exigir ciclos deliberativos, planos de implementa-
ção e revisões periódicas,5 torna-se ambiente privilegiado para o exercício 
dessa forma de democracia procedimental qualificada (Jobim, 2017).

Por fim, é nesse encontro entre processo estrutural e sistema de pre-
cedentes que se encontra o núcleo deste artigo. Busca-se demonstrar que 
a legitimidade das decisões judiciais que pretendem vincular, especialmente 
em contextos estruturais, depende da articulação entre deliberação ampliada, 
responsabilidade argumentativa e orientação jurisprudencial coerente. A hi-
pótese que guia esta investigação, em linha com o projeto constitucional de 
1988, é que o processo estrutural, para ser compatível com os fundamentos 
do Estado Democrático de Direito, deve assegurar espaços reais de diálogo, 
responsabilização recíproca e justificação pública, reafirmando o processo 
como instância legítima - e necessariamente dinâmica - de construção do 
Direito.

Processo estrutural e os desafios da legitimidade
Em linhas gerais, pode-se compreender o processo estrutural como 

um modelo procedimental destinado a enfrentar situações de violação con-
tínua de direitos e arranjos institucionais disfuncionais, cuja superação de-
manda não apenas a invalidação de atos pontuais, mas a reconstrução coor-

fixam metas, etapas e padrões de implementação que se projetam no tempo.
5	 Os ciclos deliberativos reforçam a ideia de que a decisão não se esgota no pronunciamen-

to judicial inicial, mas se concretiza por meio de sucessivas práticas de diálogo e controle.
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denada das condições que produzem o problema. Não se trata, portanto, de 
uma técnica processual isolada, mas de um formato deliberativo que articula 
diagnóstico das causas estruturais, participação ampliada dos afetados, esta-
belecimento de metas programáticas e implementação gradual das medidas 
necessárias. Nesse sentido, o processo estrutural opera como procedimento 
constitucionalmente orientado à transformação institucional, ajustando-se a 
cada etapa mediante ciclos de deliberação, revisão e controle argumentativo 
(Santos, 2021; Jobim, 2017; Arenhart, 2015).6

A emergência dos litígios estruturais no cenário brasileiro impôs uma 
reconfiguração profunda da própria ideia de jurisdição. Se, no modelo tra-
dicional, a decisão judicial operava predominantemente sobre relações in-
dividuais e efeitos retrospectivos, os conflitos estruturais exigem outra gra-
mática: decisões prospectivas, horizontes de implementação e permanente 
interação entre múltiplos atores públicos e privados (Arenhart, 2015; Jobim, 
2017).7 O processo deixa de ser um ritual sequencial para tornar-se procedi-
mento contínuo, marcado pela revisitação periódica das medidas e pela aber-
tura a ajustes normativos e fáticos.

Essa mudança de chave revela que os litígios estruturais não são ape-
nas casos mais “complexos” no sentido empírico; eles expressam uma cate-
goria qualitativamente distinta de conflito. Envolvem violações persistentes 
de direitos, arranjos administrativos disfuncionais e dinâmicas sistêmicas que 
não se resolvem com a mera substituição do ato inválido por outro válido. 
Trata-se de transformar condições estruturais que produzem e reproduzem 
o problema. É por isso que a atuação judicial passa a demandar flexibilidade, 
monitoramento e capacidade de coordenação institucional (Serafim, 2022).8

Desse modo, o processo estrutural desloca o foco clássico do juiz 
como árbitro imparcial de um litígio bilateral para um papel mais complexo 
e relacional: coordenador de ciclos de deliberação voltados à efetivação dos 
direitos fundamentais sociais (Santos, 2021).9 Não se trata de voluntarismo 
judicial, mas de reconhecer que, diante de violações contínuas e de estrutu-
ras administrativas falhas, a jurisdição constitucionalmente orientada opera 
como mecanismo de correção institucional, sempre condicionada ao contra-
ditório, à motivação pública e à participação dos grupos atingidos.

É nesse ponto que o processo estrutural se entrelaça com a própria 
ideia de democracia. O déficit democrático não decorre, como por vezes 
se afirma, da intensidade da intervenção judicial, mas da ausência de meca-

6	 O processo estrutural não é um rito legal previamente definido; ele é uma moldura pro-
cedimental flexível fundada na participação, na programaticidade e na avaliação contínua 
do cumprimento das medidas.

7	 Os litígios estruturais exigem decisões que se projetam para o futuro e pressupõem co-
ordenação institucional contínua.

8	 A flexibilidade decisória e os ajustes sucessivos são características centrais desse modelo.
9	 A noção de estruturas inconstitucionais persistentes justifica a necessidade de interven-

ção judicial dialógica e programática.
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nismos discursivos que legitimem essa intervenção. A legitimidade nasce da 
qualidade da justificação, da abertura da arena processual e da responsivida-
de das decisões. O processo, quando lido sob essa lente, torna-se um espaço 
deliberativo em que razões privadas se convertem em razões públicas, capa-
zes de orientar a ação estatal futura (Habermas, 2011).

Ao mesmo tempo, a natureza plural desses litígios exige superar con-
cepções estritamente adversariais do processo. A racionalidade cooperativa, 
antes vista como exceção, passa a operar como padrão normativo de legiti-
midade. Isso significa que a arquitetura procedimental deve permitir a cir-
culação de argumentos de todos os envolvidos, a identificação precisa das 
causas estruturais do problema e a projeção das consequências das medidas 
adotadas. A democracia, portanto, deixa de ser apenas condição externa ao 
processo e passa a integrá-lo internamente como critério de validade das de-
cisões (Albuquerque, 2020; Serafim, 2016).

Ademais, o caráter prospectivo das decisões estruturais demanda não 
apenas participação, mas também planejamento. O juiz deixa de decidir ape-
nas sobre o “que deve ser feito” e passa a atuar sobre o “como deve ser fei-
to”, estabelecendo metas, fases e modos de implementação que dependem 
de expertise técnica, diálogo institucional e permanente avaliação das con-
dições de cumprimento. Essa dimensão programática aproxima o processo 
estrutural de uma lógica de políticas públicas, embora sem que isso implique 
confusão ou substituição das funções estatais (Arenhart, 2015).

Outro elemento decisivo é a responsabilidade argumentativa. Em pro-
cessos estruturais, não basta que o juiz reconheça a existência de uma vio-
lação de direitos; é preciso que explicite por que determinada trajetória de 
implementação é constitucionalmente adequada e como ela dialoga com os 
valores democráticos que orientam o sistema jurídico. A justificação judi-
cial, assim, deixa de ser um apêndice da decisão e se converte em condição 
constitutiva de sua legitimidade. Decisões estruturalmente relevantes exigem 
fundamentação capaz de demonstrar coerência interna e integridade com o 
projeto constitucional (Bustamante, 2012).

Por certo, essa abertura dialógica não elimina tensões. A coordenação 
entre atores estatais, instâncias administrativas e sociedade civil nem sempre 
se realiza de modo linear. Contudo, o reconhecimento dessas tensões é parte 
da própria racionalidade democrática: não se busca eliminar o conflito, mas 
convertê-lo em processo público de deliberação orientado pela Constituição. 
A legitimidade nasce precisamente desse esforço de composição entre diver-
gências, e não da imposição silenciosa de soluções predefinidas.

Assim, o processo estrutural transforma-se também em espaço para o 
exercício de uma democracia responsiva, que, embora operada no interior 
do Judiciário, não se reduz ao protagonismo do juiz. A multiplicidade de 
ciclos, avaliações e correções permite que a decisão reflita um movimento 
contínuo entre escuta, deliberação e ajuste. Nessa dinâmica, a autoridade ju-
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dicial emerge não da verticalidade do comando, mas da racionalidade discur-
siva que o sustenta (Rosanvallon, 2008; Medeiros, 2019).

À vista disso, pode-se afirmar que o processo estrutural opera como 
verdadeiro laboratório democrático. Sua função não se limita a resolver o li-
tígio, mas a reconstruir, com participação efetiva, as bases institucionais que 
geraram o problema. Essa reconstrução não é mecânica nem tecnocrática; 
ela exige argumentação pública, responsabilidade institucional e fidelidade 
integrativa ao projeto constitucional de 1988. A legitimidade democrática, 
portanto, não é consequência acidental da decisão estrutural, mas condição 
de sua própria existência.

A função dialógica dos precedentes
A consolidação de um sistema de precedentes no processo civil brasi-

leiro exige mais do que a simples positivação do dever de observância. Ela 
implica a adoção de uma racionalidade institucional capaz de articular estabi-
lidade, coerência situada e responsabilidade interpretativa. Sob essa perspec-
tiva, precedentes não são comandos fechados, mas dispositivos públicos de 
orientação argumentativa, que estruturam o raciocínio judicial e organizam 
a circulação das razões no interior do sistema jurídico (Bustamante, 2012; 
Macêdo, 2019).10

Essa orientação não se confunde com automatismos. Em contextos de 
maior complexidade - especialmente nos litígios estruturais - a autoridade 
do precedente não deriva do peso histórico da decisão anterior, mas da sua 
capacidade de integrar-se ao processo deliberativo atual. A força vinculante 
não é atributo intrínseco do precedente; ela resulta da qualidade da justifica-
ção capaz de atualizá-lo no caso concreto (Alexy, 2017).11

Nessa chave hermenêutica, a leitura democrática dos precedentes desa-
fia visões que enxergavam sua função como mecanismo de padronização. A 
vinculação prevista no artigo 927 do CPC não se destina a engessar a inter-
pretação judicial, mas a garantir que a autoridade somente se exerça median-
te razões públicas acessíveis, controláveis e coerentes. Em outras palavras, 
os precedentes estruturam o diálogo entre as instâncias, diálogo que não eli-
mina a criatividade judicial, mas condiciona seu exercício à integridade argu-
mentativa (Chacra, 2017).

Assim, precedentes e democracia não se situam em polos opostos. A 
estabilização das expectativas coletivas somente se legitima quando articu-
lada à abertura do processo deliberativo e à possibilidade de revisão funda-
mentada. A racionalidade democrática é, nesse sentido, parte constitutiva da 
racionalidade do precedente. A força vinculante, portanto, apenas se susten-
10	 Precedentes organizam a racionalidade prática ao oferecerem modelos argumentativos 

que orientam, mas não determinam, as decisões.
11	 A força vinculante é produto da justificação pública, e não da autoridade formal do pre-

cedente.
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ta quando emergente de práticas discursivas que permitam sua reconstrução 
contínua (Marinoni, Arenhart e Mitidiero, 2015).12

Contraditório participativo
O ponto nuclear dessa estrutura é o contraditório. O contraditório par-

ticipativo - e não sua versão meramente formal - constitui o instrumento 
pelo qual o precedente adquire densidade democrática. Ele exige que cada 
interveniente possa não apenas se manifestar, mas influenciar o conteúdo 
deliberado, garantindo que a decisão seja produto de um espaço efetivo de 
circulação de argumentos (Alvaro de Oliveira, 1993; Rosanvallon, 2008).13

Esse modelo de contraditório não se confunde com o direito de “ser 
ouvido”. Ele impõe ao juiz o dever de considerar, justificar e dialogar com 
os argumentos apresentados, tornando a fundamentação locus privilegiado de 
responsividade institucional. Ao lado disso, o contraditório substancial fun-
ciona como mecanismo de controle epistêmico, uma vez que impede que a 
decisão seja fruto de perspectivas unilaterais, opacas ou distanciadas das rea-
lidades subjacentes ao litígio (Ferreira, 2018; Macêdo, 2019).

Em ambiente de precedentes, essa exigência se intensifica. O contra-
ditório passa a operar como elemento constitutivo da própria formação da 
tese, e não como estágio procedimental isolado. Precedentes construídos 
sem participação adequada tendem a reproduzir vieses decisórios, compro-
meter a simetria procedimental e fragilizar a autoridade da decisão no futuro. 
Em contrapartida, aqueles formados mediante ampla consideração dos ar-
gumentos tornam-se mais estáveis, mais legítimos e mais ajustáveis aos con-
textos futuros (Chacra e Didier, 2019).14

Essa relação entre contraditório e precedentes é especialmente visível 
nos litígios estruturais, nos quais a pluralidade de afetados exige deliberação 
aberta e responsabilidade pública. Como demonstram Serafim (2016) e Are-
nhart (2015), nesses casos a ausência de participação amplia o risco de res-
postas judiciais distantes da realidade institucional. O contraditório efetivo, 
portanto, não é apenas direito processual, mas exigência democrática.

Por fim, o contraditório qualificado impede tanto o decisionismo vo-
luntarista quanto a rigidez mecânica. Ele condiciona o exercício de poder ju-
dicial à justificação discursiva e permite que o precedente seja compreendido 
como construção institucional compartilhada, e não como fórmula exógena. 
A autoridade do precedente, assim, emerge do próprio processo de sua for-
mação (que deve ser necessariamente democrático).

12	 Integridade não é repetição fiel do passado; é reconstrução prudente da cadeia de razões.
13	 O contraditório participativo exige que a voz do sujeito seja capaz de modificar o rumo 

da deliberação.
14	 A formação do precedente deve ser vista como processo e não como ato isolado.
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Precedente como ponto de partida
É sob esse prisma que se compreende a afirmação de que o precedente 

é ponto de partida, e não ponto de chegada. O precedente não encerra o 
debate; ele o inaugura; é marco inicial de análise. Ele atua como parâmetro, 
como modelo argumentativo que estrutura a análise, mas não elimina a res-
ponsabilidade do julgador de reconstruir, sob as circunstâncias do caso con-
creto, a razão adequada que efetivamente deve orientar a decisão (Macêdo, 
2019; Mendes, 2017).

Essa concepção afasta visões que tomam o precedente como regra ab-
soluta, cuja aplicação se dá de forma automática ou indiferente ao contexto. 
Em vez de representar o fechamento do direito, o precedente projeta uma 
moldura interpretativa, dentro da qual o julgador deve situar sua decisão. O 
dever de observância, previsto no artigo 927, não implica submissão acrítica, 
mas exige consideração efetiva das razões do precedente - o que, por sua 
vez, inclui a possibilidade de afastá-lo quando demonstrada a inadequação 
ao caso concreto.

Nesse sentido, o precedente não funciona como obstáculo à flexibili-
dade própria dos litígios estruturais, mas como mecanismo que organiza a 
deliberação. Ele garante estabilidade e previsibilidade, sem sufocar a adapta-
bilidade necessária. Essa harmonia entre estabilidade e inovação é condição 
para uma prática judicial que seja, ao mesmo tempo, coerente e responsiva 
(Alexy, 2017).15

De fato, o precedente como ponto de partida reforça a necessidade de 
coerência situada. Essa coerência exige que a decisão atual seja dotada de 
racionalidade prática, atentando-se às circunstâncias da controvérsia, às con-
sequências institucionais da solução adotada e às expectativas normativas le-
gítimas dos cidadãos. Essa perspectiva encontra ressonância nas concepções 
de Alexy (2017), Abreu (2022) e Vitorelli (2017).16

Com isso, preserva-se a função estabilizadora dos precedentes sem 
comprometer sua capacidade de adaptação. A integridade jurisprudencial 
não significa rigidez; significa reconstrução prudente dentro de uma cadeia 
de razões públicas. Precedentes vivos exigem debates vivos, e esse dinamis-
mo é condição para que a ordem jurídica responda adequadamente às trans-
formações sociais.

Assim, o precedente fornece diretrizes sem eliminar a criatividade res-
ponsável. A autoridade judicial continua presente, mas disciplinada por um 
dever de coerência, de integridade e de justificação, que impede distorções 
voluntaristas e padronizações superficiais. É nesse ponto que se percebe a 
íntima relação entre precedente e democracia: ambos dependem da circula-
15	 A coerência situada pressupõe estabilidade acompanhada de adaptabilidade, especial-

mente em litígios estruturais.
16	 Coerência situada é a condição pela qual estabilidade e adaptação convivem institucional-

mente.
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ção pública de razões.

Distinguishing e overruling
A função dialógica dos precedentes manifesta-se de modo ainda mais 

evidente nas técnicas de distinguishing e overruling, que operam como mecanis-
mos de equilíbrio entre estabilidade e atualização. O distinguishing, ao reco-
nhecer diferenças relevantes entre o precedente e o caso atual, impede a apli-
cação mecânica de teses abstratas. Ele mantém a integridade do sistema ao 
demonstrar que a razão do precedente não se ajusta, na sua inteireza, às par-
ticularidades fáticas da nova controvérsia (Macêdo, 2019; Marinoni, 2008).

O distinguishing protege o sistema da rigidez. Ele não rompe com o pre-
cedente, mas o reinterpreta à luz do caso concreto, permitindo que a decisão 
atual seja coerente com o passado sem sacrificar suas peculiaridades. Essa 
técnica, conforme Chacra (2017), exige fundamentação densa e compromis-
so sério com o dever de considerar, abrindo espaço para uma hermenêutica 
prudente e responsiva.

O overruling, por sua vez, representa a superação expressa do preceden-
te. Seu uso é excepcional, pois implica a substituição de uma orientação con-
solidada por outra que melhor exprime a coerência e a integridade do sis-
tema. Tal superação exige fundamentação reforçada e respeito ao princípio 
da igualdade, sendo compatível com o dever institucional de aperfeiçoar a 
jurisprudência (Arenhart e Mitidiero, 2015; Câmara, 2018).17

Essas técnicas não são obstáculos à estabilidade; são condições para 
sua manutenção. A coerência não consiste em reproduzir o passado, mas 
em reconstruí-lo justificadamente, sempre que isso for necessário para man-
ter o sistema em consonância com os valores constitucionais. A integridade 
exige continuidade, mas também exige capacidade de corrigir rumos. O dis-
tinguishing e o overruling representam, assim, ferramentas de aperfeiçoamento 
democrático do sistema de precedentes.

Por fim, ambas as técnicas reforçam a responsabilidade argumentativa 
das cortes. Diante delas, o juiz não pode decidir de modo silencioso: deve 
justificar, dialogar, explicitar por que segue, adapta ou supera a orientação 
anterior. É esse movimento discursivo que mantém o sistema vivo, responsi-
vo e legitimado pela Constituição.

Dessa forma, o encontro entre contraditório participativo, precedente 
como ponto de partida e técnicas de correção interpretativa forma a espinha 
dorsal de um modelo de precedentes compatível com o Estado Democráti-
co de Direito. O sistema de precedentes não é mecanismo de controle verti-
cal, mas plataforma de deliberação pública - plataforma que exige abertura, 
integridade e responsabilidade institucional.

17	 O overruling exige fundamentação reforçada, pois altera expectativas normativas conso-
lidadas.
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Conclusões: o processo estrutural dialógico e a democracia proces-
sual em contextos de transformação institucional

O exame realizado ao longo deste estudo permite afirmar que o pro-
cesso estrutural, para além de uma técnica para enfrentar litigiosidade com-
plexa, constitui uma das expressões mais sofisticadas da democracia pro-
cessual. Ele desloca a jurisdição de um modelo centrado na autoridade para 
um modelo centrado na reciprocidade: a legitimidade não advém do lugar 
institucional do juiz, mas da qualidade da deliberação que se desenrola no 
interior do procedimento (Medeiros, 2019; Santos, 2021).18 Nesse sentido, 
decisões estruturais não podem ser concebidas como atos isolados de vonta-
de pública, e sim como produtos de um processo coletivo de construção de 
sentido, progressivamente aberto, responsivo e revisável.

Essa compreensão evidencia que a legitimidade das decisões estru-
turais assenta-se sobre três pilares interdependentes. O primeiro é a escuta 
qualificada, que exige que todos os atores relevantes - afetados, especialistas, 
órgãos públicos, entidades intermediárias - tenham condições materiais de 
influenciar o resultado. O segundo é a responsabilidade compartilhada, pela 
qual a implementação de ordens estruturais deixa de ser ônus exclusivo do 
Estado-juiz e se converte em tarefa cooperativa, sujeita à corresponsabili-
zação institucional. O terceiro é a simetria procedimental, que busca neu-
tralizar assimetrias históricas e institucionais, garantindo que a deliberação 
não seja cooptada por forças hegemônicas (Medeiros, 2019; Albuquerque & 
Serafim, 2020; Arenhart, 2015).

Cada um desses elementos cumpre a função de impedir a captura au-
toritária do processo e de assegurar que a jurisdição se mantenha permeável 
à pluralidade de perspectivas. A escuta qualificada amplia a capacidade insti-
tucional de diagnóstico; a responsabilidade compartilhada impede que deci-
sões sejam impostas verticalmente e depois fracassem na implementação; a 
simetria procedimental corrige desigualdades que poderiam distorcer a deli-
beração (Jobim, 2017; Canela Jr., 2017). Não se trata, portanto, de técnicas 
suplementares, mas de condições constitucionais mínimas para que decisões 
estruturais possam pretender validade democrática.

É nesse cenário que se destaca o Processo Estrutural Dialógico (PED). 
Longe de ser mera etiqueta teórica, o PED traduz uma arquitetura procedi-
mental destinada a preservar o caráter público, colaborativo e revisável da 
jurisdição estrutural.19 Ele se assenta na ideia de que nenhum diagnóstico 
é definitivo, nenhuma etapa é estanque e nenhuma decisão é imune à rea-
valiação. A estrutura dialógica do procedimento exige ciclos sucessivos de 
participação, supervisão e correção, de modo que o processo acompanhe a 
18	 A literatura sobre processos estruturais insiste que a legitimidade é produzida no proce-

dimento, e não pressuposta pela autoridade estatal.
19	 O PED descreve um modelo iterativo e supervisionado, no qual cada fase é reavaliada à 

luz dos efeitos produzidos pela anterior.
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dinâmica do problema subjacente - quase sempre mutável, complexo e so-
cialmente distribuído (Medeiros, 2019; Didier & Chacra, 2019).

Esse modelo se afasta tanto do decisionismo voluntarista quanto do 
tecnocratismo gerencial. Ele recusa a ideia de que o juiz seja um planejador 
central capaz de determinar unilateralmente soluções ótimas para problemas 
estruturais; e, ao mesmo tempo, recusa a crença de que repetições mecâni-
cas de protocolos administrativos possam substituir o debate público. Seu 
fundamento normativo está na crença de que a deliberação ampliada pro-
duz não apenas decisões mais legítimas, mas também decisões mais eficazes. 
Afinal, políticas públicas só se transformam de modo sustentável quando 
o processo é capaz de coordenar atores, equalizar expectativas e promover 
compromissos públicos (Serafim, 2022; Arenhart, 2015).

A vinculação ao precedente, por sua vez, também precisa ser relida sob 
essa chave dialógica. Precedentes não funcionam como comandos absolutos, 
mas como parâmetros abertos, cuja força obrigatória se manifesta na exigên-
cia de consideração, e não de submissão incondicional (Macêdo, 2019). Em 
litígios estruturais, essa característica é decisiva: a orientação jurisprudencial 
fornece coerência e racionalidade prática, mas não pode asfixiar a adaptabili-
dade necessária para lidar com realidades pluralizadas e em constante muta-
ção. A integridade do direito, nesse contexto, não significa rigidez, mas com-
promisso com coerência situada (Alexy, 2017; Bustamante, 2012).

Assim, o PED oferece um terreno fértil para compatibilizar dois va-
lores frequentemente tensionados: a estabilidade advinda dos precedentes e 
a flexibilidade exigida pela tutela estrutural. A decisão estrutural precisa ser 
estável o suficiente para orientar condutas públicas e privadas, mas flexível 
o bastante para acompanhar o curso dos acontecimentos, corrigir medidas, 
ajustar metas e reformular etapas. O julgamento paradigmático torna-se, en-
tão, ponto de partida - e não de chegada - do processo, exigindo novas ro-
dadas deliberativas cada vez que a implementação revelar insuficiências ou 
descompassos (Serafim, 2022; Didier et al., 2017).

Essa convivência entre estabilidade e dinamismo não se dá sem ten-
sões. O juiz precisa ponderar entre coerência e adaptabilidade, entre previsi-
bilidade e inovação, entre autoridade e participação. Mas é exatamente dessa 
tensão que emerge a legitimidade democrática: não da eliminação dos con-
flitos, e sim da capacidade institucional de enfrentá-los de modo público, 
justificável e discursivamente responsável (Habermas, 2011). O processo es-
trutural dialógico é, portanto, menos um instrumento e mais uma forma de 
racionalidade institucional.

Outra contribuição decisiva do PED é sua capacidade de transformar 
o contraditório. Ele deixa de ser formalidade participativa e passa a ser es-
paço de influência, no qual diferentes perspectivas disputam, justificam e 
contribuem para a conformação da decisão.20 Esse contraditório qualificado 
20	 O contraditório qualificado é aquele capaz de alterar, influenciar e produzir efeitos na 
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impede que o processo estrutural seja apropriado por tecnocracias ou buro-
cracias públicas que, historicamente, resistem à transparência e à supervisão 
judicial ampliada (Abreu, 2022; Nunes & Zaneti Jr., 2009).

Por sua vez, a responsabilidade compartilhada projeta a implementação 
como processo contínuo. A decisão judicial não encerra o caso, mas inaugu-
ra uma fase complexa de monitoramento, revisão e ajuste. Em vez de mera 
execução verticalizada, tem-se uma etapa cooperativa na qual órgãos públi-
cos, grupos afetados e atores intermediários dividem a responsabilidade pela 
concretização das metas estabelecidas na decisão estrutural. O PED, assim, 
supera o modelo tradicional de cumprimento de sentença e inaugura uma 
forma de governança judicial participativa (Didier & Chacra, 2019).

O ciclo deliberativo torna-se, portanto, a imagem mais fiel da jurisdi-
ção estrutural democrática. Cada fase produz novos parâmetros, novas in-
formações, novas perspectivas, e a decisão precisa responder a esses movi-
mentos. A legitimidade, nesse modelo, é incremental: forma-se ao longo do 
processo e não no instante da decisão. E exatamente por isso o PED é com-
patível com a Constituição de 1988: ele encarna os princípios da publicidade, 
igualdade, racionalidade e fundamentação que estruturam a legitimidade do 
poder público (Habermas, 2011; Rosanvallon, 2008).

Esse modelo também enfrenta uma dificuldade frequentemente subes-
timada: o direito é instável. Como lembra a literatura crítica, o direito está 
“perpetuamente em perigo”, seja por pressões políticas, seja por distorções 
burocráticas, seja por práticas voluntaristas. O PED, ao apostar na delibe-
ração, funciona como mecanismo de defesa institucional, sendo um modo 
de estabilizar expectativas sem abdicar da abertura ao novo. Ele protege o 
direito não por fixidez, mas por plasticidade responsável (Sarmento, 2009).

Nesse quadro, os precedentes reaparecem com novo sentido. Eles dei-
xam de ser instrumentos de uniformização massiva e passam a simbolizar 
compromissos públicos construídos ao longo do tempo. Sua força norma-
tiva deriva da integridade e da coerência argumentativa do processo que os 
produziu, não da autoridade abstrata do órgão emissor. E é precisamente 
nessa releitura que o PED encontra sua maior força: ele oferece as condi-
ções institucionais para que esses compromissos sejam formados, revisados 
e aplicados de modo democrático (Câmara, 2018; Marinoni, 2008).

Ao fim e ao cabo, o que se revela é que o processo estrutural dialógico 
não é apenas adequado para lidar com litígios complexos: ele é necessário 
para garantir que decisões estruturais possam pretender legitimidade demo-
crática. A supervisão contínua, a circulação de razões, a revisão iterativa e 
a responsabilidade compartilhada compõem o que poderíamos chamar de 
constitucionalização da implementação. Não basta decidir bem; é preciso imple-
mentar democraticamente.

Assim, a hipótese que orienta esta pesquisa encontra aqui sua confir-
decisão; não é mera formalidade procedimental.
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mação: o processo estrutural, para ser compatível com os fundamentos do 
Estado Democrático de Direito, deve assegurar espaços reais de diálogo, 
responsabilização recíproca e justificação pública, reafirmando o processo 
como instância legítima e necessariamente dinâmica de construção do Direi-
to.

Se a autoridade judicial há de vincular, ela deve antes ouvir. É desse 
compromisso - e não de razões isoladas - que emerge a legitimidade das de-
cisões estruturais e dos precedentes que delas emanam.
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Resumo:
Este artigo analisa os fundamentos do Estado de Coisas Inconstitucional 
(ECI) e os limites da atuação do Supremo Tribunal Federal (STF) em lití-
gios estruturais, tendo como marco o julgamento da ADPF 347 referente ao 
sistema penitenciário brasileiro. O estudo investiga a tensão entre a necessi-
dade de intervenção judicial robusta frente a violações massivas de direitos 
fundamentais e os riscos à legitimidade democrática e à separação de pode-
res. A discussão teórica contrapõe a crítica à supremacia judicial de Jeremy 
Waldron à visão matizada e colaborativa da separação de poderes de Aileen 
Kavanagh, dialogando também com a força normativa da Constituição de 
Konrad Hesse e a teoria das capacidades institucionais. Conclui-se que o re-
conhecimento do ECI exige que a Corte atue não como gestora administra-
tiva, mas como catalisadora de políticas públicas e desbloqueadora de canais 
políticos obstruídos. Propõe-se, assim, uma postura judicial de humildade e 
diálogo institucional que respeite as competências dos demais poderes, bus-
cando soluções coordenadas para restaurar a ordem constitucional.

Palavras-chave: Direitos fundamentais; Estado de coisas inconstitucional; 
Litígios estruturais; Política pública; Supremo Tribunal Federal.

Introdução
A jurisdição constitucional contemporânea tem enfrentado o desafio 

de lidar com violações de direitos que não decorrem de um único ato estatal, 
mas de falhas estruturais e sistêmicas que envolvem múltiplas instituições e 
a omissão continuada do Poder Público. No Brasil, esse fenômeno ganhou 
contornos dramáticos com o julgamento da Arguição de Descumprimen-
to de Preceito Fundamental (ADPF) nº 347 pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), em 2015. Nesta decisão, a Corte reconheceu o “Estado de Coisas In-
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constitucional” (ECI) no sistema penitenciário brasileiro, caracterizado pela 
violação massiva e generalizada de direitos fundamentais da população car-
cerária.

A importação dessa categoria jurídica, originária da jurisprudência da 
Corte Constitucional da Colômbia1, reacendeu o debate sobre os limites da 
atuação do Judiciário na formulação e controle de políticas públicas (RA-
MOS, 2007). Se, por um lado, a inércia dos poderes Legislativo e Executivo 
em garantir condições mínimas de exercício dos Direitos Fundamentais pa-
rece justificar uma intervenção judicial robusta, por outro, tal atuação tensio-
na os arranjos clássicos da separação de poderes e levanta questionamentos2 
sobre a legitimidade democrática de juízes para gerirem problemas policên-
tricos e orçamentários complexos (WALDRON, 2022).

Este artigo propõe-se a analisar os fundamentos do ECI e os limites 
da atuação do STF em litígios estruturais. Para tanto, utiliza-se como base 
teórica não apenas a doutrina brasileira, mas também as reflexões de autores 
estrangeiros sobre a separação de poderes, a supremacia judicial e o consti-
tucionalismo popular. A discussão busca situar a atividade do STF dentro 
de um espectro que vai da necessidade de proteção de direitos vulnerados à 
crítica sobre a capacidade e legitimidade das cortes para resolverem sozinhas 
questões de tamanha envergadura social.

O estado de coisas inconstitucional e a ADPF 347
O reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucional pressupõe 

uma situação de violação massiva, generalizada e sistemática de direitos fun-
damentais, que afeta um número amplo de pessoas e que decorre da inércia 
ou incapacidade reiterada das autoridades públicas em modificar tal quadro. 
Na ADPF 347, o STF identificou que o sistema carcerário brasileiro opera-
va em condições desumanas, com superlotação, tortura, falta de saneamento 
e assistência jurídica, configurando uma negação estrutural da dignidade da 
pessoa humana (SILVA, 2008).

A adoção do ECI permite que a Corte Constitucional não se limite a 
cassar um ato específico ou indenizar uma vítima individual, mas que exija a 
elaboração de planos de ação coordenados entre os diversos entes federati-
vos e poderes estatais. Trata-se de um remédio típico dos chamados “litígios 

1	 A formulação do Estado de Coisas Inconstitucional deu-se pela Corte Constitucional 
da Colômbia, nos seguintes leading cases: “Sentencia SU-559/97” (Docentes e Fundo de 
Previdência); “Sentencia T-590/98” (Defensoria Pública); “Sentencia T-025/04” (Nar-
cotráfico).

2	 “O ensaio critica a revisão judicial sob duas bases principais. Primeiro, argumenta-se que 
não há razão para supor que direitos são mais bem protegidos por essa prática do que 
por legislaturas democráticas. Em segundo lugar, argumenta-se que, independentemente 
dos resultados que ela gera, a revisão judicial é democraticamente ilegítima.” (WAL-
DRON, 2022, p. 1)
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estruturais”, que buscam reformar instituições burocráticas inteiras (LAN-
DAU, 2012).

A atuação expansiva do STF não ocorre em um vácuo teórico, deven-
do ser compreendida à luz das funções da justiça constitucional em uma de-
mocracia pluralista, como apontam Zagrebelsky e Marcenò (2018, p. 199), a 
justiça constitucional contemporânea assume a tarefa de garantir não apenas 
a legalidade, mas a convivência política e a integração de valores em socie-
dades complexas. Ao declarar o ECI, o STF atua para desbloquear canais 
políticos obstruídos, forçando a “política” a retomar sua responsabilidade de 
garantir os direitos fundamentais que formam o pacto constitucional.

Litígios estruturais: entre a necessidade e a legitimidade
Os litígios estruturais, embora tenham ganhado força na América Lati-

na, remontam à experiência norte-americana, notadamente após o caso Bro-
wn v. Board of  Education (1954), quando a Suprema Corte dos EUA determi-
nou a dessegregação escolar (LEVY; PHILIPS, 1951). Esse tipo de litígio 
desloca o eixo da adjudicação tradicional: o juiz deixa de olhar apenas para o 
passado para olhar para o futuro, buscando a reforma institucional.

Essa postura, no entanto, proativa das cortes gera tensões, por isso, Je-
remy Waldron, em sua crítica vigorosa à revisão judicial, argumenta que não 
há razão intrínseca para supor que juízes sejam melhores guardiões dos di-
reitos do que legisladores democráticos. Para Waldron (2022), quando os ci-
dadãos discordam sobre o conteúdo e a aplicação de direitos, a decisão deve 
caber ao povo e seus representantes, e não a uma elite judicial não eleita3. 
Sob essa ótica, a intervenção do STF no sistema prisional, ao ditar alocação 
de recursos e prioridades de políticas públicas, poderia ser vista como uma 
usurpação da autoridade democrática.

Por outro lado, Aileen Kavanagh oferece uma visão mais matizada da 
separação de poderes, que pode justificar a atuação do STF, no qual, segun-
do a autora, a separação de poderes não exige um isolamento hermético en-
tre os ramos do governo, mas sim uma divisão de trabalho que permita a 
colaboração e o controle recíproco. Em um sistema moderno, os poderes 
devem interagir e, por vezes, sobrepor-se para garantir o bom governo e a 
proteção de valores constitucionais (KAVANAGH, 2016, p. 223). No caso 
do ECI, a falha sistêmica do Executivo e do Legislativo em proteger uma 
minoria encarcerada cria um vácuo que o Judiciário é compelido a preen-
cher.

Na doutrina há dois paradigmas de atuação da jurisdição constitucio-
nal: o de intervenção judicial fraca (SUNSTEIN, 2001, p. 221-237; TUSH-
3	 “[A]o privilegiar a maioria de votos obtida entre um pequeno número de juízes não elei-

tos e não responsabilizáveis, ela [a revisão judicial] marginaliza os cidadãos comuns e põe 
de lado estimados princípios de representação e igualdade política na resolução definitiva 
de controvérsias sobre direitos.” (WALDRON, 2022, p. 7).
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NET, 2008), buscando o equilíbrio entre a garantia de efetividade dos di-
reitos fundamentais pelo judiciário e sua expertise em implementá-los; e o 
forte (LANDAU, 2012, p. 192) que compreende abordagens agressivas e ar-
rojadas, cita-se a inovação da Corte Constitucional Colombiana, em 2004, 
no reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucionais.

Nota-se que, no caso, não há muros entre o Direito Constitucional, es-
pecificamente no que tange a jurisdição constitucional, e a Política, no caso, 
há ponte cujo propósito é garantir a máxima normatividade da Constitui-
ção, caso contrário não seria “mais do que um desejo não vinculante”4, pois 
“[um] Tribunal Constitucional que se esquiva de casos políticos trai a sua 
missão. Não existe jurisdição constitucional apolítica” (GRIMM, 2023, p. 
34).

Essa lógica está presente, de modo embrionário, no seminal trabalho 
de Direito Constitucional do eminente Professor Konrad Hesse, “A Força 
Normativa da Constituição”5 (Die normative Kraft der Verfassung), concebido 
como resposta a Ferdinand Lassalle acerca da essência da Constituição (Über 
das Verfassungswesen)6 - palestra proferida em 16 de abril de 1862. 

Hesse constrói seu trabalho assentado a dicotomia entre a “Consti-
tuição Jurídica”, como o puro reflexo da facticidade social (ser / sein) e a 
“Constituição Real”, como força conformadora da realidade (dever ser / sol-
len)7

4	 “Solange eine Verfassung der - im vorhergehenden dargelegten - Garantie der Vernichtbarkeit verfassun-
gswidriger Akte ermangelt, fehlt ihr auch der Charakter voller Rechtsverbindlichkeit im technischen Sin-
ne. Wenn man sich dessen auch im allgemeinen nicht bewußt ist - weil eine politisch gebundene juristische 
Theorie dieses Bewußtsein nicht aufkommen läßt -, so bedeutet doch eine Verfassung, derzufolge auch 
verfassungswidrige Akte und insbesondere verfassungswidrige Gesetze gültig bleiben müssen, weil sie aus 
dem Grund ihrer Verfassungswidrigkeit nicht aufgehoben werden können, von einem rechtstechnischen 
Standpunkte aus nicht viel mehr, als einen unverbindlichen Wunsch.” (KELSEN, 1929, 
p. 78). [Grifos nossos.]

5	 “Este trabalho do Professor Konrad Hesse que apresentamos ao leitor brasileiro, base de 
sua aula inaugural na Universidade de Freiburg-RFA, em 1959 (...)” (HESSE, 1991).

6	 Gesammelte Reden und Schriften, org. e introdução de Eduard Bernstein II (1919), p. 
25.

7	 “O significado da ordenação jurídica na realidade e em face dela somente pode ser apre-
ciado se ambas - ordenação e realidade - forem consideradas em sua relação, em seu in-
separável contexto, e no seu condicionamento recíproco. Uma análise isolada, unilateral, 
que leve em conta apenas um ou outro aspecto, não se afigura em condições de fornecer 
resposta adequada à questão. Para aquele que contempla apenas a ordenação jurídica, a 
norma ‘está em vigor’ ou ‘está derrogada’; Não há outra possibilidade. Por outro lado, 
quem considera, exclusivamente, a realidade política e social ou não consegue perceber 
o problema na sua totalidade, ou será levado a ignorar, simplesmente, o significado da 
ordenação jurídica.” (HESSE, 1991).

	 “Para usar a terminologia acima referida, ‘Constituição real’ e ‘Constituição jurídica’ estão 
em uma relação de coordenação. Elas condicionam-se mutuamente, mas não dependem, 
pura e simplesmente, uma da outra. Ainda que não de forma absoluta, a Constituição 
jurídica tem significado próprio. Sua pretensão de eficácia apresenta-se como elemento 
autônomo no campo de forças do qual resulta a realidade do Estado. A Constituição 
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A atuação das Cortes Constitucionais, nesse cenário, deve-se inserir no 
ideário de Hesse de “vontade de Constituição” (Wille zur Verfassung), uma 
vez que não obstante a Constituição “não possa, por si só, realizar nada, 
ela pode impor tarefas”, tornando-a em “força ativa se essas tarefas forem 
efetivamente realizadas, se existir a disposição de orientar a própria condu-
ta segundo a ordem nela estabelecida” e “se puder identificar a vontade de 
concretizar essa ordem” (HESSE, 1991, p. 19). Qual missão, por isso, seria 
maior do que a interpretação8 e, sobretudo, a defesa do texto constitucional, 
em busca de garantir sua máxima normatividade?

A vontade de Constituição alicerça-se em dois referenciais: (i) ordem 
jurídica inabalável, sendo a garantia do Estado contra o “arbítrio desmedido 
e disforme” e (ii) ordem jurídica legitimada não só pelos fatos, e sim ancora-
da na vontade humana em realizá-la.9 

O impulso e a essência de um Tribunal Constitucional é o perfeito re-
flexo da construção teórica de Konrad Hesse, sendo o mecanismo e a força 
vital da Constituição em lograr perpetuar-se no tempo, impregnando a rea-
lidade material da sociedade e, com isso, incorporar ao imaginário e à cons-
ciência dos cidadãos, tal qual uma “Constituição Normativa”10.

adquire força normativa na medida em que logra realizar essa pretensão de eficácia.”. 
(HESSE, 1991, p. 15).

8	 “[A] interpretação tem significado decisivo para a consolidação e preservação da força 
normativa da Constituição. A interpretação constitucional está submetida ao princípio 
da ótima concretização da norma (Gebot optimaler Verwirklichung der Norm). Evi-
dentemente, esse princípio não pode ser aplicado com base nos meios fornecidos pela 
subsunção lógica e pela construção conceitual. Se o direito e, sobretudo, a Constituição, 
têm a sua eficácia condicionada pelos fatos concretos da vida, não se afigura possível que 
a interpretação faça deles tábula rasa. Ela há de contemplar essas condicionantes, correla-
cionando-as com as proposições normativas da Constituição. A interpretação adequada 
é aquela que consegue concretizar, de forma excelente, o sentido (Sinn) da proposição 
normativa dentro das condições reais dominantes numa determinada situação.” (HES-
SE, 1991, p. 22).

9	 “Essa vontade de Constituição origina-se de três vertentes diversas. Baseia-se na compre-
ensão da necessidade e do valor de uma ordem normativa inquebrantável, que proteja o 
Estado contra o arbítrio desmedido e disforme. Reside, igualmente, na compreensão de 
que essa ordem constituída é mais do que uma ordem legitimada pelos fatos (e que, por 
isso, necessita de estar em constante processo de legitimação). Assenta-se também na 
consciência de que, ao contrário do que se dá com uma lei do pensamento, essa ordem 
não logra ser eficaz sem o concurso da vontade humana. Essa ordem adquire e mantém 
sua vigência através de atos de vontade. Essa vontade tem conseqüência porque a vida do 
Estado, tal como a vida humana, não está abandonada à ação surda de forças aparente-
mente inelutáveis. Ao contrário, todos nós estamos permanentemente convocados a dar 
conformação à vida do Estado, assumindo e resolvendo as tarefas por ele colocadas. Não 
perceber esse aspecto da vida do Estado representaria um perigoso empobrecimento de 
nosso pensamento.” (HESSE, 1991, p. 19). 

10	 “Para que una constitución sea viva, no es suficiente que sea válida en sentido jurídico. 
Para ser real y efectiva, la constitución tendrá que ser observada lealmente por todos los 
interesados y tendrá que estar integrada en la so-ciedad estatal, y ésta en ella. La constitu-
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O supremo tribunal federal e o diálogo institucional
A atuação do Supremo Tribunal Federal em questões estruturais, inde-

pendentemente da via do reconhecimento do ECI ou não, para intervir em 
uma política pública11, vale-se, em grande medida, do manancial do processo 
objetivo, isto é, a forma do juízo abstrato de constitucionalidade, “cuja única 
finalidade é defender o ordenamento jurídico, sua integridade e hierarquia 
normativa”, sendo o “processo não contraditório, sem partes, que busca a 
supremacia constitucional” (DIMOULIS; LUNARDI; 2019, p. 238).

A complexidade dos litígios estruturais exige que as cortes adotem 
uma postura de humildade e diálogo. Mark Tushnet adverte contra a “su-
premacia judicial” estrita, sugerindo que a Constituição não deve ser pro-
priedade exclusiva dos tribunais, mas algo compartilhado com o povo e seus 
representantes, um “direito constitucional populista”12 (TUSHNET, 1999, p. 
194). Transpondo essa ideia para o contexto brasileiro, a declaração do ECI 
não deve significar que o STF assumirá a gestão da formulação da política 
pública, mas que ele deve convocar a sociedade e os demais poderes para 
construir soluções.

Cass Sunstein reforça essa perspectiva ao defender um “minimalismo” 
judicial em certos contextos, onde os juízes devem evitar decisões amplas 
e profundas que encerrem o debate social, preferindo decisões que deixem 
espaço para a deliberação democrática contínua (SUNSTEIN, 2009). Na hi-
pótese do ECI das prisões, o STF, ao invés de ditar cada detalhe da reforma 
penitenciária, deve estabelecer metas e parâmetros constitucionais, deixando 
a escolha dos meios e a execução a cargo dos gestores públicos e legislado-
res, sob monitoramento contínuo.

Essa abordagem dialógica mitiga o risco da juristocracia13. Ao reconhe-

ción y la comunidad habrán tenido que pasar por una simbiosis. Solamente en este caso 
cabe hablar de una constitución normativa: sus normas dominan el proceso político o, 
a la inversa, el proceso del poder se adapta a las normas de la constitución y se somete a 
ellas. Para usar una expresión de la vida diaria: la constitución es como un traje que sienta 
bien y que se lleva realmente.” (LOEWENSTEIN, 1979, p. 217).

11	 Note-se os seguintes casos, no qual não houve o reconhecimento de ECI, porém se 
procedeu em atuação judicial em políticas públicas: ADPF 760; ADPF 743; ADPF 635; 
ADI 7688; ADI 7697; RE 1008166; RE 684612; RE 566471.

12	 “Populist constitutional law does not determine the outcomes of  political controversies 
or dictate much about public policy. Instead, it orients us as we think about and discuss 
where our country ought to go. 

	 Some think that the Supreme Court’s elaboration of  constitutional law has given us a rich 
vocabulary of  practical political philosophy. It has not. It may have given the Supreme 
Court and some constitutional lawyers such a vocabulary. The populist constitutionalist 
believes that the public generally should participate in shaping constitutional law more 
directly and openly. The Declaration of  Independence and the Preamble to the Cons-
titution give all of  us that opportunity. As Lincoln said, the Constitution belongs to the 
people. Perhaps it is time for us to reclaim it from the courts.” (Tushnet, 1999, p. 194).

13	 “Over the past few years the world has witnessed an astonishingly rapid transition to 
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cer o ECI, o Tribunal não se coloca como o único intérprete da Constitui-
ção, mas como um ator que alerta para o colapso normativo e exige que a 
“constituição de muitas mentes” (SUNSTEIN, 2009), envolvendo especialis-
tas, sociedade civil e políticos, mobilize-se para restaurar a ordem constitu-
cional (SILVA, 2025).

Propõe, assim, uma “visão reconstruída”, onde a separação de pode-
res é entendida como uma divisão de trabalho e poder, suplementada por 
freios e contrapesos. O valor subjacente não é o isolamento, mas o “esforço 
institucional coordenado” em um empreendimento conjunto de governar. 
Diferentemente da visão clássica focada apenas no controle negativo (evi-
tar tirania), a visão contemporânea enfatiza a eficiência: alocar tarefas aos 
órgãos mais aptos a executá-las (competência institucional). Isso exige “cor-
tesia interinstitucional”, onde os ramos respeitam a esfera de ação uns dos 
outros, reconhecendo a interdependência necessária para o bom governo 
(KAVANAGH, 2016, p. 223, 230, 235)

Essa perspectiva contemporânea de eficiência e competência conecta-
se diretamente à noção de “capacidades institucionais”14 explorada por Ar-
guelhes e Leal. O argumento das capacidades institucionais rejeita modelos 
ideais (“first-best”), focando nas limitações reais das instituições (falibili-
dade, recursos escassos, vieses) para determinar “quem deve decidir” (AR-
GUELHES; LEAL; 2011, p. 7, 11, 29).

O desenho institucional, portanto, não é apenas uma arquitetura for-
mal de separação, mas uma estratégia para alocar poder considerando as 
vantagens comparativas de cada órgão em um cenário de incerteza. O argu-
mento assume que juízes reais não são heróis dworkinianos (Hércules), mas 
agentes limitados operando em contextos específicos. A escolha, com isso, 
de arranjos institucionais e teorias interpretativas deve seguir uma lógica de 
“segundo melhor” (second-best), buscando minimizar erros e custos de deci-
são (ARGUELHES; LEAL; 2011, p. 11, 19, 20, 27, 29).

Conclusão
O reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucional na ADPF 

347 representou um marco na jurisdição constitucional brasileira, eviden-
ciando a disposição do STF em atuar diante de falhas estruturais graves na 
proteção de direitos fundamentais. Não obstante autores como Waldron 
(2022) alertem corretamente para os riscos democráticos da revisão judicial 
forte, a realidade de violação sistemática aos direitos fundamentais, verbi gra-

what may be called juristocracy. Around the globe, in more than eighty countries and in 
several supranational entities, constitutional reform has transferred an unprecedented 
amount of  power from representative institutions to judiciaries.” (Hirschl, 2004, p. 1).

14	 “[T]he relevant variables... can be herded into two large categories: the performance of  
the interpreting judges, and the systemic effects of  the judges’ interpretive rules on other 
actors.” (SUNSTEIN; VERMEULE; 2003, p. 922).
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tia, da dignidade humana nas prisões brasileiras, exige uma resposta que os 
canais políticos majoritários falharam em oferecer.

A legitimidade dessa atuação, contudo, depende da capacidade da Cor-
te de respeitar uma separação de poderes flexível e colaborativa, conforme 
teorizado por Kavanagh (2016). O STF, com isso, deve atuar como um cata-
lisador de políticas públicas, e não como um gestor administrativo, promo-
vendo, assim, um diálogo institucional15 que respeite as competências dos 
demais poderes e a participação da sociedade. Desse modo, os litígios estru-
turais não devem ser vistos como uma imposição autoritária da toga, mas 
como um apelo da normatividade da Constituição para que a realidade se 
conforme aos seus princípios.
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Resumo:
O presente artigo analisa o processo estrutural como ferramenta essencial 
para a tutela de direitos humanos no Brasil, investigando a necessidade de 
um marco procedimental específico que confira legitimidade democrática 
e eficácia a essa modalidade jurisdicional. A partir do método hipotético-
dedutivo e revisão bibliográfica exaustiva, demonstra-se que o modelo pro-
cessual civil tradicional, concebido sob paradigma bipolar e individualista, 
mostra-se inadequado para enfrentar violações massivas e sistemáticas de 
direitos fundamentais decorrentes de falhas estruturais em políticas públi-
cas. A tese central sustenta que a consolidação dos processos estruturais no 
ordenamento jurídico brasileiro exige a construção de um “devido proces-
so legal estrutural”, fundamentado em três pilares interdependentes: diálogo 
institucional interpoderes, participação social qualificada e flexibilidade pro-
cedimental adaptativa. Analisa-se o fenômeno do Estado de Coisas Inconsti-
tucional, especialmente a ADPF 347, e suas aplicações setoriais, concluindo 
pela necessidade urgente de regulamentação normativa e cultural que har-
monize a intervenção judicial com os princípios da separação de poderes e 
da soberania popular.

Palavras-chave: Processo estrutural; Políticas públicas; Diálogo institucio-
nal; Devido processo legal.
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Introdução
O ordenamento jurídico brasileiro, em sua vertente processual, foi his-

toricamente moldado sob a égide do liberalismo clássico, concebendo o pro-
cesso como um instrumento destinado a resolver litígios de natureza emi-
nentemente privada, bipolar e intersubjetiva (CASEMIRO, 2022).

Este modelo, caracterizado por uma disputa entre duas partes com in-
teresses antagônicos sobre um bem da vida delimitado, revela-se progres-
sivamente inadequado para enfrentar os desafios impostos pela sociedade 
contemporânea. 

A complexidade crescente das relações sociais, a massificação dos con-
flitos e, sobretudo, a consagração de um vasto rol de direitos fundamentais 
pela Constituição de 1988, demandam uma resposta jurisdicional que trans-
cenda a lógica individualista. 

A inadequação do paradigma tradicional torna-se particularmente agu-
da quando o objeto do litígio é a violação massiva, sistemática e persistente 
de direitos humanos, uma condição frequentemente decorrente de falhas es-
truturais na formulação ou implementação de políticas públicas ou na pró-
pria organização de instituições estatais. 

É neste cenário de descompasso entre a natureza dos problemas e as 
ferramentas processuais disponíveis que emerge o processo estrutural, uma 
inovadora modalidade de tutela jurisdicional que, no entanto, opera em um 
vácuo normativo, gerando incertezas e debates sobre sua legitimidade e efi-
cácia.

O presente estudo analítico debruça-se sobre o processo estrutural 
como uma ferramenta de vanguarda para a tutela de direitos humanos no 
Brasil, investigando a imperiosa necessidade de um marco procedimental es-
pecífico que lhe confira segurança jurídica, previsibilidade e, fundamental-
mente, legitimidade democrática. 

A tese central a ser defendida é que a consolidação e a eficácia dos pro-
cessos estruturais no ordenamento jurídico pátrio não podem depender do 
improviso judicial ou da aplicação analógica e forçada de institutos pensados 
para outra realidade.

Pelo contrário, sua viabilidade está condicionada à construção de um 
“devido processo legal estrutural” (DIAS e IOCOHAMA, 2024), um mo-
delo procedimental cujos pilares são a flexibilidade adaptativa, o diálogo ins-
titucional interpoderes e a participação social qualificada. Este novo para-
digma processual visa superar a estéril dicotomia entre um ativismo judicial 
solipsista e uma deferência paralisante para com os demais Poderes, propon-
do um caminho intermediário no qual o Judiciário atua como catalisador 
de transformações sociais, sem usurpar as competências constitucionais do 
Executivo e do Legislativo.

Para desenvolver esta tese, a pesquisa emprega o método hipotético-
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dedutivo, com base em uma revisão bibliográfica e documental exaustiva, 
que abrange teses de doutorado, dissertações de mestrado e artigos cientí-
ficos publicados em periódicos jurídicos de renome, bem como a análise de 
decisões judiciais paradigmáticas (JURÍDICO, 2023). 

O relatório está estruturado em três capítulos interligados. O primei-
ro capítulo delineia os fundamentos teóricos e os contornos conceituais do 
processo estrutural, traçando sua evolução desde a structural injunction nor-
te-americana até sua recepção crítica e ressignificação no Sul Global. O se-
gundo capítulo volta-se para a realidade brasileira, analisando a aplicação da 
jurisdição estrutural como instrumento de efetivação de direitos humanos, 
com especial destaque para o fenômeno do “Estado de Coisas Inconstitu-
cional”. Por fim, o terceiro capítulo aprofunda a discussão sobre a crise de 
adequação procedimental, diagnosticando as insuficiências do regramento 
atual e propondo os pilares para a edificação de um marco normativo ade-
quado, que abarque desde a fase de conhecimento até os complexos desafios 
da implementação e do monitoramento das decisões estruturais.

Fundamentos teóricos e contornos do Processo Estrutural
A compreensão do processo estrutural exige uma imersão em suas ori-

gens, características e nas tensões que sua aplicação gera dentro do desenho 
constitucional tradicional. Este capítulo se dedica a construir essa base teóri-
ca, demonstrando como o instituto evoluiu de uma ferramenta de “coman-
do-e-controle” para um modelo de governança judicial dialógica, e como o 
debate sobre sua legitimidade está intrinsecamente ligado à necessidade de 
um procedimento adequado.

Gênese e evolução: da Structural Injunction Norte-Americana à re-
cepção crítica no sul global

A gênese do processo estrutural remonta à jurisprudência da Suprema 
Corte dos Estados Unidos em meados do século XX, notadamente no con-
texto da luta pelos direitos civis. Casos emblemáticos como Brown v. Board of  
Education marcaram o início de uma nova forma de atuação judicial, na qual 
o objetivo não era apenas declarar um direito, mas reestruturar instituições 
públicas inteiras - como sistemas escolares, prisionais e hospitais psiquiátri-
cos - para erradicar práticas sistêmicas de segregação racial e violação de 
direitos fundamentais (MARQUES, 2022).

Nessa fase inicial, a structural injunction caracterizava-se por uma postura 
judicial marcadamente interventiva e impositiva, em que o magistrado, após 
constatar a violação, assumia um papel quase administrativo, desenhando de-
talhadamente o plano de reforma e supervisionando sua implementação de 
forma rigorosa.

Contudo, essa abordagem de “comando-e-controle” logo atraiu seve-
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ras críticas, centradas na acusação de ativismo judicial e na falta de capaci-
dade institucional do Judiciário para gerir políticas públicas complexas (DA-
MASCENO, 2025). 

Foi a partir da recepção e adaptação do instituto em países do Sul Glo-
bal que o processo estrutural passou por uma profunda ressignificação. Em 
nações como Colômbia, África do Sul e Índia, a ferramenta foi moldada não 
apenas para a tutela de direitos civis, mas, primordialmente, para a efetivação 
de direitos sociais e econômicos, como moradia, saúde e saneamento básico 
(ALBUQUERQUE, 2020).

Essa transição geográfica foi acompanhada por uma fundamental mu-
dança metodológica. A experiência comparada demonstrou que a complexi-
dade inerente à implementação de políticas sociais não poderia ser enfrenta-
da com um modelo judicial impositivo (top-down). 

Em resposta à crise de legitimidade e eficácia, o Judiciário nesses países 
começou a abandonar a postura de “arquiteto” da solução para assumir a de 
“catalisador do diálogo” (ALMEIDA, 2023). 

A trajetória do processo estrutural revela, portanto, uma notável evolu-
ção de um instrumento de intervenção direta para uma ferramenta de gover-
nança judicial dialógica, na qual a solução para o problema estrutural é cons-
truída de forma cooperativa entre os Poderes estatais, órgãos de controle e a 
sociedade civil organizada.

Características essenciais: a superação do paradigma bipolar
O processo estrutural representa uma ruptura paradigmática com o 

modelo processual civil tradicional. Suas características essenciais demons-
tram a sua inadequação às formas e aos ritos pensados para litígios indivi-
duais e bipolares. 

A primeira e mais marcante característica é a natureza do litígio, que 
é policêntrico e multipolar. Diferentemente da disputa entre autor e réu, o 
processo estrutural envolve uma pluralidade de partes e interessados, muitos 
dos quais sequer são formalmente identificados no início da demanda, re-
presentando uma teia complexa de interesses, por vezes convergentes e por 
vezes conflitantes (SERAFIM, 2023).

O objeto da demanda é igualmente distinto. Ele é complexo, multifa-
cetado e, frequentemente, indeterminável em sua completude no momento 
da propositura da ação (ZAPPIA, 2020). A finalidade não é a reparação de 
um dano passado, mas a reorganização prospectiva de uma estrutura pública 
ou privada disfuncional, cuja operação cotidiana gera, fomenta ou permite a 
violação sistemática de direitos (NUNES, 2023). Isso transforma a natureza 
da decisão judicial, que deixa de ser meramente declaratória ou condenatória 
para se tornar conformatória e executiva, estabelecendo um plano de ação a 
ser implementado em fases e sujeito a revisões.
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Essa nova realidade impõe uma redefinição do papel do juiz. Ele deixa 
de ser um espectador passivo do debate entre as partes para se tornar um 
gestor processual ativo, responsável por organizar o procedimento, identi-
ficar os atores relevantes, garantir a produção de provas complexas e, cru-
cialmente, atuar como um facilitador do diálogo entre todos os envolvidos 
(BOCHENEK, 2022). 

A fase de execução, por sua vez, abandona a lógica do cumprimento 
forçado de uma obrigação específica e se converte em um processo contí-
nuo de implementação negociada e monitoramento, no qual a decisão inicial 
pode ser adaptada e refinada ao longo do tempo para garantir sua efetivida-
de. 

A visualização dessas diferenças evidencia a magnitude da ruptura. 
Tentar conduzir um processo estrutural com as ferramentas do modelo tra-
dicional é como tentar construir um edifício complexo com as ferramentas 
de uma pequena marcenaria: os instrumentos são inadequados para a escala 
e a natureza da tarefa, resultando em ineficácia e riscos estruturais.

Tensões com o desenho constitucional clássico: o debate sobre ati-
vismo judicial, separação de poderes e capacidades institucionais

A aplicação do processo estrutural inevitavelmente tensiona os pilares 
do constitucionalismo liberal clássico, em especial o princípio da separação 
de poderes. A principal e mais recorrente crítica é a de que esta modalidade 
de jurisdição representa uma forma ilegítima de ativismo judicial, na qual 
magistrados, não eleitos, invadem as esferas de competência do Legislativo e 
do Executivo para formular e implementar políticas públicas (VITORELLI, 
2015).

Essa crítica, conhecida como “objeção contra-majoritária”, é frequen-
temente acompanhada pelo argumento da falta de capacidade institucional 
do Judiciário, que não possuiria a expertise técnica, os recursos orçamentá-
rios nem a estrutura administrativa para gerir reformas complexas (VEN-
TURELLI, 2015).

No entanto, uma análise mais aprofundada revela que o debate sobre 
“ativismo” nos processos estruturais é, na sua essência, um debate sobre o 
modelo procedimental adotado. O ativismo que se critica - aquele de natureza 
solipsista, impositiva, em que um juiz tenta, isoladamente, redesenhar uma 
política pública - é um sintoma da aplicação de uma lógica processual ina-
dequada a um problema complexo. Quando confrontado com uma falha 
estrutural e desprovido de um procedimento apropriado, o juiz que decide 
intervir pode ser levado a adotar uma postura que mimetiza a de um admi-
nistrador, gerando as críticas de usurpação de função.

A resposta a essa tensão não está na inércia judicial, mas na adoção de 
um procedimento que legitime a intervenção. Teorias como a do “ativismo 
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judicial dialógico” (VENTURELLI, 2015) e do “constitucionalismo coope-
rativo” oferecem um caminho alternativo.

Nesses modelos, o Poder Judiciário não atua para substituir os outros 
Poderes, mas para retirá-los de um estado de inércia inconstitucional e para 
catalisar um processo deliberativo que conduza à solução do problema. Por 
isso, o juiz não é o “arquiteto” da solução, mas o “garante do processo deli-
berativo”.

Note-se que a solução é construída pelos próprios atores políticos e 
sociais, com o Poder Judiciário assegurando que o diálogo ocorra de forma 
inclusiva, transparente e orientado pela primazia dos direitos fundamentais. 
A escolha do procedimento, portanto, não é um detalhe técnico, mas o ele-
mento central que redefine o papel do juiz e responde diretamente à crítica 
de ativismo.

Portanto, a necessidade de um regramento procedimental não é apenas 
uma questão de eficiência ou segurança jurídica. É o cerne da própria legiti-
midade democrática da jurisdição estrutural, conferindo o reconhecimento 
necessário pelos demais atores políticos.

A jurisdição estrutural como instrumento de efetivação dos Direi-
tos Humanos no Brasil

No contexto brasileiro, o processo estrutural não é um mero trans-
plante teórico, mas uma resposta pragmática e necessária às promessas não 
cumpridas da Constituição de 1988. 

Demonstrar-se-á como a jurisdição estrutural tem sido mobilizada para 
a tutela de direitos humanos, analisando o fenômeno do “Estado de Coisas 
Inconstitucional” como seu caso paradigmático e mapeando sua aplicação 
em diversas áreas setoriais.

A judicialização de políticas públicas e a tutela de Direitos Funda-
mentais

A Constituição Federal de 1988 inaugurou um novo paradigma jurí-
dico no Brasil, consagrando um extenso catálogo de direitos fundamentais, 
incluindo direitos sociais, econômicos e culturais, e atribuindo ao Poder Ju-
diciário um papel proeminente em sua garantia. 

No entanto, a concretização desses direitos frequentemente depen-
de de políticas públicas complexas e da alocação de recursos significativos, 
áreas de atuação primária dos Poderes Executivo e Legislativo. 

A omissão ou a falha sistêmica desses Poderes na implementação de 
direitos constitucionais criou um vácuo que passou a ser progressivamente 
ocupado pelo Judiciário, em um fenômeno conhecido como judicialização 
da política (PEREIRA, 2021).

Nesse cenário, a jurisdição estrutural emerge como a via processual 
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mais adequada para a concretização do “mínimo existencial” e para a prote-
ção de grupos historicamente vulnerabilizados (SERAFIM, 2023).

Quando a violação de direitos não é um evento isolado, mas o resulta-
do de uma disfunção institucional crônica, uma decisão judicial que se limite 
a conceder uma reparação individual é manifestamente insuficiente. Torna-
se necessário ir à raiz do problema, promovendo a reestruturação da política 
pública ou da instituição falha. 

O processo estrutural, portanto, instrumentaliza o mandamento cons-
titucional de máxima efetividade dos direitos fundamentais, permitindo ao 
Judiciário superar a inércia dos demais Poderes e induzir reformas necessá-
rias para a garantia da dignidade humana em larga escala.

O “Estado de Coisas Inconstitucional” (ECI) como fenômeno pa-
radigmático: análise da ADPF 347

O mais proeminente e impactante exemplo da aplicação da lógica es-
trutural no Brasil é o reconhecimento do “Estado de Coisas Inconstitu-
cional” (ECI). Importado da jurisprudência da Corte Constitucional da 
Colômbia, o ECI é uma ferramenta de diagnóstico utilizada para identificar 
situações excepcionais de violação massiva, generalizada e persistente de di-
reitos fundamentais, que afeta um número significativo de pessoas e é causa-
da por falhas estruturais e pela inércia coordenada de múltiplas autoridades 
públicas, tornando ineficazes os remédios judiciais tradicionais (SERAFIM, 
2021).

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
347 tornou-se o caso paradigmático ao aplicar essa doutrina à crise do sis-
tema carcerário brasileiro (SERAFIM, 2023). Ao julgar a medida cautelar 
em 2015 e, posteriormente, o mérito em 2023, o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) reconheceu que a superlotação, as condições desumanas, a tortura 
endêmica e a falência geral do sistema prisional não constituíam violações 
isoladas, mas um quadro sistêmico de desrespeito à Constituição. 

A declaração do ECI na ADPF 347 funcionou como um divisor de 
águas, legitimando uma intervenção judicial de natureza inequivocamente es-
trutural. A análise deste caso revela que a declaração de um ECI é mais do 
que um ato declaratório: é o gatilho que exige a instauração de um processo 
estrutural. 

O problema, como reconhecido pelo STF, não reside em atos indi-
viduais de agentes penitenciários ou na situação de um presídio específico, 
mas na própria arquitetura e governança do sistema de justiça criminal e de 
execução penal (SERAFIM, 2021). 

Consequentemente, a solução não poderia ser outra senão a determi-
nação de que o Poder Executivo, em diálogo com outros órgãos e a socieda-
de, elabore e implemente um plano nacional para a superação desse quadro. 
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A ADPF 347, portanto, transformou-se no principal laboratório para o 
desenvolvimento, ainda que incipiente e assistemático, do processo estrutu-
ral na mais alta corte do país.

Aplicações setoriais: abrangência da Tutela Estrutural
Embora o ECI do sistema carcerário seja o caso de maior notoriedade, 

a lógica do processo estrutural tem se mostrado versátil e aplicável a uma 
vasta gama de violações de direitos humanos no Brasil. 

A diversidade de suas aplicações revela um padrão consistente: o pro-
cesso estrutural é acionado sempre que há uma falha de governança que resul-
ta em violação sistêmica de direitos. 

O litígio, em sua essência, não é apenas sobre o direito material em si, 
mas sobre a incapacidade crônica das estruturas institucionais existentes de 
proverem aquele direito de forma adequada e universal. 

Trata-se, fundamentalmente, de um processo de reforma institucional 
mediada judicialmente, cujos exemplos de aplicação ocorrem nas mais diver-
sas áreas setoriais. 

A tutela estrutural tem sido utilizada para lidar com as consequências 
de grandes desastres ambientais, como o de Brumadinho, onde a reparação 
transcende a mera indenização e exige planos complexos de recuperação so-
cioambiental (OLSEN, 2025).

Além disso, é empregada para enfrentar problemas crônicos de deses-
truturação de órgãos de fiscalização, como no caso da Ação Civil Pública do 
Carvão em Santa Catarina, que buscou a reorganização da política de fiscali-
zação ambiental do estado (DOMINGOS, 2007).

Em disputas coletivas pela posse da terra, o processo estrutural surge 
como uma alternativa às tradicionais e muitas vezes violentas ações de rein-
tegração de posse. Em vez de uma decisão binária, busca-se a construção de 
soluções negociadas, como planos de reassentamento e a implementação de 
políticas habitacionais que garantam o direito à moradia digna para as comu-
nidades envolvidas (MARÇAL, 2018).

Além disso, a jurisdição estrutural tem se mostrado uma ferramenta 
vital para a proteção de comunidades indígenas, especialmente em contextos 
de crise aguda, como a pandemia de COVID-19. A ADPF 709, por exem-
plo, determinou ao governo federal a elaboração de um plano de barreiras 
sanitárias e de ações para proteger a saúde e a vida desses povos, reconhe-
cendo sua vulnerabilidade específica e a falha estatal em protegê-los (NAS-
CIMENTO, 2022).

Outrossim, diante da crônica deficiência do Sistema Único de Saúde 
(SUS), ações estruturais têm sido propostas para buscar a reorganização de 
serviços, como a alocação de leitos de UTI, a distribuição de medicamentos 
de alto custo e a implementação de políticas de saúde mental, visando supe-
rar falhas de gestão e planejamento que comprometem o direito fundamen-



Anais de Artigos Completos - VOLUME 11  |   255

tal à saúde (VITORELLI, 2023).
Em cada um desses casos, o Judiciário é provocado a atuar não como 

um mero solucionador de disputas pontuais, mas como um indutor de me-
lhor governança e um garantidor do processo de reforma institucional ne-
cessário para a efetivação dos direitos humanos.

A necessidade de um regramento procedimental adequado
Tratar-se-á a seguir das insuficiências do modelo atual e do delinea-

mento dos pilares essenciais para a construção de um “devido processo legal 
estrutural”.

Diagnóstico das insuficiências: limites do Código de Processo Civil
O Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), embora represente 

um avanço ao incorporar cláusulas gerais de flexibilização procedimental e 
valorizar a consensualidade, ainda se mostra fundamentalmente inadequado 
para a gestão de litígios estruturais. A sua estrutura lógica permanece atrela-
da ao paradigma bipolar, o que resulta em entraves significativos.

Institutos como a estabilização objetiva da demanda, que fixa os limi-
tes da lide após o saneamento, colidem com a natureza dinâmica do proces-
so estrutural, cujo objeto pode e deve ser modificado e adaptado à medida 
que o problema é mais bem compreendido pelas partes e pelo juízo (AN-
DRADE, 2024).

Da mesma forma, a concepção tradicional de coisa julgada, pensada 
para conferir imutabilidade a uma decisão que resolve um conflito passado, 
torna-se um obstáculo à gestão de uma decisão prospectiva, que precisa ser 
continuamente monitorada e, por vezes, revista para se adaptar a novas cir-
cunstâncias e garantir a efetividade do plano de reforma (LIMA, 2022).

Essa carência de um procedimento claro e previsível resulta em uma 
perigosa insegurança jurídica.

As partes atuam sem um roteiro definido, as decisões judiciais tornam-
se idiossincráticas e dependentes da sensibilidade de cada magistrado, e a 
falta de uniformização procedimental viola a isonomia e a previsibilidade, 
elementos essenciais do Estado de Direito (MÉNDEZ, 2020).

A ausência de um regramento específico não é uma mera lacuna técni-
ca. É uma falha que compromete a própria legitimidade da jurisdição estru-
tural, deixando-a vulnerável a críticas de arbitrariedade e decisionismo.

Pilares para um “Devido Processo Legal Estrutural”
A superação dessas insuficiências passa pela construção teórica e, 

eventualmente, normativa, de um “devido processo legal estrutural”. Este 
conceito, desenvolvido por juristas como Edilson Vitorelli, propõe um mo-
delo processual que, em vez de importar acriticamente soluções, estrutura-se 
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a partir das necessidades específicas dos litígios complexos (CREMONEZI, 
2024). 

Este modelo se fundamenta em três pilares interdependentes e com-
plementares:

1.	 Diálogo Institucional: este é o pilar central da legitimidade. O 
processo estrutural deve ser um fórum para a construção de pon-
tes e a promoção de um diálogo cooperativo e construtivo entre o 
Poder Judiciário, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, e os ór-
gãos essenciais à função jurisdicional, como o Ministério Público, a 
Defensoria Pública e a Advocacia Pública (MICELI, 2021).

O objetivo não é a imposição unilateral de uma solução pelo juiz, mas 
a construção conjunta e negociada de um plano de ação, em um arranjo que 
respeite as capacidades institucionais e as competências constitucionais de 
cada ator envolvido (RIBEIRO JR, 2022).

2.	 Participação Social: a legitimidade democrática do processo es-
trutural não se esgota no diálogo entre instituições estatais. É fun-
damental que o procedimento seja permeável à participação efetiva 
dos grupos sociais diretamente afetados pela violação de direitos, 
bem como de especialistas (amici curiae), organizações não governa-
mentais e da sociedade civil em geral (SOUZA, 2025).

Mecanismos como audiências públicas, consultas e a formação de co-
mitês participativos não devem ser vistos como meros atos formais, mas 
como instâncias deliberativas essenciais. 

A participação qualificada não é apenas um requisito de legitimidade, 
mas uma fonte indispensável de informação, pluralismo e controle social, 
que enriquece o processo decisório e aumenta as chances de sucesso na im-
plementação da solução (HORIE, 2022).

3.	 Flexibilidade Procedimental e Consensualidade: o terceiro pi-
lar é a superação da rigidez dos ritos processuais tradicionais. O 
processo estrutural exige um procedimento adaptável, cujo de-
senho é construído pelo juiz em cooperação com as partes para 
atender às especificidades do caso concreto (WINCKLER, 2025).

A atipicidade dos meios executivos e a possibilidade de revisão contí-
nua das decisões são características intrínsecas a esse modelo. Dentro dessa 
lógica flexível, a busca por soluções consensuais e acordos estruturais deve 
ser a via preferencial, sendo a decisão impositiva uma medida subsidiária, a 
ser utilizada apenas quando o diálogo se mostrar infrutífero (CAMBI, 2023).

A fase de implementação e monitoramento: desafios à efetividade
A fase pós-decisória é, frequentemente, como já ocorre na maioria das 

ações civis públicas, o grande problema dos processos estruturais. Uma deci-
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são bem fundamentada e construída de forma dialógica pode se tornar inó-
cua se não houver um mecanismo eficaz para monitorar sua implementação 
e garantir sua efetividade ao longo do tempo (OLSEN, 2025).

A ausência de um procedimento de monitoramento estruturado trans-
forma decisões ambiciosas em “sentenças de papel”, frustrando a tutela dos 
direitos e desacreditando a própria jurisdição.

A complexidade da fase de implementação - que envolve múltiplos 
atores, cronogramas de longo prazo, disputas orçamentárias e a necessidade 
de adaptação a novas realidades - não pode ser gerenciada com as ferramen-
tas de execução do CPC.

É aqui que a necessidade de um regramento procedimental se torna 
ainda mais crucial. A segurança jurídica não reside apenas em como se chega 
à decisão, mas em como se garante, de forma previsível e transparente, que 
essa seja efetivamente cumprida (MAGALHÃES, 2022).

Experiências de direito comparado oferecem modelos inspiradores. 
As comissões sociojurídicas de investigação, utilizadas pelo Supremo Tribu-
nal da Índia, são um exemplo notável. Compostas por especialistas e repre-
sentantes da sociedade civil, essas comissões atuam como órgãos auxiliares 
do Judiciário, coletando dados, fiscalizando a implementação das medidas 
e fornecendo ao tribunal informações qualificadas para o monitoramento, 
mitigando assim a crítica da falta de capacidade técnica judicial (ARAÚJO, 
2023).

No Brasil, a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Ma-
gistrados (ENFAM) tem se debruçado sobre o tema, propondo medidas 
concretas para conferir maior segurança e eficácia à condução desses pro-
cessos.

Entre as proposições, destacam-se a necessidade de regulamentação 
das audiências públicas para garantir sua efetividade deliberativa, a recomen-
dação para a oitiva sistemática de amici curiae, e a modificação das Tabelas 
Processuais Unificadas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para criar 
uma classe processual específica para as demandas estruturais, permitindo 
sua correta identificação, gestão e monitoramento estatístico (CERVÁSIO, 
2023).

Porém, um regramento procedimental completo deve, obrigatoriamen-
te, incluir um capítulo robusto sobre a governança da fase de implementa-
ção, estabelecendo diretrizes claras para a criação de comitês de monitora-
mento, a periodicidade dos relatórios de cumprimento e os mecanismos de 
ajuste e revisão do plano de ação.

Conclusão
O processo estrutural se consolidou no cenário jurídico brasilei-

ro como uma ferramenta indispensável e potente para a tutela de direitos 
humanos fundamentais, especialmente em contextos de falhas sistêmicas e 
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omissões estatais crônicas. Da reestruturação do sistema carcerário à pro-
teção de comunidades vulneráveis e à reparação de desastres ambientais, a 
jurisdição estrutural representa a vanguarda do acesso à justiça para os con-
flitos mais complexos e socialmente relevantes da atualidade. 

Contudo, a análise aprofundada de sua teoria e prática revela que sua 
legitimidade democrática e sua eficácia transformadora estão intrinsecamen-
te condicionadas à superação do atual estado de improviso processual. A 
condução de litígios de tamanha magnitude não pode permanecer à mercê 
da criatividade e da discricionariedade de cada magistrado.

A tese central, aqui reafirmada, é que a maturação e a consolidação do 
processo estrutural no Brasil dependem da construção de um “devido pro-
cesso legal estrutural”. 

Este novo paradigma, fundamentado nos pilares interdependentes do 
diálogo institucional, da participação social qualificada e da flexibilidade pro-
cedimental, oferece o caminho para harmonizar a necessária intervenção ju-
dicial com os princípios da separação de poderes e da soberania popular. Ao 
transformar o juiz de um decisor solitário em um gestor de um processo 
deliberativo e cooperativo, este modelo mitiga os riscos do ativismo judicial 
e potencializa a capacidade do sistema de justiça de induzir reformas institu-
cionais legítimas e duradouras.

O futuro do processo estrutural no Brasil, portanto, passa menos pela 
utopia de um código rígido e exaustivo e mais pelo desenvolvimento de uma 
cultura jurídica de cooperação interinstitucional e pela normatização de di-
retrizes, protocolos e boas práticas, a exemplo das proposições já em debate 
na ENFAM.

A evolução da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, particular-
mente no monitoramento da implementação da decisão de mérito na ADPF 
347, será um laboratório crucial e um fator determinante para a modelagem 
desse novo paradigma processual.

A forma como a Corte conduzirá o diálogo com os demais Poderes e 
garantirá a participação social na construção e fiscalização do plano de su-
peração do Estado de Coisas Inconstitucional do sistema carcerário poderá 
estabelecer precedentes valiosos para toda a jurisdição nacional.

Diante do exposto, algumas ações devem ser praticadas pelos princi-
pais atores institucionais, especialmente o Conselho Nacional de Justiça e o 
Poder Legislativo. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) deve avançar na 
regulamentação de aspectos-chave do procedimento estrutural, por meio de 
resoluções que estabeleçam diretrizes para a identificação de casos (com a 
criação de uma classe processual específica), a formatação e condução de 
audiências públicas, a criação de comitês de monitoramento e o uso de tec-
nologia para a gestão de dados em litígios complexos. Já o Poder Legislativo 
deve, ao menos, iniciar um debate qualificado sobre a necessidade de alte-
rações pontuais na legislação processual coletiva, a fim de adaptar institutos 
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como a coisa julgada e a estabilização da demanda à realidade dos litígios 
estruturais.

De qualquer forma, somente através de um esforço coordenado de 
aprimoramento normativo e cultural será possível prover aos jurisdiciona-
dos, aos advogados, aos magistrados e à sociedade a segurança, a previsibi-
lidade e, acima de tudo, a eficácia que a complexidade desses litígios exige e 
que a promessa constitucional de justiça social e dignidade humana deman-
da.
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Resumo:
O presente artigo analisa o fenômeno da judicialização da saúde no Brasil, 
com foco nas demandas por medicamentos de alto custo não incorporados 
ao Sistema Único de Saúde. Por meio de abordagem empírica, examina-se a 
evolução quantitativa e os impactos orçamentários desse fenômeno, que re-
gistrou aumento de 110,9% no número de ações entre 2020 e 2023, consu-
mindo 32,9% dos gastos estaduais com medicamentos. Analisa-se a resposta 
do Supremo Tribunal Federal, especialmente o Tema 1234 e as Súmulas Vin-
culantes 60 e 61, que estabeleceram critérios rigorosos para concessão judi-
cial de fármacos. O estudo explora os processos estruturais como alternativa 
para enfrentar as falhas sistêmicas do sistema de saúde, destacando o reco-
nhecimento pelo Supremo Tribunal Federal da existência de litígio estrutural 
no fornecimento de medicamentos. A metodologia combina revisão biblio-
gráfica, análise de dados empíricos e estudo de casos concretos. Conclui-se 
que a combinação entre critérios jurisprudenciais rigorosos e processos es-
truturais representa caminho promissor para harmonizar direitos individuais 
com a sustentabilidade do sistema público de saúde.

Palavras-chave: Judicialização da saúde; Medicamentos de alto custo; Pro-
cessos estruturais; Supremo Tribunal Federal; Sistema Único de Saúde.

Introdução
A judicialização da saúde no Brasil constitui um dos fenômenos mais 

complexos e desafiadores do direito público contemporâneo. Apoiada no di-
reito fundamental à saúde, e disposta no artigo 196 da Constituição Federal 
de 1988 como “direito de todos e dever do Estado”, a busca por prestações 
de saúde pela via judicial tornou-se realidade onipresente, tensionando a sus-
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tentabilidade do Sistema Único de Saúde (SUS) e a racionalidade das políti-
cas públicas (SARLET; FIGUEIREDO, 2024).

No cerne dessa problemática encontram-se as demandas por medi-
camentos de alto custo, fármacos inovadores que, por seu valor elevado e 
frequente ausência nas listas oficiais do SUS, tensionam a relação entre o di-
reito individual à vida e à saúde e a necessidade coletiva de um sistema sani-
tário equitativo e universal. Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), o número de novos casos relacionados à saúde pública na primeira 
instância judicial saltou de 76.836 em 2020 para 162.046 em 2023, represen-
tando aumento de 110,9% (CNJ, 2024).

O impacto orçamentário é igualmente alarmante. Em 2023, estudo do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) revelou que as despesas 
com medicamentos obtidos por via judicial representaram, em média, 32,9% 
do total de gastos dos estados brasileiros com fármacos (IPEA, 2023). Em 
2024, o Ministério da Saúde despendeu R$ 3,2 bilhões para cumprir deman-
das judiciais por medicamentos, sendo que 70% desse montante concen-
trou-se em apenas dez medicamentos (MEDICINA S/A, 2024).

Diante desse cenário, o Supremo Tribunal Federal (STF) tem cons-
truído jurisprudência para racionalizar a judicialização, culminando no jul-
gamento do Tema 1234 (RE 1.366.243) e na edição das Súmulas Vinculantes 
60 e 61 em 2024. Paralelamente, emerge a teoria dos processos estruturais 
como ferramenta jurídica inovadora para enfrentar as falhas sistêmicas que 
alimentam a litigiosidade em saúde.

O presente artigo propõe-se a realizar análise sobre a judicialização 
de medicamentos de alto custo no Brasil, adotando abordagem empírica 
e jurídica. O objetivo é consolidar o panorama evolutivo deste fenômeno, 
examinando suas dimensões estatísticas, os impactos orçamentários e a res-
posta do Poder Judiciário, com especial atenção às decisões paradigmáticas 
do STF. De forma complementar, explora-se a emergência dos processos 
estruturais como solução potencialmente mais adequada para lidar com as 
disfunções sistêmicas do SUS.

A metodologia adotada combina revisão bibliográfica de doutrina e 
jurisprudência, análise de dados empíricos recentes sobre judicialização da 
saúde e exame de casos concretos de processos estruturais. Ao entrelaçar 
análise de dados empíricos, evolução jurisprudencial e teoria dos processos 
estruturais, busca-se oferecer compreensão integral do tema, apontando de-
safios e perspectivas na busca por equilíbrio entre garantia dos direitos indi-
viduais e preservação da integridade do SUS.
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A judicialização da saúde no Brasil: contexto, evolução e dados empí-
ricos

Evolução histórica do fenômeno
A judicialização da saúde no Brasil não é fenômeno recente, mas sua 

escala e complexidade intensificaram-se drasticamente nas últimas duas dé-
cadas. O percurso histórico remonta a meados da década de 1990, com os 
pleitos bem-sucedidos para fornecimento de medicamentos para portadores 
de HIV, que estabeleceram precedente importante (SARLET; FIGUEIRE-
DO, 2024).

Entre os anos 2000 e 2010, a jurisprudência consolidou o reconheci-
mento da saúde como direito público subjetivo, expandindo o objeto das 
ações para além dos medicamentos. A partir de 2010, observa-se esforço 
crescente do Judiciário, especialmente do STF, em estabelecer critérios para 
modular e racionalizar essas demandas, sobretudo as que envolvem fárma-
cos de alto custo (SARLET; FIGUEIREDO, 2024).

Dimensões quantitativas e distribuição geográfica
A análise de dados empíricos recentes revela a magnitude avassalado-

ra do fenômeno. Segundo o CNJ, o número de novos casos relacionados à 
saúde pública na primeira instância judicial saltou de 76.836 em 2020 para 
162.046 em 2023, aumento de 110,9%. As projeções para 2024 indicavam 
possibilidade de atingir 685 mil novas ações, acréscimo de 20% em relação 
ao ano anterior (CNJ, 2024).

A distribuição geográfica do fenômeno é heterogênea. A região Sul 
do Brasil apresenta a maior taxa de processos por habitante (5,11 por mil), 
seguida pelo Sudeste (3,12), Centro-Oeste (2,72), Nordeste (1,85) e Norte 
(0,80) (INAFF, 2024). Essa variação reflete não apenas desigualdades socioe-
conômicas e de acesso aos serviços de saúde, mas também diferentes capaci-
dades institucionais e cultura de litigância em cada região.

Impactos orçamentários e concentração de gastos
O impacto financeiro da judicialização é profundo e desestabilizador 

para os orçamentos públicos. Em 2023, o Ipea revelou que as despesas com 
medicamentos obtidos por via judicial representaram, em média, 32,9% do 
total de gastos dos estados brasileiros com fármacos. Nos municípios, esse 
percentual foi de 8,4% (IPEA, 2023).

Em 2024, o Ministério da Saúde despendeu R$ 3,2 bilhões para cum-
prir demandas judiciais por medicamentos (MEDICINA S/A, 2024). Essa 
pressão orçamentária é agravada pela concentração dos gastos em número 
reduzido de produtos de altíssimo custo. Dados recentes indicam que 70% 
de todo o gasto federal com judicialização nos últimos cinco anos foram 
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destinados à compra de apenas dez medicamentos, muitos dos quais para 
atender ações individuais (MEDICINA S/A, 2024).

Estudo do Tribunal de Contas da União (TCU) demonstrou que, em 
mais de 250 cidades brasileiras, a judicialização consumiu entre 30% e 100% 
da verba destinada à saúde (THE CONVERSATION, 2024). O custo de um 
único tratamento pode chegar a milhões de reais por paciente, consumindo 
recursos que poderiam financiar programas de saúde de amplo alcance.

Consequências sistêmicas
O resultado é ciclo perverso: a judicialização drena recursos, dificulta o 

planejamento da assistência farmacêutica e pode levar à escassez de medica-
mentos já padronizados, gerando novas demandas judiciais e comprometen-
do a equidade do sistema (BRUSTOLIN; DONISETE; CALDERÓN-VA-
LENCIA, 2021). A taxa de sucesso notavelmente alta para os demandantes, 
em parte porque muitas ações visam obter prestações que, em tese, já de-
veriam ser fornecidas regularmente pelo SUS, evidencia também falhas na 
gestão e distribuição de medicamentos já incorporados.

Medicamentos de alto custo: desafios e arcabouço regulatório
Para compreender as raízes da judicialização, é fundamental analisar a 

estrutura das políticas públicas de assistência farmacêutica no SUS. A Polí-
tica Nacional de Medicamentos (PNM), de 1998, e a Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica (PNAF), de 2004, estabeleceram diretrizes para 
garantir o acesso, promover o uso racional e definir responsabilidades dos 
entes federativos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007).

A organização da assistência farmacêutica se dá em componentes, sen-
do o Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) o 
principal foco de tensão. O CEAF é destinado a garantir acesso a medica-
mentos de alto custo para tratamento de doenças complexas, crônicas ou 
raras, cuja dispensação está vinculada ao cumprimento de critérios estabele-
cidos nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) (CODERP, 
2024).

A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CO-
NITEC), criada em 2011, desempenha papel central nesse ecossistema. É 
o órgão responsável por assessorar o Ministério da Saúde na decisão de in-
corporar, excluir ou alterar novos medicamentos, produtos e procedimentos, 
com base em evidências científicas de eficácia, segurança e avaliações econô-
micas de custo-efetividade.

A Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) é a lista 
oficial que orienta a oferta de fármacos no SUS, sendo atualizada e revisada 
a cada dois anos.

Apesar desse arcabouço bem definido, a assistência farmacêutica en-
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frenta desafios crônicos. O subfinanciamento do SUS, a escalada de preços 
das novas tecnologias, falhas logísticas e a demora no processo de análise e 
incorporação pela CONITEC criam lacunas no acesso (REVISTAFT, 2024).

É nesse vácuo entre a necessidade do paciente e a oferta do sistema 
que a judicialização cresce, transformando o Judiciário em via alternativa, 
porém individualizada e disruptiva, para obtenção de tratamentos. A Súmula 
Vinculante 61 reconhece essa realidade ao exigir, como requisito para con-
cessão judicial, a demonstração de “ilegalidade do ato de não incorporação 
do medicamento pela Conitec, ausência de pedido de incorporação ou da 
mora na sua apreciação” (STF, 2024).

O tema 1234 do STF e as Súmulas Vinculantes 60 e 61

Evolução jurisprudencial e marcos fundamentais
Diante da crescente pressão sobre o SUS, o Supremo Tribunal Federal 

assumiu papel protagonista na tentativa de racionalizar a judicialização da 
saúde. Por meio de série de julgamentos em sede de Repercussão Geral, a 
Corte buscou estabelecer parâmetros mais claros e restritivos para concessão 
judicial de medicamentos, especialmente os de alto custo e não padroniza-
dos.

A decisão na Suspensão de Tutela Antecipada (STA) 175, em 2010, já 
sistematizava a responsabilidade solidária dos entes federativos. Posterior-
mente, o Tema 500 (RE 657.718) estabeleceu a regra geral de que o Estado 
não pode ser obrigado a fornecer medicamentos sem registro na ANVISA, 
admitindo exceções estritíssimas, como em caso de mora irrazoável da agên-
cia (STF, 2021).

O Tema 6 (RE 566.471) foi divisor de águas ao fixar requisitos cumula-
tivos para concessão judicial de medicamentos registrados na ANVISA, mas 
não incorporados ao SUS. O autor da ação passou a ter o ônus de com-
provar: (a) negativa de fornecimento na via administrativa; (b) incapacidade 
financeira de arcar com o custo; (c) inexistência de substituto terapêutico 
incorporado no SUS; e (d) comprovação da eficácia e segurança do fármaco 
à luz da Medicina Baseada em Evidências (SARLET; FIGUEIREDO, 2024).

O Tema 1234 e a governança judicial colaborativa
Essa linha de raciocínio foi aprofundada e consolidada com o julga-

mento do Tema 1234 (RE 1.366.243), que resultou na edição das Súmulas 
Vinculantes 60 e 61 em 2024. A Súmula Vinculante 61 reafirmou os crité-
rios do Tema 6, tornando sua observância obrigatória por todo o Judiciário 
(SCHULZE, 2024).

A Súmula Vinculante 60 representou inovação ao determinar que a ju-
dicialização deve observar os termos de acordos interfederativos homolo-
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gados pelo STF, estabelecendo governança judicial colaborativa. Segundo a 
súmula: “O pedido e a análise administrativos de fármacos na rede pública 
de saúde, a judicialização do caso, bem ainda seus desdobramentos (adminis-
trativos e jurisdicionais), devem observar os termos dos 3 (três) acordos in-
terfederativos (e seus fluxos) homologados pelo Supremo Tribunal Federal, 
em governança judicial colaborativa, no tema 1.234 da sistemática da reper-
cussão geral” (STF, 2024).

Definição de competências e responsabilidades financeiras
O Tema 1234 trouxe mudança paradigmática ao definir a competência 

jurisdicional e a responsabilidade financeira com base no custo anual do tra-
tamento. Para medicamentos não incorporados, demandas cujo custo anual 
seja igual ou superior a 210 salários-mínimos passaram a ser de competên-
cia da Justiça Federal, com custeio integral pela União. Para custos entre 7 
e 210 salários-mínimos, a competência permanece na Justiça Estadual, mas 
a União deve ressarcir 65% do valor (ou 80% para oncológicos, em certas 
condições) (SARLET; FIGUEIREDO, 2024).

Essa decisão buscou alinhar a responsabilidade processual à capacida-
de financeira e administrativa de cada ente, aliviando a carga sobre estados e 
municípios e centralizando na União as demandas de maior impacto.

O ônus da prova e a medicina baseada em evidências
O Tema 1234 reforçou o ônus probatório do autor, exigindo demons-

tração da necessidade e eficácia do tratamento. Conforme estabelecido na 
Súmula Vinculante 60: “Tratando-se de medicamento não incorporado, é do autor da 
ação o ônus de demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a segu-
rança e a eficácia do fármaco, bem como a inexistência de substituto terapêutico incorpora-
do pelo SUS” (SCHULZE, 2024).

A Súmula Vinculante 61 especifica que a comprovação deve ser “à luz 
da medicina baseada em evidências, da eficácia, acurácia, efetividade e segurança do fár-
maco, necessariamente respaldadas por evidências científicas de alto nível, ou seja, unica-
mente ensaios clínicos randomizados e revisões sistemáticas ou meta-análises” (SCHUL-
ZE, 2024).

Reclamação constitucional e vinculação obrigatória
A natureza vinculante das súmulas tem consequências processuais im-

portantes. A negativa de cumprimento das Súmulas Vinculantes enseja ajui-
zamento de Reclamação Constitucional diretamente ao STF, nos termos 
do artigo 102, inciso I, alínea “l”, da Constituição Federal, para preservar 
e manter a autoridade da decisão nos Temas 6 e 1234, e também no artigo 
103-A, § 3º, da Constituição (SCHULZE, 2024).
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O STF, com essas decisões, sinalizou caminho intermediário: não nega 
o direito à saúde, mas o condiciona a critérios técnicos e processuais rigo-
rosos, buscando proteger a integridade das políticas públicas e o papel da 
CONITEC (SARLET; FIGUEIREDO, 2024).

Processos estruturais como solução para litígios em saúde

Conceito e características dos processos estruturais
Enquanto as decisões do STF em repercussão geral visam padronizar 

o julgamento de demandas individuais, outra abordagem jurídica ganha for-
ça para tratar das causas-raiz da judicialização: os processos estruturais. Di-
ferentemente do processo civil tradicional, que é bipolar (autor versus réu) 
e busca solução binária (procedente ou improcedente), o processo estrutural 
é concebido para resolver litígios complexos, policêntricos e que envolvem 
falhas sistêmicas em instituições públicas ou privadas (DIDIER; ZANETI; 
OLIVEIRA, 2017).

Um litígio é considerado estrutural quando o problema não pode ser 
resolvido por simples ordem judicial de fazer ou não fazer, mas exige reor-
ganização da própria estrutura institucional que gera o dano. Suas caracterís-
ticas marcantes são: (a) multiplicidade de atores envolvidos; (b) necessidade 
de diagnóstico aprofundado do problema; (c) construção de soluções dialo-
gadas e prospectivas (voltadas para o futuro); e (d) monitoramento contínuo 
da implementação das medidas (PUGA, 2014).

Pressupostos e fundamentos dos processos estruturais
Os processos estruturais possuem pressupostos específicos que os di-

ferenciam dos litígios tradicionais. A policentria é nota característica desse 
tipo de lide, evidenciando os diversos atores processuais em igual patamar 
de protagonismo. Os sujeitos processuais precisarão, em igual medida, levar 
em conta os interesses que não estão diretamente representados no processo 
(ARENHART; JOBIM, 2017).

Em conflitos do tipo estrutural é salutar a maior promoção da partici-
pação, que pode dar-se por instrumentos diversos, como consultas, audiên-
cias públicas, admissão (ou solicitação oficiosa) de amici curiae, entre outros. 
A participação potenciada de todo o plexo de interesses é fundamental não 
apenas para legitimação das decisões, mas, sobretudo, para que se atinja solu-
ção ótima para equacionamento do conflito (ARENHART; JOBIM, 2017).

O processo estrutural pressupõe a geração de decisões prospectivas, 
isto é, que não mirem apenas fatos passados, mas que se voltem preponde-
rantemente para o futuro. O provimento judicial se orienta para o futuro, in-
clusive porque a própria reparação do dano pode não ser viável ou possível 
por meio de comando estanque (ARENHART; JOBIM, 2017).
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Fundamentos principiológicos
Existe um rol de princípios que compõem a fundação dos processos 

estruturais: o princípio democrático; o contraditório; a máxima amplitude da 
tutela jurisdicional coletiva; a harmonização dos valores em jogo; respeito e 
proteção da dignidade da pessoa humana; a atipicidade dos meios executi-
vos, entre outros (ÁVILA, 2016).

A complexidade de tais causas exige que o processo seja ditado por 
ampla participação dos sujeitos processuais. A legitimidade do provimento 
jurisdicional só é alcançada quando se oportuniza a mais ampla participa-
ção e o reconhecimento dos atores que devem, necessariamente, ser ouvidos 
(ARENHART; JOBIM, 2017).

Aplicação prática na área da saúde
A aplicação dos processos estruturais na saúde é particularmente pro-

missora. Problemas como filas de espera para cirurgias, desabastecimento 
crônico de medicamentos ou falta de leitos de UTI não são meras somas de 
violações individuais, mas sintomas de disfunção organizacional (OLIVEI-
RA, 2023).

Um exemplo simbólico é a Ação Civil Pública nº 0002012-
48.2006.4.05.8100, que tratou das longas filas para cirurgias ortopédicas no 
Estado do Ceará. A sentença não se limitou a ordenar a realização de cirur-
gia específica, mas estabeleceu plano de ação escalonado, com metas tem-
porais para que os entes públicos, em conjunto, reduzissem a fila de espera. 
A decisão estipulou: (a) 12 meses para redução da fila consolidada em 20%; 
(b) 24 meses para redução de 40%; (c) 30 meses para redução de 50%; (d) 
36 meses para redução de 90%; e (e) que em 36 meses o prazo máximo de 
espera na fila para cirurgia ortopédica de alta complexidade deveria corres-
ponder a três meses (OLIVEIRA, 2023).

Reconhecimento pelo STF de Litígio Estrutural
O próprio STF, no âmbito do Tema 1234, reconheceu a existência 

de “litígio estrutural” no fornecimento judicial de medicamentos, ao aco-
lher manifestação da Procuradoria-Geral da República (PGR). Em janeiro 
de 2023, o Procurador-Geral da República manifestou-se pela legitimidade 
da União em figurar no polo passivo nas demandas que tratam sobre forne-
cimento de medicamentos registrados na ANVISA, mas não padronizados 
pelo SUS. Contudo, ressaltando os problemas de acesso à saúde e à Justi-
ça no país, propôs o reconhecimento do caráter estrutural do problema, a 
fim de que diversas instituições do Estado e da sociedade sejam chamadas a 
apresentar soluções para melhorar a eficiência do fornecimento de medica-
mentos (PGR, 2023).



270   |   X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2025

O Ministro Gilmar Mendes reconheceu a existência de litígio estrutural 
sobre o fornecimento judicial de medicamentos no Brasil e determinou a 
suspensão nacional dos processos, em grau de recurso especial ou extraor-
dinário, que tratam da participação da União em litígios sobre fornecimento 
de medicamentos ainda não incluídos no SUS (PGR, 2023).

Diferenças entre demandas individuais e estruturais
O que diferencia o processo estrutural do individual é exatamente a 

criatividade, a busca por soluções não binárias, como ter ou não ter o direito. 
Buscou-se, levando-se em conta todas as limitações postas, contemplar os 
direitos e limitações materiais de cada litigante, estruturando-se plano esca-
lonado para que, como ao entabular acordo, beneficiará inúmeros pacientes, 
o que não ocorreria em demanda individual, incapaz de cumprir esse mister 
(OLIVEIRA, 2023).

O juiz atua menos como adjudicador e mais como gestor processual, 
fomentando a participação de todos os interessados por meio de audiências 
públicas, amici curiae e negociações. O processo estrutural, portanto, emer-
ge como via processual adequada para que o Judiciário, em vez de substi-
tuir o administrador público, atue como indutor de reformas, promovendo 
o diálogo interinstitucional e a construção de políticas públicas mais eficien-
tes e resilientes, capazes de reduzir a própria necessidade de judicialização 
(FISS, 2017).

Conclusão
A judicialização do acesso a medicamentos de alto custo no Brasil é 

reflexo das tensões inerentes a um sistema de saúde universal que opera em 
contexto de recursos finitos e rápidas inovações tecnológicas. A análise em-
pírica demonstra crescimento exponencial da litigiosidade e impacto orça-
mentário que ameaça a sustentabilidade e a equidade do SUS.

Os dados são eloquentes: aumento de 110,9% no número de ações en-
tre 2020 e 2023, consumo de 32,9% dos gastos estaduais com medicamentos 
pela judicialização, e concentração de 70% dos gastos federais em apenas 
dez medicamentos. Esse cenário evidencia não apenas a magnitude do fenô-
meno, mas também sua natureza sistêmica e estrutural.

Em resposta, o Supremo Tribunal Federal construiu jurisprudência ro-
busta, culminando no Tema 1234 e nas Súmulas Vinculantes 60 e 61, que 
buscam impor racionalidade, previsibilidade e rigor técnico às demandas 
individuais. Ao definir competências, regras de custeio e, crucialmente, ao 
elevar o ônus probatório do demandante com base na Medicina Baseada em 
Evidências, a Corte fortalece as instâncias técnicas do SUS, como a CONI-
TEC, e protege o sistema de decisões judiciais isoladas e potencialmente da-
nosas ao coletivo.



Anais de Artigos Completos - VOLUME 11  |   271

A exigência de evidências científicas de alto nível, como ensaios clíni-
cos randomizados e revisões sistemáticas, representa avanço significativo na 
racionalização da judicialização. A definição de responsabilidades financeiras 
com base no custo anual do tratamento, centralizando na União as deman-
das de maior impacto, busca alinhar a capacidade administrativa e financeira 
de cada ente federativo.

Contudo, a solução para problema sistêmico não pode se esgotar na 
gestão do fluxo de processos individuais. É nesse ponto que os processos 
estruturais se revelam como ferramenta jurídica de vanguarda. O reconheci-
mento de litígio estrutural pelo STF no próprio debate sobre fornecimento 
de medicamentos sinaliza mudança de paradigma.

Os processos estruturais permitem ao Judiciário ir além da concessão 
casuística de fármacos e atacar as disfunções organizacionais que geram as 
falhas de acesso. Ao promover o diálogo, a colaboração e a construção de 
planos de reforma monitorados, o processo estrutural capacita o Judiciário a 
ser catalisador de melhorias duradouras nas políticas públicas de saúde.

A experiência da Ação Civil Pública sobre cirurgias ortopédicas no Es-
tado do Ceará demonstra o potencial dessa abordagem. Em vez de ordem 
judicial estanque, a sentença estabeleceu plano de ação escalonado, com me-
tas temporais e participação de todos os entes públicos, buscando solução 
sistêmica e sustentável.

O futuro de gestão mais “saudável” da judicialização da saúde no Bra-
sil parece residir na combinação estratégica dessas duas frentes: a aplicação 
rigorosa dos critérios estabelecidos pelo STF para as demandas individuais 
e o uso corajoso e criativo dos processos estruturais para corrigir as falhas 
sistêmicas do SUS.

Em síntese, este artigo demonstrou, com fundamento empírico e aná-
lise jurídica aprofundada, que somente através dessa abordagem dual será 
possível harmonizar o direito fundamental à saúde de cada cidadão com a 
imperativa necessidade de sistema público, universal, equitativo e sustentável 
para todos. A governança judicial colaborativa proposta pelo STF no Tema 
1234, aliada à perspectiva transformadora dos processos estruturais, aponta 
para novo modelo de interação entre Judiciário e Administração Pública, no 
qual o direito à saúde seja efetivado não apenas por decisões individuais, mas 
por reformas institucionais profundas e duradouras.
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Resumo:
O artigo examina os desafios teóricos e práticos relacionados à participação 
social em processos coletivo-estruturais, com especial atenção à posição dos 
grupos afetados por violações massivas e continuadas de direitos. Partindo 
de metodologia dedutiva e qualitativa, analisa-se o caso da tragédia de Ma-
riana e o processo de repactuação firmado em 2024, bem como experiências 
correlatas, como a ADPF 828 e decisões estruturais da Corte Constitucional 
colombiana. A investigação evidencia que litígios estruturais revelam tensões 
entre participação formal e deliberação qualificada, expondo limites de mo-
delos tecnocráticos de governança e a necessidade de dispositivos institucio-
nais que assegurem envolvimento efetivo das comunidades atingidas. A es-
cuta ativa, a representação adequada e a deliberação plural são pressupostos 
de legitimidade democrática, imprescindíveis para a construção de soluções 
estruturantes, dialógicas e sustentáveis. Ao final, conclui-se que a tutela cole-
tivo-estrutural somente cumpre sua função constitucional quando incorpo-
ra, de modo não simbólico e fetichista, as vozes historicamente silenciadas, 
alçando os sujeitos atingidos à condição de protagonistas da reconstrução 
social.

Palavras-chave: Direito processual; Processos estruturais; Cognição juris-
dicional democrática; Participação qualificada; Representação dos interesses 
do grupo. 

Introdução 
O trabalho proposto pretendeu observar algumas das dificuldades en-

frentadas para aferir e garantir a adequada, eficaz e democrática participação 
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social em processos coletivo-estruturais. Tais demandas envolvem proble-
mas policêntricos, os incluem na arena democrática de debates e são meios 
de confecção e efetivação de políticas públicas e/ou medidas constitucionais. 
Justo por isso é fulcral enforcar no aprofundamento dos estudos sobre a ga-
rantia de vez e voz aos grupos afetados por violações sistemáticas de direitos. 

A garantia de participação do grupo, e de forma mais ampla, da so-
ciedade civil, é indeclinável. A tutela coletivo-estrutural almeja a realização da 
cidadania, pois permite que sujeitos marginalizados e subjugados sejam ato-
res-vetores da reforma estrutural. Supõe-se, por consectário, que o envol-
vimento social está intrinsecamente relacionado à eficácia e qualidade das 
decisões e provimentos estruturantes.

O ensaio, de natureza teórico-jurídica, guiar-se-á pelos métodos dedu-
tivo e qualitativo de pesquisa, está dividido em duas partes principais. Inicial-
mente, foram feitas algumas considerações sobre participação e representa-
ção, no âmbito dos processos estruturantes. Em seguida, o caso da tragédia 
de Mariana (e a recente repactuação firmada entre a União, os estados afeta-
dos e as mineradoras) foi tomado como objeto de análise. Além dele, foram 
analisadas a ADPF 828 e a Sentencia T-660/15 da Corte Constitucional da 
Colômbia (CCC). Ao final, foram traçadas breves conclusões, considerando 
os levantamentos feitos nos dois itens anteriores. 

Vidas (marcadas)
Litígios estruturais (i) afetam muitas pessoas, cujos direitos tenham 

sido violados e que litigam diretamente (individualmente) ou representadas 
por organizações; (ii) impactam múltiplas instâncias governamentais1; e (iii) 
envolvem remédios estruturais2 (Rodríguez-Garavito, 2011). É importante 
ter em mente que, os direitos coletivo-estruturais são titularizados por agru-
pamentos, atingidos de formas (qualitativa e quantitativamente) diversas pelo 
problema policêntrico. Existem, pois, grupos e subgrupos, os quais perce-
bem de formas, usualmente, antagônicas e não unânimes as possíveis solu-
ções.

A resolução destes conflitos, portanto, pressupõe a confecção de regi-
me específico e requer ponderações acerca de questões factuais, institucio-
nais e políticas externas à demanda. O processo e os provimentos também 
perpassam (ou deveriam) interesses de sujeitos que ainda não foram atin-
gidos. Entendimento em sentido contrário poderá alijar sujeitos já, social e 
sistematicamente, silenciados; de modo a desnaturar o objetivo democrático 
da cognição jurisdicional. 

Os corpos decisórios têm potencial para promover debates democráti-
1	 Tidas como responsáveis pela falha em uma determinada política pública, que contribui 

para a alegada violação aos direitos do grupo/vítimas.
2	 Ordens exaradas pelas cortes, a fim de exigir da Administração ou das agências governa-

mentais a tomada de ações coordenadas para proteger a totalidade do grupo afetado. 
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cos robustos com inclusão ampla de vozes. Rodríguez-Garavito (2011), por 
exemplo, aponta como efeitos dos litígios estruturais a (possível e desejável) 
formação de coalizões para participação da sociedade civil no processo de 
implementação de ordens/planos de reforma estrutural. Um tal reflexo per-
mitiria a promoção de processos deliberativos e a busca compartilhada por 
soluções adequadas aos interesses do grupo. Daí porque Matheus Casimiro 
(2024, p. 1093-1094) sugere que as cortes figurem como fóruns de protes-
tos3: espaços em que movimentos sociais e outros atores podem comunicar 
e defender agendas; a fortalecer a democracia participativa. 

Para Godoy (2015, p. 175) a contribuição das cortes para o diálogo co-
letivo e democrático decorre da posição institucional destas, ou seja, da “[...] 
competência para receber os reclamos daqueles que se consideram tratados 
de forma inadequada pelo processo majoritário de discussão e decisão”. 
Justo por isso, acrescenta César Rodríguez-Garavito (2011), o impacto das 
decisões estruturais é potencialmente maior se a corte adotar uma postura 
dialógica4. Cortes dialógicas, normalmente, proferem novas e diversas deci-
sões durante a fase de monitoramento; aliás, o fazem em decorrência das 
contribuições com os vários atores processuais (Rodríguez-Garavito, 2011). 

Latorre Iglesias (2015, p. 133-134) complementa a noção de cortes dia-
lógicas; defensor do experimentalismo jurídico, o autor sugere que a desre-
gulação (ou flexibilização) conduziria a uma maior participação. A justiça de-
veria, segundo o autor, criar participação e mobilização social; assim, o direito 
deixaria de ser um fetiche simbólico e poderia promover emancipação social. A 
justiça, além disso, haveria de evidenciar eficiência5 (o que, aliás, desponta como 
um desafio no âmbito das demandas estruturais, complexas e intrincadas). 

O diálogo, além de plural, não há de ignorar vontades e opiniões da-
queles que, mesmo afetados pelo problema, não sejam atores processuais 

3	 Essa ideia também é defendida por César Rodríguez-Garavito (In: Beyond the Court-
room: The Impact of  Judicial Activism on Socioeconomic Rights in Latin America. 
Texas Law Review. vol. 89, p. 1669-1697. 2011). Por outro lado, Edilson Vitorelli é um 
dos autores que discorda de uma tal função/efeito do processo estrutural (In: Fiss, 
Owen. A origem do processo estrutural: the civil rights injunction. São Paulo: Editora 
Juspodivm, 2025). Para Vitorelli, o processo estrutural há de ter (e tem) vocação prática. 

4	 O que seria possível por meio de (i) decisões de conteúdo e caráter amplo, aberto, com 
metas flexíveis; e (ii) processos de acompanhamento (follow up) com ampla participação. 

5	 Segundo o próprio autor, eficiência poderia ser compreendida como racionalização e 
otimização dos recursos empregados pelo Estado na via judicial. Para pensar eficiência 
e proporcionalidade é também interessante analisar as contribuições de Remo Caponi 
(In: O princípio da proporcionalidade na justiça civil: primeiras notas sistemáticas. Re-
vistas de Processo. Vol. 192, p. 397-415, 2011). Para Caponi, a eficiência de um processo 
demanda o emprego proporcional dos recursos disponíveis (aqui também incluída a ca-
pacidade de aplicação/usufruto), considerando o escopo da justa composição da con-
trovérsia em prazo razoável e tendo em vista a necessidade de preservar recursos para os 
demais litígios. 
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(Vitorelli, 2025, p. 300); a participação social é estratégica6 e resta um campo 
em permanente disputa. Para Ibañez-Elam et al. (2023, p. 16 e p. 20) enquan-
to valor e princípio fundamental, direito básico e dever, a participação é tam-
bém multidimensional. Uma adequada participação permitiria, pois, a reconfi-
guração e o redimensionamento do papel do cidadão. 

Todavia, o direito à participação dos afetados por problemas comple-
xos não é, necessariamente, o direito à participação direta (pessoal e indivi-
dual) da parte (Arenhart, 2025). O que se há de garantir é que os interesses 
dos afetados sejam tutelados e representados. A representação processual, 
esclarece Arenhart (2025), pressupõe a aferição das condições de que o 
substituto ou o representante dispõe (tanto para participar, quanto para in-
fluir na tomada de decisão, tudo à luz dos interesses dos titulares do direito). 

Se de um lado é usualmente impossível que todos os integrantes do 
grupo afetado estejam (pessoal e individualmente) incluídos na demanda, de 
outro é fundamental que seus interesses sejam contemplados (o princípio da 
inafastabilidade da jurisdição assim quer). Justo por isso, a ampliação parti-
cipativa é consectário lógico e intransponível para a concretização da tutela. 
Daí que, questões como a apreensão dos interesses dos grupos afetados e 
os modos pelos quais tais sujeitos podem ser integrados às demandas (isto é, 
ativa e efetivamente ouvidos) são centrais para que se possa pensar em processos 
estruturais democráticos. 

Como medida de democratização do processo, a interlocução entre 
grupos afetados e órgãos jurisdicionais e administrativos pode ocorrer por 
meio de audiências públicas7. Existem, contudo, limitações8. Para Vitorelli 
(2025, p. 284-285), um dos problemas das audiências públicas é a eventual 
indefinição do objeto/escopo do ato9. Usualmente realizadas “tarde de-
mais”, as audiências tendem a se dirigir a públicos com pouca informação10; 
o que compromete a isonomia na expressão dos interesses e amplia o risco 
de monopolização das pautas (como apontou Latorre Iglesias, 2015).

O conhecimento aprofundado do litígio e da sociedade ali implicada 
é premissa básica para o bom desenvolvimento de um processo estrutural 
(Vitorelli, 2025, p. 294). Uma interlocução inadequada e insuficiente entre 
representante e representado pode, portanto, aprofundar a violação de di-
reitos (ampliar, assim, o abismo entre o processo e a almejada materialização 
de direitos). Desta forma, o próprio processo participatório em demandas 
estruturantes pode ser apto a promover assimetrias, favorecer grupos mais 
organizados, com mais poder e evidência (Latorre Iglesias, 2015, p. 138). Por 
6	 Segundo Vitorelli (2025, p. 348), “[…] para além da finalidade legitimadora, a participa-

ção é instrumentalmente complementar da atividade representativa”. 
7	 Não exclusivamente. 
8	 Não prestariam, por exemplo, para a definição das posições de sociedades plurais. 
9	 O que, segundo o autor, diminui o grau de comparecimento dos grupos afetados pela 

violação de direitos. 
10	 Tanto acerca dos projetos de reestruturação, quanto técnica. 
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isso mesmo, Vitorelli afirma que uma tal (inter)relação há de ser viabilizada 
de modo metódico e racional; ou seja, de modo a não se permitir a validação úni-
ca e excludente daquelas posições que primeiro despontam, ou ainda daque-
las que parecem mais agradáveis ao legitimado. 

No direito brasileiro, o legitimado coletivo por excelência é o Minis-
tério Público (art. 127, caput, CRFB/8811); entidade que, conforme explica 
Edilson Vitorelli (2025), ficará a cargo de promover, dirigir encontros e reu-
niões públicas, assim como visitas in loco e organizar os documentos do gru-
po12. Nada obstante, são também legitimados ativos para a proposição de 
demandas coletivas (art. 5º, Lei nº 7.347/85): a Defensoria Pública; União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; a autarquia, empresa pública, 
fundação ou sociedade de economia mista; e a associação13.

Contudo, Arenhart (2025) destaca que sempre que (i) não houver, para 
uma dada situação, exigência legal expressa que autorize a representação ou 
a substituição processual, (ii) se verifique a necessidade e adequação para a tu-
tela dos interesses dos grupos e, ainda, (iiii) se mostre impossível a partici-
pação individual, há de ser invocada a representação adequada (legitimação 
extraordinária inominada). 

Pizzol e Bernardinello (2025, p. 03-05), adicionalmente, apontam que 
a representatividade adequada é qualidade daquele que representará um 
dado grupo (parcela da sociedade) na defesa de interesses ou direitos de 
ordem coletiva (possibilidade de defesa eficiente e eficaz). O Projeto de Lei 
1.641/2021 é lapidar: a adequação da legitimidade ao caso concreto pressu-
põe que a finalidade institucional da entidade tenha aderência à situação litigiosa ou 
ao grupo lesado (art. 7º, §1º)14. Em que pese a legitimação coletiva no sistema 
brasileiro seja ope legis, a análise judicial da representatividade adequada não 
só é possível, como conferiria maior qualidade, justiça, isonomia e efetivida-
de na proteção dos direitos coletivos15. 

11	 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis.

12	 Compete, pois, aos órgãos do Ministério Público promover audiências públicas para au-
xiliar o deslinde dos procedimentos que estiverem sob sua responsabilidade, bem como 
identificar as demandas sociais que exijam a instauração de um tal procedimento (art.1º, 
§1º, Resolução nº 82/2012).

13	 Desde que concomitantemente: (i) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos 
termos da lei civil; e (ii) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patri-
mônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre 
concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artís-
tico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 

14	 O art. 7º, do PL 1.641/21, ainda prevê que a análise da legitimação do autor seja realizada 
judicialmente e à luz do caso concreto, considerando o grau de proteção adequada ao 
grupo ou do interesse protegido.

15	 Pizzol e Bernardinello (2025) defendem uma tal posição, assim como Sérgio Arenhart 
(2025). O legislador, contudo, não trata expressamente da representação adequada para 
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Representatividade, participação e eficiência processual, contudo, des-
pontam em tensão. Como é possível equilibrar a (necessária) ampliação par-
ticipativa daqueles que tiveram vidas marcadas por violações sistemáticas de 
direitos e a executoriedade das decisões estruturais? Latorre Iglesias, inclu-
sive, reconhece a dificuldade (o que ele toma como dívida pendente do expe-
rimentalismo jurídico, 2015, p. 136). Para o autor, as medidas estruturantes 
por vezes são barricadas simbólicas (Latorre Iglesias, 2015, p. 130); não trans-
formam, materialmente, a vida daqueles que estão na origem das violações 
de direitos.

Vozes (silenciadas)
O caso de Mariana é exemplo emblemático de demanda estruturante, 

julgada e processada pela jurisdição brasileira; paradigmático, especialmente, 
na demonstração da insuficiência dos mecanismos tradicionais de represen-
tação processual de grupos afetados. O caso completa dez anos em novem-
bro de 2025 e evidencia os limites estruturais da jurisdição brasileira, para 
lidar com litígios complexos e que envolvem múltiplos grupos e subgrupos 
impactados (povos indígenas, pescadores, agricultores, comunidades quilom-
bolas, entre outros); as tensões entre participação formal e escuta qualifi-
cada; e os desafios para a construção de um regime de reparação dialógico, 
plural e efetivo. 

O modelo inicial de governança, ancorado na Fundação Renova, evi-
denciou de maneira contundente as fragilidades de estruturas tecnocráticas, 
centralizadas e carentes de dispositivos democráticos de participação (colo-
car referência). A ausência de voz efetiva das comunidades impactadas pro-
duziu morosidade, aumento de conflitos, judicialização e profundo descrédi-
to institucional. A experiência consolidou empiricamente uma premissa fun-
damental: não há reparação legítima, sustentável ou eficaz quando os afeta-
dos são convertidos em meros destinatários passivos de decisões unilaterais 
(colocar referência).

A repactuação firmada em 2024 representou um ponto de inflexão. Ao 
instituir assessoramento técnico independente, processos deliberativos co-
munitários, consultas qualificadas e mecanismos de controle social, o novo 
arranjo de governança deslocou o centro decisório, reconfigurando a partici-
pação como elemento estruturante e não meramente consultivo. O caso Ma-
riana, assim, não apenas demonstra a falência de modelos verticais de gestão 
de desastres, mas também evidencia a possibilidade concreta de reorientação 
institucional rumo a práticas mais democráticas, inclusivas e transparentes.

Em contraste, a ADPF 828 constitui marco paradigmático na tutela do 
direito fundamental à moradia e na consolidação de uma arquitetura decisó-

demandas coletivas. O que mais se aproxima de uma previsão legal nesse sentido é o art. 
138, do CPC.
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ria participativa em litígios estruturantes. Por meio da instituição da Comis-
são de Conflitos Fundiários, o Supremo Tribunal Federal adotou uma lógi-
ca de governança colaborativa que, mediante audiências públicas, reuniões 
técnicas e mesas de diálogo, permitiu a abertura de canais institucionais de 
interação entre grupos afetados, especialistas e entes públicos. Esse processo 
assegurou pluralismo de vozes, circulação qualificada de informações e deli-
beração estruturada sobre alternativas de solução. Em razão do caráter ma-
terial do direito à moradia e da indeterminação típica dos sujeitos coletivos 
nele envolvidos, a construção de espaços de participação direta revelou-se 
condição necessária para conferir legitimidade, racionalidade procedimental 
e efetividade na formulação de respostas progressivas típicas dos processos 
estruturantes (colocar referência).

Embora, no âmbito da ADPF 828, tenha sido reconhecida a necessida-
de de uma participação social mais efetiva em razão da centralidade do direi-
to à moradia, tal premissa não diverge dos direitos que envolvem os grupos 
atingidos pelos desastres ambientais. Naquele contexto, diversos segmentos 
sociais perderam não apenas suas residências, mas igualmente suas trajetó-
rias de vida, seus meios de subsistência e seus laços comunitários. A tragédia 
comprometeu de forma profunda o modo de vida das populações locais, de-
sestruturando práticas econômicas tradicionais e afetando a sustentabilidade 
regional (colocar referência).

É, contudo, imprescindível garantir a participação qualificada dos gru-
pos afetados em processos decisórios relacionados a desastres socioambien-
tais, sobretudo quando envolvem danos difusos e prolongados. O caso de 
Mariana é emblemático para demonstrar os limites pragmáticos e as poten-
cialidades da participação social como fundamento da justiça contemporâ-
nea. Compreende-se que a controvérsia não se limita à resolução jurídica de 
um conflito, mas abrange a reconstrução de vidas e de formas de vida, tarefa 
inviável sem a escuta efetiva daqueles que vivenciaram diretamente a catás-
trofe.

Os relatos das vítimas indicam reiteradamente ineficiência, negligência, 
falta de transparência e ausência de sensibilidade institucional ao longo do 
processo de reparação, evidenciando a fragilidade dos mecanismos tradicio-
nais de enfrentamento de danos dessa magnitude. Esses instrumentos, na 
prática, revelaram-se insuficientes e inadequados para produzir respostas le-
gítimas e efetivas.(colocar referência)

Ainda, observa-se que a comunidade jurídica internacional tem reite-
radamente reconhecido a imprescindibilidade da participação efetiva dos 
grupos afetados na condução de litígios estruturais. Exemplo emblemáti-
co é a Sentencia T-660/15 da Corte Constitucional da Colômbia (CCC), na 
qual se concluiu que a construção e operação da linha férrea destinada ao 
transporte de carvão pela empresa Fenoco S.A., acrescida da implantação 
de uma segunda via férrea sem consulta prévia, acarretava afetação direta 
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às comunidades negras situadas na área de influência do empreendimento. 
Constatou-se que o Estado não assegurou o devido processo de consulta 
nem mecanismos adequados de participação, configurando violação de di-
reitos fundamentais. Diante desse cenário, a Corte reconheceu a necessidade 
de instaurar processos formais de consulta e participação antes da continuidade do 
projeto, determinando a suspensão das atividades até que tais exigências fos-
sem cumpridas16.

Nesse contexto, é valioso observar que as medidas procedimentais 
adotadas na ADPF 828, assim como os casos de structural injunctions ambien-
tais na Colômbia, oferecem exemplos relevantes para o delineamento de so-
luções mais participativas, dialógicas e legitimadoras, capazes de fortalecer a 
dimensão democrática das decisões e dos acordos firmados. A incorporação 
das vozes dos grupos afetados deve constituir elemento central na busca por 
mitigar o sofrimento e possibilitar, ainda que parcialmente, a reconstrução 
de suas trajetórias, reconhecendo que o trauma vivido jamais será plenamen-
te superado ou esquecido.

A realização de uma reparação integral pressupõe mais do que o diálo-
go entre o Poder Judiciário e as partes diretamente envolvidas. Exige a for-
mulação de uma política pública abrangente, orientada ao desenvolvimento, 
à recomposição social e à (re)estabilização das comunidades afetadas. Para 
tanto, impõe-se a construção de canais amplos e contínuos de comunica-
ção entre o Judiciário, os grupos atingidos e o Estado, em suas diferentes 
esferas. Trata-se de um litígio de elevada complexidade, que demanda res-
postas igualmente sofisticadas. É improvável que soluções estritamente in-
denizatórias sejam suficientes, pois o cenário demanda processos estruturais 
de reconstrução que requerem acompanhamento institucional permanente e 
atuação coordenada do Estado.

Considerações finais
O que se pôde concluir, neste breve ensaio, é que a cognição judicial 

democrática jamais será resguardada enquanto os agentes sociais lesados res-
tarem alienados das discussões intraprocessuais. Voz, cidadania e escuta são 
sustentáculos da democracia. Logo, se a tutela coletivo-estrutural quer ser 
expressão da cidadania substancial, representação e participação hão de exis-
tir em simbiose. 

O debate sobre litígios estruturais, ademais, revela a tensão crítica entre 
democracia e eficiência. A complexidade desses conflitos impõe a necessi-
dade de cortes dialógicas, atuando como fóruns de deliberação para incluir 
vozes silenciadas e fortalecer a participação. Contudo, a efetividade dessa in-
16	 “[L]a participación, en palabras de la Corte Constitucional, no se reduce a que se desar-

rollen reuniones informativas, de deliberación o audiencia, sino que, en coordinación 
con las comunidades garantice su incidencia y asuma la protección de las personas que se 
verán afectadas por las decisiones que se pretenden tomar” (Sentencia T-660/15).
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clusão esbarra em desafios práticos, exigindo a aferição da representativida-
de adequada do legitimado coletivo e a superação do risco de que a própria 
participação gere assimetrias. 

A não inclusão reproduz e acentua desigualdades históricas, de modo 
a comprometer a função democrática da jurisdição. A eficácia e legitimidade 
das decisões dependem da participação social qualificada. A integração de 
diversos atores e vozes, durante o processo de confecção de soluções para 
os problemas complexos, é fundamental e fundante. 
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Resumo:
O presente trabalho objetiva refletir sobre o ativismo judicial, sob a perspec-
tiva de eventual contribuição para a efetivação de direitos. Após a promul-
gação da Constituição de 1988, houve um deslocamento das lutas sociais do 
campo político para o campo jurídico. Em razão de omissões e de inércia 
do poder público, o Judiciário vem sendo cada vez mais acionado para solu-
cionar demandas relacionadas a políticas públicas, seja por falta de aplicação 
prática da norma constitucional ou por ineficiência dos projetos implanta-
dos. Contudo, apesar de o Poder Judiciário poder fazer muita coisa no âm-
bito de uma demanda judicial, nem tudo é devido. Questiona-se, a princípio, 
a existência de limitação para a intervenção judicial em casos relacionados 
a políticas públicas, ante o risco de violação ao princípio da separação de 
poderes. Por outro lado, indaga-se se uma postura mais ativa de magistrados 
na condução de uma lide estrutural poderia corroborar para a efetivação de 
garantias processuais e materiais das partes envolvidas. Nesse cenário, cabe 
perquirir até que ponto o denominado ativismo judicial poderia favorecer a 
efetivação de direitos, especialmente em demandas voltadas para minorias. 
Para responder a essas indagações, recorre-se às reflexões da doutrina e à 
análise de dois casos concretos extraídos de matérias enfrentadas em julga-
mentos do STF que foram objeto de reação legislativa (backlash), com proje-
tos de lei em sentido oposto, numa guerra de forças que expõe a fragilidade 
do próprio processo democrático. 

Palavras-chave: Acesso à justiça; Direitos fundamentais; Efetividade; Ati-
vismo judicial; Legitimidade democrática.
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Introdução
O ativismo judicial no Brasil é um argumento muito utilizado no meio 

jurídico e doutrinário para apontar uma posição mais ativa do Poder Judiciá-
rio, em detrimento de ações dos outros poderes. Questiona-se, porém, se o 
ativismo judicial, num contexto de violação de direitos fundamentais, pode 
contribuir de alguma forma para a efetivação desses direitos, ainda que por 
meio de uma decisão contramajoritária. 

Para tal intento, o presente trabalho busca compreender esse fenôme-
no com a análise conceitual, histórica e prática, pela ótica de doutrinadores e 
da jurisprudência, visando tecer breves considerações, sem querer esgotar o 
tema. 

Parte-se da análise do acesso à justiça sob a perspectiva da efetivação 
de direitos, desde o entendimento proposto no Projeto Florença, por Mário 
Cappelletti e Bryant Garth, no final da década de 1970, até os dias atuais, 
com ênfase na experiência de 37 anos de vigência da Constituição Federal de 
1988. Tem-se como premissa que o acesso à justiça não está restrito ao mero 
acesso aos órgãos judiciais, mas na garantia de processo justo e socialmente 
efetivo. 

Diante da imprecisão doutrinária quanto ao conceito de ativismo, im-
porta relacionar os principais entendimentos doutrinários sobre a matéria, 
bem como a sua origem. Embora as expressões de ativismo judicial e judi-
cialização da política possuam semelhanças, cabe destacar as suas caracterís-
ticas distintivas. 

Considerando as diversas objeções à intervenção do Poder Judiciário 
em assuntos de políticas públicas, o presente trabalho busca por respostas 
para as alegações de ilegitimidade democrática do Poder Judiciário e de po-
litização da justiça, refletindo, ainda, sobre as limitações da capacidade insti-
tucional do Poder Judiciário. Nada obstante, para a efetivação de direitos, é 
necessário compreender o fenômeno da democratização do processo. Fenô-
meno este que vem sendo colocado em prática no âmbito dos julgamentos 
do Supremo Tribunal Federal sobre os direitos fundamentais da população 
em geral e de minorias. 

Conclui-se o estudo do tema com a análise comparativa da atuação do 
Poder Legislativo em reação a decisões do Supremo Tribunal Federal, como 
ocorreu no caso do reconhecimento da união homoafetiva: (ADPF 132 x 
PL 5.167/2009). Para corroborar com este estudo, utilizou-se da pesquisa 
bibliográfica, valendo-se do método descritivo-analítico, para apresentar 
uma razoável reflexão sobre o tema central da pesquisa.

Quanto à temática tratada no presente artigo, é importante consignar 
que não há intenção nenhuma em fazer uma defesa do ativismo judicial, mas 
apenas de refletir a conveniência desse posicionamento do Judiciário, diante 
de omissões e inércias do Legislativo, em especial. 
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O acesso à justiça sob a perspectiva da efetividade de direitos
A expressão “acesso às cortes de justiça”, que data do ano de 1840, 

foi posteriormente abreviada para “acesso à justiça”. Essas expressões con-
sistiam em possibilitar aos cidadãos tão somente o acesso às instituições ju-
diciais. Entendimento esse que vigorou até a década de 1970, nos Estados 
Unidos da América, conforme destaca Marc Galanter (2015).

Ainda no final dos anos 1970, a concepção de acesso à justiça foi am-
pliada, sofrendo relevante reformulação com base no Projeto Florença - por 
Mário Capelletti e Bryant Garth, especificamente em 1978/1979. De acordo 
com Galanter (2015), a matéria avançou e alcançou patamares semelhantes 
aos adotados atualmente. 

Independentemente das travas e bloqueios para o acesso à justiça, o 
Projeto Florença inova ao propor uma série de ondas reformadoras que fa-
cilitariam a efetivação de direitos, em caso de eventuais violações.

Segundo Galanter, a primeira onda foi iniciada em escritórios de ad-
vocacia, ainda em 1965; e consistia na reforma das instituições para o provi-
mento de serviços legais para os pobres. A segunda onda cuidou da amplia-
ção da representatividade dos interesses difusos (consumidores e ambien-
talistas), também iniciada em escritórios de advocacia de interesse público 
(nos EUA), nos anos 1970. Já na terceira onda, houve a mudança de foco 
para as instituições de processamento de disputas em geral, ao invés das ins-
tituições de representação legal. Destaque desta última onda para a utilização 
de alternativas de soluções de conflitos menos formais. 

Nessa toada, a concepção inovadora do Projeto Florença chegou ao 
Brasil, repercutindo em diversas reformas no âmbito processual e consti-
tucional. Cita-se como exemplo o preceito definido no artigo 5º, inciso 
LXXIV, da Constituição Federal de 1988, que atribui ao Estado o dever de 
prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insufi-
ciência de recursos. 

Além disso, tal regramento foi corroborado com a instituição da De-
fensoria Pública em âmbito nacional, como órgão incumbido da orientação 
jurídica e da defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do arti-
go 134 (redação original) da Carta Magna, o que possibilitou a garantia de 
orientação jurídica e acesso aos órgãos competentes para proteção de direi-
tos. 

Não se pode olvidar, porém, do relevante dispositivo da Constituição 
Federal de 1988 que consagrou o princípio da inafastabilidade da apreciação 
do Poder Judiciário nos casos de lesão ou ameaça de lesão, consoante ao dis-
posto no artigo 5º, inciso XXXV do referido diploma. Nessa perspectiva, o 
acesso à justiça deixou de ser apenas o acesso às instituições judiciais e pas-
sou a ser entendido também como a possibilidade concreta de efetivação de 
direitos. Ou seja, essa garantia deve incluir uma gama de mecanismos jurídi-
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cos que permitam a devida apreciação do direito posto, com o equilíbrio de 
forças entre as partes, bem como a efetivação de tutelas, observado o pleno 
exercício do contraditório e da ampla defesa. 

Isso porque, segundo Kazuo Watanabe (2019), não basta ter acesso à 
justiça, é necessário viabilizar o acesso à ordem jurídica justa. Para o autor, a 
ética que deve prevalecer em metas e projetos econômicos é a da equidade 
e a do bem-estar da coletividade, de modo que o direito substancial deve ser 
ajustado e aplicado com base na realidade social. Desta forma, a elaboração 
de normas e a estruturação de sistemas judiciários devem estar conectados 
com a realidade social, política, econômica e cultural para a qual são dirigi-
das, sob pena de ineficácia ou de proclamação de dispositivos legais para 
atender metas estatísticas de governo sem efeitos concretos para a pacifica-
ção social. 

O Brasil, em especial, é constituído de uma realidade díspar, de for-
ma que a organização do Estado e de suas normas jurídicas deve levar em 
consideração as suas especificidades. Nessa mesma linha de raciocínio, rele-
va destacar o entendimento do saudoso jurista José Carlos Barbosa Moreira 
(2004) no sentido de que o acesso à justiça deve corresponder ao direito a 
um processo socialmente efetivo. Assim, o autor esclarece que “será efetivo o 
processo que constitua instrumento eficiente para concretização do direito material” (Mo-
reira, 2004). 

Por conseguinte, para aferir a efetividade (social), o processo deve ser 
capaz de veicular aspirações da sociedade como um todo e permitir aos ci-
dadãos a satisfação de direitos por meio da justiça. Além disso, o processo 
deve permitir aos membros menos favorecidos da comunidade a persecução 
judicial de seus interesses. Seja na forma de um processo justo ou de um 
processo socialmente efetivo, o certo é que, na contemporaneidade, não há 
como separar a pretensão de acesso à justiça sem a garantia da efetivação de 
direitos.

Contudo, o presente artigo propõe uma reflexão acerca do que vem 
sendo denominado como ativismo judicial e do seu reflexo sobre a efetivi-
dade de direitos, diante do descumprimento do Poder Público das garantias 
constitucionais por omissão, seja do Poder Legislativo, na regulamentação de 
normas infraconstitucionais, seja do Poder Executivo quanto à implementa-
ção desses direitos.

O tópico seguinte destina-se especificamente a tratar das nuances do 
ativismo judicial no Brasil, sem pretender esgotar o tema. 

Ativismo judicial: breves considerações
O conceito de ativismo judicial não é unânime entre os doutrinado-

res, de modo que, neste tópico, serão trabalhados os principais entendimen-
tos sobre o tema, desde a sua origem até a aplicação no cenário brasileiro. 
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Segundo Luís Roberto Barroso (2012), a concepção de ativismo deriva da 
análise da atuação dos juízes nos julgamentos na Suprema Corte Norte-ame-
ricana, inicialmente com base numa postura mais conservadora, em um caso 
emblemático relacionado à segregação racial (Dred Scott v. Sanford, em 1857), 
seguido de outros nessa mesma linha. 

A decisão proferida no referido caso determinou que pessoas de as-
cendência africana, importadas para o país e mantidas como escravas, ou os 
seus descendentes, não estavam protegidas pela Constituição dos Estados 
Unidos e que nunca poderiam se tornar cidadãs daquele país (Jobim, 2024). 
Essa decisão da Suprema Corte Norte-americana é considerada o resultado 
de uma interpretação ativista, fulcrada em princípios constitucionais e não 
propriamente na literalidade do texto constitucional. Destaque-se que o ter-
mo “escravidão” sequer era mencionado na carta magna norte-americana. 

Contudo, a virada de entendimento ocorreu, por uma corrente mais 
progressista, no julgamento do caso Brown v. Board of  Education (Topeka, em 
1954), que tratou da segregação racial nas escolas. Nesse caso, a decisão pro-
ferida pela Suprema Corte Estadunidense declarou inconstitucional qualquer 
regra que impusesse a separação de alunos brancos e negros em escolas dis-
tintas. Desta decisão seguiram-se outras nas quais a Corte Suprema demons-
trou uma postura mais ativa em assuntos relacionados a políticas públicas, 
importando inegáveis mudanças de comportamento nos demais poderes e 
na própria sociedade. 

Especificamente sobre a origem da expressão em análise, vale citar o 
entendimento de Rodrigo Tavares, José Ribas Vieira e Vanice Valle (2008) 
no sentido de que a primeira publicação contendo a expressão “ativismo ju-
dicial” foi realizada por Arthur Schlesinger Jr., em 1947, nos EUA, em artigo 
com o propósito de demonstrar como atuava a Suprema Corte Norte-ame-
ricana. 

Diante da imprecisão acerca da definição de ativismo, os autores (Tava-
res et al., 2008) destacam o trabalho acadêmico realizado por Keenan Kmiec 
de sistematização dos diversos conceitos atribuídos ao termo, entre os quais 
se transcrevem os seguintes: 

(i) aquela prática dedicada a desafiar atos de outros poderes que 
sejam de constitucionalidade defensável; (ii) a prática envolvendo 
a estratégia de não aplicação dos precedentes; (iii) a conduta que 
permite aos juízes legislar “da sala de sessões”; (iv) a prática de 
o julgador afastar-se dos cânones metodológicos de interpretação; 
finalmente (v) julgar para fins de alcançar um resultado pré-deter-
minado. (Tavares et al., 2008, p. 7714)

 
A primeira conceituação apresentada por Keenan Kmiec está direta-

mente relacionada à crítica quanto à observância do princípio da separação 
de poderes, considerando que, ao julgar em confronto com atos dos outros 
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poderes, o Judiciário estaria extrapolando os seus poderes e usurpando a 
competência dos outros. 

Quanto ao segundo conceito, o ativismo estaria relacionado à prática 
envolvendo a não aplicação de precedentes, o que caracterizaria, à primei-
ra vista, um certo desrespeito (horizontal e vertical) das decisões anteriores, 
contribuindo para a instabilidade jurisprudencial. Vale destacar, por opor-
tuno, a possibilidade de superação de precedentes de forma fundamentada 
para aproximar o entendimento jurisprudencial da evolução social. Nesse 
caso específico, conhecido como overruling, não haveria, a rigor, a caracteriza-
ção de ativismo. 

Já o terceiro ponto é o mais conhecido e reflete a atuação do juiz como 
legislador, em prejuízo das atribuições conferidas ao Poder Legislativo. Nes-
se caso, a corte ativista estaria ultrapassando os limites do texto normativo 
para impor a sua própria seleção para a aplicação ao caso sub judice. Cabe 
pontuar que a hipótese de o julgador se afastar dos cânones metodológicos 
de interpretação é uma prática bastante técnica, mas que também poderia 
demonstrar uma postura mais ativa. O difícil é verificar, no caso concreto, 
se o método interpretativo foge ou prejudica a função de dizer o direito para 
solucionar o conflito. 

Por fim, o julgamento para fins de alcançar um resultado pré-determi-
nado é sobremaneira subjetivo e de difícil apuração, como na hipótese ante-
rior, já que, normalmente, não é perceptível no texto do decisum as intenções 
do julgador.

Não obstante o entendimento doutrinário supramencionado, observa-
se que, no jargão popular, a expressão ativismo judicial é utilizada de forma 
pejorativa para demonstrar certa contrariedade de entendimento sobre as 
decisões do judiciário, sem demonstração de aprofundamento teórico sobre 
o caso em si. 

Nesse sentido, destaca-se a observação de Kermit Roosevelt (apud Ta-
vares et al., 2008) sobre a questão, no sentido de que “o termo ativismo judi-
cial, como é tipicamente usado, é essencialmente vazio de conteúdo; é sim-
plesmente uma maneira inflamada de registrar a desaprovação frente a uma 
decisão”. Esse raciocínio independe de a corte possuir características liberais 
ou conservadoras. 

Ainda sobre conceituação, releva ressaltar que as expressões judiciali-
zação e ativismo judicial são relativamente próximas, embora possuam, de 
certa forma, características distintas. Contudo, o que não se pode negar é 
que ambas são responsáveis por aumentar a influência do Poder Judiciário 
no âmbito estatal.

Para Werneck Vianna (1999), a judicialização da política é o termo usa-
do para representar as transformações constitucionais pós-88, que permiti-
ram maior protagonismo dos tribunais em virtude da ampliação dos instru-
mentos de proteção judicial.
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De fato, a Constituição Federal de 1988 instituiu um significativo leque 
de direitos fundamentais, na medida em que criou obrigações de fazer para 
os poderes constituídos. Sucede que a ineficácia ou inércia em atender tais 
comandos constitucionais pelo Legislativo e/ou Executivo fez com que a 
população fosse buscar auxílio no Judiciário, que passou a figurar, desde en-
tão, como tábua de salvação para a efetividade de seus direitos.

Nessa mesma linha de raciocínio, Luís Roberto Barroso (2012) aponta 
três causas básicas para a judicialização no Brasil. A primeira diz respeito à 
redemocratização do país, especialmente após a promulgação da Constitui-
ção de 1988. Ocasião em que foi retomado o significado de cidadania e a 
possibilidade de livre reivindicação de direitos. A segunda causa está rela-
cionada à elaboração de uma constituição abrangente, na qual passa a tratar 
de matéria antes regulada somente por legislação infraconstitucional. E, por 
fim, o estabelecimento de controle de constitucionalidade, na forma difusa/
incidental e direta, conforme disposto pelo artigo 103 da CRFB. 

Além disso, Barroso (2012) também faz a diferenciação entre judiciali-
zação e ativismo. Para o autor, a judicialização não decorre propriamente de 
uma vontade política, mas sim de um fato ou circunstância decorrente do 
modelo de constituição que se adotou. Em contrapartida, Barroso (2012) 
destaca que o ativismo representa uma opção por uma interpretação especí-
fica e proativa da Constituição, resultando na ampliação de seu significado e 
aplicação na realização de direitos.

Como exemplo clássico de ativismo no Poder Judiciário, Barroso 
(2012) indica o caso do reconhecimento do nepotismo nas esferas de poder, 
inclusive com a consolidação do entendimento por meio de súmula vincu-
lante. Nesse caso, o Supremo Tribunal Federal criou um regramento com 
base nos princípios da moralidade e impessoalidade, sem que houvesse qual-
quer dispositivo constitucional ou infraconstitucional nesse sentido. Outro 
exemplo de ativismo, segundo Barroso, foi o caso da fidelidade partidária, 
no julgamento que reconheceu que a vaga no Congresso Nacional é do par-
tido político, com base no princípio democrático. Criou-se, assim, mais uma 
nova hipótese de perda do mandato, para além das expressamente previstas 
na legislação. 

Nesse esteio, a ideia de ativismo judicial pode ser entendida como uma 
participação mais ampla e intensa do Poder Judiciário na concretização dos 
valores e fins constitucionais, em detrimento do espaço de atuação dos ou-
tros poderes. Já a judicialização da política é uma consequência lógica das 
regras legais e constitucionais. 

Posicionamento oposto da Corte seria a autocontenção judicial, na 
qual o Judiciário procura reduzir sua interferência sobre as ações dos outros 
poderes, sendo essa a linha de entendimento adotada com mais intensidade 
no Brasil antes da promulgação da Constituição Federal de 1988.

No entanto, não se pode desconsiderar que, em alguns julgamentos da 
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atualidade, ainda vigoram a autocontenção judicial, como forma de evitar 
violação ao princípio da separação de Poderes. A título de exemplo dessa 
linha de pensamento, vale citar o julgamento do Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas nº 0061204-79.2019.8.19.0000 (2022), pela Seção Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, do caso do Canal do Anil. No 
referido julgado, firmou-se a tese jurídica de que o caso do Canal do Anil 
envolve a aplicação de política pública de competência do Poder Executivo, 
de modo que haveria óbice para a intervenção do Poder Judiciário. 

Contudo, esse entendimento jurisprudencial não é regra, sendo certo 
que, recentemente, a matéria foi apreciada pelo Supremo Tribunal Federal 
(2023), no tema 698 com repercussão geral, segundo o qual “[a] intervenção 
do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais, 
em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação de 
poderes”. 

Depreende-se desse entendimento jurisprudencial que a intervenção 
do Judiciário em questão de políticas públicas somente se justifica para ga-
rantir a efetividade de direitos fundamentais, sem que isso represente usur-
pação das funções constitucionais dos outros poderes. 

Em que pesem as críticas recebidas por parte da doutrina, resta perqui-
rir se, de alguma maneira, os julgamentos do Poder Judiciário com viés mais 
ativista podem contribuir para a consolidação de direitos. Nessa toada, os 
tópicos seguintes destinam-se a refletir sobre essas e outras questões acerca 
do surgimento do ativismo no Brasil, em decorrência de um contexto histó-
rico de omissões legislativas do Poder Legislativo e inércias do Poder Execu-
tivo na consolidação de direitos constitucionais.

Respostas às objeções à intervenção do Poder Judiciário em assun-
tos de políticas públicas

Ainda que relevantes as indagações acerca do ativismo e da judicializa-
ção da política, o fato é que há entendimentos que se opõem a fundamentos 
contrários, considerando o contexto socioeconômico em que vivemos e as 
respostas que o Congresso Nacional tem dado às matérias relativas à efetiva-
ção de direitos fundamentais e ao acolhimento das pretensões das minorias.

Assim, passam-se a apresentar respostas a tais indagações, com base 
em fundamentos doutrinários, acerca da ilegitimidade democrática do Judi-
ciário, do risco à politização da justiça e da inevitável limitação da capacidade 
institucional dos órgãos julgadores. 

Não se desconhece que as regras constitucionais são claras quanto às 
funções precípuas dos Poderes, de elaborar leis (P. Legislativo), executá-las 
(P. Executivo) e de dizer o direito perante casos concretos (P. Judiciário). 
Nos dois primeiros, os seus membros são eleitos pelo povo, enquanto os 
últimos ingressam, em regra, por concurso público. Então, como poderia o 
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Poder Judiciário, por decisão judicial, alterar ou desconsiderar o entendimen-
to dos agentes eleitos pelo povo? 

Sucede que a dinâmica social e política é um pouco mais complexa do 
que a interpretação objetiva da norma legal, cabendo temperamentos. Per-
gunta-se, assim, qual seria o reflexo para a população, especialmente as clas-
ses mais vulneráveis, se o Judiciário, ao ser acionado, simplesmente utilizasse 
da autocontenção para evitar o risco de ofensa ao princípio constitucional da 
separação de poderes? Será que o Poder Legislativo é suficientemente con-
fiável para enfrentar temas polêmicos e para elaborar projetos de leis para 
alcançar minorias? 

Atualmente, é claramente perceptível a crise de representatividade, le-
gitimidade e funcionalidade do Poder Legislativo que, ao fim e ao cabo, vem 
contribuindo para a expansão do Judiciário na seara da efetivação de direitos 
relacionados a políticas públicas. Dadas as devidas ressalvas aos parlamenta-
res bem-intencionados, o fato é que, apesar das críticas, o Poder Judiciário 
ainda conta com uma margem de confiabilidade maior do que o Legislativo. 
E uma comprovação disso pode ser verificada por meio de pesquisas de opi-
nião sobre a confiabilidade dos Poderes Públicos.

Segundo a pesquisa divulgada com exclusividade pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros - AMB na Comissão de Legislação Participativa (em 
2007), 83% da população não confia na Câmara dos Deputados; 80,7% não 
confiam no Senado Federal; 54,5%, no governo federal e 50% não confiam 
no Poder Judiciário1.

No entanto, pesquisa mais recente, realizada pelo Datafolha, no ano de 
20212, demonstra que a confiabilidade do Poder Legislativo continua em bai-
xa, principalmente se comparado com o Poder Judiciário, embora o percen-
tual tenha caído para ambos. Os gráficos3, a seguir, permitem uma melhor 
comparação da série histórica de abril/2017 a setembro/2021: 

1	 Informações disponíveis em: https://www.camara.leg.br/noticias/107163-pesquisa-
mostra-que-sociedade-nao-confia-nos-tres-poderes/ Acesso em: 04 dez. 2024.

2	 Informações disponíveis em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/09/datafo-
lha-cai-confianca-da-populacao-nas-instituicoes-e-nos-tres-poderes.shtml. Acesso em: 
05 dez. 2024.

3	 Idem. 

https://www.camara.leg.br/noticias/107163-pesquisa-mostra-que-sociedade-nao-confia-nos-tres-poderes/
https://www.camara.leg.br/noticias/107163-pesquisa-mostra-que-sociedade-nao-confia-nos-tres-poderes/
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/09/datafolha-cai-confianca-da-populacao-nas-instituicoes-e-nos-tres-poderes.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/09/datafolha-cai-confianca-da-populacao-nas-instituicoes-e-nos-tres-poderes.shtml
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A simples análise desses resultados permite concluir pela necessidade 
premente de reforma política. Mas isso é questão para outro artigo. 

Por outro lado, cabe lembrar que, num Estado democrático de direito, 
as principais funções da Constituição são: (i) estabelecer as regras do jogo 
democrático e (ii) proteger valores e direitos fundamentais. E exatamente na 
função de proteção de valores e direitos fundamentais é que se pode encon-
trar a legitimidade democrática do Poder Judiciário para decidir, ainda que 
de forma contramajoritária.

Segundo Barroso (2012), o Direito é política, de modo que é muito 
difícil os casos levados ao Judiciário não versarem, em maior ou menor grau, 
sobre questões políticas, que vão desde as regras de conduta condominial ao 
pedido de vagas em creches municipais. Desta forma, no mundo contempo-
râneo, não subsiste a crença na ideia liberal-positivista de objetividade plena 
do ordenamento e de neutralidade absoluta do intérprete. A exemplo do Có-
digo Civil (CC/02), do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e do atual 
Código de Processo Civil (CPC), há uma carga principiológica que espelha 
preceitos constitucionais, de modo a elevar os princípios a fontes primárias 
do direito. 

Nesse item, pergunta-se qual poder está habilitado para produzir a 
melhor decisão? E a resposta depende, obviamente, da demanda, devendo 
atentar sempre para os preceitos constitucionais. Não se pode olvidar que o 
ativismo judicial é um fenômeno perigoso, de forma que deve ser analisado 
com parcimônia e em situações excepcionalíssimas para garantir a efetivação 
de direitos fundamentais, sob pena de eterna e indefinida sobreposição inde-
vida de Poderes sobre quaisquer matérias.
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Importa consignar que o presente trabalho não se destina a fazer uma 
defesa do ativismo, mas apenas compreendê-lo como útil para a efetivação 
de direitos fundamentais, em casos excepcionais de omissões e inércia dos 
outros Poderes. Como defende Barroso (2012), “o Judiciário quase sempre 
pode, mas nem sempre deve interferir”. 

A efetivação de direitos por meio de decisões judiciais: julgamen-
tos do STF

Conforme defende Alexandre de Castro Catharina (2018), a judiciali-
zação dos conflitos coletivos corresponde à transferência para o Poder Judi-
ciário das demandas dos movimentos sociais e da sociedade civil organizada 
com o objetivo de:

(i)	 alcançar a eficácia de direitos e garantias constitucionais (indiv. e 
coletivos); e, 

(ii)	 obter a transformação do direito (de baixo para cima) para alcan-
çar os segmentos sociais excluídos. 

Como já destacado, a Constituição de 1988 reconheceu e ampliou o 
leque de direitos e garantias individuais e coletivas. Esse acontecimento ju-
rídico e histórico repercutiu na organização dos movimentos sociais para a 
efetivação de direitos. Nesse contexto, Catharina (2018) elenca algumas con-
sequências do movimento gerado pela Carta Magna para a sociedade, como: 
(i) o deslocamento da ênfase das lutas de classe do campo político para o 
campo jurídico, passando o debate público a girar em torno da efetivação de 
direitos; (ii) a diversificação de demandas dos movimentos sociais e reorga-
nização das estratégias das ações coletivas; e (iii) a utilização do princípio da 
dignidade da pessoa humana como principal argumento em favor do reco-
nhecimento jurídico de minorias e de grupos sociais excluídos.

Nos julgamentos do Supremo Tribunal Federal é que essas mudanças 
são mais bem percebidas. Isso porque, ao julgarem casos com forte den-
sidade moral e grande repercussão social, relativos à efetivação de direitos 
humanos e sociais, o STF passou por um redimensionamento institucional. 
Destaca-se em julgados do STF o aumento da participação da sociedade ci-
vil e dos movimentos sociais, o que foi imprescindível para conferir maior 
grau de legitimidade jurídica e política às decisões judiciais (Catharina, 2018). 

Segundo o autor (2018), esse é o fenômeno da democratização do pro-
cesso judicial, ocorrido especialmente na reorientação do STF que abriu as 
portas para receber e ouvir os movimentos sociais e a sociedade civil, resul-
tando em relevantes julgamentos em prol da efetivação de direitos consti-
tucionais. Como exemplo, vale relacionar alguns dos principais julgados do 
STF que espelham esse processo de democratização do processo em deman-
das de litígios estruturais, a saber: a ADPF 186 (constitucionalidade das co-
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tas raciais); ADC 41 (cotas raciais em concurso público); ADI 3239 - titula-
ção dos territórios quilombolas; PET 3388 - território indígena Raposa Serra 
do Sol; ADPF 132 - reconhecimento da união homoafetiva; e ADPF 291 
- expulsão de homossexuais das Forças Armadas. Para alguns doutrinadores, 
esses julgados podem representar uma conduta ativista do STF, enquanto 
para outros se trata de uma garantia da efetivação de direitos constitucionais 
de determinados grupos que, até então, correspondiam à mera expectativa 
de direitos.

Para fins de análise mais detida, importa destacar um caso emblemáti-
co que retrata a dicotomia no tratamento dado às questões que afetam mi-
norias, estando de um lado a decisão do Supremo Tribunal Federal e, de 
outro, a proposta legislativa do Congresso Nacional sobre a mesma matéria. 
Trata-se da análise do caso do reconhecimento da união homoafetiva, julga-
do na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 132/RJ, 
para reflexão comparativa. 

Como amplamente divulgado pela mídia, o reconhecimento jurídico da 
união homoafetiva não se originou no sistema democrático representativo, 
mas do resultado do julgamento da ação de descumprimento de preceito 
constitucional (ADPF nº 132).

Segundo o que relata Alexandre de Castro Catharina (2023), a ação foi 
proposta pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, em 2008, com o fim 
de obter a interpretação conforme a Constituição Federal do Estatuto do 
Servidor Público do Estado do Rio de Janeiro e o artigo 1.723 do Código 
Civil, no tocante ao reconhecimento da união estável, para que pudesse ser 
estendido a uniões de pessoas do mesmo sexo. 

Após longo debate, o Supremo Tribunal Federal deu parcial provimen-
to à ação para fazer a interpretação do artigo 1.723 do Código Civil em con-
formidade com a Constituição para reconhecimento da união homoafetiva 
como família e afastar qualquer interpretação limitativa do citado dispositi-
vo. Vale destacar que o referido julgamento contou com a intervenção de di-
versos movimentos sociais e da sociedade civil, na qualidade de amicus curiae, 
possibilitando o acompanhamento do processo e a ampliação do debate pú-
blico com representantes da sociedade.

Contudo, em sentido diametralmente oposto ao supramenciona-
do julgamento, foi proposto na Câmara dos Deputados o Projeto de lei nº 
5.167/2009, com a finalidade de proibir a equiparação de relações entre pes-
soas do mesmo sexo ao casamento e à entidade familiar. Em específico, o 
projeto propõe a alteração do artigo 1.521 do Código Civil, que trata so-
bre impedimento de casamento, para incluir o parágrafo único que vedaria a 
equiparação de nenhuma relação entre pessoas do mesmo sexo ao casamen-
to ou à entidade familiar. A justificativa do projeto está calcada na defesa de 
valores cristãos da sociedade, de modo que este dispositivo representaria a 
vontade do povo, apesar de ressalvar que a proposta não possui nenhum 
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cunho discriminatório. 
No entanto, este Projeto de Lei deixou de considerar que o Brasil é, se-

gundo a Constituição de 1988 (artigo 1º), um Estado democrático de direito, 
com natureza eminentemente laica, de modo que a mistura entre poder e 
religião nas deliberações legislativas não favorece o sentido da democracia. 
Ademais, diferentemente do julgamento da ADPF nº 132, a tramitação des-
se projeto não privilegia a participação social, nem abarca a proteção e/ou 
efetivação de nenhum direito, a não ser entendimentos estritamente morais.

Questiona-se, porém, o que essa proposta legislativa pode representar 
para a sociedade, visto que o reconhecimento de união homoafetiva apenas 
resguarda o direito de quem está se comprometendo a ter uma vida em co-
mum, com todas as consequências daí decorrentes, como sói ocorrer com 
quaisquer casais héteros. Na realidade, tal reconhecimento não retira o direi-
to de ninguém que esteja fora dessa relação, ressalvada a hipótese de distri-
buição da herança para a família, em caso de falecimento. 

Assim, nesse caso, é patente que a atuação do Poder Judiciário, em es-
pecial do STF, favoreceu o reconhecimento do direito das minorias, enquan-
to a proposta do Poder Legislativo, em análise, demonstra o descompasso 
com os preceitos constitucionais. 

 
Considerações finais

A democratização do processo decorrente da própria Constituição Fe-
deral de 1988 possibilitou que a sociedade buscasse a efetivação de direitos, 
por meio de demandas judiciais, considerando a inércia e/ou ineficácia dos 
Poderes Legislativo e Executivo. Com o crescimento dessas demandas em 
face do Poder Público, o Judiciário vem sofrendo críticas de parte da doutri-
na especializada por uma conduta mais ativista na condução dessas deman-
das. 

Não se desconsidera que o tema relativo ao ativismo judicial é bastante 
polêmico e pode envolver extensa discussão acerca de suas consequências 
e controvérsias para a relação entre os Poderes e para a própria sociedade. 
Mas há necessidade de refletir sobre o ativismo judicial na perspectiva de 
concretização de direitos. 

Destacou-se, para tanto, o caso do julgamento da ADPF nº 132, no 
qual o STF reconhece a união homoafetiva como entidade familiar e afasta 
qualquer interpretação limitativa do art. 1.723 do CC/2002, tema que não 
avança em discussões nos plenários do Poder Legislativo. Nessa ação, a vio-
lação de direitos foi demonstrada, culminando no reconhecimento judicial 
de direitos. Em resposta a essa decisão, a proposta legislativa da Câmara dos 
Deputados busca vedar qualquer equiparação desses direitos, defendidos no 
citado julgamento, o que reforça a importância do tratamento imparcial des-
sa matéria pelo Judiciário.
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Nesse cenário, com todas as ressalvas quanto à adoção do ativismo ju-
dicial, não se pode negar que o direito debatido nesse julgamento judicial 
dificilmente alcançaria resultado favorável fora de uma ação judicial, como 
sói ocorrer em grandes julgamentos na história do direito. 

No entanto, o presente trabalho buscou refletir sobre essa temática e, 
dentro da perspectiva apresentada, concluiu-se que a condução mais ativa do 
Poder Judiciário pode contribuir sim para a efetivação de direitos, especial-
mente em casos relacionados a direitos de pessoas mais vulneráveis. 
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Resumo:
O presente texto tem como objetivo analisar o uso da Lei de Alienação Pa-
rental como instrumento de backlash em disputas de guarda envolvendo si-
tuações de violência doméstica, especialmente quando há requerimento de 
medida protetiva de urgência, evidenciando como essa legislação vem sendo 
apropriada para deslegitimar denúncias feitas por mulheres. Busca-se com-
preender de que modo a acusação de alienação parental tem sido aciona-
da para inverter a lógica protetiva prevista no ordenamento jurídico e para 
produzir efeitos adversos sobre mulheres, crianças e adolescentes. Metodo-
logicamente, o estudo baseia-se em revisão bibliográfica interdisciplinar, ar-
ticulando literatura jurídica, estudos de gênero e pesquisas empíricas sobre 
violência doméstica e sistema de justiça, além da análise crítica de disposi-
tivos legais relacionados ao tema. Como resultado, denúncias de violência 
e pedidos de proteção passam a ser interpretados como atos de alienação 
parental, revelando um paradoxo que fragiliza mulheres e pode culminar na 
inversão da guarda. Esse quadro evidencia a natureza estrutural da violência 
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doméstica e reforça a necessidade de respostas estatais que garantam efetiva-
mente os direitos das mulheres, crianças e adolescentes.

Palavras-chave: Processo estrutural; Medidas protetivas de urgência; Lei de 
alienação parental; Violência doméstica; Backlash.

Introdução
O Poder Judiciário Brasileiro enfrenta um problema estrutural relacio-

nado a utilização da lei da alienação parental como contra-ataque (backlash) 
em processos de disputa de guarda de filhos em situações de famílias com 
ocorrências de violência doméstica, inclusive em casos em que há requeri-
mento de medida protetiva de urgência. 

A previsão das medidas protetivas de urgência pela Lei Maria da Penha 
retira a violência doméstica do âmbito privado e impõe a intervenção estatal 
para prevenir ou cessar tais atos. Em contrapartida, observa-se que agresso-
res buscam respaldo em respostas legislativas de retrocesso para inibir, punir 
ou silenciar mulheres que acionam os mecanismos de proteção estatal. As 
leis da guarda compartilhada obrigatória e da alienação parental, nesse senti-
do, constituem dispositivos normativos que dão corpo ao backlash, traduzin-
do, na prática, a dificuldade persistente de garantir plena autonomia, credibi-
lidade e proteção às mulheres no âmbito das relações familiares.

O objetivo geral da pesquisa é analisar a possibilidade de utilização do 
processo estrutural como instrumento de efetivação dos direitos das mulhe-
res e das crianças e adolescentes em litígios familiares marcados pela violên-
cia doméstica. A investigação busca compreender de que modo essa técnica 
processual pode enfrentar padrões estruturais de violação de direitos presen-
tes nas dinâmicas judiciais que envolvem denúncias de violência intrafami-
liar.

O método adotado é dedutivo, com pesquisa indireta de natureza bi-
bliográfica e documental, abrangendo legislação, literatura especializada, re-
latórios institucionais e estudos empíricos sobre sistema de justiça e violên-
cia doméstica.

A hipótese inicial sustenta que a tese da alienação parental vem sendo 
utilizada como mecanismo de reação e retrocesso frente aos avanços promo-
vidos pela Lei Maria da Penha, especialmente no que se refere à concessão 
e aos efeitos das medidas protetivas de urgência. Essa hipótese considera 
que a noção de alienação parental, ao ser mobilizada de forma estratégica 
por agressores em disputas de guarda, produz distorções interpretativas que 
fragilizam a proteção estatal garantida às mulheres, crianças e adolescentes.
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Violência doméstica nas relações familiares e as medidas protetivas 
de urgência

A violência doméstica afeta grande parte das mulheres brasileiras. Na 
pesquisa “Visível e Invisível”, verificou-se que o “percentual de mulheres 
que sofreu alguma forma de violência por parceiro íntimo chega a 43%”. 
Nessa mesma pesquisa, no ano de 2025, foi apurado que em 27% dos casos 
quem testemunha a violência são os filhos (FÓRUM BRASILEIRO DE SE-
GURANÇA PÚBLICA, 2025).

As medidas protetivas são instituto de natureza processual e estão pre-
vistas na Lei Maria da Penha e têm como objetivo evitar ou fazer cessar 
agressões à mulher em situação de violência. 

Com a Constituição Federal de 1988, no § 8º do art. 226, o Estado 
assumiu como sua a responsabilidade de coibir a violência no âmbito das 
relações familiares. As medidas protetivas de urgência são, portanto, a con-
cretização prática dessa previsão e reforçam o que já previam os tratados 
internacionais ratificados e internalizados, como a CEDAW (Convenção so-
bre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, 
ratificada pelo Brasil em 2002) e a Convenção de Belém do Pará.

Para se ter dimensão da importância do instituto, em 2024 foram re-
queridas 870.206 medidas protetivas (CNJ, 2024) e elas possuem 97% de 
eficácia de acordo com a pesquisa Raio X do feminicídio elaborada pelo Mi-
nistério Público de São Paulo.

Apesar dos números, há muita resistência à aplicação do instituto e em 
2025, o Superior Tribunal de Justiça, julgou o tema 1249 como forma de 
uniformizar a sua interpretação. Sendo assim, fixou-se que as medidas prote-
tivas de urgência têm natureza jurídica de tutela inibitória e que sua vigência 
não se subordina à existência (atual ou vindoura) de boletim de ocorrência, 
inquérito policial, processo cível ou criminal. Ainda nesse sentido, eventual 
reconhecimento de causa de extinção de punibilidade, arquivamento do in-
quérito policial ou absolvição do acusado não origina, necessariamente, a 
extinção da medida. Estipulou-se, ainda, que a duração das medidas vincu-
la-se à persistência da situação de risco à mulher, razão pela qual devem ser 
fixadas por prazo indeterminado e não se submetem a prazo obrigatório de 
revisão periódica. Eventual revogação deve sempre ser precedida de contra-
ditório e, em caso de extinção da medida, a ofendida deve ser comunicada.

A prevenção e a cessação da violência doméstica podem ocorrer por 
meio das medidas protetivas de urgência inclusive nos juízos cíveis e de fa-
mília (Hildebrand, 2024, p. 272). Assim, evidencia-se a possibilidade de as 
medidas protetivas de urgência da Lei Maria da Penha (11.340/06) e da lei 
Henry do Borel (14.344/22) serem ferramenta jurídica possível em proces-
sos de guarda e convivência.

Todavia, tal proteção às mulheres e seus filhos no âmbito familiar mo-
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vimentou o sistema jurídico como se demonstrará no tópico a seguir.

Teoria e Lei da Alienação Parental como backlash e falha estrutural
A teoria da alienação parental, como explica Rachel Serodio de Mene-

zes, surgiu em decorrência das pesquisas de Richard Gardner, médico que 
atuava como assistente técnico de homens separados em processos de dis-
puta de guarda. Em seus pareceres, Gardner afirmava que, em contextos de 
divórcio, a mãe imputaria falsas memórias ou até mesmo faria uma lavagem 
cerebral a ponto de doutrinar uma criança para repudiar o pai, gerando um 
distúrbio na criança ou adolescente. Por pressão dos movimentos feministas, 
por volta dos anos 2000, Gardner passou a atribuir um gênero neutro para 
quem fosse alienante/alienador ou alienado. Essa teoria nunca foi compro-
vada cientificamente. (Menezes, 2025, p. 89-90).

No Brasil, a teoria foi introduzida em Lei em 2010, sem se conside-
rar toda a complexidade e estudos acerca de conflitos parentais nos pós di-
vórcio, nem questionada a própria síndrome, que fora tratada a todo tempo 
com obviedade e certeza. Não se atentaram à complexidade social que re-
verberaria a legislação, nem consideraram as violências que a permeariam 
(Menezes, 2025, p. 94-95). A Lei de Alienação Parental, baseada na teoria da 
Síndrome de Alienação Parental de Richard Gardner, entrou no ordenamen-
to jurídico de forma apressada e sem debate democrático e demonstrou ser, 
para muitos, uma resposta conservadora - backlash, baseada em estereótipos 
de gênero para manutenção de opressões da figura do pater poder (Fonteles, 
p. 23, p. 2019).

O backlash, na reflexão de Reva Siegel (2006), é produzido quando 
avanços normativos passam a ser reinterpretados de forma a restaurar hie-
rarquias tradicionais de poder. 

A reação patriarcal não ocorre apenas na política legislativa, mas tam-
bém nas práticas discursivas e judiciais, que reconfiguram o sentido das nor-
mas para preservar estruturas de dominação. Em litígios familiares marcados 
pela violência doméstica, essa reinterpretação regressiva opera como me-
canismo de contenção dos direitos das mulheres, reforçando desigualdades 
históricas sob o argumento de proteção do vínculo paterno.

Na perspectiva da teoria feminista do Estado, MacKinnon (1989) ofe-
rece chave fundamental para compreender esse movimento: o direito, ao 
mesmo tempo em que promete igualdade, frequentemente reproduz a desi-
gualdade estrutural entre homens e mulheres ao adotar categorias aparente-
mente neutras que mascaram dinâmicas de poder. A acusação de alienação 
parental, tal como aplicada nos tribunais brasileiros, expressa precisamente 
esse mecanismo, pois converte a experiência da violência - estruturalmente 
dirigida contra mulheres - em suspeita sobre sua conduta, deslocando a aten-
ção do agressor para a mãe. Esse deslocamento, como expõe Rhode (1991), 
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revela como o sistema jurídico tende a descredibilizar mulheres, sobretudo 
quando reivindicam proteção contra violências naturalizadas pelo patriarca-
do.

A análise dialoga com Pimentel e Pandjiarjian (2016), que destacam a 
centralidade dos marcos internacionais de direitos humanos para o enfren-
tamento da violência de gênero e para a responsabilização estatal quando a 
proteção falha. Da mesma forma, Sardenberg (2021) identifica que o backlash 
contemporâneo opera justamente para limitar a efetivação desses direitos, 
sobretudo quando mulheres ampliam sua participação no espaço público e 
reivindicam reconhecimento institucional. A utilização distorcida da aliena-
ção parental nos processos judiciais brasileiros, portanto, não é um fenôme-
no isolado, mas expressão de uma reação estruturada contra os avanços no 
combate à violência doméstica e na afirmação dos direitos das mulheres.

Dessa forma, a denúncia de violência doméstica intrafamiliar e o con-
sequente pedido de medida protetiva de urgência, passam a ser interpreta-
dos, no contexto de processos de guarda e convivência familiar, como atos 
de “alienação parental”. Aqui evidencia-se um paradoxo: a mulher busca a 
proteção do Estado contra a violência vivenciada por si e seus filhos, e essa 
própria busca serve de argumento descredibilizador na busca da inversão de 
guarda de seus filhos.

Esses conflitos têm todas as características de um conflito estrutural, 
sendo certo que a violência doméstica é um problema complexo e estrutural 
de Estado e evidencia a necessidade de um processo reestruturante de prote-
ção aos melhores interesses das mulheres, além das crianças e adolescentes.

No Brasil, ainda que o país tenha ratificado convenções internacionais 
como a CEDAW (2002) e a Convenção de Belém do Pará (1994), o sistema 
de justiça apresenta resistência estrutural ao avanço dos direitos das mulhe-
res, evidenciado, por exemplo, no caso Maria da Penha e nas dificuldades 
enfrentadas por mulheres mães em disputas judiciais de guarda. O lança-
mento do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero pelo CNJ em 2021 
- posteriormente transformado na Resolução n° 492/2023 - representou um 
marco importante ao exigir que todo o Judiciário adote essa perspectiva nos 
julgamentos, em que pese as tímidas aplicações hodiernas. O referido proto-
colo reconhece o uso recorrente das acusações de alienação parental como 
argumento processual recorrente de homens agressores que buscam formas 
de enfraquecer denúncias de violência (CNJ, 2021, p. 96). Em 2022, peritos 
da ONU também alertaram o Brasil para os riscos da aplicação da “tese”, 
considerando que ela penaliza mães e filhos em contextos de violência. A 
crítica central reside no fato de que essa abordagem patologizante silencia e 
penaliza mulheres, contrariando tratados internacionais de proteção aos di-
reitos das mulheres.

As alegações de alienação parental no Brasil estão frequentemente as-
sociadas à teoria da “Síndrome da Alienação Parental” (SAP), formulada por 
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Richard Gardner. Embora a legislação brasileira não utilize o termo “sín-
drome”, a influência dessa teoria persiste nos discursos jurídicos e sociais, 
mesmo diante de severas críticas de entidades como a Associação America-
na de Psiquiatria e a Organização Mundial da Saúde, que não a reconhecem 
cientificamente. Esse quadro evidencia a urgência de uma abordagem crítica 
que desnaturalize o uso da SAP como justificativa jurídica, sobretudo em 
contextos que envolvem denúncias de violência doméstica e disputas pela 
guarda de filhos (Mendes, 2019; 2022). 

A Política Nacional de Cuidados (Lei nº 15.069/2024), que busca en-
frentar as assimetrias de gênero associadas ao trabalho do cuidado, promo-
vendo a efetividade do direito ao cuidado para quem, historicamente, tem 
arcado com essa responsabilidade, especialmente as mulheres.

A persistência das alegações da tese de “alienação parental” e a apli-
cação pelos juízos das famílias da Lei n.13.218/10, revela a permanência de 
estruturas patriarcais nos sistemas judiciais. Casos emblemáticos julgados 
por tribunais brasileiros, como o Tribunal de Justiça de São Paulo, Rio de 
Janeiro e o Supremo Tribunal Federal, evidenciam um padrão preocupante: 
mães que denunciam abusos sexuais contra seus filhos e violência doméstica 
intrafamiliar são frequentemente descredibilizadas e acusadas de alienação 
parental. Apesar de os processos tramitarem em segredo de justiça, o que 
impede de início análises aprofundadas, as decisões revelam como a Lei nº 
12.318/2010 tem sido utilizada como instrumento de silenciamento das mu-
lheres e de apagamento dos contextos de múltiplas violências vivenciadas 
por elas. Em diversas situações, essas acusações resultam na perda da guarda 
dos filhos, mesmo diante da existência de indícios ou provas de violências 
vivenciadas (Menezes, 2025, p. 139-144). No Recurso Especial n. 2108750/
GO consta da ementa que houve inquérito policial instaurado para apurar 
a suposta prática do crime de estupro de vulnerável cometido pelo genitor 
contra a sua própria filha e este promoveu acusações de alienação parental 
contra a mãe. (STJ, 2024). 

Embora parte da doutrina hegemônica trate a “alienação parental” 
como um mero conflito intrafamiliar e sustente que a Lei nº 12.318/2010 
teria caráter neutro, é imprescindível realizar investigação empírica que veri-
fique se há, de fato, um problema estrutural perpassando o sistema de justiça 
e contribuindo para a perpetuação das desigualdades de gênero.

Estudos recentes apontam que a referida legislação tem sido utilizada 
para desacreditar denúncias legítimas de violência doméstica e abuso sexual, 
especialmente quando formuladas por mães. Nesses casos, é recorrente que 
a mulher seja acusada de “alienar” a criança do pai, o que pode resultar na 
perda da guarda mesmo diante de indícios concretos de agressão ou abuso. 
Conforme Mendes (2022), a aplicação da norma tende, nesses contextos, a 
proteger o agressor e a punir a vítima, agravando a vulnerabilidade de mu-
lheres e crianças e promovendo o apagamento das violências ocorridas no 
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âmbito familiar - uma dinâmica penalizadora e desprovida de respaldo cien-
tífico.

Conforme Bobbio (2004), o foco dos direitos humanos contemporâ-
neos deve estar na sua proteção e efetividade - especialmente no que se re-
fere aos grupos vulneráveis - e não apenas na sua fundamentação teórica. 
Nesse sentido, a revisão da constitucionalidade da Lei de Alienação Parental 
no Brasil, o debate sobre sua aplicação e a compreensão de que se trata de 
um problema estrutural que pode demandar a formulação de políticas públi-
cas por meio do sistema de justiça constituem momentos fundamentais para 
avaliar a aderência do Judiciário aos compromissos internacionais assumidos 
pelo país.

A Comissão de Direitos Humanos (CDH) aprovou o Projeto de Lei 
1.372/2023, que revoga integralmente a Lei da Alienação Parental (Lei n. 
12.318/2010). Há, ainda, o Projeto de Lei 2.812/2022, que também propõe 
a revogação integral da Lei da Alienação Parental, e em 22/11/2024, foi 
aprovado o texto substitutivo do relator, no qual o relator destaca que agres-
sores têm utilizado a hipótese de alienação parental para se defenderem de 
acusações de violência e abuso contra mulheres, crianças e adolescentes, que 
acabam desacreditados e acusados por denúncias falsas. 

Ainda, em 10 de outubro de 2024 foi aprovada a Resolução nº 29 da 
Comissão Nacional de Direitos Humanos (CNDH), que dispõe sobre a re-
vogação da Lei da Alienação Parental e a proibição do uso do termo “alie-
nação parental” e correlatos, sem fundamentação científica no ordenamento 
jurídico brasileiro, nos conselhos profissionais. A resolução também dispõe 
sobre a reparação das violações de direitos humanos sofridas por mulheres, 
mães, crianças e adolescentes vítimas da Lei da Alienação Parental.

Além da atuação do legislativo, em razão de se entender o problema 
como estrutural, propõe-se, na presente pesquisa, a utilização de processos 
estruturais, como se abordará adiante.

Necessidade de processos estruturais para a garantia dos direitos 
das mulheres e crianças

O processo estrutural tem por objetivo resolver um problema, em ge-
ral relacionado a políticas públicas, por intermédio da atuação jurisdicional, 
a partir da reformulação de uma estrutura que, ao funcionar de forma inade-
quada, origina o litígio individual. Como observa Câmara (2023, p. 9), “ca-
sos há, porém, que trazem para o processo judicial famílias completamente 
desestruturadas, especialmente quando se verifica algum quadro de aliena-
ção parental ou de violência no âmbito familiar”. Nesses cenários, o conflito 
assume caráter estrutural e, portanto, “o processo deverá ser tratado como 
um processo reestruturante”, o que implica a prolação de decisões provisó-
rias sucessivas cujo cumprimento e monitoramento contínuos possibilitem a 
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construção de uma decisão final que atenda, de modo definitivo, às deman-
das complexas do caso (Câmara, 2023, p. 10).

Diante desse contexto, compreende-se que a questão ultrapassa uma 
dimensão estritamente individual. Trata-se de litígios que decorrem do modo 
como estruturas burocráticas - geralmente de natureza pública - operam. 
Como afirma Câmara, “o funcionamento da estrutura é que causa, permi-
te ou perpetua a violação que dá origem ao litígio coletivo” (Câmara, 2023, 
p. 2). Os conflitos considerados estruturais apresentam características como 
complexidade, multipolaridade, recomposição institucional e prospectivida-
de. Isso exige uma atuação judicial com foco no futuro, no sentido de trans-
formar estruturas que operam de maneira disfuncional, promovendo seu 
adequado funcionamento.

Alice Bianchini e Thiago Pierobom apontam uma “violência de gênero 
estrutural nas relações familiares” (2023). Nos processos estruturais busca-
se “a reorganização de uma estrutura, pública ou privada, que causa, fomen-
ta ou viabiliza a ocorrência de uma violação a direitos, pelo modo como 
funciona, originando um litígio estrutural” (Vitorelli, 2023, p. 73). Já Didier 
Jr., Zaneti Jr. e Oliveira, ao invés de litígio estrutural colocam a existência 
de “uma situação de ilicitude contínua e permanente ou uma situação de 
desconformidade, ainda que não propriamente ilícita, no sentido de ser uma 
situação que não corresponde ao estado de coisas considerado ideal” (2023).
Seja qual for o conceito adotado, percebe-se que ambos aderem à situação de 
utilização da lei ou tese da alienação parental em conflitos de guarda quando 
há alegação de violência doméstica ou concessão de medidas protetivas.

Ainda no sentido de conceituação do instituto, Cabral (2018) destaca 
que os processos estruturais constituem instrumentos essenciais quando há 
disfuncionalidades persistentes em instituições estatais ou privadas que afe-
tam grupos vulneráveis. A atuação judicial nessas hipóteses não se resume à 
solução pontual do litígio, mas envolve um redesenho institucional orienta-
do à superação das causas que produzem a violação continuada de direitos. 
Esse enfoque é particularmente relevante nos litígios familiares marcados 
por violência doméstica, nos quais a insuficiência das respostas estatais tra-
dicionais expõe mulheres e crianças a ciclos de revitimização. A adoção de 
uma abordagem estrutural, portanto, permite compreender que a inadequa-
ção institucional - e não apenas o comportamento das partes - está no cerne 
da perpetuação do conflito.

De modo convergente, Cunha (2021) ressalta que o processo estrutural 
demanda uma atuação jurisdicional dialógica, construída por meio de deci-
sões progressivas, participação ampliada dos sujeitos envolvidos e monitora-
mento constante. Para o autor, a lógica sequencial e cooperativa do processo 
estruturante é indispensável para lidar com violações sistêmicas de direitos 
que não podem ser solucionadas mediante decisões únicas ou binárias. Are-
nhart e Mitidiero (2017), por sua vez, enfatizam que os processos estruturais 
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operam com técnicas de tutela coletiva adaptadas a situações de alta com-
plexidade, permitindo que o Judiciário atue de forma mais responsiva em 
contextos de vulnerabilidade social. Esse diálogo entre doutrina e prática re-
força que conflitos envolvendo violência doméstica e dinâmica familiar de-
sestruturada exigem mecanismos processuais capazes de enfrentar as causas 
profundas do problema, e não apenas seus sintomas imediatos. 

No Grupo de Boas Práticas de Processo Estrutural do último Fórum 
Permanente de Processualistas Civis (FPPC), em 2025, uma das práticas fi-
nalistas discutidas foi o reconhecimento do “estado de coisas anticonven-
cional” como fundamento para a implementação de medidas estruturais. Na 
descrição da prática, consolidou-se a ideia de que “medidas estruturais po-
dem derivar não apenas do reconhecimento de um estado de coisas ilegal ou 
inconstitucional, mas também anticonvencional” (FPPC, 2025).

Há situações em que o Estado brasileiro passou a adotar medidas es-
truturais somente após condenações na Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH). Foi considerado exemplar, nesse sentido, o caso Maria 
da Penha Maia Fernandes v. Brasil, cuja condenação do Estado em 2001 re-
sultou na determinação de implementação de políticas públicas voltadas à 
proteção das mulheres. Como consequência, foram adotadas diversas medi-
das estruturais, entre elas a promulgação da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria 
da Penha), a criação das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher 
(DEAM) e as Rondas Maria da Penha pelas polícias militares estaduais.

Outro exemplo é a Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental (ADPF) n. 347, que reconheceu o estado de coisas inconstitucional 
no sistema carcerário brasileiro. As decisões do Supremo Tribunal Federal 
nesse caso não se limitaram a condenações pontuais, mas estabeleceram um 
plano de monitoramento e exigiram a implementação de medidas para hu-
manizar as prisões. 

Esses precedentes demonstram a capacidade do Judiciário brasileiro de 
proferir decisões que não apenas declaram direitos, mas também ordenam a 
reforma de políticas públicas e a transformação de instituições. A lição para 
o contexto da alienação parental é clara: o Judiciário pode e deve ordenar a 
desinstitucionalização de práticas judiciais que perpetuam a violência de gê-
nero.

E há dados que demonstram que a teoria e a lei de alienação parental 
são utilizadas em clara ofensa à Constituição Federal. O Centro de Estudos 
de Criminalidade e Segurança Pública (CRISP/UFMG) realizou pesquisa 
com a consolidação de cinco grandes bases de dados, com a revisão de 199 
publicações acadêmicas, o mapeamento institucional em 27 capitais, o le-
vantamento de 29.621 denúncias do Disque 100, as consultas internacionais 
com 911 mulheres de 13 países e o censo de 14.134 acórdãos judiciais. Des-
tes, 1.854 foram analisados em profundidade com o objetivo de demons-
trar como a Lei de Alienação Parental é acionada no Judiciário e como essa 
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aplicação se articula com violência de gênero e violência institucional. Pela 
primeira vez, foi possível dimensionar de forma sistemática como tal lei im-
pacta mulheres, crianças e adolescentes e as conclusões demonstram que em 
regra são as mães que são acusadas de alienação e que, na maior parte dos 
casos, as crianças e adolescentes sequer são ouvidos. (Cardeal; Costa, 2025).

É possível dizer que o problema da violência doméstica, das conces-
sões de medidas protetivas de urgência e o contra-ataque com a teoria ou 
tese da alienação parental é estrutural e sistêmico, pois (i) afeta sistematica-
mente um grupo: mulheres que denunciam violência doméstica sofrem acu-
sações de alienação parental; (ii) revela falha estatal persistente: o Judiciário 
não consegue (ou não quer) aplicar um filtro de gênero adequado; (iii) exige 
transformação institucional: a análise de casos individuais é insuficiente; é 
necessário que o Judiciário mude seus padrões de julgamento; (iv) tem raízes 
em estruturas patriarcais: não é um erro isolado, mas manifestação de viés 
sistêmico androcêntrico.

Concepção operacional de um processo estrutural de gênero 
Para que operacionalizar o processo estrutural de gênero, propõe-se 

três etapas: diagnóstico; questionamento sobre a neutralidade aparente e re-
forma institucional e operacional.

Na etapa de diagnóstico, como se apresentou nos capítulos anteriores, 
a sociedade brasileira tem um número crescente de prática de violência do-
méstica e requerimentos de medidas protetivas de urgência. De outro lado, 
o Judiciário aplica a teoria de alienação parental (de base pseudocientífica) 
sem considerar que esse mesmo instrumento é usado para desacreditar rela-
tos de violência doméstica, mesmo com a constatação expressa dessa prática 
no Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, de observância 
obrigatória em razão da Resolução 492/23 do CNJ. 

Há ainda uma falha procedimental, uma vez que muitas vezes os pro-
cessos de violência doméstica tramitam nas varas criminais ou nos Juiza-
dos de Violência Doméstica e os juízos de família não são integrados a tais 
processos, permitindo que existam acusações de alienação parental contra 
mulheres que denunciam violência e que muitas vezes fizeram requerimento 
de medidas protetivas de urgência. Os dados relativos à concessão de medi-
das protetivas de urgência também não abrangem as medidas não criminais, 
existindo uma falha no registro estatístico do CNJ (Hildebrand, p. 80). Além 
disso, não há informações auditáveis ou critérios objetivos de como deve 
ocorrer a capacitação dos(as) magistrados(as) sobre perspectiva de gênero.

Em uma segunda etapa é preciso questionar a neutralidade aparente 
do direito. Como demonstrado no capítulo 2, a teoria da alienação parental 
foi criada inicialmente para acusar mães e os dados empíricos apontam que 
a utilização prática é também contra elas. O conceito de melhor interesse da 
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criança é invocado de forma descontextualizada, ignorando que crianças em 
ambientes de violência têm interesse em proteção, não em convivência irres-
trita com agressor. 

Como terceira etapa propõe-se a transformação das práticas do Poder 
Judiciário com atenção às situações de alegação de violência e acusação pelo 
agressor de prática de alienação parental pela denunciante. Para isso, é neces-
sário alterar a forma como os processos são conduzidos e julgados, aplican-
do-se a perspectiva de gênero em todas as suas etapas. É preciso, ainda, que 
a capacitação sistemática de magistrados e operadores do direito efetivamen-
te ocorra e de forma contínua.

Para viabilizar a aplicação dessas etapas, pode-se pensar na legitimida-
de de entidades representativas como o Ministério Público (especialmente 
núcleos especializados em violência doméstica), defensorias públicas, asso-
ciações de mulheres e de proteção à infância. A concretização da demanda 
pode se dar de forma coletiva, através de ação civil pública ou ação coletiva 
que questione a prática sistemática de acusações de alienação parental contra 
denunciantes de violência doméstica

Em tais ações pode-se apontar que a existência da Lei 12.318/2010 
no ordenamento jurídico viola dispositivos constitucionais e convencionais, 
uma vez que retira eficácia das legislações protéticas como a Lei Maria da 
Penha, Lei Henry Borel e do ECA e como solução estrutural pode -se su-
gerir: (i) a análise de existência de violência doméstica em qualquer alegação 
de alienação parental; (ii) a análise incidental, de ofício, da inconstituciona-
lidade da Lei de Alienação Parental; (iii) capacitação obrigatória e constan-
te (mensal, semestral ou anual) em perspectiva de gênero para magistrados 
que julgam casos de família; (iv) criação de filtros processuais que impeçam 
alegações de alienação parental como resposta automática a denúncias de 
violência (a exemplo do STF que julgou inconstitucional a alegação de legí-
tima defesa da honra (STF, 2023); (v) determinar que a qualquer alegação de 
alienação parental seja obrigatoriamente instaurado procedimento para ave-
riguar a existência de violência doméstica, ainda que não documentada an-
teriormente; (vi) estabelecer a inversão do ônus probatório nos casos onde 
há denúncia de violência doméstica e, simultaneamente, uma acusação de 
alienação parental contra a denunciante, passando a ser ônus do agressor de 
provar que a não houve violência ou não existe risco de que ela ocorra; (vii) 
criação de sistema de monitoramento dos casos de violência doméstica nas 
varas de família.

Nas fases procedimentais do processo estrutural recomenda-se que 
haja a divisão em quatro grandes fases. 

Na primeira sugere-se a coleta de dados sobre quantos casos envol-
vem alegações de alienação parental contra denunciantes de violência (inte-
grando-se os dados dos requerimentos de medidas protetivas de urgências e 
processos de disputa de guarda das varas de família). Além disso, é preciso 
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analisar os casos passados para verificar o padrão sistêmico dessa utilização 
da lei de alienação parental como arma nos processos.

Na segunda fase, poderá haver a intervenção de terceiros interessados 
(amici curiae), como associações de mulheres e proteção à infância; organis-
mos de direitos humanos (ONU, comitês internacionais); academia (pesqui-
sadoras de gênero, processo civil, violência); conselhos profissionais.

Na terceira e última fase, há a prolação da decisão estrutural buscando 
reestruturar o padrão de atuação judicial em casos de violência doméstica e 
estabelecer padrões de procedimento, instrução probatória em casos indivi-
duais e capacitação de todo o sistema de justiça. Tal formação continuada 
deve ser realizadas por especialistas no tema e não apenas por magistrados 
e abranger conceitos como teoria feminista do direito; perspectiva de gêne-
ro; crítica científica à alienação parental; efeitos da violência doméstica em 
crianças e adolescentes. É necessário, ainda, que haja avaliação de aprendiza-
do e que seja fator condicionante para promoções e benefícios institucionais.

Por fim, na quarta fase, deve ser criado um órgão de monitoramento e 
execução vinculado ao CNJ que terá como função publicar relatórios perió-
dicos de cumprimento e com integração com os dados oficiais de violência 
doméstica que são publicados anualmente. Com o diagnóstico a cada relató-
rio, devem ser sugeridas e aplicadas políticas de aprimoramento da capacita-
ção e proteção de mulheres e crianças.

Conclusão
As alegações de alienação parental são um problema estrutural que afe-

ta todo o sistema de justiça e que entra no ordenamento jurídico como uma 
resposta à proteção do Estado às mulheres vítimas de violência doméstica 
(backlash). A utilização de processo estrutural pode permitir a reestruturação 
sistêmica da rede de proteção, com diálogo interinstitucional e políticas pú-
blicas de gênero, superando decisões isoladas e contraditórias. 

Portanto, a aplicação da LAP, tal como ocorre atualmente, pode ser 
compreendida como expressão de um processo judicial que ainda opera sob 
paradigmas patriarcais, reforçando estruturas de poder desiguais. Hill et al. 
(2021) propõem a incorporação de critérios que permitam ao Judiciário con-
siderar as desigualdades materiais no tratamento das partes, o que incluiria, 
por exemplo, o reconhecimento das dinâmicas de violência de gênero nos 
litígios de guarda. Sem essa revisão crítica e normativa, a LAP tende a seguir 
penalizando justamente aqueles sujeitos que deveriam ser protegidos, com-
prometendo o direito das crianças à segurança e ao cuidado e invisibilizando 
os impactos da violência sobre suas mães.
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Resumo:
A partir da pergunta “Quais podem ser as condições de possibilidade da li-
berdade na sociedade industrial avançada do Século XXI?”, o artigo descre-
ve os desafios cada vez maiores gerados pelo advento da inteligência artificial 
de aprendizagem profunda para a emancipação humana, num tempo em que 
nossa sociedade parece caminhar para um formato em que aquele dispositi-
vo ostenta métodos de moldagem humana e social cada vez mais perversos. 
Por isso mesmo, o texto invoca o pensamento de um autor que justamente 
meditou sobre todo esse totalitarismo tecnológico, quem seja, Herbert Mar-
cuse, ainda que sob as condições de seu tempo histórico. Sem prejuízo, o 
texto destaca algumas das categorias daquele autor, a exemplo de uma heu-
rística do projeto transcendente, ou do pensamento negativo, enquanto for-
mas de resistência à sociedade da inteligência artificial ora denunciada. Ao 
final, sustenta a ideia de que, mesmo diante desse cenário aterrador, a tec-
nologia precisa ser (re)vista como uma alternativa emancipatória diante dos 
reflexos sociais e totalizantes que ela mesma gera para o ser humano, o que, 
a fortiori, só redobra a importância do papel que possui a filosofia crítica ante 
os mais variados dilemas contemporâneos, inclusive os de natureza tecnoló-
gico-digital que insistem em nos rodear.

Palavras-chave: Emancipação; Inteligência Artificial; Digital; Crítica; Tec-
nologia.

A relações entre tecnologia e emancipação
O Simpósio nº 102 do histórico X Congresso Internacional de Direi-

tos Humanos de Coimbra, intitulado “IA e Direito: Considerações Jusfilo-
sóficas”, coordenado pelas Professoras Doutoras Fernanda Duarte e Filipa 
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Pais D’Aguiar, abriu a todos nós uma agenda de pesquisa tanto importante 
quando ousada ao remeter a uma das formas mais eficazes de compreensão 
da realidade, isto é, a via filosófica, a incumbência de descrever o fenômeno 
tecnológico mais disruptivo de nossos tempos, qual seja, a inteligência arti-
ficial.

O advento desse novo dispositivo tecnológico tem causado os mais 
distintos rubores em seus observadores, sem apontar para qual rumo irá se-
guir. E isso tem gerado angústias humanas e sociais. Como exemplificamos 
em nosso primevo resumo, a pretexto da indispensabilidade de uma Carta de 
Direitos Fundamentais Digitais da União Europeia, ante o avanço das tec-
nologias, ainda nos idos de 2019, José Joaquim Gomes Canotilho escrevera a 
respeito da necessidade da observância de um princípio da igualdade digital 
como sustentáculo da jusfundamentalidade tendente a revestir o mundo di-
gital que a cada dia se apresentava à sociedade daquele tempo, sobretudo às 
sociedades ocidentais (CANOTILHO, 2019). 

Lá, falou-se em igualdade digital. Mas, poderíamos falar em liberdade 
digital, justiça digital ou mesmo em direitos humanos em sua perspectiva 
virtual. Todos podem conduzir, ou não, à nossa emancipação. Com o passar 
dos anos, a Carta chegou a ser editada pela União Europeia, ainda que em 
termos razoavelmente distintos dos originalmente postulados, mas a lição 
que não se abandona é a de que, ante o avanço do aparato tecnológico-di-
gital, exemplificado pelas recentes onipresença e onisciência das aplicações 
de inteligência artificial, nunca foi tão urgente debater sobre a relação entre 
liberdade, igualdade e experiência tecnológica. 

Em verdade, é da imbricação desses elementos que se objetifica como 
pesquisa essa tal “inteligência artificial emancipatória” que aqui propomos, e 
isso a partir de uma primeira pergunta: como fazer para se construir uma IA crítica 
e, consequentemente, emancipatória? Tal abordagem temática se sugere justificável 
e relevante, pois uma das contradições da contemporaneidade é exatamente 
a que diz respeito ao descompasso entre avanço tecnológico e as possibilida-
des emancipatórias decorrentes da observância dos direitos humanos, sobre-
tudo num contexto em que, desde categorizações filosóficas como a razão 
instrumental de Adorno e Horkheimer, são paradoxais e por vezes destrutivas 
aquelas interações. Nesse sentido, a técnica até surge como algo libertador, 
até cair nas mãos do opressor e de lá não mais sair. Dessa forma, tecnolo-
gias, que não podem ser tidas por neutras, acabam por oprimir, embaraçan-
do projetos emancipatórios. 

Pois são mesmo essas instigantes relações entre tecnologia e emancipa-
ção que queremos explorar. Na tentativa de se responder a tais inquietudes, 
agora expandimos aquele resumo, ainda que em breves termos, articulando 
digitalização - aqui, por meio do fenômeno global da inteligência artificial - 
e direitos humanos voltados para a emancipação humana, numa chave em 
que emancipatório deve ser o ideal de vida boa em que tanto liberdade quanto 
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igualdade andam de mãos dadas e potencializam, de modo eminentemen-
te crítico, a consecução de outros direitos descritos nos diplomas constitu-
cionais democráticos, vendo-se na tecnologia um recurso viabilizador, e não 
obstativo de tudo isso.

Por certo, num texto que atrela emancipação e visão crítica aos disposi-
tivos tecnológicos de nosso tempo, não há outros caminhos metodológicos 
que não encamparmos rudimentos de pesquisa bibliográfica baseados em 
textos filosóficos voltados para os direitos humanos, a política, a democracia 
e a sociedade, exatamente como proposto pelo Simpósio conduzido pelas 
ilustres coordenadoras acima citadas. 

Nessa senda, o autor por nós escolhido é ninguém menos do que Her-
bert Marcuse, um distinto integrante do pensamento crítico de Frankfurt, 
revelando-se relevantes as contribuições por ele trazidas na obra O homem 
unidimensional, publicado pela primeira vez em 1964. O alemão vai propor, 
sempre com seu pensamento dialético, um contraste do pensamento e com-
portamento unidimensionais, estes arraigados aos dispositivos totalizantes 
da sociedade industrial, contra modos mais multidimensionais de enfrenta-
mento da realidade.

Assim o escolhemos, pois muito nos afligimos quando refazemos 
a mesma pergunta anteriormente mencionada, só que em outros termos - 
quais podem ser as condições de possibilidade da liberdade na sociedade industrial avan-
çada do Século XXI? -, e não obtemos respostas assim tão claras a respeito. 
E a importância de questionamentos como aqueles só se redobra diante da 
atual era tecnológica. A eleição da categoria “sociedade industrial avançada” 
presente na última indagação, então, não pretende ser em vão: nessa con-
figuração social, o aparato produtivo tende a se tornar totalitário no senti-
do em que ele determina não apenas as ocupações, habilidades e atitudes 
socialmente necessárias, mas também as necessidades e aspirações pessoais 
(MARCUSE, 2015, p. 36).

Com isso, a tecnologia serve para instituir novas formas, mais efetivas 
e prazerosas de controle e coesão social, e diante das características totali-
tárias dessa sociedade, a noção tradicional de “neutralidade” da tecnologia 
não pode mais ser sustentada. Enquanto universo tecnológico, a sociedade 
industrial avançada é um universo político, a mais recente etapa na realização 
de um projeto histórico específico - a saber, a experiência, a transformação e 
a organização da natureza como meio material de dominação (MARCUSE, 
2015, p. 36).

O mais impactante nessa história toda é que os excertos aqui expostos 
e extraídos da importante obra de Marcuse descrevem uma sociedade indus-
trial de meados do século passado, a qual já tanto assustava que o permitia 
escrever nos termos em que escreveu, sem ignorar nenhum centímetro da 
gravidade que era experimentar a vida naquela dinâmica social totalizante. E 
quanto ao que vivemos atualmente? Na contemporaneidade, sem sombra de 
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dúvidas, o que temos é uma espécie de esgotamento ou exaurimento daquela 
fase passada, na qual a racionalidade tecnológica, que já se confundia com 
racionalidade política, agora reaparece fundida num organismo social cuja 
anamnese se mostra praticamente impossível.

“Sociedade da inteligência artificial” enquanto esgotamento da era 
industrial

Na atualidade, as distinções existentes entre as esferas do político, do 
econômico e do histórico, as quais há muito já eram muitíssimo borradas, 
simplesmente desaparecem, e essa confusão de perspectivas perante o ser 
humano, em meio a todos os seus anseios não providos, é o caldeirão fun-
damental, ao mesmo tempo grave, no bojo do qual direitos perdem sua ca-
pacidade, já tão fragilizada, de emancipar aquele próprio indivíduo. Por isso, 
esta nossa proposta de aproximação da sociedade industrial avançada com a 
sociedade digital contemporânea, apesar, obviamente, das cautelas metodo-
lógicas relativas aos contextos temporal, espacial e estrutural que circundam 
a obra de Marcuse.

Na aqui chamada “sociedade da inteligência artificial”, deparamo-nos 
com uma aristocracia de bilionários (em breve, podendo haver trilionários) e 
magnatas do capital digital que, com os redesenhos na economia global após 
a crise financeira de 2008, apostaram na evolução das tecnologias difusoras 
de redes e plataformas, e passaram a lucrar muito mais do que qualquer seg-
mento econômico, dessa vez num tipo de operação em que eram dispensá-
veis frotas, máquinas e outros elementos típicos das revoluções industriais 
anteriores (EXAME, 2025), bastando os bits virtuais para fazer dinheiro.

A chamada Revolução Industrial 4.0 pode ser identificada como uma 
era em que o capitalismo nunca se valu tanto da contribuição dos próprios 
usuários das plataformas, os quais, a reboque de direcionamentos algorítmi-
cos e notícias falsas, formaram engajamento político cada vez maior num 
cenário em que, ao mesmo tempo, a política e as democracias, sobretudo as 
ocidentais, se viram fragmentadas, polarizadas e formatadas por processos 
de formação da opinião indissociáveis de fenômenos comunicativos sociais 
como filtros-bolha, câmaras de eco e outros, numa toada de construção viral 
da realidade. As eleições de Donald Trump (2016), de Jair Bolsonaro (2018), 
bem como o Brexit (2016) são indicativos dessa transformação ecossistêmi-
ca. 

Como Vania Baldi aduz, o estado de saúde de cada democracia impli-
caria uma opinião pública (já transfigurada em emoção pública) sustentada 
no reconhecimento e na partilha de um mundo comum (ainda que repleto 
de desigualdades). Porém, a fragmentação e dispersão da atenção, juntamen-
te com a criação ad hoc de narrativas e disputas radicalizadas sobre temas 
socialmente divisivos, com relatos muitas vezes alheios aos factos empirica-
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mente constatáveis, determinam a necessidade de repensar as preocupantes 
formas que a democracia veio a adquirir (BALDI, 2018).

É desse modo que queremos designar a sociedade da inteligência arti-
ficial enquanto uma espécie de sociedade pós-industrial ou mesmo de esgo-
tamento desta, na qual, pela primeira vez, e com todos os aportes financei-
ros que os detentores do capital obtiveram nas duas últimas décadas, com 
os seus domínios sobre redes (viés horizontal) e plataformas (viés vertical), 
interesses particularistas não são mais defendidos na calada de jantares ou 
reuniões secretas entre as elites políticas e econômicas, mas, sim, nas pos-
ses de presidentes da república e na composição de ministérios e secretarias 
executivas por magnatas do capital, tudo às claras e exibido ao vivo em rede 
mundial de computadores para gerar engajamento.

É nesse cenário de alto poderio do baronato digital que surgem as in-
teligências artificiais de aprendizagem profunda que testemunhamos nos úl-
timos dois ou três anos, por meio de chats e outras aplicações extremamente 
responsivas ao comportamento humano, dotadas das mais variadas habilida-
des e movida por dispositivos algorítmicos modernos que parecem conhecer 
mais o ser humano do que ele mesmo. É certo que começam a soar indiscu-
tíveis os inúmeros benefícios da IA para setores como a saúde, a aviação, a 
gestão empresarial, a engenharia, entre tantos outros ramos, sobretudo aque-
les vinculados às ciências duras. Quanto a isso, é mesmo tudo o que estamos 
presenciando um caminho sem volta.

Mas, e em face dos direitos humanos e fundamentais, caminhos de pa-
vimentação para nossa emancipação, como tem se saído tais tecnologias? 
Em que pesem os muitos de seus benefícios, a inteligência artificial tem se 
apresentado como uma espécie de “retirada das rodinhas da bicicleta” em 
que a sociedade industrial designada por Marcuse no século passado, cede a 
um capitalismo totalmente descompromissado com o humanismo que de-
monstra, perante a tudo e a todos, todo o vigor de sanha totalizante, agora 
do alto de um totalitarismo que não é mais “somente” onipresente. 

Na contemporaneidade, o capitalismo digital e sua sociedade de inteli-
gência artificial são oniscientes, e o algoritmo que nos escuta e lê “compro-
va” essa dimensão, pretendendo ser, ainda, autopoiético, no sentido de que visa 
a se autorreproduzir infinitamente, nos exatos modos do que a IA propõe a 
si mesma - ainda que sem saber que o faz - e a seus incautos usuário. É essa 
encruzilhada de que estamos diante.

Projeto transcendente: possibilidade emancipatória na sociedade 
tecnológica?

Mas, para não dizermos que, com Marcuse, tudo está perdido com essa 
leitura bastante realista da sociedade industrial/tecnológica, como se ele tão 
somente descrevesse o lado ruim desse modelo social em que a tecnologia 
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totaliza as esferas de possibilidade do ser, é chegada a hora de invocarmos 
algumas de suas premissas prescritivas, nas quais ele enxerga horizontes de 
autonomia para o ser, ainda que este ser não possa se desprender do próprio 
meio social em que vive e deva, por obra dos recursos colocados em seu 
próprio destino, recombinar os instrumentos que detiver às mãos e escavar o 
caminho de sua libertação.

Bebendo da água dos pensadores dialéticos, Marcuse brinda-nos com 
sua noção de pensamento negativo, aqui no sentido de que, nesse universo, há 
modos de ser nos quais homens e coisas são “por si mesmo” e “como si 
mesmos”, e modos nos quais eles não são - ou seja, nos quais eles existem 
em distorção, limitação ou negação de sua natureza (essência). Superar essas 
condições negativas é o processo do ser e do pensamento. A filosofia se ori-
gina na dialética; seu universo de discurso responde aos fatos de uma socie-
dade antagônica (MARCUSE, 2015, p. 139).

Nesse pensamento dialético de Marcuse, o que vemos é que essa mo-
dalidade de raciocínio pretende negar as formas existentes de pensamento e 
realidade da perspectiva de suas possibilidades. Em outras palavras, almeja 
perceber a possibilidade da autodeterminação e da construção das próprias 
necessidades e valores capacitaria os indivíduos a romper com o mundo 
existente de pensamento e comportamento. “Negativo” aqui, ganha uma co-
notação nada pejorativa; muito pelo contrário, ela ganha dimensão crítica. 

Isso, portanto, pode ser uma primeira forma de desafiarmos a realida-
de tecnológica que hoje nos circunda, inicialmente criticando as infraestru-
turas políticas e econômicas que as circundam e enxergando que, por mais 
que ela saia da “cabeça” de seus criadores parecendo conter somente um 
tipo de programação e direcionamento funcional, ao mesmo tempo, é preci-
so haver formas de contornarmos essa espécie de fado que elas imprimem, 
seja no sentido de que não devemos ver em tais tecnologias (chats, aplicativos 
etc.) somente nossos deleites ou passatempos, mas, verdadeiras formas de re-
combinação dos horizontes existentes neste mundo que parece que sempre 
parece imutável somente porque ele é mesmo difícil de ter suas estruturas 
alteradas.

Assim, criticando as estruturas por trás das tecnologias, mas, ao mes-
mo tempo, sabendo que delas sobram outros modos de conquistarmos nos-
sa autonomia e emancipação, bastando haver lampejos de nossa criatividade, 
é possível, ainda que numa tônica bastante singela, e, por muitos, ingênua, a 
localização de um tertium genius entre a dimensão pura e simplesmente técni-
ca da tecnologia e a preservação e potencialização de nossos direitos mais 
básicos já conquistados historicamente: igualdade, liberdade, entre tantos 
outros. Portanto, é preciso que a emancipação passe pela superação de um 
modo unidimensional de pensamento, sendo este a conformidade ao pensamento 
e comportamento existentes e ausência de uma dimensão crítica e de poten-
cialidade que transcendem a sociedade existente. É a isso que Marcuse quer 
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dar o nome de projeto transcendente.
Por isso, nesse contraste entre o pensamento e comportamento unidi-

mensionais, isto é, aqueles arraigados a dispositivos totalizantes da sociedade 
industrial, e modos mais multidimensionais de enfrentamento da realidade, o 
autor vai lançar mão de uma verdadeira heurística do projeto transcendente, 
a partir da qual são elencados alguns pontos bastante interessantes para a 
construção desse projeto que, ao aludir à transcendência, nada mais preten-
de do que instar a que cada um de nós produza nossa revolução a partir dos 
instrumentos que temos mesmo em nossas mãos, os instrumentos do agora, 
e não de um porvir que não sabemos se chegará. 

Para Marcuse, “os homens fazem sua própria história, mas a fazem sob 
condições dadas” (MARCUSE, 2015, p. 213), e o projeto transcendente diz 
respeito justamente às mais diferentes e criativas formas de fazermos nossa 
própria história sob as condições de nosso tempo e diante de nossas cir-
cunstâncias sociais, políticas, econômica e jurídicas. 

Nessa ordem, em termos praticamente heurísticos, (1) o projeto trans-
cendente deve estar de acordo com as possibilidades reais abertas no nível 
atingido pela cultura material e intelectual; (2) o projeto transcendente, para 
falsificar a totalidade estabelecida, deve demonstrar sua própria racionalida-
de superior no triplo sentido de que: (a) oferece a perspectiva de preservar 
e melhorar as conquistas da civilização, (b) define a totalidade estabelecida 
em sua própria estrutura, tendências básicas e relações, e (c) sua realização 
oferece uma oportunidade maior pela pacificação da existência, dentro do 
quadro de instituições que oferecem uma oportunidade maior para o livre 
desenvolvimento das necessidade e faculdades humana.

Ora, o projeto transcendente acima desenhado contempla caracterís-
ticas muito potentes para pensarmos a realidade digital de nosso tempo - o 
que também vale para a IA -, e o quanto isso precisa ser compatibilizado 
de modo ético, seguro e eficaz com as balizas civilizatórias do planeta e seu 
povo. Tentemos trabalhar todo esse framework marcuseano com um exemplo 
contemporâneo da realidade brasileira.

Há alguns meses, no país, eclodiu o tema da adultização das crianças 
na internet. Como noticia a BBC News Brasil, esta única palavra foi o título 
de um vídeo de 50 minutos que em cinco dias alcançou quase 34 milhões de 
visualizações no YouTube, furou bolhas nas redes sociais e ampliou o debate 
sobre a segurança de crianças e adolescentes.

Publicado pelo influenciador Felipe Bressanim Pereira, conhecido 
como Felca, o vídeo denuncia produtores de conteúdo que exploram crian-
ças e adolescentes nas redes sociais, além de cobrar as plataformas que mo-
netizam este tipo de vídeo. O influenciador de 27 anos realiza um experi-
mento: cria um perfil do zero e começa a curtir fotos de crianças em poses 
ou contextos sugestivos. O resultado que o influenciador apresenta é como 
o algoritmo do Instagram rapidamente se “condiciona” a entregar conteúdo 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 11  |   321

sexualizado de crianças, replicando o comportamento de pedófilos e reve-
lando como as redes sociais podem conectar redes de pedofilia (BBC News 
Brasil, 2025).

O exemplo de funcionamento perverso do algoritmo - somente mais 
uma das versões da IA de aprendizado acelerado - foi o bastante para, após 
toda a comoção gerada na própria web, e com o suporte dos veículos de mí-
dia mais tradicionais, que foram replicando a história em seus jornais e pro-
gramas, chegou ao conhecimento do Congresso Nacional que, em poucos 
dias, num raro episódio em que se uniram esquerda e direita, com todas as 
suas diferenças ideológicas, aprovou-se uma legislação que previu normas de 
utilização mais segura por parte de crianças e adolescentes nas plataformas 
virtuais.

Nasce a Lei nº 15.211/2025, também denominada “Estatuto Digital da 
Criança e do Adolescente”, dispondo sobre a proteção de crianças e de ado-
lescentes em ambientes digitais e aplicando-se a todo produto ou serviço de 
tecnologia da informação direcionado a crianças e a adolescentes no País ou 
de acesso provável por eles, independentemente de sua localização, desen-
volvimento, fabricação, oferta, comercialização e operação.

Aqui, não resistiram os argumentos de que tamanha intervenção legis-
lativa poderia significar uma devassa à liberdade de iniciativa das empresas 
digitais, ou mesmo ofensas à liberdade de expressão, enquanto categoria 
constitucional a ser protegida, por certo. Num ambiente em que crianças 
e adolescentes correm o mínimo risco de serem sexualizadas em meio aos 
mais grotescos becos digitais da rede mundial de computadores, não pode 
haver espaço para discordâncias ou supostas alegações de invasão da esfera 
empreendedora, da fala ou afins.

A mera iniciativa de um influencer digital de, além dos assuntos mais vol-
tados para entretenimento e amenidades que sempre foram de seu costume, 
tocar na ferida e abordar em um vídeo uma temática social extremamente 
relevante, inerente a uma categoria jurídica e social merecedora da mais alta 
proteção familiar, social e estatal, e de isso viralizar num porte tal que, sema-
nas depois, se aprova uma das leis mais modernas do planeta quando o tema 
é proteção de menores em ambiente digital, só pode ser tido por exemplo 
de projeto transcendente na sociedade hipertecnológica marcada pela IA, no 
qual, sob as condições dadas, humanistas escreveram mais um capítulo de 
sua própria história, ainda que nesse mundo dotado de horizontes infinitos.
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Resumo:
A inteligência artificial (IA) tem se tornado cada vez mais presente na vida 
de crianças e adolescentes, trazendo consigo oportunidades e desafios sig-
nificativos para o seu desenvolvimento. Muitas são as adversidades e desa-
fios. Dentre estes, destaca-se que os algoritmos de recomendação direcio-
nam crianças e adolescentes a conteúdos inapropriados para a idade como 
a pornografia gerando, o abuso e a exploração sexual. Dados de pesquisas 
são alarmantes e têm demonstrado que essa violência cresce a cada ano e 
que a média de idade em que se começa a consumir pornografia no país é 
de 11 anos. Em torno de 10% dos consumidores de pornografia têm menos 
de 10 anos. O presente trabalho faz uma reflexão acerca dos impactos da IA 
no público infantojuvenil e suas consequências, bem como as estratégias de 
proteção familiar para mitigar riscos e contribuir para a formação da cida-
dania digital, tendo como cerne a dignidade da pessoa humana. A pesquisa 
possui uma abordagem qualitativa e, com objetivo exploratório, busca uma 
maior familiaridade e compreensão do objeto. O diálogo do Direito com as 
Ciências Sociais ampliou a visão investigativa e permitiu uma melhor com-
preensão do objeto em análise. Frente ao contexto supramencionado, espe-
cialistas sugerem a inserção do tema nas políticas de educação, saúde e, prin-
cipalmente, familiar. As intervenções com caráter preventivo que envolvem 
os pais apresentam impacto até nove vezes maior que aquelas direcionadas 
apenas às crianças e aos adolescentes.

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Direitos Humanos; Políticas familia-
res.

1	 Muitas das reflexões aqui apresentadas foram desenvolvidas no decorrer dos estudos e 
pesquisadas realizadas ao longo dos últimos anos sendo, portanto, públicados e apresen-
tados em eventos acadêmicos. Alguns desses trabalhos foram apresentados e publicados 
em coautoria.
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Introdução
A inteligência artificial (IA) tem se tornado cada vez mais presente na 

vida de crianças e adolescentes, trazendo consigo oportunidades e desafios 
significativos para o seu desenvolvimento. Muitas são as adversidades a se-
rem enfrentadas nesse campo, pois, essa tecnologia encontra-se nos jogos, 
aplicativos educacionais, redes sociais, dentre outros espaços infantojuvenis, 
podendo influenciar desde a socialização até o desenvolvimento cognitivo e 
emocional.

Dentre os muitos desafios, podemos destacar a saúde mental e emo-
cional que, a partir do uso excessivo pode levar à dependência tecnológica 
e ao isolamento social, prejudicando as interações humanas tão importantes 
para o desenvolvimento do ser humano e das suas habilidades sociocogni-
tivas. No tocante ao desenvolvimento cognitivo e social, a dependência da 
IA para atividades escolares e respostas de conversas em redes sociais pode 
inibir o pensamento crítico e a criatividade.

As plataformas impulsionadas por IA podem se tornar, ainda, ambien-
tes onde o cyberbullying é facilitado, expondo crianças e adolescentes a si-
tuações de assédio e pressão social. Podem criar, também, as chamadas “bo-
lhas de filtro”, que expõem esse público afetando-os a forma como veem o 
mundo e a si mesmos.

A privacidade e segurança de dados a que ficam expostos são preocu-
pações sérias, pois, com a coleta massiva de informações sensíveis faz com 
que esses usuários fiquem vulneráveis a vazamentos ou uso indevido.

Por fim, destaca-se que os algoritmos de recomendação, muitas vezes, 
direcionam as crianças e adolescentes a conteúdos inapropriados para a sua 
idade como a pornografia gerando, ainda, o abuso e a exploração sexual. 
Dados de pesquisas são alarmantes e têm demonstrado que essa violência na 
internet contra crianças e adolescentes cresce a cada ano. Pesquisas indicam 
que a média de idade em que se começa a consumir pornografia no país é de 
11 anos e, em torno de 10% dos consumidores de pornografia têm menos 
de 10 anos.

A proposta do presente trabalho é fazer uma reflexão acerca dos im-
pactos da IA no público infantojuvenil e suas consequências, bem como as 
estratégias de proteção familiar para mitigar riscos e contribuir para a forma-
ção da cidadania digital, tendo como cerne a dignidade da pessoa humana.

A pesquisa possui uma abordagem qualitativa por meio de análise de 
conteúdo dos dados coletados. Com objetivo exploratório, busca uma maior 
familiaridade e compreensão do objeto. Os dados quantitativos encontrados 
auxiliaram na análise do uso da IA no tocante ao abuso e a exploração sexual 
envolvendo o público infantojuvenil. O diálogo do Direito com as Ciências 
Sociais ampliou a visão investigativa e permitiu uma melhor compreensão 
do objeto em análise.
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Frente ao contexto supramencionado, especialistas sugerem a inserção 
do tema nas políticas de educação, saúde e, principalmente, familiar. As in-
tervenções com caráter preventivo que envolvem os pais apresentam impac-
to até nove vezes maior que aquelas direcionadas apenas às crianças e aos 
adolescentes.

Impactos da Inteligência Artificial (IA) no desenvolvimento infan-
tojuvenil

Como supramencionado, o uso da IA tem se tornado mais presente, 
a cada dia, na vida do indivíduo e os seus impactos no desenvolvimento in-
fantojuvenil são complexos, abrangendo tanto benefícios quanto riscos que 
exigem atenção ética e pedagógica e, principalmente vigilância e cuidados de 
todos aqueles responsáveis pela proteção da criança e do adolescente.

Dentre as benesses da IA, podemos citar as ferramentas interativas que 
podem ajudar no desenvolvimento de habilidades socioemocionais; no apri-
moramento de jogos computadorizados que aperfeiçoam a percepção visual 
e auditiva, auxiliam no desenvolvimento de habilidades motoras; bem como 
a área educacional cujo desenvolvimento personalizado do ensino com pla-
taformas e ferramentas baseadas em IA adaptam o conteúdo e a dificuldade 
das atividades ao ritmo e às necessidades individuais de cada criança ou ado-
lescente, o que pode potencializar o aprendizado.

Contudo, a IA, apesar de oferecer benefícios, apresenta, também, male-
fícios e riscos significativos no desenvolvimento infantojuvenil, especialmen-
te quando utilizada de forma excessiva ou sem a devida vigilância e orien-
tação. Os principais impactos negativos identificados em estudos e análises 
de especialistas abrangem o desenvolvimento cognitivo, social, emocional, e, 
em especial, a segurança digital.

Uma das maiores preocupações é a coleta massiva de informações pes-
soais pelas tecnologias de IA, pois, deixam crianças e adolescentes vulne-
ráveis a vazamentos ou ao uso indevido de dados para exploração ou ma-
nipulação. Os algoritmos de recomendação de IA em redes sociais e jogos, 
por exemplo, criam as chamadas “bolhas de filtro”, expondo-os a um leque 
limitado de informações o que pode afetar a forma como veem o mundo e 
a si mesmos. Existe, ainda, o risco de direcionamento para conteúdos ina-
propriados para a idade, tais como a violência explícita ou a pornografia, ge-
rando vulnerabilidade ao abuso e exploração sexual online. Concomitante a 
esses problemas, as plataformas impulsionadas por IA ainda podem facilitar 
e amplificar o cyberbullying.

É preciso compreender que os algoritmos de recomendação de IA, 
que são o motor por trás de plataformas como redes sociais, mecanismos de 
busca e serviços de streaming, são projetados para maximizar o engajamento 
do usuário. Esse é um tema extremamente sério e urgente que envolve a éti-



326   |   X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2025

ca da Inteligência Artificial, a proteção de menores e a segurança digital. A 
exposição precoce e intensa a conteúdo sexualmente explícito leva à erotiza-
ção de menores, que é crime previsto na legislação brasileira, além de impac-
tar negativamente a autoimagem, na percepção de si e do mundo.

O canal nacional de denúncias de crimes cibernéticos (SaferNet) rece-
beu 76.997 denúncias no 1º semestre de 2025. Destas, 49.336 são denúncias 
anônimas de abuso e exploração sexual infantil, o que corresponde a 64% 
do total. Houve um crescimento de 18,9% em relação ao mesmo período no 
ano de 2024.

Há muitas maneiras de aliciamento para exploração e abuso sexual in-
fantojuvenil no ambiente virtual. Dentre elas, podemos citar o cyberbullying, 
sextorsão (extorsão envolvendo o compartilhamento de fotos/conteúdos ínti-
mos), sexting (compartilhamento de imagens e vídeos eróticos), happy slapping 
(espancamentos transmitidos ao vivo) e o Grooming (técnicas de engenharia 
social para fins de aliciamento sexual). No tocante ao delito de grooming, há 
pesquisas que se concentram em identificar as formas e palavras com poten-
cial de induzir crianças e adolescentes ao aliciamento. Outros estudos têm se 
concentrado em disponibilizar ferramentas que ajudam a conhecer a forma 
como os criminosos agem. (RODRIGUES, 2025).

Há estudos que demonstram que os adolescentes estão mais propensos 
ao grooming. Contudo, há alguns fatores cuja vulnerabilidade atingem tanto as 
crianças quanto os adolescentes. Pereira (2021) identificou alguns aspectos, 
tais como: a) grande quantidade de horas em redes sociais; b) pouca vigilân-
cia dos responsáveis; c) pais divorciados ou tutores que trabalham fora; d) 
existência de alguma vulnerabilidade prévia, como uma necessidade exces-
siva de afeto e atenção ou existência de estados depressivos; e) histórico de 
bullying; e f) conflitos intrafamiliares.

Para a prevenção a esses delitos, se faz necessário um trabalho conjun-
to de toda a sociedade (Família, Instituições Educacionais, Sociedade e Es-
tado) e em todos os âmbitos (familiar, educacional, saúde, tecnológico etc.).

Políticas familiares como estratégia de proteção para mitigar os 
riscos e contribuir para a formação da cidadania digital: um olhar 
para a prevenção 

A Família é a primeira organização de pessoas. Consagrada pela Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos e pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos como núcleo natural e fundamental da sociedade, tendo 
especial proteção da sociedade e do Estado2. 

2	 A Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece, em seu artigo 16.3 que “a 
família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da so-
ciedade e do Estado”. O Pacto de San José da Costa Rica (Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, artigo 17.1) define que “A família é o elemento natural e fundamental 
da sociedade e deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado”.
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A Constituição Brasileira/88, em seu artigo 226, afirma ser a família a 
base da sociedade, devendo ser protegida pelo Estado. Quando analisamos 
as leis especiais que protegem a criança e adolescente, a mulher e a pessoa 
idosa, observa-se os cuidados de proteção e promoção desses grupos junto 
às suas famílias, sendo-lhes reconhecido o direito de convivência familiar e 
comunitária3. 

Como se observa, o campo legislativo nacional e internacional reco-
nhece a família como instituição primeira da sociedade e tal a sua importân-
cia que merece ser protegida pelo Estado e pela própria sociedade. Contudo, 
os dados oficias4 analisados nos permite afirmar que o sistema familiar pre-
cisa de cuidados e que o campo normativo, por si só, não é capaz de trazer 
proteção à família e aos seus membros. 

No entanto, pode-se afirmar que muitos dos distúrbios sociais atuais 
nascem no seio familiar em decorrência de vulnerabilidades, do desequilíbrio 
e da violência intrafamiliar. Se faz necessário voltar o olhar para políticas 
familiares que atuam na defesa, na promoção e na proteção da família e de 
todos os seus membros promovendo o suporte à formação e ao desenvolvi-
mento do cidadão, assim como a sua projeção econômica e social, preparan-
do-o para o mercado de trabalho e para a vida em sociedade. Na atualidade, 
se faz importante, também, a construção de uma cidadania digital.

Em uma perspectiva de prevenção de violências e vulnerabilidades so-
ciais, as políticas familiares tem se destacado. Estudos e pesquisas baseados 
em evidência têm demonstrado que as ações que envolvem os pais e/ou 
membros da família apresentam impacto, em média, nove vezes maior que 
as intervenções direcionadas apenas às crianças e aos adolescentes (ROCHA 
et. al., 2018). 

Há pesquisas demonstrando que, independentemente da etnia ou cul-
tura, os transtornos comportamentais ocorrem em menor número em sis-
temas familiares que permaneçam coesos e integrados (FOX et al., 2004; 
KUMPFER et al., 2002).

Um estudo recente examinou os efeitos iniciais de um programa de 
parentalidade na redução do risco de maus-tratos infantis em comunidades 
altamente carentes na Cidade do Cabo, na África do Sul. Esse programa teve 
como objetivo mudar os comportamentos dos pais por meio de uma série 
de sessões de treinamento sobre como gerenciar relacionamentos pais-fi-

3	 Lei 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Artigos 4º, 19, 87, VI, 
197-C, §1º. Lei 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa, artigos 3º.

4	 Os dados de denúncias da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos do Ministério de 
Direitos Humanos e Cidadania. informam que o maior número de denúncias de viola-
ções de direitos humanos das ‘crianças ou adolescentes’, da ‘pessoa idosa’ e da ‘mulher’ 
acontecem na ‘casa onde reside a vítima e o suspeito’ e na ‘casa da vítima’. Um outro 
dado significativo no caso de ‘crianças ou adolescentes’ é que a maioria das violações 
dizem respeito a negligência e maus tratos. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/
pt-br/ondh/painel-de-dados.

https://www.gov.br/mdh/pt-br/ondh/painel-de-dados
https://www.gov.br/mdh/pt-br/ondh/painel-de-dados
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lhos, usando estratégias disciplinares não violentas e métodos participativos 
da comunidade. Os resultados forneceram evidências de eficácia na redução 
do risco de maus-tratos à criança, melhorando o comportamento parental 
positivo. (LACHMAN et al., 2017; apud BRASIL, 2020)

Verifica-se, no cenário internacional, que esses estudos têm levado os 
Estados a investirem, cada vez mais, em programas cujas intervenções forta-
lecem a família, ensinam habilidades relacionais para que pais e/ou respon-
sáveis supervisionem, disciplinem e se comuniquem com os filhos de forma 
mais afetiva e eficaz. Esse caminho leva à prevenção de comportamentos de 
risco, como o uso de álcool e outras drogas (BRASIL, 2020) (SANCHEZ, 
2022).

Sob a perspectiva da saúde, pode-se observar que é consenso na lite-
ratura que o fortalecimento de vínculos familiares gera um sistema familiar 
unido e coeso sendo considerado o caminho preventivo para o desenvolvi-
mento de crianças saudáveis e sociáveis (FURLONG et al., 2013).

Nesse mesmo sentido, podemos encontrar pesquisas que demonstram 
que, um sistema familiar unido, favorável ao bem-estar de seus membros, re-
duz a probabilidade de transtornos comportamentais, violências, bem como 
o risco de as crianças desenvolverem algum sofrimento psicológico, inde-
pendente da cultura em que estejam inseridas (MATSUKURA; FERNAN-
DES; CID, 2012).

A participação dos pais e responsáveis junto às atividades escolares tra-
zem resultados favoráveis ao aprendizado e evita a evasão escolar. Estudos 
demonstram, ainda, que “A quantidade de tempo pai-filho gasto em ativida-
des educacionais está associada a melhorias no funcionamento cognitivo das 
crianças.” (BRASIL, 2020).

O Currículo Europeu de Prevenção dispõe que a pesquisa acerca do 
programa “Strengthening Families Program: For Parents and Youth 10-14” aplica-
do nos EUA demonstrou que o mesmo produziu resultados não previstos, 
como a redução na criminalidade, depressão, ansiedade, bem como melho-
res resultados escolares. “Os «efeitos cruzados», como o sucesso escolar e a 
redução dos problemas de comportamento, contribuem para aumentar os 
benefícios econômicos e para a saúde pública da comunidade.” (EMCDDA, 
2019).

Os programas de fortalecimento de vínculos familiares baseados em 
evidências têm demonstrado que a família tem papel primordial na educação 
emocional e intelectual da criança, bem como no enfrentamento a muitos 
conflitos sociais como a violência intrafamiliar, abuso infantil e vício em ál-
cool e drogas afins. 

Tais programas parentais e de fortalecimento de vínculos podem, ain-
da, levar à prevenção da exposição de crianças e adolescentes no ambien-
te virtual (prevenção ao uso e disseminação de pornografia infantil, que é 
crime). Intervenções preventivas que envolvem os pais e responsáveis são 
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consideradas cruciais e de alto impacto. A implementação de ferramentas de 
controle parental, filtros e softwares de segurança ajudam na proteção. Con-
tudo, o diálogo aberto e contínuo é apontado como a ferramenta mais eficaz 
porque cria um laço de confiança, fazendo com que a criança ou adolescente 
se sinta segura para relatar situações de risco, dúvidas ou ocorrências, em vez 
de se isolar. Os pais têm o papel primário na supervisão e acompanhamento 
do acesso dos filhos à internet, estabelecendo regras e limites razoáveis de 
tempo e tipo de conteúdo.

Considerações finais
É preciso assinalar, mais uma vez, que esta pesquisa possui abordagem 

qualitativa exploratória com análise dos dados e informações, buscando o 
diálogo interdisciplinar entre o Direito e as Ciências Sociais, o que permite 
“olhar” para além do campo dogmático do “dever-ser”, ampliando, assim, 
o estudo interpretativo para o campo real dos fatos (campo do “ser”). Con-
comitantemente à análise de estudos anteriores5 e de políticas familiares ba-
seadas em evidências, iniciei uma pesquisa exploratória nos sítios eletrônicos 
oficiais e nos bancos de dados para fins de levantamento de informações. 
Os dados quantitativos encontrados auxiliaram na compreensão do objeto 
em análise. 

Foi possível observar que nos últimos anos têm crescido o acesso de 
crianças e adolescentes ao mundo virtual de forma não ordenada deixan-
do-as vulneráveis, pois, os algoritmos de recomendação as direcionam a 
conteúdos inapropriados para a idade como a pornografia gerando, ainda, o 
abuso e a exploração sexual. As pesquisas têm demonstrado que esse delito 
cresce a cada ano na internet. Pesquisas indicam, ainda, que a média de idade 
em que se começa a consumir pornografia no país é de 11 anos e, em torno 
de 10% dos consumidores de pornografia possuem menos de 10 anos.

Especialistas que atuam na área, como os pedagogos e professores, de-
legados, profissionais do Ministério Público, vêm entendendo que as ações 
voltadas apenas para o moralismo, banimento, prisão etc. são pouco produ-
tivas e trazem pouco resultado. Eles entendem que intervenções com caráter 
preventivo que envolvem os pais podem apresentar um maior impacto.

Com um olhar para a prevenção dessas violências e delitos contra as 
crianças e adolescentes, os estudos científicos baseados em evidências, sejam 
eles internacionais ou nacionais, demonstram que as políticas familiares de 
fortalecimento de vínculos trazem resultados positivos, principalmente, no 
campo da educação, da afetividade intergeracional, da prevenção ao crime, 

5	 Pesquisa de Pós-Doutoramento em Justiça Administrativa (PPGJA/UFF). Parte da pes-
quisa consta da publicação do artigo de minha autoria denominado “Direitos Humanos, 
Políticas Familiares e RPU/ONU: Um Olhar para a Prevenção de Violências Intrafami-
liares”. Artigo publicado na Revista ESMAT. Ano 17; Número 31; p.163-178. 2025. Vide 
nota n.5, p.13 do presente trabalho.
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ao uso de drogas, à violência intrafamiliar, bem como podem auxiliar na for-
mação da cidadania digital de forma a proteger as crianças e adolescentes no 
ambiente virtual.

Segundo o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime/
UNODC6, uma das agências especializadas da ONU, as intervenções para 
prevenir comportamentos de risco que envolvem pais e/ou outros mem-
bros da família apresentam impacto nove vezes maior que as intervenções 
direcionadas apenas a crianças e adolescentes. Pesquisas7 realizadas no Brasil 
sugerem que os programas de fortalecimento de vínculos familiares tem po-
tencial para melhorar as relações familiares fortalecendo o diálogo e aumen-
tando o vínculo entre os familiares.

É crucial que a sociedade, as escolas e, principalmente, as famílias ado-
tem uma postura de uso consciente e equilibrado da IA. Um dos caminhos 
é o diálogo aberto sobre as ferramentas, o desenvolvimento dos algoritmos 
em relação às informações geradas pela IA e o fortalecimento dos vínculos 
familiares e das interações no mundo real.

Dessa forma, se faz importante fomentar as políticas familiares, pro-
gramas, ações, serviços e benefícios, visando ao fortalecimento de vínculos 
parentais e intergeracionais e devem ser, também, prioridade para o Estado 
Brasileiro. Dados de pesquisas baseadas em evidências comprovam que as 
políticas familiares tem por finalidade atuar na defesa, na promoção e na 
proteção da família e de todos os seus membros, bem como na prevenção 
de violências podendo as ações serem desenvolvidas de forma intersetoriais 
e interinstitucionais, pois, trata-se de um tema de política transversal que en-
volve a articulação e a integração dos órgãos e entidades da administração 
pública, do setor privado, entidades do Terceiro Setor e de toda a sociedade.
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Resumo:
A introdução da Inteligência Artificial no Poder Judiciário representa uma 
transformação paradigmática, prometendo celeridade, mas instaurando uma 
tensão entre a lógica computacional e os valores humanísticos do Direito. 
O presente estudo objetiva dissecar como a Inteligência Artificial reconfi-
gura os fundamentos do Direito, mapeando seu potencial para a promoção 
do acesso à justiça e, simultaneamente, investigando criticamente as amea-
ças que a automação impõe à dignidade humana e ao devido processo legal. 
Conduziu-se uma análise crítica e sintética de literatura científica seleciona-
da, examinando as intersecções entre tecnologia, filosofia do direito e nor-
mas de direitos humanos. Os resultados indicam que, embora a Inteligência 
Artificial ofereça eficiência operacional e ampliação do acesso à justiça, sua 
natureza lógico-matemática carece da subjetividade e da capacidade de pon-
deração moral essenciais ao julgamento humano. Identificou-se o risco de 
um retorno ao formalismo positivista e a perpetuação de discriminações al-
gorítmicas. Conclui-se que a integração da IA deve ser regida pelo princípio 
da centralidade da pessoa humana, mantendo a tecnologia como instrumen-
to auxiliar e jamais substitutivo da razão prática humana em decisões judi-
ciais complexas.

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Direitos Humanos; Dignidade hu-
mana; Viés algorítmico; Acesso à justiça.

Introdução
A denominada Era Digital trouxe uma série de avanços que transfor-

maram significativamente a existência humana com acesso a uma gama de 
informações em tempo real, novas tecnologias que prometem diminuir es-
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forço e trabalho, como também, democratizar ferramentas de produção de 
informação, agora disponíveis a distância de um toque na tela do smartpho-
ne. Estas mudanças afetam diretamente as relações sociais quanto aos pro-
cessos de socialização e comunicação, as relações econômicas e laborais, a 
formação de grupos sociais e a própria estrutura interna das mais diversas 
instituições.

Nos dizeres de Mendonça e Martos, 

[...] é um caminho sem volta. A tecnologia de Inteligência Artifi-
cial, ao permitir a aproximação da máquina ao pensamento huma-
no, tem trazido inúmeros benefícios, tais como a diminuição da 
probabilidade de erro, a automatização de processos, o gerencia-
mento e análise de dados em áreas sensíveis, a celeridade, a produ-
tividade, dentre outros” (2023, p. 7).

A difusão de técnicas de Inteligência Artificial (IA) no campo jurídico 
trouxe à tona o debate sobre a capacidade do Direito em proteger a dignida-
de humana frente à automação de decisões e à operação em grande escala de 
“algoritmos”, que podem ser conceituados como:

[...] qualquer procedimento de computador bem definido que pos-
sua algum valor agregado na qualidade de suas entradas (input), 
gerando outros valores na saída (output), [...]. Combinando cál-
culo, processamento e raciocínio, os sistemas que implementam 
algoritmos de inteligência artificial podem ser excepcionalmente 
complexos, codificando milhares de variáveis em milhões de pon-
tos de dados (Maranhão; Florêncio; Almada, 2021, p. 158).

No Brasil, o Poder Judiciário vivencia uma crescente integração de sis-
temas de IA, motivada pela necessidade de enfrentar o volume massivo de 
litígios e a morosidade processual. Todavia, essa inserção de novas tecnolo-
gias generativas não é caracterizada como um fenômeno neutro, uma vez 
que estabelece um campo de tensão entre a busca pela eficiência operacional 
e a salvaguarda das garantias fundamentais dos cidadãos.

Em um ambiente onde os custos processuais eram altíssimos, as 
demandas eram inúmeras e a morosidade processual era motivo 
de questionamento por parte da sociedade, a IA vem quase como 
uma dádiva para pôr fim aos problemas do Judiciário. [...] Inegá-
veis são os benefícios de tal tecnologia, como por exemplo, a di-
minuição da probabilidade de erro, a automatização de processos, 
o gerenciamento e análise de dados em áreas sensíveis, trabalhos 
repetitivos, a produtividade, dentre outros. Contudo, traz consigo 
preocupações quanto à garantia dos direitos fundamentais e liber-
dades individuais (Mendonça; Martos, 2023, p. 5)
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De certo modo, segundo Lu e Lima (2025), essa integração é natural 
em virtude das potencialidades que a implementação do uso da IA pode ge-
rar aos processos e decisões judiciais: 

A confluência da inteligência artificial com o Direito acontece de 
forma direta, através da implementação de mecanismos jurídicos 
atrelados a softwares dotados de inteligência artificial, seja para pro-
mover maior eficiência em serviços jurídicos, como no seu uso da 
[IA] pelos tribunais seja para catalogar, classificar e operacionali-
zar processos judiciais, seja na tentativa já testada em alguns paí-
ses para que a máquina auxilie na tomada de decisões jurídicas em 
processos judiciais ou, ainda, no uso pela iniciativa privada de pro-
gramas informáticos inteligentes para feitura e controle de con-
tratos, pesquisa jurídica e predição de resultados jurídicos, entre 
outros usos (p. 102).

Nesse sentido, pesquisas apontam duas tendências complementares: 
(1) de um lado, a visão de que a IA tem um potencial de ampliar a efetivida-
de de direitos, e por outro lado, (2) a visão de que a IA oferece um risco para 
liberdades e procedimentos jurídicos essenciais devido a opacidade e viesses 
de seus algoritmos. 

Ao mesmo tempo, pesquisas relacionadas a questão do acesso à justiça 
realçam ganhos evidentes de celeridade e qualificação de decisão mediante o 
uso de ferramentas automatizadas, mas alertam para o necessário equilíbrio 
ético e regulatório. Outros trabalhos advertem que a transferência acrítica do 
processo decisório para a IA pode levar a um novo mecanicismo jurídico, 
reminiscentes do positivismo exegético, com risco de empobrecimento da 
valoração jurídica e da discricionariedade responsável. 

Dessa forma, a problemática central da presente pesquisa reside no 
fato de que a IA, fundamentada em lógica matemática e estatística, opera 
de maneira distinta da racionalidade jurídica hermenêutica. Enquanto o Di-
reito demanda ponderação e valoração axiológica (Alexy, ano), os sistemas 
de inteligência artificial funcionam baseados em reconhecimento de padrões 
e predições, o que levanta a questão sobre a capacidade desses sistemas de 
realizarem julgamentos justos (Oliveira; Costa, 2018). Essa dicotomia sugere 
o risco de um retorno ao formalismo ou positivismo jurídico, onde a deci-
são se torna um produto mecanicista desprovido de sensibilidade humana 
(Araújo; Simioni, 2020).

Ainda nesse sentido, a literatura aponta para riscos tangíveis aos di-
reitos humanos, como a discriminação algorítmica e a opacidade dos siste-
mas decisórios, que podem comprometer o devido processo legal (Duarte; 
D’Aguiar, 2023).

Diante desse panorama, este artigo se propõe a responder à seguinte 
pergunta de pesquisa: Como a crescente integração da IA nas atividades do Poder 
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Judiciário brasileiro pode se tornar um campo de tensão entre a lógica computacional e os 
alicerces humanísticos, normativos e valorativos que constituem o Estado Democrático de 
Direito? O objetivo principal é dissecar essa reconfiguração, delineando res-
postas teóricas e práticas para assegurar que a tecnologia sirva à dignidade 
humana, e não o contrário.

A Inteligência Artificial (IA) como instrumento de acesso à justiça 
e eficiência

Vários autores reconhecem que o uso da IA oferece ganhos práticos 
para o acesso à justiça, tais como: triagem de processos, análise massiva de documen-
tos, predição de temas repetitivos e apoio aos cidadãos leigos com informação qualificada 
e de fácil compreensão, reduzindo custos e morosidade. Mendonça e Martos (2023) 
apontam que num cenário de litigiosidade de massa, como o brasileiro, o uso 
da tecnologia surge como ferramenta ideal para otimizar a gestão processual 
e ampliar o acesso à justiça, aliviando a sobrecarga judicial e consolidando a 
efetividade de garantias constitucionais, desde que integradas com a equida-
de de acesso.

[...] em um primeiro momento, a inteligência artificial pode ser uti-
lizada como instrumento para superar obstáculos como a buro-
cracia extrema, a demora na tramitação dos processos e nos julga-
mentos em desigualdade, o que já vem sendo implantado no Brasil 
e no mundo. E isto é possível, pois a IA conta com duas habilida-
des que são extremamente essenciais para tal feito, quais sejam a 
conectividade e a capacidade de atualização (Mendonça; Martos, 
2023, p. 10-11).

De acordo com Matias e Araújo (2021), a utilização de ferramentas de 
IA, como o sistema Victor (no Supremo Tribunal Federal - STF), Athos e Só-
crates (no Superior Tribunal de Justiça - STJ) permitem realizar triagem de re-
cursos, agrupamento de temas de repercussão geral e automação de tarefas 
repetitivas com alta acurácia. “A incorporação de ferramentas que auxiliem 
nesse processo, como as proporcionadas pela IA, pode aumentar ainda mais 
a produtividade do Poder Judiciário” (p. 117).

A utilização desses sistemas, não apenas nas altas corte, mas em todos 
os tribunais, permitem que os magistrados foquem em questões de maior 
complexidade cognitiva, potencialmente reduzindo o tempo de tramitação e 
os custos processuais. 

Entretanto, os autores apontam que a eficiência auferida com a implan-
tação desses sistemas automatizados não pode ser confundida com justiça 
substantiva. Assim como em outras esferas da vida humana, a implantação 
da “revolução digital” e a automação nas atividades do Poder Judiciário, em-
bora facilitem a linguagem e a colaboração transnacional, demandam uma 
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cautelosa adaptação para que a celeridade não atropele garantias processuais 
(Matias; Araújo, 2021).

A literatura mostra reservas, já que o benefício instrumental não é au-
tomático, dependendo do desenho institucional, da qualidade dos dados e de 
supervisão humana qualificada. Maranhão, Florêncio e Almada (2021) enfa-
tizam a necessidade de princípios regulatórios (proteção de dados, transpa-
rência, explicabilidade) para que ganhos em eficiência não se convertam em 
prejuízos substanciais. 

A problemática da opacidade e discriminação algorítmica como fa-
tores de risco à dignidade

A incorporação da IA ao domínio jurídico traz consigo possíveis amea-
ças diretas aos direitos fundamentais através do fenômeno denominado por 
“discriminação algorítmica”, onde preconceitos contidos nas bases de da-
dos são reproduzidos e amplificados, afetando grupos vulneráveis (Duarte; 
D’Aguiar, 2023). 

Os sistemas baseados em IA necessitam de uma base de dados es-
truturada, de forma que viabilize a construção de algoritmos que 
a leiam. Sem essa base de dados, os sistemas são formatados para 
extrair informações, confrontá-los e estruturá-los, de forma a al-
cançar um objetivo específico. É dentro desse contexto que se es-
truturam as decisões automatizadas tomadas por algoritmos, que 
nada mais são do que uma decisão alcançada somente a partir de 
dados processados automaticamente, sem a intervenção humana 
direta (Matias; Queiroz, 2021, p. 123).

Nunes (2015) salienta que esse processo de incorporação tecnológica 
no judiciário demanda o abandono da premissa de que a tecnologia opera 
sob a égide da neutralidade absoluta. Inúmeros estudos apontam que os sis-
temas tecnológicos trazem consigo as limitações cognitivas de seus criado-
res. 

Matias e Queiroz (2021) argumentam sobre a problemática da influên-
cia que valores e crenças exercem sobre os seres humanos e sua repercussão 
no processo de criação de ferramentas de IA. Já que o raciocínio humano é 
puramente lógico ou isento de subjetividade, os viesses cognitivos que per-
meiam esse raciocínio são transferidos para os produtos do pensamento hu-
mano. E argumentam que “[...] se as decisões podem ser tomadas somente 
por meio de processamento automático, como proporcionar meios para ga-
rantir que tais decisões serão isentas de vieses de conceito e possuirão um 
senso proporcional e ético?” (p. 123).

Dessa forma, ao se transferir a capacidade decisória para um software, 
também se transfere as distorções inerentes ao capital humano responsável 
por sua programação, curadoria de dados e parametrização (Nunes, 2015; 
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Nunes; Marques, 2018; Matias; Queiroz, 2021). Oliveira e Costa (2018) 
demonstram que sistemas utilizados em contextos penais (p. ex. avaliações 
de risco) podem influenciar penas e medidas, reproduzindo desigualdades e 
comprometendo a dignidade dos sujeitos envolvidos.

Nesse sentido, os algoritmos correm o risco de atuar não como vetores 
de objetividade para a decisão do sistema, mas como espelhos amplificado-
res das desigualdades sociais existentes e presentes no inconsciente coleti-
vo (Medeiros, 2020; Matias; Queiroz, 2021; Nunes; Marques, 2018; Queiroz; 
Disconzi, 2024; Oliveira; Costa, 2018; Wolkart, 2018). Se os dados históricos 
utilizados no treinamento de modelos de Machine Learning refletem precon-
ceitos estruturais (racismo, elitismo ou sexismo), o sistema tenderá a repro-
duzir, e muitas vezes, até escalar, essas discriminações sob uma falsa imagem 
de imparcialidade técnica (Medeiros, 2020; Nunes, Marques 2018).

Outra questão relevante, segundo Medeiros (2020), é a problemática 
da “opacidade” ou Black box(caixa-preta) dos algoritmos nos modelos de IA. 
Baseados em modelos de Deep Learning e Redes Neurais Profundas, a opa-
cidade é fator intrínseco de sua arquitetura avançada, sua estrutura de pro-
cessamento auto-organizável torna o caminho lógico de tomada de decisão 
muitas vezes ininteligível, inclusive para os seus desenvolvedores. 

No cenário brasileiro, este desafio é ampliado pela precariedade da in-
fraestrutura de dados. Medeiros (2020) alerta para a ausência de um ecos-
sistema de dados unificado e padronizado no Judiciário. A fragmentação e 
a inconsistência das bases de dados geram uma insegurança sistêmica, pois 
algoritmos treinados com dados ruidosos (garbage in, garbage out) produzem 
inferências não confiáveis.

Por consequência, esta opacidade dos algoritmos se revela como um 
grande desafio a efetivação dos princípios da transparência e do devido pro-
cesso legal quanto a utilização desses modelos no sistema judicial. Uma vez 
que o raciocínio da máquina não é explicável ou auditável, torna-se impossí-
vel para o jurisdicionado compreender seus fundamentos e por consequên-
cia, contestar sua decisão, ferindo o direito à ampla defesa. Nesse sentido, 
pesquisas assinalam que a opacidade pode afetar direitos processuais já que 
reduzem a possibilidade de contestação e fundamentação adequada de deci-
sões que resultam de predições automatizadas (Matias; Araújo, 2023; Quei-
roz; Disconzi, 2024).

Por fim, a opacidade técnica transborda para o campo dos direitos fun-
damentais, ameaçando garantias processuais basilares. A assimetria no aces-
so e na compreensão dessas ferramentas pode desvirtuar o princípio da pa-
ridade de armas e mitigar o direito de defesa, criando um cenário onde o ju-
risdicionado se vê incapaz de auditar ou contestar a “convicção” da máquina 
(LUCON, 2020). Torna-se urgente, portanto, uma regulamentação que não 
apenas viabilize a inovação, mas que imponha padrões rigorosos de transpa-
rência e auditabilidade, assegurando que a modernização jurisdicional não 
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custe o preço do devido processo legal (LUCON, 2020).
Duarte e D’Aguiar (2024) argumentam que diante deste cenário, o 

estabelecimento de uma governança ética se torna imperativo. As autoras 
apontam que a Resolução CNJ nº 332/2020 é um marco importante no Bra-
sil, ao estabelecer diretrizes e princípios éticos quanto o desenvolvimento e 
utilização da IA no Judiciário.

A Resolução CNJ nº 332/2020 (CNJ, 2020) está estruturada em 
torno de princípios éticos que visam garantir que o uso da IA no 
Judiciário promova a justiça e respeite os direitos humanos. Entre 
os princípios mais relevantes estão a igualdade, não discriminação, 
pluralidade,solidariedade e o julgamento justo. A resolução reforça 
que as decisões judiciais automatizadas devem ser orientadas por 
esses valores, buscando eliminar possíveis distorções causadas por 
algoritmos enviesados que possam comprometer a equidade dos 
julgamentos (Duarte; D’Aguiar, 2024, p. 244).

O choque entre a lógica algorítmica e a racionalidade hermenêuti-
ca da valoração judicial

Vários autores (Araújo; Simioni, 2020; Oliveira; Costa, 2018; Almeida; 
Shah, 2022) argumentam que a inserção da IA no ecossistema de justiça não 
deve ser compreendida meramente como um incremento de eficiência ope-
racional, mas como um evento que precipita um embate ontológico entre 
duas racionalidades distintas: a lógica formal-matemática (racionalidade ins-
trumental da máquina), inerente aos sistemas computacionais, e a racionali-
dade hermenêutica (valorativa), constitutiva do Direito.

Em relação à inteligência artificial, verificou-se que ela é uma inte-
ligência lógico-matemática. Embora ela efetue operações que são 
indiscutivelmente inviáveis para um ser humano realizar, isso devi-
do ao seu poder de armazenamento e de processamento de dados, 
a inteligência artificial trabalha, em sua essência, com operações 
de comparação, estatística, probabilidade, utilidade, quantificação, 
volatilidade, dentre outras. Todas operações, substancialmente, ló-
gico-matemáticas (Araújo; Simioni, 2020, p. 15).

Esse embate se manifesta na indagação filosófica a respeito da “possi-
bilidade de a máquina julgar”, gerando o reconhecimento de uma incomen-
surabilidade fundamental entre o processamento de dados e a construção de 
sentido jurídico.

A literatura especializada adverte que a delegação do ato de julgar mo-
delos lógico-matemáticos pode induzir a uma espécie de “neopositivismo 
digital”, onde a complexidade da vida humana é reduzida a variáveis compu-
táveis, revivendo, sob a roupagem tecnológica, o mecanicismo da Escola da 
Exegese (Araújo; Simioni, 2020; Almeida; Shah, 2022).
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Ao transferir o processo decisório para um software inteligente, 
estar-se-ia produzindo uma simplificação e reducionismo da ju-
risdição, transformando a atividade jurisdicional em um processo 
lógico-matemático. Dentro desse cenário, estar-se-ia retrocedendo 
a um positivismo jurídico com uma vestimenta da atualidade. En-
quanto o positivismo jurídico fazia uma leitura lógica gramatical 
do direito, esse novo positivismo fará uma leitura lógico-matemá-
tica computacional do direito, todas elas leituras mecanicistas do 
direito (Araújo; Simioni, 2020, p. 15)

Silva e Colombo (2024) lecionam que tradicionalmente a IA se pautava 
na criação de máquinas para executar atividades que demandavam inteligên-
cia humana, normalmente se programando previamente cada função a ser 
cumprida. Atualmente, esse processo avançou e se desenvolveu com o de-
nominado machine learning, “que capacita os computadores a aprender com 
dados, sem a necessidade de serem programados explicitamente para cada 
tarefa” (p. 230.

Do ponto de vista da Ciência da Computação, os algoritmos de machine 
learning e deep learning operam sob paradigmas estocásticos e probabilísticos. 
Isto é, eles identificam correlações em vastos volumes de dados para prever 
resultados futuros baseados em padrões anteriores.

Algoritmos são a espinha dorsal do aprendizado de máquina. 
Essas sequências de instruções permitem que os computadores 
aprendam com os dados, modelando matrizes preditivas e fazendo 
generalizações, sem que as máquinas sejam programadas apenas 
para uma função específica (Belda, 2017; O’Neil, 2020; Russell, 
2021 e 2022). Ao serem treinados com grandes quantidades de 
dados, os algoritmos põem se tornar cada vez mais acurados e efi-
cientes. Podem ganhar autonomia na tomada de decisões - e esse 
é o ponto para o qual o Direito deve estar atento (Silva; Colombo, 
2024, p. 231).

Ainda sob o desenvolvimento dos algoritmos em sistemas de aprendi-
zado de máquina, Silva e Colombo (2024) apresentam a distinção entre ‘IA 
forte’ e ‘IA fraca’:

A IA fraca, por ser especializada em tarefas específicas, opera com 
base em algoritmos e modelos de dados pré-definidos e fechados, 
limitando sua capacidade de generalização A IA forte caracteri-
za-se, por sua vez, como mais abrangente e adaptável, capaz de 
aprender e raciocinar de forma autônoma, similar à mente huma-
na. [...] A IA fraca simula a inteligência, enquanto a IA forte busca 
reproduzi-la em sua totalidade, com a aquisição de novas habilida-
des. A IA forte, ou superinteligência, representaria a criação de sis-
temas capazes de autoaprendizagem e e ultrapassar as limitações 
da programação inicial (p. 232).
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No cenário atual, segundo Oliveira e Costa (2018), a IA contemporâ-
nea enquadra-se na categoria de ‘IA Fraca’. Isso significa que tais sistemas 
simulam a cognição através da manipulação sintática de símbolos, mas ca-
recem de semântica, consciência e intencionalidade. A máquina processa a 
sintaxe do “se... então”, mas é incapaz de compreender o significado dos 
fatos sociais e dos valores que processa. Ou seja, a IA atual (“IA fraca”) é 
capaz de simular processos cognitivos, mas não possui consciência ou inten-
cionalidade, elementos essenciais para a valoração moral exigida no Direito 
(Oliveira; Costa, 2018). 

Segundo Araújo e Simioni (2020), a natureza operacional da IA - fun-
damentada em comparações binárias, inferências probabilísticas e quantifica-
ção estatística - é insuficiente para capturar a densidade do fenômeno jurídi-
co. 

Essa limitação técnica colide frontalmente com a natureza do ato de 
julgar. A decisão judicial, conforme a teoria da argumentação jurídica de 
Alexy (2017), carrega uma “pretensão de correção” que transcende a legali-
dade formal. Julgar exige ponderação, uma atividade intelectiva que deman-
da a valoração moral de princípios em colisão diante de um caso concreto. O 
algoritmo, por sua vez, busca a otimização de uma função-objetivo matemá-
tica; ele não pondera valores, ele minimiza erros estatísticos (Oliveira; Costa, 
2018).

A aplicação de princípios jurídicos exige ponderação diante de casos 
concretos, uma atividade subjetiva e valorativa que softwares, operando por 
lógica matemática e estatística, são incapazes de replicar. Ao tentar traduzir a 
a complexidade da hermenêutica jurídica para a linguagem binária do código 
da IA, corre-se o risco de simplificar o julgamento a uma mera aplicação de 
padrões pretéritos, ignorando que o Direito não é um sistema fechado de re-
gras lógicas, mas um campo aberto de disputa de sentidos e valores. Araújo 
e Simioni (2020) argumentam que esse processo pode induzir a um perigoso 
reducionismo, que eles denominam como “neopositivismo digital”.

Ainda nesse sentido, os autores argumentam que esse processo revive, 
sob roupagem tecnológica, o mecanicismo da Escola da Exegese do século 
XIX. Nesse cenário distópico, o juiz (ou o software) seria rebaixado a um 
operador da lógica-formal, ignorando que o Direito não é um sistema fecha-
do de regras, mas uma prática social interpretativa (Araújo; Simioni, 2020)

Além disso, deve-se ter sempre em mente que a racionalidade herme-
nêutica pressupõe o uso da dialética e da capacidade de justificação das ra-
zões percorridas para a tomada da decisão. Como anteriormente abordado, 
a opacidade dos algoritmos (black box), cujos processos decisórios internos 
são muitas vezes ininteligíveis até para seus programadores, fere os princí-
pios da publicidade e da garantia da fundamentação das decisões (Matias; 
Araújo, 2021). Se a máquina não pode explicar o “porque” de sua decisão 
em termos de justiça, mas apenas em termos de probabilidade estatística, ela 
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falha em cumprir o requisito do julgamento justo dentro do devido processo 
legal.

O atual cenário exige criticidade quanto a ilusão da neutralidade técni-
ca de programa e programador. Almeida, Shah e Almada (2022) alertam que 
a fascinação pela eficiência tecnológica tende a ocultar escolhas normativas 
sob o véu da objetividade algorítmica. A tecnologia não elimina a subjetivi-
dade; ela apenas a desloca para a etapa de programação e treinamento dos 
modelos. Assim, a substituição acrítica do juiz pelo algoritmo não apenas 
falha em replicar a dimensão humanística da justiça, mas ameaça converter o 
processo judicial em uma “caixa preta” de formalismo estatístico, incapaz de 
sensibilidade diante das idiossincrasias da condição humana.

A automação acrítica tende a perpetuar o status quo através de vieses 
algorítmicos. Como os modelos aprendem com dados históricos, eles cris-
talizam preconceitos estruturais, transformando discriminações passadas 
em predições futuras, o que afronta a dignidade humana e o ideal de justiça 
transformadora (Duarte; D’Aguiar, 2023).

A arquitetura da governança ética e a centralidade humana no de-
sign de sistemas judiciais

A implementação de Inteligência Artificial no ecossistema de justiça 
demanda obrigatoriamente a transição de um modelo puramente tecnocráti-
co para uma abordagem de “IA Confiável” (Trustworthy AI), onde a arqui-
tetura dos sistemas é, desde sua concepção, restringida por diretrizes éticas e 
normativas claras. 

No cenário brasileiro, a Resolução CNJ nº 332/2020 emerge como um 
marco fundamental dessa tentativa de alinhamento, buscando mitigar o des-
compasso entre a velocidade da inovação algorítmica e a rigidez das garan-
tias processuais, ao impor requisitos de transparência, explicabilidade e não 
discriminação (Duarte; D’Aguiar, 2024).

Contudo, a governança não se esgota na regulação; ela demanda proto-
colos técnicos robustos. A literatura especializada converge para a necessida-
de de padrões de compliance algorítmico que incluam auditoria contínua de da-
dos e modelos, visando neutralizar a reprodução estatística de desigualdades 
estruturais como mencionado anteriormente (Matias; Araújo, 2021; Almei-
da; Shah; Almada, 2022; Araújo; Simioni, 2020). Nesse contexto, o princípio 
da “Centralidade da Pessoa Humana” atua como uma restrição inviolável de 
design (hard constraint), determinando que a tecnologia deve orbitar a dignida-
de humana, e não o contrário (Silva; Colombo, 2024).

Essa premissa alinha-se aos paradigmas internacionais, como o Regu-
lamento de Inteligência Artificial (RIA) 2024/1689 da União Europeia (UE, 
2024) e as diretrizes da UNESCO (Unesco, 2020), que vetam categorica-
mente aplicações de risco inaceitável - como o social scoring ou vigilância bio-
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métrica indiscriminada - e exigem supervisão humana significativa em deci-
sões críticas (Ballesteros; Lopes, 2024).

O RIA destaca a importância de proteger o princípio da dignidade 
humana, considerando que, certas aplicações de IA, como a pon-
tuação social (social score) ou os sistemas de monitorização em mas-
sa, podem minar a dignidade das pessoas, tratando-as de forma 
desumanizante, com base em dados e algoritmos que determinam 
o seu valor ou comportamento social, sem julgamento humano 
adequado (Ballesteros; Lopes, 2024).

A arquitetura ideal, portanto, é a de sistemas híbridos (human-in-the
-loop), onde a IA opera estritamente em ‘nível de suporte’, processando in-
formações para subsidiar a cognição humana, jamais para substituí-la. A tu-
tela constitucional impõe que a palavra final permaneça com o magistrado, o 
único agente capaz de realizar a ponderação moral e axiológica necessária à 
verdadeira entrega da prestação jurisdicional (Mendonça; Martos, 2023).

Considerações finais
A pesquisa confirma que a integração da Inteligência Artificial ao Po-

der Judiciário não representa uma mera atualização tecnológica, mas sim 
um campo de tensão dialética que desafia a própria ontologia da prestação 
jurisdicional. A resposta à pergunta norteadora desta pesquisa é positiva: a 
implementação acrítica de sistemas automatizados, quando orientada exclu-
sivamente pela métrica da eficiência, possui o potencial concreto de erodir 
os fundamentos éticos do Direito.

Essa erosão manifesta-se pelo risco de um retorno ao formalismo me-
canicista. Conforme alertam Araújo e Simioni (2020), a substituição do ra-
ciocínio hermenêutico pela lógica probabilística dos algoritmos pode reviver 
os dogmas da Escola da Exegese, onde a complexidade social é achatada por 
uma aplicação normativa desprovida de sensibilidade contextual. A ‘preten-
são de correção’ inerente à decisão judicial exige uma capacidade de valora-
ção moral e uma intencionalidade que, como demonstram Oliveira e Costa 
(2018), são atributos exclusivos da consciência humana e inalcançáveis pela 
‘IA fraca’ contemporânea.

Não obstante, a literatura analisada impede uma postura ludista de re-
jeição total. Reconhece-se que, sob arquiteturas de governança adequadas, a 
IA atua como um vetor potente de democratização do acesso à justiça, miti-
gando a morosidade que historicamente aflige os tribunais (Mendonça; Mar-
tos, 2023). O ponto de equilíbrio reside, portanto, em reafirmar a tecnologia 
como meio, e jamais como fim. A dignidade humana deve operar como o 
limite intransponível e o princípio regente de qualquer iniciativa de automa-
ção, assegurando a ‘centralidade da pessoa humana’ frente à expansão do 



344   |   X Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2025

tecnicismo (SILVA; COLOMBO, 2024).
A síntese propositiva deste estudo aponta para a necessidade imperati-

va de modelos híbridos (human-in-the-loop), onde a decisão final em matérias 
que envolvam juízo de valor permaneça sob tutela humana. Para que isso 
ocorra, é fundamental a efetivação de marcos regulatórios que, a exemplo 
da Resolução CNJ nº 332/2020, imponham requisitos de explicabilidade, 
auditabilidade e combate aos vieses discriminatórios que habitam as caixas
-pretas dos modelos de aprendizado de máquina (DUARTE; D’AGUIAR, 
2024).
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